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Senhores Membros do Congresso Nacional,

Esta ê a oitava Mensagem anual que eu tenho a honra de encami-
nhar ao Congresso. É a última no meu período de Governo. Por isso
ela cobre o ano passado e os anteriores, num balanço geral da evo-
lução do Pais e das ações do Governo nesse período.

O ano de 2001 começou com expectativas muito favoráveis para o
Brasil. Esperávamos crescer o mesmo ou um pouco mais do que no
ano anterior, quatro a cinco por cento do PIB.

A rcccssão em grande parte do mundo desenvolvido, o risco de uma
crise de energia no Brasil, as dificuldades da Argentina e a tensão
internacional depois dos atentados contra os Estados Unidos nos
sobressaltaram e frustraram parcialmente nossa expectativa de
crescimento.

No fim cio ano, contudo, os problemas pareciam menores - embora
graves - e a capacidade do Brasil de enfrentar e vencer os proble-
mas parecia maior.

A recessão norte-americana dá sinais de que não será tão profunda
e demorada quanto se chegou a imaginar.

O risco da crise de energia foi afastado pela extraordinária adesão
dos brasileiros à redução do consumo, pela aceleração dos investi-
mentos em geração e transmissão e pela normalização das chuvas
depois de três verões seguidos excepcionalmente secos.

A Argentina é o principal parceiro do Brasil na América do Sul -
parceiro estratégico no comércio bilateral, na construção do Mercosul
e na defesa da democracia. Temos sido e seremos solidários com a
Argentina, por palavras e atos concretos. Os problemas que envol-
veram a mudança do regime cambial argentino tiveram, contudo,
relativamente pouco impacto na economia brasileira.

O repúdio praticamente unânime cio mundo ao terrorismo e a der-
rota dos apoiadores do terrorismo no Afeganistão diminuíram a ten-
são internacional, embora muito menos do que nós e o mundo in-
teiro gostaríamos.

A tragédia da violência de fundo étnico e religioso em outras partes
do mundo nos faz valorizar especialmente o ambiente de tolerância
de que desfrutamos no Brasil. Infelizmente, nossa tranqüilidade é
perturbada pela escalada de violência e ousadia dos criminosos co-
muns dentro de nossas fronteiras.

Remando contra a corrente, o Brasil fechou o ano com um cresci-
mento de 2% do PIB.
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O dólar subiu demais e acabou recuando na medida em que as
expectativas desfavoráveis sobre a nossa economia não se con-
firmaram.

A alta do dólar não fez a inflação disparar, mostrando que a nossa
estabilidade não está ancorada no câmbio, mas nos bons funda-
mentos da economia.

Com preços internos estáveis, as exportações responderam positi-
vamente ao estímulo cambial e cresceram 5,7% sobre o ano anteri-
or, garantindo um superávit comercial de US$ 2,6 bilhões.

A entrada de investimentos estrangeiros se manteve num pata-
mar elevado, acima de US$ 20 bilhões.

O mercado de trabalho teve um desempenho, não tão bom quanto
em 2000, mas positivo, sem o impacto temido da redução do consu-
ino de energia sobre o nível do emprego.

As dificuldades superadas em 2001 revigoram nossa confiança no
Pais e em nossa capacidade de enfrentar e vencer outros desafios.

Temos ainda mais razão para nos sentirmos confiantes quando
passamos em revista os últimos sete anos e verificamos quanto o
Brasil avançou, desde que conseguimos domar a inflação e por em
marcha as reformas do Estado e da economia.

Os avanços se medem, antes de mais nada, pelos resultados econô-
micos e sociais que o País colheu nesse período. Podemos e deve-
mos discutir sempre cada decisão do Governo. Só não é possível
negar, diante dos fatos, que as reformas realizadas são profundas e
que mudaram para melhor a vida dos brasileiros.

A queda da inflação foi a mudança mais impactante. Os mais mo-
ços não se lembram, felizmente, como era viver com uma inflação
mensal de 22%. Essa foi a média da inflação nos dez anos antes do
Plano Real, com picos de 40% até 80% num único mês. A média de
2001 foi de 0,6% ao mês.

Mas a queda da inflação, como sempre afirmamos, foi só o começo
de um processo.

As reformas feitas a partir do real sustentaram a estabilidade dos
preços e, ao contrário de outros planos econômicos, garantiram ga-
nhos duradouros aos trabalhadores e aos mais pobres.

O salário mínimo acumulou aumentos reais desde 1994. Hoje ele
está 27% acima do começo da década de 1990 e é de longe o mais
alto dos últimos quarenta anos. De fato, desde que o salário mínimo
foi criado, em 1940, só houve dois anos, na década de 1950, em que
ele superou o valor atual em termos reais.
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O ganho é ainda maior em relação ao custo da cesta básica. Antes
do real, um salário mínimo comprava apenas 60% de uma cesta
básica; hoje ele compra 120%.

O rendimento médio dos trabalhadores e a renda per capita das fa-
mílias aumentaram na mesma proporção do salário mínimo.

Graças à estabilidade do real e ao aumeni.o do salário mínimo, que
se refletiu nos beneficios da previdência e da assistência social cio
Governo Federal, doze milhões de brasileiros ultrapassaram a li-
nha da pobreza. Em 2000, último ano para o qual se dispõe dessa
informação, a proporção de pobres na população brasileira era de
32%, contra 43% em 1994.

O aumento da renda dos mais pobres estimulou o mercado interno.
A produção de carnes e alimentos industrializados, o consumo de
cimento para a construção e reforma de residências, a proporção de
lares com telefone, aparelho de televisão, geladeira e outras utili-
dades - todos os indicadores apontam para uma melhora substanci-
al cio nível de vida das famílias.

Os principais indicadores sociais confirmam e reforçam essa
melhora.

Em 1995, 10% das crianças brasileiras ainda estavam fora da esco-
la. Em 1999 essa proporção caiu para 3% e deve chegar perto de
zero em 2002.

O ensino fundamental é o primeiro serviço público a atingir efeti-
vamente o ideal republicano de atender a todos indistintamente. A
proporção das crianças mais pobres freqüentando a escola saltou de
75 1Y(> em 1995 para 93% em 1999. A das crianças negras, no mesmo
período, saltou de 79% para 93%.

A proporção de crianças analfabetas caiu de 17% em 1995 para 1 1%
em 1999 e tende para zero num prazo de cinco anos.

A melhoria da qualidade do ensino permitiu que a quantidade de
crianças que completam o primeiro grau aumentasse 67% em ape-
nas seis anos, desde 1994.

No ensino médio, no mesmo periodo, o número dos que completam
OS estudos aumentou 102'X, No ensino médio supletivo, o aumento
foi de 398%.

A mortalidade infantil diminuiu de 41 por mil em 1994 para 33 por
mil em 2001. Nesse indicador, assim como no acesso ao ensino
fundamental, diminuiu sensivelmente a distância da Região Nor-
deste para a média do Brasil.
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A mortalidade materna nos hospitais do SUS diminuiu 22% de 1995
a 2000.

A mortalidade causada pela AIDS diminuiu 64% no mesmo período,
graças às campanhas de prevenção e à distribuição gratuita de
medicamentos pelo Governo Federal.

Para quem acredita que o Governo se preocupa muito com a economia
e pouco com o social, é importante notar que a evolução dos indicadores
sociais nesse período na verdade andou na frente do desempenho da
economia. Este, no entanto, melhorou sensivelmente em relação ao
período anterior e deu sustentação aos avanços sociais.

Desde 1993, quando foram tomadas as primeiras medidas que pre-
pararam o Plano Real, até 2000, o PIB brasileiro cresceu em média
3,3% ao ano, menos do que desejamos, mas acima do dobro do cres-
cimento médio nos doze anos anteriores.

O crescimento foi, além disso, muito mais regular. Com todas as
limitações internas e crises externas, não houve nenhum ano de
queda do PIB desde 1993. Dos doze anos anteriores, cinco tiveram
queda do PIB.

Contrariando a tese de que a maior abertura às importações preju-
dicaria a indústria brasileira, foi precisamente a indústria que teve
a recuperação mais expressiva: de um declínio médio de 0,1% ao
ano no período de 1981 a 1992, ela registrou um crescimento médio
de 3,1% ao ano, de 1993 a 2000.

A agricultura deu uma forte contribuição à estabilidade do real e
também teve um crescimento expressivo. A produção de grãos está
ultrapassando a marca dos 100 milhões de toneladas na safra 2001/
02, com um crescimento de 46% sobre 1992/93.

No setor de serviços, o Brasil começou finalmente a aproveitar seu
imenso potencial para o turismo. A entrada de turistas estrangei-
ros aumentou 187% de 1994 a 2000, quando alcançou 5,3 milhões.
O emprego no setor aumentou 42% de 1994 a 1999, chegando a 3,7
milhões de postos de trabalho.

A retomada dos investimentos e a intensa modernização produtiva
depois do real garantiram o crescimento da economia com estabili-
dade e melhoria da renda dos trabalhadores. Na indústria, a média
do investimento de 1995 a 2000 ficou 87% acima da primeira me-
tade da década de 1990.

A entrada de investimentos diretos estrangeiros, que ficou estag-
nada pouco acima de US$ 1 bilhão anuais por toda a década de 1980
e no começo da década de 1990, deu um salto de treze vezes na
média de 1994 a 2001. Uma parte relativamente pequena desses
investimentos dirigiu-se para a privatização dos serviços públicos.
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A maior parte foi para o setor privado, incorporando tecnologia de
padrão mundial à indústria e aos serviços brasileiros.

Como conseqüência da maior abertura comercial, o fluxo de impor-
tações e exportações do Brasil praticamente dobrou na comparação
de 1995-2001 com ocomeçocla década de 1990.

A participação dos manufaturados na pauta de exportações se man-
teve em torno de 60%. Mas um estudo da composição das exporta-
ções por intensidade de fator mostra que os produtos intensivos em
tecnologia foram os que lideraram a expansão, com um crescimen -
tode 145% de 1991 a 2000.

A incorporação de tecnologia mais moderna se refletiu no forte au-
mento dos índices de produtividade da economia. A produtividade
física do trabalho na indústria de transformação mais do que do-
brou desde o começo da década de 1990. A produtividade por área
cultivada na lavoura de grãos aumentou 69%.

A emissão anual de certificados ISO 9000 - padrão internacional de
qualidade e produtividade - aumentou oitenta vezes no Brasil des-
de 1990.

A população ocupada aumentou 1,6% ao ano desde junho de 1994, uma
expansão menor do que a desejada mas ainda assim equiparada ao
crescimento da população total. Houve migração de postos de trabalho
da indústria para os serviços, das regiões metropolitanas para o interior
e da Região Sudeste para o Sul e o Centro-Oeste.

A qualificação do trabalhador brasileiro melhorou significativamen-
te. Os trabalhadores com nove anos e mais de instrução aumenta-
ram sua participação na força de trabalho de 35%, em 1991, para
52%, em 2001, enquanto a participação dos trabalhadores com até
quatro anos de instrução diminuiu de 39% para 23%.

Na busca de informação e conhecimento, os brasileiros assimila-
ram rapidamente a internet, leram mais livros e buscaram, em
massa, educação superior.

O número de usuários da rede mundial de computadores no Brasil sal-
tou de 170 mil no começo de 1996 para 12 milhões no fim de 2001.

O movimento anual de registro de títulos de livros aumentou 175%
entre 1994 e 2000, de 8 mil para 22 mil títulos.

A matricula nas instituições de ensino superior aumentou de
1,7 milhão em 1994 para 2,7 milhões em 2000, com uma ex-
pansão de 62%.

O número de artigos de brasileiros publicados em periódicos cienti-
ficos internacionais aumentou 97% de 1994 a 2000, sinalizando os
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avanços na produção de conhecimento original pelos nossos pes-
quisadores.

Todos esses avanços não foram fruto de meras circunstâncias favorá-
veis. Na verdade as condições da economia global permaneceram difí-
ceis para os países em desenvolvimento em quase todo esse período.

Os avanços devem ser creditados, primeiro, ao esforço e à
criatividade dos brasileiros, que deram sucessivas demonstrações
da sua capacidade de transformar problemas em desafios a serem
vencidos, como vimos mais uma vez em 2001.

O Governo, por seu lado, foi capaz de sintonizar suas prioridades
com as demandas da sociedade e conduzir as reformas necessárias
para abrir efetivamente a máquina do Estado a essas demandas.

A melhora dos indicadores sociais desmente, por si só, a alegação
de negligência do Governo em relação à área social. Toda a infor-
mação sobre o gasto federal desde 1995 aponta na mesma direção.

Os dados disponíveis mostram, primeiro, que o gasto social do Go-
verno Federal aumentou substancialmente a partir de 1995. Um
estudo do IPEA que conseguiu calcular o gasto social federal ano a
ano pelos mesmos critérios, mostra que na verdade o nível do gasto
atingido em 1998-1999, acima de 14% do PIB, é o mais alto dos últi-
mos vinte anos, pelo menos.

Os dados também mostram que os cortes de gasto a partir de 1999
preservaram a área social.

Além disso, os executores e beneficiários dos programas sociais
essenciais ganharam muito com a pontualidade e a continuidade
dos desembolsos do Governo Federal a partir de 1995.

Além de gastar mais, o Governo passou a gastar melhor na área
social: com eqüidade crescente na alocação de recursos; buscando
com persistência a universalização do acesso a serviços básicos de
boa qualidade; com focalização do gasto nos grupos mais pobres e
vulneráveis, mediante programas especiais; combinando inteligen-
temente programas de proteção e de promoção social; usando a
descentralização das ações e as parcerias governo-sociedade para
potencializar os recursos federais; investindo na avaliação de re-
sultados e no controle social para eliminar os desvios e desperdíci-
os na execução dos programas.

Em prol da eqüidade do gasto, a reforma da previdência reduziu, a
partir de 1999, o ritmo de concessão de aposentadorias por tempo
de serviço (agora, tempo de contribuição). Em contrapartida, foi pos-
sível sustentar a forte expansão do número e do valor dos beneficios
da previdência rural e da assistência social aos idosos e pessoas
portadoras de deficiência mais pobres.
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério - Fundef fez os recursos dos Esta-
dos e Municípios, complementados pela União, convergirem para o
ensino fundamental, beneficiando principalmente as regiões e ca-
macias sociais mais pobres.

As mudanças no esquema de financiamento da saúde têm um efeito
semelhante. Os recursos da União, dos Estados e Municípios, em vez de
ficar concentrados na rede hospitalar, agora chegam aos serviços bási-
cos de prevenção e promoção que atendem aos mais pobres.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
Pronaf e a reforma agrária levaram recursos e esperança para 2
milhões de pequenos agricultores e mais de 580 mil famílias de
agricultores sem terra que até então não tinham nenhum apoio do
Governo Federal.

A universalizaçào do ensino fundamental está sendo alcançada gra-
ças ao Fundef e a um conjunto de ações voltadas para a melhoria da
qualidade do ensino. O Programa de Erradicação do Trabalho Infan-
til e a Bolsa Escola dão às famílias mais pobres a possibilidade e o
incentivo que faltavam para colocar seus filhos na escola.

Os programas Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde
começam a tornar realidade o ideal de cobertura universal do Sis-
tema Único de Saúde, colocando uma porta de acesso aos serviços
perto de cada família brasileira.

Os doze programas de transferência direta de renda que integram a
Rede de Proteção Social do Governo Federal são um enorme passo
adiante na focalização do gasto social em beneficio dos mais vulne-
ráveis entre os pobres: as mulheres gestantes e com filhos recém-
nascidos, crianças, adolescentes em situação de risco, idosos, por-
tadores de deficiência, desempregados, agricultores atingidos pela
seca. Os mais de 31 milhões de beneficiários desses programas vão
receber em 2002 quase R$ 30 bilhões, o que equivale aproximada-
mente à parcela da União na arrecadação do Imposto de Renda de
pessoas físicas e jurídicas. Isto se chama redistribuição de renda.

O Projeto Alvorada trabalha outra vertente de focalização do gasto,
que é a geográfica. Ele articula quinze programas sociais com re-
cursos do Governo Federal nos 2.818 municípios com índice de De-
senvolvimento Humano - IDH mais baixo.

A nova geração de programas de transferência de renda, como a Bolsa
Escola e Bolsa Alimentação, combinam a proteção social representada
pelo beneficio em dinheiro com a promoção social por meio de ações que
reforçam a capacidade das famílias de sair da pobreza.

O programa Comunidade Ativa combina ações de proteção e de pro-
moção dentro do conceito de desenvolvimento local integrado e sus-
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tentável. Ele soma recursos do Governo Federal, dos Estados e Muni-
cípios e das comunidades para dar a estas condições de identificar
suas próprias necessidades e avançar com as próprias pernas. Em
2002 ele deve chegar a mais de seiscentos municípios.

A Constituição de 1988 já havia promovido uma ampla descentralização
dos recursos tributários da União para os Estados e principalmente para
os Municípios. Faltava articular melhor os três níveis de governo na
execução das políticas públicas, principalmente na área social. Isto é o
que vem acontecendo desde 1995, com o Governo Federal assumindo
crescentemente o papel de financiador e coordenador de programas
executados pelos Estados e Municípios. Os avanços conseguidos nas
áreas da educação, saúde, assistência social, reforma agrária, qualifi-
cação profissional seguem, quase sem exceção, esse modelo.

As parcerias do Governo Federal com os Estados e Municípios são
complementadas e potencializadas pelas parcerias com a socieda-
de civil. Há 20 milhões de brasileiros, pelas estimativas mais re-
centes, que dão alguma colaboração voluntária a projetos sociais. O
Conselho da Comunidade Solidária reúne representantes do Go-
verno e da sociedade civil em torno da tarefa de identificar, testar e
disseminar novas formas de aproveitar esse imenso potencial.

A introdução ou aperfeiçoamento da avaliação sistemática de re-
sultados das políticas sociais já deu frutos importantes, principal-
mente na educação. Procedimentos de avaliação estão sendo in-
corporados ao gerenciamento da maioria dos programas sociais,
dentro da metodologia do Plano Plurianual 2000-2003 - Avança Bra-
sil. A implantação do Cadastro Único das famílias beneficiárias de
programas de combate à pobreza vai permitir uma avaliação preci-
sa e contínua do impacto desses programas.

A presença de representantes da sociedade civil nos conselhos que
controlam a execução de programas sociais também concorre para
a melhora da qualidade do gasto. Cerca de R$ 7 bilhões de recursos
federais devem passar pelo crivo desses conselhos em 2002. Não
creio que haja exemplo mais importante de orçamento participativo
em prática em qualquer nível de governo no Brasil.

A condução da política econômica a partir do Plano Real manteve a
estabilidade dos preços sem estrangulamento fiscal nem arrocho
salarial. Nessa medida, ela também funcionou como uma política
social de amplo alcance.

O aumento da concorrência induzido pela abertura externa e pela moe-
da estável teve um efeito democratizador na economia, ampliando o
acesso de todos a bens e serviços de melhor preço e qualidade.

Mas a queda súbita da inflação só se transformou em estabilização
duradoura graças a mudanças nem sempre tão visíveis no arcabouço
institucional da economia.
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O modelo de industrialização seguido pelo Brasil desde a década de
1930, baseado na proteção do Estado e no fechamento do mercado
interno, proporcionou ao Pais cinqüenta anos de forte crescimento.
Mas esse modelo nunca foi capaz de distribuir adequadamente os
frutos do crescimento e, desde o começo da década de 1980, não
conseguiu acompanhar a aceleração do ritmo da inovação tecnológica
e produtiva na economia mundial.

Isolar-se do mundo nunca foi uma opção para o Brasil. A alternativa
que eu defendi, como ministro e como candida :o a Presidente, foi
aprofundar a integração do Brasil ao mundo, criando as condições
necessárias para voltar a crescer e, ao mesmo tempo, distribuir
melhor os frutos do crescimento.

Para se integrar mais à economia mundial, preservando sua sobe-
rania e seus interesses fundamentais, o Brasil precisava, antes de
tudo, investir mais no seu próprio povo. Um povo sacho, educado e
empreendedor, mais do que recursos naturais ou máquinas mo-
dernas, é a grande vantagem competitiva dos países no mundo de
hoje. Desse ponto de vista, os avanços na área social são, por sua
vez, parte essencial da estratégia de desenvolvimento que passa-
mos a implementar.

As bases propriamente económicas dessa estratégia incluem o
reordenamento dos gastos públicos e a transparência fiscal; a que-
bra dos monopólios estatais e as privatizações; a articulação de in-
vestimentos públicos e privados em empreendimentos estratégi-
cos; o saneamento do sistema bancário; a redução dos custos fi-
nanceiros das famílias e empresas; o apoio à reestruturação produ-
tiva das empresas brasileiras e o reforço da capacitação nacional
em ciência e tecnologia.

O setor público brasileiro vivia à beira da crise fiscal no começo da
década de 1990. O Governo Federal tinha sua capacidade de inves-
timento drasticamente reduzida. Muitos Estados estavam pratica-
mente insolventes, depois de passar por vários planos de
refinanciamento das suas dívidas.

O círculo vicioso de endividamento e refinanciamento dos Estados
foi rompido, neste Governo, por uma reestruturação das dívidas
suficientemente ampla e firmemente condicionada a programas
de ajuste fiscal e patrimonial. Hoje, os Estados estão em dia com o
serviço de suas dívidas. Muitos, graças ao apoio federal e ao seu
próprio esforço, têm conseguido aumentar seus investimentos, prin-
cipalmente na área social.

Os bancos estaduais eram uma fonte de endividamento fora de con-
trole. A maioria deles foi liquidada ou privatizada, dentro do proces-
so de reestruturação do sistema financeiro nacional.
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A moeda estável trouxe os orçamentos públicos, nos três níveis de
governo, do piano da ficção inflacionária para o da escolha respon-
sável de prioridades. Somos testemunhas, o Presidente da Repúbli-
ca e os Membros do Congresso, do quanto a discussão do orçamento
federal ganhou objetividade e densidade política.

Hoje, o Brasil é padrão mundial de transparência fiscal. Os Mem-
bros do Congresso e do Tribunal de Contas têm, há muito, acesso
instantâneo às contas do Governo Federal. As instâncias de contro-
le interno e externo avançam cada vez mais da mera verificação
dos aspectos formais para a análise dos resultados do gasto.

Nenhum outro país em desenvolvimento se compara ao Brasil no
uso dos meios eletrônicos para disponibilizar aos seus cidadãos in-
formações sobre normas, ações e serviços do Governo.

A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, coroando essas mu-
danças, sela o compromisso do País e de seus dirigentes com a
racionalidade, a transparência e a prudência na administração do
dinheiro público.

Desde 1998, o Governo passou a adotar metas plurianuais de resultado
primário do conjunto do setor público. Para quem ainda confunde
expansionismo fiscal com desenvolvimentismo, é importante notar que
os superávits fiscais realizados pelo Brasil, dentro dessa política, possi-
bilitam a diminuição dos juros e o aumento da poupança interna - es-
tes sim, fatores de aceleração do crescimento econômico.

A reorganização das finanças públicas e o saneamento das contas
da União, Estados e Municípios foram fundamentais para que o se-
tor público deixasse de ser um peso morto e voltasse a assumir um
papel positivo - embora diferente do velho Estado-protetor - no de-
senvolvimento econômico e social do Pais.

A insuficiência dos investimentos estatais havia deixado acumu-
Biar gargalos na infra-estrutura de transportes, energia e telecomu-
nicações. A reorganização das finanças públicas e as privatizações
permitiram retomar os investimentos nesses setores, embora ain-
da menos do que o necessário em energia elétrica e transportes.

A expansão da oferta e o aumento da eficiência da infra-estrutura
beneficiaram a todos os usuários - indivíduos e empresas.

De 1995 para 2001, o serviço de telefone fixo do Pais mais que
triplicou, de 14,6 milhões para 46 milhões de acessos instalados. O
serviço de telefone celular multiplicou por vinte, de 1,4 milhão para
28 milhões de acessos.

De 1996 para 2001, o transporte de carga por ferrovia aumentou
24%, o índice de acidentes caiu 27% e a velocidade média das com-
posições aumentou 24%.
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O transporte de carga por hidrovia aumentou 48% de 1994 a 2001,
chegando a 25 milhões de toneladas.

A produtividade dos portos brasileiros aumentou de duas a três ve-
zes desde 1994, graças a mudanças nos processos de operação e
introdução de novas tecnologias.

Com a utilização de hidrovias e ferrovias, o custo do transporte de
grãos foi reduzido cm até 40%. O custo ponuário diminuiu até 50%.

A estabilização permitiu reconstruir, em novos moldes, instrumen-
tos de planejamento e fomento da economia que o Estado brasileiro
já teve e perdeu na voragem da inflação e da desorganização fiscal.

Com o Brasil cm Ação, de 1996 a 1999, e com o Avança Brasil, que
vai até 2003, o Governo Federal assumiu seu novo papel de
formulador e articulador de projetos estratégicos, definindo priori-
dades claras para a aplicação dos recursos públicos e identificando
oportunidades para os investimentos privados.

O estudo dos Eixos de Integração e Desenvolvimento, que serviu de
base para o Avança Brasil, é o maior e mais completo diagnóstico
jamais feito das potencialidades e gargalos do desenvolvimento das
diferentes regiões do País.

Um novo modelo de gestão foi implantado para acompanhar a exe-
cução dos empreendimentos do Avança Brasil, com metas bem de-
finidas e avaliação sistemática de resultados.

A metodologia de elaboração do orçamento federal foi inteiramente
revista. Desde 1999, orçamento-programa deixou de ser unia figu-
ra de retórica para se tornar realidade na administração pública
brasileira.

A inflação alta garantia aos bancos um lucro fácil sobre depósitos
não-remunerados. Em meados de 1995, alguns bancos começaram
a dar sinais de que não suportariam a perda desse lucro.

O Programa de Estimulo à Reestruturação e de Fortalecimento do
Sistema Financeiro Nacional - Proer foi criado, depois que o Banco
Central teve de intervir em dois grandes bancos privados, para evi-
tar uma crise bancária em cadeia e promover a reestruturação or-
denada do setor.

O custo final do Proer poderá ser maior ou menor, dependendo da recu -
peração de créditos dos bancos que passaram pela reestruturação. Lon -
ge de contemplar banqueiros falidos, esse custo se destinou a proteger
os interesses legítimos de milhões de depositantes. E foi, em qualquer
hipótese, muito menor do que o custo médio de programas de ajuste do
sistema financeiro em outros países.
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O saneamento do sistema prosseguiu, com programas de redução
dos bancos públicos estaduais e de fortalecimento das instituições
financeiras federais.

A adoção dessas medidas, em tempo oportuno, evitou a
desestruturação de um setor chave da economia e garantiu a con-
tinuidade do processo de estabilização.

Além de recuperar a capacidade de investimento do setor público, o
Governo também atuou para aumentar a poupança privada e dimi-
nuir o custo do financiamento das empresas.

A nova Lei das S.A., as boas práticas de governança corporativa
induzidas pelo BNDES, a nova regulamentação dos planos de previ-
dência complementar, tudo isso tende a tornar mais atraente e
seguro o mercado de ações.

O Banco Central tem tomado medidas para reduzir o spread bancá-
rio, diminuindo o custo dos empréstimos para o tomador final.

O BNDES firmou seu papel como grande financiador da
reestruturação produtiva do Pais. Seus financiamentos às empre-
sas brasileiras, em condições internacionalmente competitivas,
aumentaram quatro vezes de 1994 a 2001, quando ultrapassaram
R$ 25 bilhões.

As micro, pequenas e médias empresas, que têm um papel prepon-
derante na geração de emprego e na desconcentração da atividade
econômica, passaram a receber do Governo Federal mais apoio e
um apoio mais orgânico, abrangendo crédito, seguro de crédito,
capacitação e acesso ao mercado externo, além da simplificação do
regime tributário.

A área de ciência e tecnologia, fundamental para a independência
e a competitividade do País, passa por uma ampla reformulação. A
atualização da legislação brasileira sobre propriedade intelectual
estimula o investimento em inovação. Os novos fundos setoriais
federais ampliam e garantem a continuidade do financiamento das
atividades de pesquisa e desenvolvimento.

Os investimentos privados em pesquisa e desenvolvimento come-
çam a se tornar significativos. Por uma estimativa das próprias
empresas, eles aumentaram 78% de 1993 para 1999, quando che-
garam a R$ 4,1 bilhões.

A estabilização e as reformas inverteram a tendência de queda da
produtividade que caracterizou a década de 1980. Com a incorpora-
ção de novas tecnologias de produtos e processos pelas empresas e
a retomada dos investimentos em infra-estrutura, a economia bra-
sileira torna-se mais eficiente, mais competitiva e mais capaz de
distribuir os frutos do crescimento.
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Os resultados alcançados até aqui pelas reformas nos dão certeza de
que o Brasil caminha com passos firmes para um futuro de desenvolvi-
mento economicamente sustentado e socialmente mais justo.

O sentido dessa caminhada e o conteúdo das reformas têm um si-
nal comum: a abertura do Estado nacional às aspirações de 170
milhões de brasileiros. Numa palavra, democracia.

A Constituição de 1988 nos garantiu as liberdades democráticas e
urna ampla carta de direitos. Mas a Constituição, por si só, não
poderia transformar um Estado crescido à sombra do autoritarismo
e abri-lo efetivamente às demandas e à participação da sociedade.
Esta é a grande tarefa a que nós temos nos dedicado desde a Cons-
tituinte. Quando digo "nós", quero me referir a todos: membros dos
Poderes constituídos, partidos da situação e da oposição, formado-
res da opinião pública, lideranças da sociedade civil, eleitores, en-
fim, cidadãos brasileiros.

O compromisso maior com a democracia marca tanto o resultado
das reformas quanto o modo pelo qual elas têm sido encaminhadas.

Ele se expressa, primeiro, na limpidez da fonte da vontade popular
que são as eleições. Quantos países no mundo hoje podem dizer que
recolhem mais de 90 milhões de votos, como fizemos nas últimas
eleições para prefeito, sem questionamentos sobre a regularidade
do processo eleitoral nem qualquer incidente digno de nota?

O mesmo compromisso tem inspirado a nossa disposição e aptidão
para converter a maioria eleitoral numa maioria política que possibi-
lite a tomada de decisões dentro das regras democráticas.

A paralisia é uma doença gravíssima para a democracia. A confian-
ça no Brasil cresceu porque, acima de tudo, nós temos provado aos
próprios brasileiros e ao mundo que a nossa democracia está vaci-
nada contra essa doença.

O atestado disso está nos anais do Congresso Nacional: na intensi-
dade e qualidade dos debates; na densidade da participação de todos
os partidos, correntes de opinião e grupos da sociedade; e, como
resultado final, na impressionante produção legislativa desta Casa.

Do começo de 1995 até esta data, foram 31 emendas à Constituição
promulgadas e cerca de seiscentas leis complementares e ordinárias
aprovadas e sancionadas, sem contar os créditos orçamentários.

Os números dizem pouco da importância do conteúdo. Ë o roteiro
completo das reformas que está inscrito nessa legislação: as medi-
das fundamentais para consolidar a estabilização, assentar as ba-
ses institucionais de um novo modelo econômico, reformar o Esta-
do atendendo às aspirações de democratização da sociedade.
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Atrevo-me a afirmar que nunca na história do Brasil, e muito pou-
cas vezes no mundo, transformações tão profundas foram conduzidas
na plenitude da democracia, com a participação de toda a sociedade
e o consenso de uma ampla maioria.

Nós sabemos o esforço que isso nos custou, especialmente ao Pre-
sidente da República e aos Membros do Congresso. As horas sem
conta de estudo e elaboração, semanas e meses de negociação pa-
ciente, noites de vigília nas votações.

Todo esse esforço, às vezes extenuante, é leve na memória porque
foi recompensado pelos resultados que o Pais começa a colher com
as reformas.

Eu digo do fundo do coração a todos e cada um dos Membros do Con-
gresso: muito obrigado!

Obrigado pelo apoio que nos permitiu avançar e também pela
oposição que muitas vezes nos fez pensar e justificar melhor os
nossos passos.

Nosso sistema político tem essa peculiaridade de possuir partidos
relativamente inorgânicos mas um Congresso forte.

Sei por experiência própria dos meus dez anos como Senador: o
Congresso Nacional cresce nos momentos de crise porque conse-
gue ao mesmo tempo sintonizar o sentimento da sociedade e pro-
mover a negociação das forças políticas para evitar o impasse.

Já fui criticado, à esquerda e à direita, por me preocupar demais
com o Congresso. Respondo que respeitar o sentimento do Congres-
so, buscar seu apoio e organizar a maioria parlamentar para dar
sustentação às iniciativas do Governo é obrigação elementar e
indeclinável do Presidente da República. Uma obrigação que eu me
orgulho de cumprir com todo o empenho, paciência e, às vezes,
humildade para aceitar decisões diferentes do que eu gostaria.

O amadurecimento da nossa democracia se expressa também na
qualidade das relações políticas no âmbito da Federação.

Como Presidente, eu trato regularmente com 27 governadores que
foram eleitos por sete diferentes partidos, alguns dos quais se situ-
am na oposição no plano nacional.

Algo parecido se reproduz em cada Estado: os governadores tratam
com prefeitos que foram eleitos por mais de duas dezenas de parti-
dos diferentes.

Compor esse mosaico político e fazer a Federação funcionar como
ela deve funcionar não é tarefa para afoitos nem sectários.
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Hoje o Brasil é apontado como exemplo de federação bem sucedida
no mundo.

Uma parte fundamental desse êxito vem de longe: nossa Federação
nos ajudou a manter a unidade de um País continental e desigual.

A Constituição de 1988 teve o mérito de fortalecer a Federação do
ponto de vista tributário, fazendo uma importante descentralização
para os Estados e principalmente para os Municípios.

Coube ao meu Governo levar adiante esse processo em duas
frentes: por um lado, compatibilizando autonomia fiscal com res-
ponsabilidade fiscal: por outro lado, levando o Governo Federal a
assumir junto aos Estados e Municípios o papel de coordenador
de políticas públicas.

Os resultados que estamos colhendo atestam que a Federação bra-
sileira atingiu um novo patamar de maturidade, tanto em termos
de controle do gasto agregado como da qualidade na execução das
políticas, principalmente na área social.

Vejo sinais da mesma maturidade nas relações com o Judiciário.

O Plano Real teve êxito, entre outras coisas, porque evitou as le-
sões de direitos que levaram outras tentativas de estabilização a
naufragar num mar de demandas judiciais.

As reformas têm sido conduzidas dentro da mesma atitude de res-
peito aos direitos e garantias fundamentais e, em qualquer hipóte-
se, de irrestrita obediência às decisões da Justiça.

Nestes sete anos, o Governo evitou o quanto pode a abertura de
novas demandas em série e solucionou algumas, herdadas de pla-
nos econômicos anteriores, que atravancavam a Justiça Federal,
como é o caso da correção monetária dos depósitos do FGTS.

A criação dos Juizados Especiais na Justiça Estadual, em 1995, e
na Justiça Federal, em 2001, representa um enorme passo adiante
para democratizar e tornar mais rápidas as decisões da Justiça.

O Governo patrocinou ou se associou a outras iniciativas no mes-
mo sentido, como os vários aperfeiçoamentos promovidos no Código
de Processo Civil desde 1995.

O aperfeiçoamento das instituições caminha junto com o fortaleci-
mento do grande protagonista da democratização, que é o cidadão.

A política de direitos humanos conduzida desde 1995 ajudou a
massificar a atenção para esse tema na sociedade e conseguiu vi-
tórias importantes na correção de abusos arraigados nas práticas
do Estado e da própria sociedade.
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O reconhecimento da morte de pessoas desaparecidas no período
de 1961 a 1979, acusadas ou envolvidas em atividades políticas,
com a indenização de suas famílias pela União, resgatou uma divi-
da do País para com seus cidadãos e a sua própria memória.

O apoio do Governo Federal a mulheres, crianças, idosos, negros,
homossexuais, portadores de deficiência vítimas de violência ou
discriminação divulga, legitima e fortalece a mobilização da pró-
pria sociedade em favor desses grupos.

O reconhecimento dos direitos dos índios se traduziu, entre outras
ações, na demarcação de 41 milhões de hectares de terras indíge-
nas de 1995 a 2001. Isto representa 40% de todas as terras indíge-
nas demarcadas no Brasil desde as primeiras demarcações, na época
do Império.

Iniciativas recentes dos Ministérios da Educação, do Desenvolvi-
mento Agrário e da Justiça começam a por em prática, no Governo
Federal, o conceito de ação afirmativa a favor dos negros e outros
grupos discriminados.

A defesa da livre concorrência e dos direitos do consumidor ganhou
músculos com o fortalecimento da Secretaria de Direito Econômico
e do Conselho Administrativo de Defesa, no âmbito do Ministério da
Justiça, e com o apoio do Governo Federal às entidades de defesa do
consumidor nos Estados.

O agravamento do problema da criminalidade, principalmente nas
grandes metrópoles, levou o Governo a rever e ampliar os objetivos
a que se havia proposto originalmente nessa área.

A Polícia Federal e a Polícia Rodoviária Federal foram reequipadas,
ampliaram seus efetivos e intensificaram a atuação nas suas áre-
as específicas.

Em 1998, o Brasil atualizou sua legislação sobre lavagem de di-
nheiro e criou o Conselho de Controle de Atividades Financeiras -
COAF, para articular as ações dos vários órgãos que têm um papel a
desempenhar no combate a essa atividade vital para o crime orga-
nizado - Polícia Federal, Banco Central, Receita Federal, Agência
Brasileira de Inteligência, Ministério das Relações Exteriores, Pro-
curadoria da Fazenda Nacional, Comissão de Valores Mobiliários,
Superintendência de Seguros Privados.

O Governo também levou a um novo patamar a cooperação e apoio
federal - praticamente nulo no passado - aos Estados na área de
segurança pública.

Os bancos de dados nacionais e estaduais de informações crimi-
nais, mandados de prisão, população carcerária, armas de fogo, con-
dutores de veículos, veículos furtados e roubados estão sendo inter-
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ligados no Sistema de Integração Nacional das Informações de Jus-
tiça e Segurança Pública - Infoseg.

O repasse de recursos federais aos Estados possibilitou a criação de
mais de 60 mil novas vagas em penitenciárias, aliviando o proble-
ma da superlotação.

A partir da criação do Fundo Nacional de Segurança Pública, em
2000, cerca de R$ 650 milhões já foram repassados aos Estados para
o equipamento, treinamento e reorganização de suas polícias.

Descentralização, compromisso com resultados, parcerias com a
sociedade civil, flexibilização de normas e procedimentos, moder-
nização dos métodos de gestão, qualidade do atendimento ao cida-
dão são diretrizes fundamentais de um amplo conjunto de mudan-
ças introduzidas na administração federal, sintetizadas no Plano
Diretor de Reforma do Estado.

As novas agências reguladoras dos serviços públicos privatizados repre-
sentam outras tantas portas abertas aos cidadãos, em setores onde o
regime de monopólio estatal pouco estimulava as empresas concessio-
nárias a se preocupar com as demandas e reclamações dos usuários.

Ao contrário do propalado "desmantelamento do Estado", as refor-
mas fortaleceram a administração federal e valorizaram seus ser-
vidores segundo critérios de desempenho e qualificação.

Nos últimos seis anos, o quadro de pessoal do Executivo Federal
diminuiu cerca de 15%, correspondendo a 88 mil servidores. Ao
mesmo tempo, foram contratados mais de 54 mil novos servidores
concursados, principalmente nas áreas de ensino, ciência e
tecnologia, fiscalização, gestão e segurança.

Diante da extraordinária expansão dos principais programas fede-
rais nesse período, a conclusão é inevitável: o Governo consegue
fazer muito mais com menos servidores, porém mais qualificados.

Outra alegação que não se sustenta é a dos "salários congelados".
De 1995 a 2000, a remuneração média do servidor civil ativo do
Executivo Federal passou de R$ 1.665,00 para R$ 2.566,00, um au-
mento de 54% em valores correntes.

A transparência e a eficiência caminham lado a lado na implanta-
ção do Governo Eletrõnico, que disponibiliza pela internet não só
informações, mas uma gama crescente de serviços e transações
com a administração federal.

O Governo se alia decididamente às exigências de ética e transpa-
rência na administração pública. Mesmo que eventualmente le-
vem, como têm levado, a injustiças, no geral elas são um sinal
auspicioso de amadurecimento democrático da sociedade.
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Para corresponder a essas exigências, o Governo fortaleceu e deu
pleno curso aos mecanismos existentes de controle interno e ex-
terno da administração e criou instrumentos novos: a Comissão de
Ética Pública, incumbida de definir e monitoras o cumprimento de
regras de conduta para os integrantes da cúpula do Executivo Fede-
ral; e a Corregedoria- Geral da União, órgão de nível ministerial
encarregado de dar celeridade e maior transparência à apuração e
punição de irregularidades em todos os escalões da administração.

Ao mesmo tempo em que assume traços cada vez mais nítidos na
face que o Estado brasileiro exibe internamente aos seus cidadãos,
a democratização marca vigorosamente a presença externa do Bra-
sil, nos campos da defesa e da diplomacia.

O Brasil dispõe hoje, pela primeira vez na sua história, de uma
política de defesa corri princípios amplamente debatidos pelas For-
ças Armadas, pela cúpula civil do Governo, pelo Congresso e por
representantes da sociedade.

Para executar essa política, foi criado em 1999 o Ministério da De-
fesa. Olhando o passado, o significado simbólico e histórico dessa
mudança não pode ser ignorado. Olhando o futuro, o importante é o
que o novo ministério começa a fazer para reforçar a articulação
das Forças Armadas entre si e dar mais fluidez à sua relação com
as outras áreas do Estado, incluindo o Congresso Nacional, com a
sociedade e com os países amigos com os quais o Brasil mantém
cooperação militar.

Ao Ministério da Defesa cabe detalhar a nova política de defesa,
agilizar a implantação de seus instrumentos estratégicos, como os
sistemas de proteção e vigilância da Amazõnia, e apoias os projetos
de modernização das nossas Forças Armadas.

O reconhecimento crescente do Brasil no cenário internacional
reflete o empenho pessoal do Presidente da República, o
profissionalismo da nossa diplomacia mas, acima de tudo, a per-
cepção dos nossos avanços nos campos social, econômico e político.
A imagem externa melhorou porque o País melhorou.

Esse reconhecimento nos permite defender com firmeza e eficácia
crescentes os interesses do Brasil no campo econômico: o fortaleci-
mento do Mercosul; a integração da América do Sul; a possibilidade
de uma globalização solidária com o mundo em desenvolvimento;
uma nova arquitetura financeira que contenha a volatilidade dos
mercados globalizados; participação ativa na definição de novas re-
gras para o comércio internacional; maior acesso dos nossos produ-
tos aos países industrializados.

O ano de 2001 trouxe resultados positivos para o Brasil nesse
terreno.
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A reunião da Organização Mundial do Comércio incluiu na pauta das
próximas rodadas de negociação os temas da agricultura, antidumping e
subsídios à exportação, que são fundamentais para o Brasil.

Tivemos um papel decisivo para que outra declaração importante
fosse adotada nessa reunião: que o reconhecimento de patentes de
medicamentos não deve impedir os países de cuidar da saúde da
sua população, como no combate à AIDS e outras epidemias.

As posições brasileiras terminaram prevalecendo na OMC na dis-
puta sobre gasolina e no contencioso entre a Embraer e a
Bombardier.

O Brasil deu uma contribuição importante para reunir o apoio ne-
cessário à homologação do objetivo de reforçar o Protocolo de Quioto,
sobre controle das emissões de gases de efeito-estufa, apesar da
posição contrária dos Estados Unidos.

No plano da política internacional, o Brasil tem reafirmado com re-
percussão crescente sua vocação a favor da democracia, da paz e da
cooperação internacional.

Contribuímos para a consolidação da democracia e a valorização
dos direitos humanos na América do Sul.

Participamos de forma decisiva na solução do litígio entre Equador
e Peru.

Demos apoio à pacificação e reconstrução do Timor Leste.

Intensificamos a cooperação com a África, particularmente com os
países de língua portuguesa.

Ampliamos nossas obrigações na área ambiental.

Empenhamo-nos para reforçar a cooperação internacional no com-
bate ao tráfico de drogas.

Creio que traduzi o sentimento unânime dos brasileiros nos dis-
cursos que tive ocasião de fazer na Assembléia Nacional Francesa
e na Assembléia Geral das Nações Unidas, assim como nas cartas
que escrevi a vários líderes mundiais, depois dos atentados de 11
de setembro de 2001 contra os Estados Unidos.

Condenei categoricamente o terrorismo e manifestei nossa solida-
riedade irrestrita ao governo e ao povo norte-americanos.

Ao mesmo tempo, ressaltei a importância de que se compreenda a
crise como oportunidade de aprimorar os padrões de convivência
entre os Estados.
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Defendi um novo contrato entre os Estados e as nações, que atenda
às preocupações com a segurança internacional, mas também va-
lorize a democracia, os direitos humanos e o desenvolvimento sus-
tentável, e favoreça a correção das assimetrias existentes no co-
mércio e nas finanças internacionais.

Senhores Congressistas,

A visão do caminho percorrido me gratifica e reforça a disposição de
trabalhar até o último minuto do meu mandato para levar adiante
as reformas que estão mudando a face do Brasil.

Temos grandes desafios a vencer para consolidar as condições de
crescimento da economia brasileira num ambiente internacional
marcado por incertezas.

A expansão das exportações é essencial para as perspectivas de
crescimento sustentado cia economia. Ela continuará deman-
dando todo o nosso empenho, na frente interna, apoiando o au-
mento da competitividade das empresas brasileiras e a redução
do custo-Brasil, e na frente externa, defendendo com vigor re-
dobrado os nossos interesses nas negociações bilaterais e mul-
tilaterais sobre comércio.

Há medidas importantes a tomar nos campos fiscal e financeiro
para manter firmes as bases da estabilidade e estimular a poupan-
ça interna.

Os setores de saneamento e energia demandam aperfeiçoamentos
em seu arcabouço institucional.

O ano de 2002 será de consolidação da Rede de Proteção Social. A
expansão do uso do cartão eletrônico no pagamento dos beneficios e
o cadastramento único das famílias beneficiárias devem propiciar
um salto de qualidade na gestão desses programas.

O agravamento da criminalidade coloca na ordem do dia as propos-
tas de reestruturação e integração dos órgãos de segurança nos
três níveis de governo, assim como a modernização dos procedi-
mentos da Justiça criminal.

Sei que estes e outros desafios nos encontrarão juntos. o Presiden-
te da República e o Congresso Nacional. Juntos, como sempre esti-
vemos, no cotejo das nossas diferenças e na busca do consenso que
possibilita as decisões.

Brasília, 15 de fevereiro de 2002.

Fernando Henrique Cardoso
Presidente da República

o



•0

e.
'e.

e.	 .	
- -	

- •1

e.





Oito Anos

Oito anos de estabilidade, desenvolvimento
e conquistas sociais

As reformas estruturais empreendidas pelo Brasil desde o Plano
Real são um processo em aberto. Seus desdobramentos ainda se
estenderão por vários anos à frente. Seus resultados presentes, no
entanto, já permitem fazer pelo menos duas constatações. Primei-
ro, por bastante que se debata o rumo geral e cada passo das refor-
mas, sua importáncia é indiscutível: elas marcam um ponto de
inflexão, o encerramento de uma fase e o começo de outra no de-
senvolvimento econômico, social e político do Pais. Segundo, o saldo
das mudanças, com todas as dificuldades e sacrifícios envolvidos,
tem sido amplamente favorável para a maioria dos brasileiros.

Para colocar na perspectiva correta os avanços feitos pelo Brasil
nestes oito anos, é preciso levar em conta as dificuldades do ponto
de partida, assim como as que se puseram no caminho.

No começo da década de 1990, o Brasil vivia um quadro de estagna-
ção económica prolongada, inflação galopante, agravamento dos pro-
blemas sociais e desarticulação política. Além de comprometer o
potencial de desenvolvimento futuro do Pais, esse quadro lançava
uma sombra de frustração sobre a grande conquista do passado re-
cente clue fora a retomada da democracia. Esta não era, obviamen-
te, a causa dos nossos graves problemas sociais e econômicos; al-
guns deles vinham do período autoritário anterior, outros tinham
raízes em séculos de formação colonial e escravista da sociedade
brasileira. Mas o jogo político democrático tampouco se mostrava
capaz de encaminhar soluções para esses problemas ou de ao me-
nos evitar seu agravamento.

A queda cia inflação foi um começo impactante, mas foi só o começo da
virada dada pelo Brasil nessa situação. A espiral inflacionária não de-
corria de um acúmulo mais ou menos fortuito de problemas conjunturais.
Ela tinha causas estruturais ligadas ao esgotamento do modelo de in-
dustrialização por substituição de importações e à crise do Estado
centralizador e intervencionista que presidiu esse modelo até o começo
da "década perdida" de 1980. A fim de descortinar um horizonte de esta-
bilidade duradoura, crescimento sustentado e melhoria das condições
sociais, o Brasil teria que virar essa página da história e empreender
as reformas necessárias para pôr de pé um novo tipo de Estado e um
novo modelo de desenvolvimento.

Esse foi o pressuposto da concepção e implementação do Plano Real. Foi
também o eixo da candidatura presidencial de Fernando Henrique Cai-
doso e tem sido o fio condutor das iniciativas cio Governo.

O balanço apresentado nesta Mensagem busca refletir, tanto a
amplitude das realizações do Governo desde 1995, quanto sua con-
sistencia com a agenda das reformas. Ele mostra como, num prazo
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curto, enfrentando condições externas desfavoráveis, o Brasil con-
seguiu refazer os termos de sua participação na economia mundial
e transformou-se de um pais fechado, quase autárquico, numa eco-
nomia relativamente aberta, aumentando o dinamismo do seu mer-
cado interno e o vigor da sua base produtiva. Enquanto isso, sobre
as minas do Estado intervencionista, um novo tipo de Estado come-
ça a ganhar corpo, mais democrático, aberto às demandas da socie-
dade e ao escrutínio público, voltado para regulação dos mercados, a
coordenação estratégica dos investimentos públicos e privados e a
universalização dos direitos sociais assegurados pela Constituição.

Mas há uma questão singela que, do ponto de vista do cidadão co-
mum, antecede a discussão sobre o que o Governo fez ou deixou de
fazer. A cada um interessa saber, antes de mais nada, o que houve
com sua própria vida e com o País nesse período. Afinal o Brasil
melhorou ou piorou? Disso tratam as páginas seguintes, com base
num amplo conjunto de indicadores econômicos e sociais. A res-
posta que salta dos dados é francamente positiva: o Brasil mudou e
mudou para melhor, tanto do ponto de vista das condições de vida
dos brasileiros quanto da capacidade da economia nacional de sus-
tentar de maneira continuada essa melhoria.

Eis os fatos.

^4^
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O real derrota o flagelo da inflação

1994
Em junho, a inflação mensal era

de 47%, com tendência de alta. A
média mensal da inflação nos dez

anos anteriores era de 22%.

82%

2001
Em dezembro, a inflação mensal
foi de 0,65%, com tendência de
baixa. A média mensal da inflação
com o real fica em 0,8%
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Fonte : IBGE

A inliação era um problema crônico no Brasil. Com o fracasso de
Sucessivos planos de estabilização antes do Plano Real, ela se tor-
nou volátil: cada vez mais suscetível a acelerações, com efeitos
devastadores sobre a vicia das !hmilias, das empresas e do governo.
Chegou a 14% mensais em janeiro de 1986. às vésperas do Piano
Cruzado: a 20% em junho de 1987. às vésperas do Plano Bresser: a
37% em janeiro de 1989, às vésperas cio Plano Verão: a 82 1?/o em
março de 1990, às vésperas cio Plano Colior 1: a 2 1% em janeiro de
1991. às vésperas do Plano Coilor II: a 47%, em junho de 1994. às
vésperas do Plano Real.

Inflação mensal
1983-2001
(IPCA)
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Inflação mensal
1994-2001

(IPCA)
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6,8%
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Fonte IBGE

A partir do Plano Real, entre 1995 e 1998, a inflação convergiu rápi-
da e persistentemente para níveis característicos de países desen-
volvidos. De urna taxa anualizada (te mais de 10.000%. ela caiu
para perto de zero no fim do período. Isso foi fundamental para que o
Brasil conseguisse sepultar OS mecanismos formais e informais de
indexação que realimentavam a espiral inflacionária.

A desvalorização do real em relação ao dólar em janeiro de 1999. ao
contrário do que se temia, não provocou a volta da inflação nem
lançou o Pais em recessão. Além das respostas adequadas da políti-
ca fiscal e monetária, a desindexação e a abertura da economia
haviam mudado estruturalmente o comportamento das empresas
e consumidores. A estabilidade tinha fincado raízes.

:6:
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O fim da superinflação descomprime a renda
dos trabalhadores

1994
A inflação disparada corroía a

renda dos trabalhadores.
O rendimento médio mensal do

trabalho fica estagnado nos três
primeiros anos da década.

Começa a se recuperar em 1994 a
partir do Plano Real

2001
O rendimento médio dos
trabalhadores desde 1995 fica
27% acima do começo da década
de 1990. A maior parte dos
ganhos do real são preservados,
apesar da desvalorização
em 1999.

674

1
680

II Rendimento do
trabalho
(média mensal em R de
dez/2 001)

1992	 1993	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001
Fonte IBGE

Os ricos e remediados defendiam-se cia inflação por meio de múlti-
plas formas (le indexação de contratos e ativos financeiros e de apli-
cações em ativos reais. A erosão cio valor da moeda atingia mais
fortemente a renda dos trabalhadores e, em geral. dos mais pobres.
ciuc não dispunham dessas defesas. A inflação luiieionava, assim,
como um ixnposlo socialmente perverso. invisível C violentamente
regressivo.

Nos dois primeiros anos cio Piano Real, o rendimento dos trabalha-
dores aumentou fortemente graças à queda persistente cia inllaão
e à expans1() do emprego. 1)epois, manteve-se relativamente está-
vel até o final de 1998. Teve perdas nos últimos tr(s anos, sob o
impacto da desvalorizacão cambial e cia retração da atividade eco-
nõmica. Mesmo assim, na média de 1995 a 200 1 o rendimento men-
sal dos trabalhadores chega a R$ 834. contra RS 655. em 1991 a
1993. com um aumento real de 27%.

^7̂
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Renda domiciliar
per capita

(média mensal em
RS de 1999)

307

1981-84	 1985-89	 199U_94« ID-UU

Fonte: ISGE

A renda das famílias também respondeu positivamente à estabili-
zação e à aceleração da atividade econômica. Na média de 1990 a
1994, a renda domiciliar per cap(a ficou 9% abaixo dos cinco anos
anteriores. Na média de 1995 a 2000. ela registra um crescimento
de 25% sobre a primeira metade da década de 1990.
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Junho/97 Junho/98 Junho/99 Junho/00 Junho/01

Salário mínimo
cesta básica

1.2

1,1

1,0

0,9

0,8

0,7

0,6

Junho/94 Junho/95 Junho/96

Fonte DIESSE. Elaboração: SPF/MF
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O salário mínimo acumula ganhos reais

1994
O salário mínimo perdia a corrida

contra a inflação. De 1990 a 1994,
seu valor real ficou abaixo da

média da década de 1980. 
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2001
O salário mínimo acumula ganhos
de 27% desde 1994 e se aproxima
dos níveis de 1957 e 1959, os mais
elevados desde sua criação.

Salário mínimo real
(médias anuais,
deflacionadas pelo
PC-FIPE, em R$

de abr. 2000)

4
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Fonte IPEA, Texto para Discussão n° 839. Miguel N. Foguel, Lauro Ramos e Francisco carneiro,
The lrnpacts of the Minimum Wage on Labor Market, Poverty and Fiscal Budget in Brazil.
(Outubro de 2001).

1.3	 ...........................................................................

O ('feito positivo cia estabilização é ainda mais marcante quando se
compara a evolução cio salúrio mínimo com o custo da cesta básica.
Nesse caso, o ganho desde a iiitroclução cio real chega a quase 100%.
A estabilidade cia moeda elimina, além disso, as violentas reduções
rio valor real cio salário minlino no intervalo dos reajustes norni-
istis, que tinham Uru impacto clurissimo sobre as coiiciiçõcs de sub-
sisk'ncia das famflias mais pobres.

L9
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O salário mínimo nacional tem uma importância limitada no mer-
cado de trabalho, especialmente das Regiões Centro-Oeste. Sudes-
te e Sul, onde o salário médio dos trabalhadores em geral e o salário
inicial de contratação dos empregados com carreira assinada têm
patamares mais elevados. Ele mantém a importância, no entanto,
como instrumento de política social. Treze milhões de aposentados
e pensionistas do INSS, incluindo 6.5 milhões da área rural, rece-
bem o salário mínimo. No âmbito da assistência social. 1.3 milhão
de pessoas têm benefícios equivalentes ao salário mínimo. Em mui-
tas localidades pobres no interior do Brasil, o pagamento desses
benefícios é fundamental para a subsistência de toda a família dos
beneficiários e para a economia local.
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Doze milhões ultrapassam a linha de pobreza

1992
Estagnação e inflação disparada
agravavam a miséria secular no

País. Mais de 40% dos brasileiros
viviam abaixo da linha

de pobreza.

1999
O contingente de pobres teve
uma forte redução a partir do
Plano Real e mantém-se estável no
fim da década em torno de 30%
da população.
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- Pobres (milhões) - Indigentes (milhões)
Fonte : IPEA, com base na PNAD, IBGE. 1991, 1994 e 2000: estimativas D1SOCI!PEA
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- Pobres (%) - Indigentes (%)
Fonte : IPEA, com base na PNAD, ISGE. 1991, 1994 e 2000: estimativas DISOC/IPE,4

Em termos absolutos, o contingente de pobres caiu de 66 milhões.
em 1994, para 53 milhões, em 1995. e manteve-se nesse patamar.
Em termos relativos, descontado o crescimento cia população total
no período, a queda foi de sete pontos percentuais. de 43% em 1994
para 34 11/ó em 1995. A proporção de pobres continuou a diminuir nos
anos seguintes, chegando a 32% em 2000. A diminuição cio núme-
ro e da proporção de indigentes (incluídos no contingente de pobres)
foi ainda mais significativa. Ao contrário do que aconteceu c0111 o
Plano Cruzado em 1986. o alívio da pobreza a partir cio Plano Real
não foi efêmero, mas sustentado e aprofundado por um conjunto
consistente de medidas econõmicas e programas sociais.
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Consumo de
cimento

(milhões de toneladas) 1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000
Fonte: Sinduscon
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Os brasileiros alimentam-se melhor e moram melhor

Produção de
alimentos

(crescimento 1994-2000)

Frango	 86%

Carne suína	 57%

Carne bovina	 35%

Iogurte	 82%

Queijo	 41%

Refrigerante	 106%

Cerveja	 75%

Biscoitos	 51%

Fonte: ABIA

40	 40
--	 39

A melhoria da renda a partir da estabilização da moeda repercutiu
diretamente no consumo popular, liberando o potencial do mercado
interno que permanecia reprimido pela inflação.

De 1994 para 2000, os números da indústria de alimentos apontam
um aumento substancial das fontes de proteína (carnes e derivados
de leite) na dieta dos brasileiros. O frango foi considerado uma es-
pécie de "herói do real", distinção que continua a merecer diante
de um crescimento da produção de 86% até 2000. O iogurte fica
pouco atrás, com um crescimento de 82%. A produção de refrige-
rantes mais do que dobrou no período. Descontado o aumento das
exportações, principalmente de frango. essa extraordinária expan-
são atendeu à demanda reprimida nas camadas de baixa renda.
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O consumo de cimento, que caíra na década de 1980 e permanecia
eStainRlo 110 início cia década de 1990, começou a se recuperar em
1995 e dcii um salto em 1996. Aniédia do período 1995 a 2000 ficou
45% acima da de 1991 a 1994. Grande parte da expansão deve-se ao
consuino formiga" de famílias que puderam construir ou nelhorar

suas ('asas.

Telefone

Freezer

Máq de Lavar Roupa

Televisão

Geladeira

Rádio

Fogão

E1999 11992
Fonte: PNDA

O a('CSS() a bens de consumo cluráveis também se massificou. A
l)0POCl() de lares com telefone mais cio que dobrou de 1992 a 1999.
relictindo tanto a melhora da renda quanto a expansão dos serviços
de telefonia e o barateamento cia assinatura básica depois da
privatização. A disponibilidade de eletrodomésticos mais sofistica-
dos. ('orno frcezer e máquina de lavar roupa, também deu um salto.
A disponibilidade de itens básicos como televisão, rádio e geladeira
caminha para se universalizar.

Disponibilidade
de bens por
domicílio

[13]
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Toda criança na escola

1994
O sistema escolar seguia uma

curva inercial de crescimento. A
escolarização das crianças de 7 a

14 anos, no começo da década de
1990,  aumentava em ritmo

inferior ao da década anterior.

1999
A expansão do sistema se
acelerou em todas as faixas. O
ensino fundamental aproxima-se
da universalização. A matrícula no
ensino médio tem um crescimento
exponencial.

11 VIO

78%

Atendimento
escolar por idade

(% da população)

65

48

33%

20

1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 1994 1996 1998 1999

•7a10•11a14 •15a17 E18a24

Fonte: INEP

Escolarização
líquida

(% da população)

14%
6%j	 .	 .

1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 1994 1996 1998 1999

i a a 41 • 51 a 84 • Ensino Médio • Ensino Superior

Fonte: INEP

Em 2002 o Brasil deve alcançar a meta de ter todas as crianças na
escola. A disponibilidade de vagas deixou de ser, em geral, um obs-
táculo. Trata-se agora de levar as famílias mais pobres e vulnerá-
veis a usar as vagas disponíveis e manter os filhos na escola. O
Programa Bolsa-Escola responde a esse desafio. Ele chegou a 4.8
milhões de famílias com 8,2 milhões de crianças em 2001: deve
atender a 5.8 milhões de limílias com 10.7 milhões de crianças em
2002. E o impulso que faltava para a universalização do ensino fun-
damental.
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1995

1997

1998

1999

1999/1995

5.147.964

3.679.793

3.907.252

3.843.266

-25%

	

333.605	 2.31 5.890

	

238.759	 1.696.430

	

247.618	 1.949.274

	

236.191	 1.908.211

231, 571

179.611

206.916

221.395

-4%

	

1.351.772	 915.126

958.111 606.882

871.606 631.838

	

873.308	 604.161

	

-35%	 -34%
Crianças de 5 a 15
anos ocupadas

O trabalho infantil recua iia medida em que o atendimento escolar
avança. [)c' 1995 a 1999, o número de crianças de 5 a 15 anos ocu-
padas na produção caiu 25%. de 5,1 milhões para 3.8 milhões.

Vencida a barreira do acesso, o foco se volta para a melhoria cia
qualidade cio ensino e para a expansão do ensino médio. Altas taxas
de repeténcia e cicIisaccm idade por série eram sintomas cia qua-
lidade insatisfatória cio ensino. A aceleração do crescimento cia
escolarização liquida (a proporção de crianças e jovens matricula-
dos nas séries correspondentes à sua faixa etária) mostra que esse
desafio começa a ser enfrentado com éxito no ensino fundamental.
Em decorrência. o acesso ao ensino médio expandiu-se a mais de
12% ao ano. em termos de escolarização líquida. de 1995 a 1999.

40%

1981 1983 1985 1987 1989 1991 1993 1995 1997 1999
- 10  14anos - lSa nos e+
Fonte: IPEA com base na PNAD/IBGE

A expansão do atendimento escolar cm todas as faixas etárias repercu-
tiu na alfabetização. De 1995 a 1999. o analfabetismo na população
adulta (de 15 anos e mais) caiu de 16 11/o para 13%. A queda acelerou-se
11W pouco. para 0.6 ponto percentual por ano, contra 0.5 ponto percentual
por ano nos quatorze anos anteriores. Já na população infantil (de 10 a
14 anos) a diniinuição cio anallhbetjsiiio teve uma Ibrte aceleração. A
taxa caiu de 17% em 1995 para 11 1% em 1999. o que corresponde a unia
redução de 1.5 ponin perccnlual por ano. contra 1 1)013 (0 percentual no
período anterior. Mantido esse ritmo, o analfabetismo infantil estará
('lTadika(i() do Brasil (l('iltr() de cinco anos.

Analfabetismo
(% da população)

^1 5]
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A escolarização vence barreiras da desigualdade

1992
A distribuição do déficit escolar

por faixa de renda, raça e região
era um retrato das desigualdades
no País, ao mesmo tempo em que

concorria para perpetuar essas
desigualdades.

1999
A universalização do atendimento
alcança as crianças mais pobres, as
negras e pardas e as das Regiões
Norte e Nordeste. A escola
tornou-se uma porta aberta à
inclusão social.

Atendimento
escolar de 7 a 14
anos por quintos

de renda
(% da população) 1992	 1999

M1 -quinto • 20 quinto •3° quinto • 4 1 quinto • 51 quinto
Fonte: INEP

Atendimento
escolar de 7 a 14

anos por raça
(% da população) 1992	 1999

• Indigena	 • Branca	 • Preta	 • Amarela	 • Parda

Fonte: INEP

37%
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Atendimento
escolar de 7 a 14
anos do 1° quinto
de renda por
região
(% da população)

83°/
82°À
79°À
78°

71°A

1992	 1999

Norte	 U Nordeste	 • Sul	 • Sudeste	 • Centro-Oeste

Fonte: INEP

A convergência das curvas de atendimento escolar das crianças de
7 a 14 anos por renda. raça e região dá uma visão nítida de dimi-
nuição das distâncias sociais no Brasil. De 1992 a 1999, a diferen-
ça das crianças mais pobres para as mais ricas diminuiu de 22
para 6 pontos percentuais. A diferença das crianças negras para as
brancas diminuiu de 19 para 6 pontos: das pardas para as brancas
diminuiu de 15 para 4 pontos. A diferença da Região Norte para o
Sudeste diminuiu de 11 para 2 pontos: do Nordeste para o Sudeste
diminuiu de 4 para 1 ponto percentual.

A distribuição mais equilibrada de oportunidades educacionais ataca
um ponto nevrálgico da engrenagem de reprodução da miséria e da
desigualdade.

^1 7]
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Diminui a mortalidade, aumenta a expectativa de vida

126,1

112.0

Mortalidade infantil
(por 1.000 nascidos vivos)

^46, 7.

co	 0O0O0	 C0OOOOOCCO	 OOCO°
• Brasil • Norte	 Nordeste EL Sudeste • Sul • Centro-Oeste
Fonte: IBGE

A mortalidade infantil manteve a trajetória de queda. Na média cio
Brasil. diminuiu de 82 por mil nascidos vivos em 1980 para 41 por
mil. em 1995, e para 33 ir mil. em 2001. A diferença cia Região
Nordeste para a 111('Clia nacional, que era de mais de 44 pontos em
1980, diminuiu para 18 pontos no fim cio período.

O movimento de internações hospitalares pelo SUS mostra uma
redução acentuada cia mortalidade materna, especialmente nas
Regiões Norte e Nordeste, que até 1995 apresentavam os piores
índices do Pais. Na média nacional, a taxa cai de 37,4 óbitos por 100
mil internações obstétricas em 1995 para 29.3 por cem mil em 2000,
uma redução de 22%.

6,99
	

7,09

Morta lidade
por AIDS

óbitos por
100 mil habitantes

1,67

1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000

Fonte: MS

^1 8]
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A pro.jeção catastrófica 9UC se fazia no começo da década de 1980
sobre o avanço da AIDS no Brasil não se confirmou. A diminuição
da mortalidade é marcante a partir de 1995. graças às campanhas
de preV('flCI() e ã dist ribuição gratuita de medicamentos especifi-
cos pela rede pública de saúde.

57.

1980 1982 1984 1986 1988 1990 1992 1994 1996 19982000

Brasil • Norte • Nordeste • Sudeste • Sul	 Centro-Oeste
Fonte: IBGE

Expectativa de vida
(anos)

71.0

68,6

65,865,

62,(

A expectativa de vicia cio brasileiro aumentou 2.3 anos de 1992 até o
fim cia década. E sensível. também aqui. a convergência do Nordes-
te para a média nacional: a diferença diminuiu de menos 7% para
menos 4%.

^1 9^



Índice de
Desenvolvimento

Humano
1980	 1985	 1990	 1995	 1999

Fonte: PNUD

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Desenvolvimento com face humana

O Índice de Desenvolvimento Humano - IDI-!, que sintetiza os princi-
pais indicadores sociais segundo critérios adotados pelas Nações
Unidas, mostra uma melhora consistente ao longo de toda a década
de 1990. Não só as condições sociais do Brasil melhoram, mas o
ritmo do avanço foi maior do que na década anterior.

[20]



PIB per capta
-0,5%

o 3.3%

-0,14%

;;fflW26^%

Indústria

Agropecuária

Média anual de
crescimento do
produto

Oito Anos

O desempenho da economia sustenta os avanços sociais

1992
A "década perdida" de 1980

parecia não ter fim. De 1981 a
1992,0 PIB per capita do Brasil

diminuiu 0,5% ao ano
em média.

2001
A economia brasileira completa
nove anos de crescimento
contínuo. De 1993 a 2000, o PIB
per capita aumentou 1,9% ao ano
em média.

193-00 •81-92

De 1981 a 1992, o crescimento da economia brasileira foi lento, em
média de 1.4% ao ano, e. ademais. Ioi extremamente irregular:
houve cinco anos em que o PIB registrou queda. De 1993 a 2000. o
crescimento acumulado foi de 30%, com uma média anual de 3.3%.
Em nenhum ano houve queda do PIB, embora o crescimento tenha
sido P('(l11C110 em 1998 e 1999.

A indústria encolheu de 1981 a 1992, com uma queda média anual do
produto de 0,14%. Desde 1993, ela recuperou o dinamismo e foi o gran-
de motor da economia, com uma expansão média de 3. 1% ao ano. Isto
mostra a capacidade de resposta da indústria brasileira ao (lcsalio da
abertura comercial e aos estímulos representados por estabilização,
privatiações e entrada de investimentos estrangeiros.

A agropc'('uiãria também aumentou seu ritmo de crescimento, de
2 . 60/o para 3%. Com isso ela contribuiu expressivamente para esta-
bilização dos 1)reCOS, geração de divisas e expansão cia economia.



Mensagem ao Congresso Nacional 2002 __________ - -

A produção agropecuária bate recorde

98	 100

Produção de grãos
(milhões de toneladas) 'e	 II

	

521 	s

	

 '.0	 N o,'	 o	 o
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o,'	 0	 0	
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Fonte: IBGE

15,0
IA A

Produção de carnes
(milhões de toneladas)	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: CONAB, !BGE

A produção de grãos saltou de patamar duas vezes desde 1993: na
safra de 1994/1995, a primeira depois do Plano Real, passou a mar-
ca dos 80 milhões de toneladas: na safra de 2001/2002, deve ultra-
passar a dos 100 milhões de toneladas. O crescimento em relação a
1992/1993 é de 46%.

A produção de carne bovina, suína e de aves aumentou 68% de 1993
a 2001. impulsionada tanto pela expansão do consumo interno como
pelas exportações, com as quais o Brasil se firma como um dos gran-
des fornecedores mundiais.

22



1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000
Fonte: Anfavea

Produção de
autoveículos
(milhões)

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000
Fonte: Abinee, Eletros

Produção de TV
em cores
(milhões)

Oito Anos

A indústria dá saltos de volume e qualidade

2,1

8,5

O gasto menor com alimentos e a recuperação do acesso ao crédito
impulsionaram o consumo de bens duráveis. A despeito da maior
abertura às importações, essa expansão da demanda foi atendida
basicamente pela indústria local, cuja oferta se ampliou e diversi-
ficou graças à própria abertura e à reestnituração da economia.
Alguns itens tiveram uma acentuada queda de preços. Houve uma
melhora generalizada na qualidade e atualização tecnológica dos
produtos.

E nítida a mudança de patamar no volume de produção de
atitoveículos e aparelhos de televisão. De 1991- 1993 para 1994-2000,
a média anual da produção de autoveiculos aumenta 46%; a de TV's
em cores aumenta 124%.



Passageiros de
vôos domésticos

(milhões) 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000

Fonte: Embratur

Entrada de turistas
estrangeiros

(milhões) 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000

Fonte: Embratur

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

O Brasil desperta para o turismo organizado

28.5

5,3

A modernização produtiva alcança o setor de serviços. O Brasil co-
meça finalmente a aproveitar seu enorme potencial turístico. De
1994 a 2000, o desembarque de passageiros de vôos domésticos
aumentou 116%. de 13.2 milhões para 28.5 milhões. A entrada de
turistas estrangeiros no País aumenta 187%. de 1.9 milhão para
5.3 milhões.

^24]
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IJ.

Alojamento	 551769	 30%

Alimentação	 1.342	 2.181	 63%

Agênciasdeviagens	 109	 127	 17%

Transporte rodoviário regular 	 421	 531	 26%

Transporte aéreo regular	 181	 111	 -391/o

Transporte aéreo não regular	 15	 8	 -45%

Total	 2.619	 3.728	 42%

Fonte: PAIS. Elaboração: Embratur. Dados estimados a partir dos dados RAIS,MTE e população empregada
com carteira de trabalho expandindo para PEA (!BGE).

A expansão da indústria de turismo ocasiona forte geração de em-
pregos. principalmente nas atividades de alojamento e alimenta-
ção. De 1994 a 1999. número estimado de empregados no setor
aumentou 42%. de 2.6 milhões para 3,7 milhões.

Número de
empregados por
atividade turística
(milhares)



3.5%
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A retomada do investimento garante a
continuidade da expansão

1993
O processo inflacionário reprimia
os investimentos. A formação de

capital atingiu seu nível mais baixo
em décadas no começo dos anos
1990, limitando a capacidade de

crescimento futuro da economia.

2000
A expansão dos investimentos e a
modernização do setor produtivo
garantem a continuidade do
crescimento da economia, com
estabilidade e distribuição
de renda.

4,5%

-0.7%

Máquinas e	 Construção civil
Equipamentos

• Média 91-93 • Média 94-00
Fonte: IBGE, Contas Nacionais

-0,5%

Formação Bruta
de capital Fixo

Investimentos
(variação média anual)

Importação/
consumo aparente

de máquinas
e equipamentos

A formação bruta de capital fixo, que caiu 0,5% ao ano na média de
1991 a 1993, tem um crescimento de 3,5% ao ano na média de
1994 a 2000. Todos os componentes da formação de capital contri-
buíram para esse resultado, em especial o consumo de máquinas e
equipamentos, que aumentou 4,5% ao ano no período. A construção
civil cresceu em média 2,9% ao ano desde 1994.

46%
AOL

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 *2000

Fonte: IBGE, Contas Nacionais. *Estimativa

^2 ^6
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A importação de máquinas e equipamentos contribuiu fortemente para
a modernização das empresas. O coeficiente de penetração dos bens de
capital importados sobre o consumo aparente aumentou de 24% na
média de 1991 a 1993, para 43% na média de 1997 a 2000.

2,4
	 2,5

1,0	 0,9
	 1,3

	

1
1991	 1992	 1993	 199-	 ;5

Fonte: /PEAJDiset

2,2

997	 1998	 1999	 2000	 2001

Investimento
na indústria
(Índice 1991 = 1)

A retomada do investimento no setor industrial é marcante. Na
média de 1995 a 2000 ele apresenta uma expansão de 87% sobre a
média de 199 1a 1994.



Participação do
Brasil no fluxo

mundial de
investimentos

diretos
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Os investimentos estrangeiros voltam ao Brasil

1993
Os investimentos diretos

estrangeiros mantinham-se longe
do Brasil, como ficaram toda a

década de 1980. O ingresso anual
ficava pouco acima de

US$ 1 bilhão.

2001
O ingresso anual de investimentos
diretos estrangeiros dá um salto a
partir do Plano Real. A média
anual de 1994 a 2001 é treze
vezes maior do que no começo
da década.

32,8
28,9	 28,6

Entrada de
investimentos

diretos
(USS bilhões) 1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

• Investimento Total • Privatização
Fonte: Banco central.

4,2%
A fl°k

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	
1999	 2000

Fonte: UNCTAD

Desde 1996, o Brasil só é superado pela China como principal desti-
no dos investimentos estrangeiros diretos entre os países emer-
gentes. De US$ 1.3 bilhão em 1993 a entrada de investimentos
diretos saltou para USS 33 bilhões em 2000. Em 2001, apesar de
todas as dificuldades externas e da crise de energia, chegou a US$
22,6 bilhões. Os investimentos estrangeiros têm tido um papel im-
portante na modernização da estrutura produtiva do pais, seja pela
compra de empresas preexistentes, seja com novos empreendimen-
tos. Apenas uma pequena parte desses investimentos dirigiu-se
para as privatizações. Ao contrário do que acontecia quando a eco-
nomia era fechada, o novo ciclo de ingresso de investimentos es-
trangeiros traz para o Brasil tecnologias de produto e de processo de
padrão mundial. Em alguns setores, verifica-se a transferência de
parte das atividades de pesquisa e desenvolvimento.

8^
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Um novo patamar de participação no mercado mundial

1992
A economia brasileira permanecia
fechada, à margem da expansão

do comércio internacional. Saldos
comerciais positivos dependiam da

compressão das importações por
barreiras protecionistas e pela

estagnação da demanda interna.

2001
O fluxo de comércio exterior
de 1995 a 2001 é quase o dobro
do registrado no começo
da década de 1990. Ao final
do período, a balança comercial
volta a apresentar saldos
positivos

• Fluxo Total	 • Exportações	 • Importações
Fonte; Secex-MDIC

Refletindo a maior integração do Pais à economia mundial, o fluxo
do comércio exterior brasileiro expandiu-se fortemente desde 1994.
De urna corrente de comércio (exportações mais exportações) infe-
rior a USS 60 bilhões anuais no começo da década, passamos a USS
106 bilhões anuais na média de 1995 a 2001.

Desde 1993. a expansão do comércio exterior foi impulsionada prin-
cipalmente pelas importações, levando à formação de déficits co-
merciais a partir de 1995. Após a adoção do regime de câmbio flu-
tuante, em janeiro de 1999. há urna sensível mudança nessa ten-
(iência. De uru déficit de USS 6.6 bilhões em 1998, com crescinien-
to praticamente nulo da economia, passa-se a urna situação próxi-
ma do equilíbrio em 2000, com uma expansão dó PIB de 4,5 11/o. Em
2001. o Brasil obteve uni superávit comerciai de USS 2.6 bilhões.
para uma expansão do PIB estimada em 2%.

Comércio exterior
(USS bilhões)



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Importações por
categoria de uso

(US$ bilhões)

Exportações por
classe de produto

(US$ bilhões)

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 IUUQ LUUI

• Bens Intermediários • Bens de Capital • Bens de Consumo • Combustiveis
Fonte: Secex-MDIC

Nos primeiros anos da abertura comercial, a partir de 1993. houve
uma expansão generalizada das importações. A partir de 1995, essa
expansão se concentra nos bens intermediários e bens de capital,
estreitamente associados ao investimento doméstico.

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1991 199S 1999 zuuu ZVuu

• Manufaturados	 • Básicos • Semimanufaturado

Fonte: Secex-MD!C

As exportações, quando decompostas por classe de produto, mos-
tram um crescimento relativamente homogêneo. Contrariando a
tese de que a abertura comercial levaria à desindustrialização cio
Brasil, a participação dos manufaturados na pauta de expostações
se manteve. Na média de 1995 a 2001, foi de 58%, o mesmo pata-
mar do início da década: em 2000 chegou a 61%.
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1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000

• Tecnologia • M4o-de-Obra • Recursos Naturais • Capital
Fonte: Rol) rio Iqkie. Rcv,sta Brasileira de Comercio Exterior. Funcex, n°67. junho de 2001

Não só o reccio de cIesinclustrializtcão não se confirmou. (01110 há
evidencias dc que os produtos de maior densidade tecnológica vin
aumentando sua participação na Paula das exportações. Um esi udo
cia FUNCEX mostra que em 2000 as exportações intensivas em
tecnologia ficaram 145% acima (ias de 1991. um crescimento 111111-
lo niais forte do que o dos itens intensivos cm mão-de-obra, recur-
sos naturais ou capital.

Exportações
por intensidade
do fator
(indico 1991 =100)



Produtividade
do trabalho

na economia
(variação anual)
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Correndo para recuperar a defasagem tecnológica

1991
Os índices de produtividade da

economia permaneciam
estacionados nos mesmos níveis

da década anterior. Aumentava a
distância do Brasil para os países
líderes da revolução científica e

tecnológica em curso
no mundo.

2001
O Brasil corre para recuperar o
atraso relativo em relação ao
padrão mundial: ao longo da
década de 1990,  os índices de
produtividade da economia
aumentam em ritmo mais forte do
que na média dos países
industrializados.

5,2%

-1,2%
1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999

Fonte: IBGE, Contas Nacionais Elaboração: IBQP-PR

O ambiente criado pela combinação de abertura, estabilidade e
privatizações resultou num expressivo e continuado aumento da
produtividade do trabalho na economia brasileira, que praticamen-
te estagnara na década de 1980. Na média de 1991 a 1992, a produ-
tividade do trabalho no conjunto da economia diminuia 0.8% ao ano.
Na média de 1993 a 1999, registra-se um aumento de 2.5% ao ano.

Produtividade
física do trabalho

na indústria de
transformação

(Índice 1991 =100)
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80
1985 1987	 1989 1991 1993	 1995	 1997	 1999 2001

Fonte: IBGE, Pesquisa Industrial Mensal. Dados até Abr12001

Os ganhos com incorporação de tecnologia são especialmente acen-
tuados na indústria de transformação. onde a produtividade física
do trabalho mais que dobrou desde o começo cia década.
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Certificação ISO
9000 no Brasil
(movimento anual)

Oito Anos

200

180

160

140

120

100

	

r	 m	 O	 N.

	

c	 o	 o CI	 01	 o

	

C) o	 o o	 o o oo o o

Fonte: CONAB Elaboração: SPE/MF

a'	 oo o o
ç oo	 a'	 a' C

a'	 a'

Produtividade de
grãos por área
(índice 1980/1981=100)

A incorporação de tecnologia também propicia ganhos marcantes
de produtividade na agricultura. O crescimento da produção de grãos
na década de 1990 deu-se praticamente sem expansão da área cul-
tivada. implicando um aumento de 69% da produtividade por área
cultivada.

A certificação ISO 9000 é outra medida cio salto dado pelo Brasil cmii
produtividade e qualidade. O número de certificados dliii idos anu
almente aumenta mais de oitenta vezes desde o COfllcc() da (léca(la
de 1990.

L3 3]



7,6% 76%

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001°
Desemprego
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O desafio da expansão do emprego

17.1	 17.2

1991	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001°

Fonte: IBGE, Pesquisa mensal de emprego. () Doze meses até nov. 2001

Fonte: IBGE, Pesquisa Mensal de emprego. (*) Doze meses até nov. 2001

De junho de 1994 ajunho de 2001, a população ocupada nas seis prin-
cipais regiões metropolitanas cresceu a uma taxa média de 1,6% ao
ano, com a criação liquida de 1,8 milhão de novos empregos. A evolu-
ção do emprego passou por três fases nesse período. Na primeira, até
outubro de 1996, houve um aumento de 1,1 milhões de pessoas na
população ocupada, numa taxa 3% ao ano. Na segunda, entre outubro
de 1996 e abril de 1999, sob o efeito das crises externas e da mudança
do regime de câmbio, ocorreu a perda líquida de 344 mil postos de
trabalho. Na terceira fase, que começa em meados de 1999, os efeitos
das crises externas e da desvalorização do real são superados e o mer-
cado de trabalho apresenta um desempenho excelente, com uma taxa
de crescimento média de 4,8% ao ano. No mês de agosto de 2000,
atinge-se a marca recorde de 928 mil empregos líquidos criados num
intervalo de doze meses. A partir desse mês, o emprego mantém-se
praticamente constante, variando apenas devido a fatores sazonais.

Da primeira para a segunda fase acima, a taxa de desemprego au-
mentou dois pontos percentuais, de um patamar de 5% para 7% da
população economicamente ativa, com pesados custos sociais. Na



33%

26%

23%

-	 Oito Aoos

fase mais recente, a partir de meados de 1999. o desemprego vem
recuando para níveis próximos de 61.

As variações dos índices globais de emprego e desemprego foram
acompanhadas por mudanças importantes na distribuição por se-
tor e por área. Houve migração de postos de trabalho da indústria
para os serviços. O emprego industrial deslocou-se das regiões
metropolitanas para o interior e da Região Sudeste para as Regiões
Sul e Centro-Oeste, indicando um processo de desconcentração
espacial da atividade econômica.

39%

26%

21%

_____________......._______

40-4 •5-8 49-11 4 >=12
Fonte: IOGF, Pequisa mensal de emprego. (') Janeiro-Maio

Uma mnudanca menos visível, mas extremamente positiva, ocorreu na
escolaridade da população economicamente ativa. De 1991 para 2001,
os trabalhadores com nove anos e mais de instrução ampliaram sua
participação na PEA em dezessete pontos percentuais, de 35% para 52%.
Enquanto isso, a participação dos trabalhadores com at quatro anos de
instrução diminuiu dezesseis pontos. de 39% para 23%. O aumento da
produtividade da economia não se deu apenas pela incorporação de má-
quinas e processos mais modernos, mas por uma melhora substancial
na qualificação dos trabalhadores.

PEA das seis
regiões
metropolitanas por
grau de instrução
(% do total)

^3 5]
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Os brasileiros preparam-se para a era da informação

Usuários da
Internet no Brasil

(milhões)

Matrículas
no ensino superior

(milhares)
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Fonte: Pesquisas diversas. Elaboração: vww.e-commerce.orgbr

As mudanças sociais e econômicas vividas pelo Brasil a partir de
1994 coincidiram com a chegada ao Pais da expressão mais
marcante da revolução tecnológica em curso no mundo: a Internet.
O número de brasileiros com acesso à rede mundial de computado-
res saltou de 170 mil em janeiro de 1996 para 12 milhões em se-
tembro de 2001.

Os brasileiros conectaram-se à Internet e ao mesmo tempo leram
mais livros. De 1994 para 2000, o movimento anual de registro de
títulos de livros na Agência Brasileira do Inteniatona1 Standard I3ook
Number (iSBN) aumentou 175%. de 8 mil para 22 mil títulos.

2378

1661	 1545
159

971
934

690

1989	 1994	 1999

• Público • Privado
Fonte: MEC/INEP/SEEC

Os brasileiros acorrem crescentemente às instituições de ensino
superior em busca cia formação para lidar com os desafios e oportu-
niciades cia nova era. De 1994 a 1999. a matrícula no ensino superi-
or aumentou, em média, 8,6 11/o ao ano. contra uma expansão de 3,6%
ao ano de 1989 a 1994. Nas instituições públicas. 143 mil novas
vagas foram abertas de 1994 a 1999: nas instituições privadas fo-
ram 574 mil novas vagas no mesmo período.
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9,5

193}	 1992	 1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000
Fonte: Institute for Scientific Information (IS!), National Science lndicators,
Elaboração; Coordenação de Estatísticas e Indicadores - Ministério da Ciência e Tecnologia.

A !)roduçlo de conhecimento original também dá um salto. O nú-
mero de artigos de pesquisadores brasileiros publicados em perió-
dicos científicos internacionais aumenta 97% de 1994 a 2000. No
IflCSIflO P('rioclo. a presença de autores brasileiros nesses periódi-
cos aumenta de 0,76% para 1.33% dos artigos publicados.

Artigos em
periódicos
científicos
(milhares)
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Introdução

Os avanços conseguidos pelo Brasil na área social não ocorreram
espontaneamente. As condições internacionais permaneceram cli-
íiceis para todos os países emergentes na segunda metade da déca-
da de 1990. Se os brasileiros melhoraram de vicia, como mostram
as páginas anteriores, foi graças ao seu próprio esforço - aos esfor-
ços perseverantes dos individuos, (ia sociedade civil e cio Governo.

O Governo Federal coni ribtiiii em várias frentes para esses bons
restiltaclos. O controle cia inflação, tratado em mais detalhes no ca
pitulo de política econômica desta Mensagem. foi em si mesmo unia
polít ica social com vastas conseqüências.

Antes do Plano Real, as tentativas de estabilização pareciam con-
denadas a escolher - ou hesitar - entre dois caminhos: a via ex -

pressa dos congelamentos e choques monetários, indolor à primei-
ra vista, com efeitos rápidos, mas (Ir curta duração: e a via crieis cio
arrocho fiscal e salarial, com resultados às vezes mais cluradouros,
i custa de sacrifícios nem sempre suportáveis pela sociedade. O
Plano Real conseguiu aquilo que para muitos era impossível: ('011-
1 rolar a inflação duradouramente e, ao mesmo tempo, elevar a relida
dos trabalhadores, ativar a economia e manter o apoio cia sociedade
ã 1)0111 ica econômica.

Niinia 1'xj)os jçào de Motivos sobre as medidas preparatórias cio Pia-
no Real, em dezembro de 1993, o então Ministro da Fazenda,
Fernando 1 lcnricue Cardoso, afirmou:
"A inflação e o mais injusto e ('rilel dos impostos. São os mais po-
l)res que o pagam. Empresas e fainilias de alta renda aprenderam a
se defender. Têm acesso aos siibst il titos cia moeda que a inciexacão
e um sofisticado mercado financeiro desenvolveram nos nmitos anos
de convívio com a inflação elevada. Emicluanto isso, os assalariados
de baixa renda e a legião dos excluídos cio Brasil inciust rial vêeiii
deteriorar-se a cada dia o valor de seus escassos rendimentos",
"Não há, assim, política social mais eficaz cio que a queda da inlia-
çáo. Combater a fome, priorizar o gasto público com programas de
cunho social e aumentar sua eficiéncia é obrigação de um Governo
- como o presidido por Vossa Excelência - comprometido com ideais
de deiimocratizaçào e justiça social. Mas só a estabilidade de 1)m'c'('os
criará ('ondições para o crescimento sustentado da produção e cio
emprego e para a distribuição de renda, permitindo preencher o
abismo entre o Brasil rico, ill(lllstrializacio, moderno e eficiente e o
Brasil miserável, de tudo desprovido". (Exposição de Motivos do Mi--
nistro da Fazenda. de 7 de dezembro de 1993).

O objetivo último da política econômica foi e ('ontinua sendo a in-
('lliSà() social.

"A inflação é o mais injusto
e cruel dos impostos. São
os mais pobres que o
pagam. Empresas e famílias
de alta renda aprenderam a
se defender."
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Mas a estabilidade e o crescimento da economia, por seu lado, tam-
bém não produziram sozinhos a melhora na situação social cio País.
Para isso, foram fundamentais os avanços nas políticas sociais. Esta
parte cia Mensagem mostra os avanços nas áreas de educação, saú-
de, cultura, esporte, previdência e assistência social, trabalho, re-
forma agrária e habitação.

Desde 1995, o Brasil gastou Desse balanço decorre urna constatação fundamental: desde 1995.
mais e, principalmente, o Brasil gastou mais e. principalmente, gastou nu'llior nas políticas 50-

gastou melhor nas políticas ciais. As próximas páginas dão urna visão de conjunto cio quanto o
sociais. Governo avançou no volume e na qualidade cio gasto social.

A base fiscal dos avanços sociais
A inflação disparada livrava os governantes cio incómodo de corta-
rem gastos. A própria inflação se encarregava disso como uma te-
soura invisível, mas afiada. Bastava manter o valor nominal das
dotações orçamentarias e adiar os desembolsos efetivos pelo tempo
necessário para reduzir seu valor real. Ninguém precisava assu-
mir a função espinhosa de dizer expressamente "não" a algumas
demandas da sociedade e "sim" a outras. Quem acabava fazendo
isso eram burocratas de escalão inferior que detinham o poder -
largamente discricionário e l)oI1('o transparente - de antecipar ou
achar pagamentos.

A estabilização acabou com o método inflacionário de "ajuste" cio
gasto público. Em conseqüéncia. o Orçamento. antes considerado
uma peça de ficção, começou a ser matéria de debate político sério
no Brasil.

Dois dilèrentes estudos sobre os grandes números do gasto federal
na década de 1990 não deixam dúvida sobre as prioridades em
função das quais o Governo, com aval do Congresso Nacional, dis-
tribuiu os recursos orçamentários. Dois fatos sobressaem cia aná-
lise cia execução orçamentária. Primeiro, o controle da inflação a
partir de 1994 deu-se com expansão. e não arrocho, do gasto social.
Segundo, os programas sociais essenciais foram preservados dos cor-
(es de gasto.

137,6	 137,5

Gasto social do
Governo Federal
(R$ hlhóes de dez. 1999)

	
1993	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999

Fonte: pEA'Dlsoc, com base nos dados mensais dos sistemas SIAFVSIDOR
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Um estudo feito pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas -
IPEA apurou que, entre 1995 e 1999. o gasto social do Governo Fe-
deral aumentou em média 7,8% ao ano. Em 1999, ele ficou 39%
acima, em termos reais, cio nível de 1994.

14%

12%

10%

8%
1500 1501 1904 1993 1984 19015 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 0993 1994 1995 1996 1997 1999 1999

Fonte. 7980-89: IPFA/DISOC. Fabrício Oliveira, Texto p/ Discussão n° 649. 1999. Dados de 1990-92
não disponíveis. 1993-99.' IPE4OlSOc, com base nos dados mensais dos sistemas SIAFIJSIDOR

O aumento do gasto social do Governo Federal desde 1995 superou
dc longe o crescimento da população e cio PIB. O gasto ultrapassou
os 14% cio PIB em 1998-1999. contra 11.3% em 1993. É o nível mais
alto dos últimos vinte anos, pelo menos. Só em 1989 ele se aproxi-
mori cia marca de 1998-1999. Na média cia década de 1980, exclusive
1989. Ficou em 11, l% do PIB. Para possibilitar a comparação com a
década de 1980, os números de 1993-1999 não incluem gastos com
ciência e tecnologia nem organização agrária, que no entanto tive-
ram um aumento muito significativo desde 1995.

Entre 1995 e 1999, o gasto
social do Governo Federal
aumentou, em média, 7,8%
ao ano. Em 1999, ele ficou
39% acima do nível
de 1994.

Gasto social do
Governo Federal
(% do PIB)

Gasto social federal
por função do
orçamento,
exclusive pessoal
(Média anual em
R$ bilhões de jun.2001)

1990-1 994
	

45
	

0,1	 4$,5 1	 12,4

1995-1999
	

62.6	 15.6	 5.8
	

0.4	 93.4	 139.6

Crescimento	 +120°/o1	 118%1	 +172951	 +28%
	

+ 2O81.	 +1101/.	 f 93%

Fonte. MF!SPE

Unia análise, feita pela Secretaria de Política Econômica cio Mi-
nistério da Fazenda, buscou computar de maneira mais precisa
o impacto da inflação sobre o valor real dos dispêndios. Nesse
caso, chega-se a uma expansão muito mais forte do gasto social
a partir de 1995. A média de 1995-1999 fica 110% acima cia apurada
para a primeira metade cia década. Os dados foram computados
pelo critério de empenho liquidado, que corresponde a um está-
gio anterior à efetiva transferência dos recursos dos cofres fe-
derais para os fornecedores de bens e serviços. Se fosse possí-
vel construir uma série com pagamentos efetivos, o aumento
leria sido ainda mais expressivo.
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A forte expansão do gasto A forte expansão do gasto social. em 1995. refletiu a queda da infla-

social, em 1995,  refletiu a ção e o aumento do salário mínimo, que repercutiu diretamente
queda da inflação e o nos gastos da Previdência e Assistência Social. Mas os gastos com

aumento do salário saúde, educação, trabalho e habitação também registraram aumen-
mínimo, que repercutiu tos importantes. O gasto federal com educação não captura os avan-

diretamente nos gastos da ços fundamentais trazidos pelo Fundef e, mais recentemente, pelo

Previdência e Assistência Programa de Financiamento da Educação Superior para Estudan-
Social. tes de Menor Renda, que não aparecem no orçamento da União.

Outro estudo da Secretaria de Política Econômica também mostra
como o ajuste fiscal. a partir de 1999, poupou a área social. O gasto
social chegou a R$ 150 bilhões em 1999, superior, em valores cons-
tantes, ao de 1998, e a R$ 171 bilhões em 2000, com um cresci-
mento real de 8%. superior à expansão cio PIB.

O cõmputo do gasto social inclui o gasto primário direto, as renúncias
fiscais, os subsídios e os empréstimos concedidos, nas áreas de previ-
dência social, educação, saúde, trabalho e emprego. assiténcia social,
política fundiária, habitação e saneamento. Incluem-se também as trans-
ferências federais a estados e municípios legalmente vinculados à área
de educação. Consideram-se ainda os recursos de natureza parafiscal
do "sistema S" (Senai, Scnac e Senae). Por gasto primário direto, en-
tende-se o gasto com beneficios previdenciários (inclusive dos servido-
res federais e seus pensionistas) e com outras despesas de custeio e
capital, exceto pagamento de pessoal ativo. O pagamente de pessoal
ativo só foi considerado nos casos dos Ministérios da Saúde e Educação.
As despesas com pagamento de beneficios não previdenciários aos ser-
vidores (auxilio alimentação, auxílio transporte etc.) também estão in-
cluídas.

Uma terceira característica da política fiscal, que não aparece nos
agregados anuais do gasto, contribuiu muito para a melhora do de-
sempenho da área social: a partir da estabilização, com orçamen-
tos realistas, o fluxo de recursos para os programas essenciais ga-
nhou regularidade, tanto em termos de continuidade como de pontua-
lidade. Os beneficiários e executores dos programas podem confiar
que a despesa prevista no orçamento será executada. Acabaram os
sistemáticos e desmoralizantes atrasos de pagamentos. O Sistema
Único de Saúde, que era famoso pelos atrasos, está com os paga-
mentos de seus prestadores de serviços em dia desde 1997.

Uma estratégia de combate à pobreza
No começo da década de No começo da década de 1990, o Brasil gastava menos do que hoje,

1990, o Brasil gastava mas já não gastava pouco na área social. Na América Latina, bem
menos do que hoje, mas já poucos países gastavam, nessa área, uma parcela do PIB tão grande
não gastava pouco na área quanto o Brasil - algo em torno de 20%, somados os gastos da União,
social. Não gastava pouco, Estados e Municípios.

mas gastava mal. Com
prioridades erradas ou sem O Brasil não gastava pouco, mas gastava mal. Com prioridades er-

prioridades claras. radas ou sem prioridades claras, o Estado protegia demais quem
precisava menos e deixava desassistida a maioria dos realmente
necessitados. Nos três níveis de Governo, uma administração

o
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emperrada, clientelismo e corrupção consumiam grande parte dos
recursos antes de chegarem aos beneficiários finais. As políticas
sociais, em vez de concorrer para a superação da pobreza. acaba-
vam fazendo parte da engrenagem de reprodução da pobreza.

Para o Pais começar a contar com uma estratégia social que não
seja a mera distribuição residual dos frutos cio crescimento pelo
nwrcado. foi preciso corrigir prioridades e melhorar a eficiência
das políticas sociais. Ainda há muito por lhzer. Mas os avanços con-
seguidos desde 1995 já permitem visualizar uma estratégia que
articula ações de vários órgãos cio Governo Federal, dos Estados.
Municípios e cia sociedade, e as faz convergir para o objetivo de re-
duzii' a pobreza. São elementos fundamentais dessa estratégia: a
eqüidade crescente na alocação de recursos: a prioridade da
universalização do acesso a serviços básicos de boa qualidade: a
)calização dos grupos mais pobres e vulneráveis mediante progra-

mas especiais: a combinação de programas de proteção e de pronio~
ção social: a descentralização das ações: as parcerias governo-soci-
edade: a avaliação sistemática dos resultados e o rigoroso controle
social.

A busca incessante da eqüidade
Tirar dos ricos e remediados - via impostos - e dar aos pobres -
via políticas sociais - é, cm termos simplificados, o que fazem
os estados que tiveram mais êxito em corrigir os desequilíbrios
e injustiças cio capitalismo. O Brasil. por esse critério elemen-
tar. era um exemplo acabado de Estado cio mal-estar social. que
tirava dos pobres para dar aos ricos e remediados. Reverter esse
quadro implica esforços árduos e muito persistentes para livrar
o Estado brasileiro cio jugo de grupos favorecidos que o envolvem
por fora e o colonizam por dentro. Outras batalhas ainda terão
de ser travadas, mas algumas vitórias importantes já podem
ser destacadas na longa campanha para colocar as maiorias
ciesi ii u idas no topo das Prioridades do gasto público.

A reforma da Previdência Social desacelerou, a partir de 1999,
a concessão de aposentadorias por tempo de serviço (agora, tempo
de coni ribtiicão) que geralmente correspondem a benefícios de
valor mais alio e absorvem uma parcela desproporcional do gas-
to previcienciário. Porém, a grande maioria de brasileiros po-
bres, que só consegue se aposentar por idade, ganhou com o
aumento real cio piso de heneficios, vinculado ao salário mmi-
mo. Além disso, o J)iSO de benefício cio setor rural foi elevado ele
meio para um salário mínimo. Com sete milhões de beneficiários
cm 2001, a previdência rural é o maior programa de 1 ransfe-
réncia direta de renda do País.

A Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, de 1996, determinou
uma importante expansão dos benefícios para idosos e pessoas por-
tadoras de deficiência pobres. não filiados á l'i'evidéncia. O número
d(' t'neflctãrios aumentou 2760ló. de 346 mil em 1996 Iara 1.3 mi-

o número de beneficiários
aumentou de 346 mil em
1996 para 1,3 milhão.
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lhão em 2001. O valor dos beneficios também se elevou em função
do aumento real do salário mínimo.

Os recursos que a Constituição destina à educação não chegavam
na proporção necessária ao Ensino Fundamental. O Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori-
zação do Magistério - Fundef fez os recursos dos estados e municípi-
os, complementados pela União, convergirem para o ensino fundamen-
tal. beneficiando principalmente as regiões e camadas sociais mais
pobres.

O Piso Assistencial Básico - PAB teve um efeito semelhante na área da
saúde. Os recursos da União, antes excessivamente concentrados na rede
hospiLalar. agora chegam aos serviços básicos de prevenção e promoção nos
municípios e bairros mais pobres. A Emenda Constitucional n° 29, de
2000, vai aumentar a participação dos estados e municípios no custeio
desses serviços.

Com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar - Pronaf, criado em 1995, mais de dois milhões de pequenos
agricultores tiveram pela primeira vez acesso ao crédito rural, antes
acessível somente aos médios e grandes fazendeiros.

A partir de 1995, o programa de reforma agrária, praticamente
desativado no começo da década, deu terra. crédito e assistência a
mais de 580 mil famílias, que de outro modo estariam engrossando o
cinturão de pobreza das cidades.

Universalização com qualidade
O Estado de bem-estar O Estado de bem-estar começa a se tornar realidade quando todos

começa a se tornar os cidadãos, ricos e pobres, têm acesso a um conjunto de serviços
realidade quando todos os sociais básicos de boa qualidade. O primeiro no Brasil a atingir esse

cidadãos, ricos  pobres, ideal republicano moderno será o ensino fundamental. A
têm acesso a um conjunto universalização do acesso deve ser alcançada em 2002. O Progra-
de serviços sociais básicos ma de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI vem conseguindo

de boa qualidade combater um dos Principais fatores da falta de acesso e permanên-
cia de crianças na escola: o trabalho precoce. O Bolsa Escola, que
tem um efeito semelhante, beneficiará mais de 10 milhões de cri-
anças. A qualidade, ainda insatisfatória, começou a melhorar gra-
ças ao Funclef e a um conjunto de programas específicos, o que se
reflete claramente na queda das taxas de evasão e repetência.

Outras áreas essenciais acharam o rumo cia universalização e ca-
minham para ela a passos firmes. O Programa Saúde da Família,
conjugado com as novas regras de aplicação de recursos dos três
níveis de Governo, vai, em pouco tempo, fazer com que todos os
brasileiros tenham acesso aos cuidados básicos de saúde perto de
casa ou na própria casa.
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A Previdência começa a encarar o desafio de filiar quase dezenove
milhões de trabalhadores que continuam fora do sistema, come-
('ando por 8,5 milhões de empregados cujos empregadores não assi-
nam sua carteira de trabalho. O desabo, neste caso, é tam1)'m de
conscientização cios empresários e dos trabalhadores sobre a im-
portáncia dos beneficios previdenciúiios para a sua própria tran-
qüilidade.

Rede de Proteção Social
Além dos programas que se destinalil indistintamente a tO(lOS OS cida-
dãos. os brasileiros mais pobres precisam de atenção especial. Hoje, o
Governo é capaz (te identificar essas falllilias, saber quantas são e onde
moram. Programas existentes Ibram aiiipliados e novos programas fo-
ram criados especialmente para elas. Esses programas fonuam uma
Rede de Protceiio Social que ampara OS mais vulneráveis entre OS 1)0-
1)1-es: as crianças, desde a gestação: as mulheres gestantes e com filhos
em amarnentaçai): OS idosos: os portadores de deficiência: os desempre-
gados e os pequei tos agricultores atingidos pela seca no Nordeste. Em
2002. essa Rede vai transferir diretamente aos seus mais de 31 mi-
lhões de 1)erleÍi('i1rios, quase R$ 29.5 bilhões, o que equivale. aproxima-
(lamente. à pan-ela da União na arrecadação cio Imposto de Renda de
pessoas fisicas e jiiridicas. Esta é a mais significativa e ahrangente
redistribuição (te renda em favor dos mais pobres jamais realizacla pelo
Estado brasileiro.

A Previdência começa a
encarar o desafio de filiar
quase dezenove milhões de
trabalhadores que
continuam fora do sistema.

Popu kçao pobre amparada
pela Rede de Proteção
Social: as crianças, desde a
gestação; as mulheres
gestantes e com filhos em
amamentação; os idosos;
os portadores de
deficiência; os
desempregados; os
pequenos agricultores
atingidos pela seca.
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Programas de
transferência
de renda do

Governo Federal
2001

Bolsa-Alimentação'	 Crianças ate 6 anos. gestantes e	 500 por	 1.623.000	 300

nutrizes, em famílias com até ½ 	 crianç.1 até 3
salário nínirro per capita	 crianças

Erradicação do	 Crianças de7al4 anos com	 RS2S,OOpor	 813.000	 411

Trabalho Infantil - 	 trabalho insalubre, penoso ou 	 criança na área

PETI'	 degradante, em famílias com até	 rural e RS 40,00
½ salário nirurno par capita 	 na área urbana

Bolsa-Escola'	 Crianças de 6 a 15 anos em	 RS 15.00 por	 10.195.000	 1.835
famílias com até ½ salário mrirro criança até o3
par capita	 crianças

Brasil Jovem -	 Jovens de 15 a 17 anos re-' 	 RS 65,001mês	 51.900	 52

Agente Jovem de	 em comunidades de baixa renda
Desenvolvimento'	 cuja receia familiar per capita seta

de até ½ salário nínaro

Abono Salarial	 Trabalhador que recebeu em 	 1 salário rnhnimo	 5.185.016	 884

PISIPPSEP	 média até 2 salários n*irnos
mensais no ano anterior, e que
estiver cadastrado no PlS,PASEP há
pelo menos 5 anos, e que tenha
trabalhado rio ano anterior (com
vinculo empregatíoO por pelo
menos 30 dias)

Bolsa Qualificação' 	 Trabalhador corri contrato 	 A ser calculado	 10.471	 12

suspenso. devidamente	 com base nos 3
matriculado em curso ou 	 úhinos salários
programa de qualificação	 apresentados
profissional oferecido pelo	 pelo trabalhador
empregador

Seguro-	 Trabalhador dispensado sem justa 1 salário nínauio 	 133.530	 5.188

Desemprego'	 causa (indusive o doméstico), e o	 para o
pescador artesanal durante o	 trabalhador
período de prcibiçáo da pesca	 doméstico...

e para o	 75.844
pescador
artesanal

1 salário minoro	 4.155.147
a R$ 336,78 para
outros
trabalhadores

Seguro-Safra	 Famílias em situação de risco na 	 RS 100.00	 938.148	 253

(começando em	 área da seca	 /parcela (máximo

2002)'	 de 6 parcelas)

Aposentadoria e	 Trabalhadores rurais	 1 salário rrénirro	 6.370.547	 15.562

pensões Rurais'

Beneficio de	 Idosos a partir de 67 aros e 	 1 salário mínimo	 1.450.660	 3.284

Prestação	 portadores de defioênáa com
Continuada -	 renda par capita até 114 de salário
BPCILOAS'	 rrínrrsx)

Renda Mensal	 Idosos com mais de 70 aros ou	 1 salário mínimo	 724.124	 1.687

Vitalícia'	 invalides sem meios de
subsistência nem amparo da
farrrlia

TOTAl.	 31.732.496	 29.446

Fonte: Ministérios setoriais. 'Transferências sem contribuição do beneficiário. Transferências com alguma
contribuição do beneficiário. 'Projeto de Lei do Orçamento da União.
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O caclastramento único das famílias em situação de pobreza, que
começa a ser implementado, consolidará a Rede de Proteção Social.
aumentando as possibilidades de convergência dos diferentes pro-
gramas e de avaliação dos seus resultados. Vai, além disso, garan-
tir o repasse de recursos diretamente aos beneficiários por meio de
um cartão social.

Projeto Alvorada
Um dos principais eixos da exclusão social no Brasil é o regional.
Qualquer indicador que se tome mostra a imensa distãncia entre
as Regiões Sul e Sudeste. de um lado, e Norte e Nordeste, cio outro.
O analfabetismo de adultos, cine na média nacional é de 13%, fica
em 6% em São Paulo e chega a 33% no Piauí.

A estratégia de inclusão deve ter um foco específico no Brasil mais
pobre. O Projeto Alvorada foi criado em 1999 com essa premissa.
Ele conjuga quinze programas nos 2.818 municípios com baixo In-
(]ice de Desenvolvimento Iliiniaim - IDH. Vem destinando recursos
adicionais, que totalizam R$ 13.2 bilhões até 2002, a progi-airias de
proteção e promoção social como Bolsa Escola, Alfabetização Soli-
dária. Recomeço - Educação de Jovens e Adultos. Erradicação do
Trabalho Infantil, Saneamento Básico. Saúde da Família, asso-
ciados a ações de geração de trabalho e renda como o Pronager.
Pronaf. Programa de Combate à Pobreza Rural e Prodetur.

Proteção e promoção: o peixe e a vara de pescar
l)ar o peixe e ensinar a pescar é uma preocupação das políticas bem-
sucedidas de combate à pobreza no unindo. A nova geração de progra-
mas de transferência de renda adota esse critério. Os programas com-
binam a proteção - beneficios cm dinheiro para melhorar a renda das
famílias - com a promoção ações destinadas a reforçar a capacidade
das lhmílias de sair da pobreza. As lbmilias beneficiadas, além de assu-
mirem o compromisso de participar de programas sócio-educativos so-
bre temas como violência doméstica, doenças sexualmente
transmissíveis e saúde reprodutiva c' de programas de geração de traba-
lho e renda, têm condicionaliclacles especificas dentro de cada Progra-
ina. O Bolsa Escola condiciona o pagamento cio auxilio em dinheiro à
freqüência das crianças em idade escolar ao ensino fundamental. O
Bolsa-Alimentação requer o atendimento a ações de prevenção e pro-
moção da saúde, tais como a realização cio pré-natal. o registro da crian-
ça, a vacinação e o acompanhamento cio desenvolvimento peso/altura.

Todos os membros das familias beneficiadas terão prioridade abso-
luta em programas e serviços sociais nas áreas de educação, saú-
de. assistência, habitação e geração de renda. A prioridade é asse-
gurada pelo Cartão Social, que, desse modo. além de ser um instru-
mento eficaz de repasse de recursos, representa um autêntico pas-
saporte para a cidadania. Até em sentido literal: por causa (Ide,
imiitos brasileiros até hoje esquecidos pelo poder público estão pela
primeira vez tendo motivo para providenciar um documento oficial,
como o registro de nascimento ou a carteira de identidade.

O Projeto Alvorada conjuga
quinze programas nos
2.818 municípios com
baixo Índice de
Desenvolvimento Humano.
Vem destinando recursos
adicionais que totalizam R$
13,2 bilhões até 2002, a
programas de proteção e
promoção social.
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Programas de transferência Uma característica importante da nova geração de programas de
de renda beneficiam, transferência de renda é o corte de gênero. Os beneficiários diretos

preferencialmente, as mães. são preferencialmente as mães. Quem ganha com isso são as cri-
anças, porque os recursos são bem gastos. E ganham também as
próprias mulheres, que têm fortalecida sua posição na comunida-
de, começando pela família.

Comunidade Ativa
O Comunidade Ativa já O Programa Comunidade Ativa, vinculado à Casa Civil da Presi-

chegou a 157 municípios dência da República, é um passo adiante na combinação de ações
em 2001 e deve chegar a de proteção e promoção social. Dentro cio conceito de desenvolvi-

604 em 2002. mento local integrado e sustentável. o Programa parte de um diag-
nóstico dos problemas locais feito de maneira participativa junto
com as lideranças locais. O diagnóstico dá origem a um pacto de
desenvolvimento que especifica as ações a serem realizadas pela
União, o estado, o município e organizações não-governamentais.
O Governo Federal promove a articulação entre os vários parceiros
e coordena a capacitação de agentes da administração pública e da
comunidade, principalmente pequenos empreendedores, para que
eles consigam realizar as ações pactuadas. O Comunidade Ativa já
chegou a 157 municípios em 2001 e deve chegar a 604 em 2002.

Descentralização
A boa gestão de políticas sociais observa o principio da
subsicliariedade: o que o município pode fazer não deve ser feito
pelo estado, o que o estado pode fazer não deve ser feito pela União.
Sempre que possível. a execução direta dos programas deve ficar
com os estados e municípios e com entidades da sociedade civil,
mesmo quando custeados pela União.

Descentralização não significa transferência de responsabilidades.
A reforma tributária introduzida pela Constituição de 1988, já ha-
via promovido uma ampla descentralização das receitas tributArias
dentro cia Federação. O que é marcante na nova estratégia de com-
bate à pobreza são os avanços no sentido de se definir e articular
melhor o papel de cada instância federativa no lado do gasto. ou
seja, na execução das políticas públicas.

No Bolsa Escola, com o O Bolsa Escola é um bom exemplo do novo paradigma gerencial
cartão magnético fornecido da descentralização. O Programa se baseia na parceria da União

pelo Programa, a mãe com municípios. Estes entram com uma parcela dos recursos e
recebe o dinheiro num com as etapas de execução que requerem gestão local - seleção

caixa eletrônico, sem das famílias beneficiárias e acompanhamento escolar das cri-
nenhuma intermediação. anças. A União se responsabiliza pela concepção e custeio do

Programa - especialmente a definição dos critérios de seleção
dos beneficiários - e reforçou sua capacidade de monitorar a
eficiência e eficácia da execução.

Descentralização tampouco deve significar multiplicação dos inter-
mediários entre a fonte e o destinatário final dos recursos. No Bol-
sa Escola, com o cartão magnético fornecido pelo Programa, o res-
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ponsávcl pelas crianças - de preferência, a mãe - recebe o dinheiro
num caixa eletrônico, sem nenhuma das intermediações que con-
corriam para a ineficácia e o desperdício das políticas assistenciais
tradicionais. Outros programas, como o Bolsa-Alimentação, já ado-
tam ou irão adotar a nova forma de pagamento de benclicios.

Parceria governo-sociedade
A sociedade brasileira clã todos os sinais de que esgotou sua histó-
rica tolerância com a pobreza extrema. Assim corno cobra providên-
cias dos govci-nat)tcs em todos os níveis, ela se engaja cada vez
mais em ações diretas de alívio à l)ol)n'za. Uma pesquisa feita em
1999 apurou que nove milhões de brasileiros recebiam atendimen-
to social direto de entidades filantrópicas privadas, sem participa-
ção de recursos públicos. Estima-se que vinte milhões de brcisilei-
ros têm alguma participação como voluntário em projetos sociais.
Isto representa um em cada cinco brasileiros entre 16 e 60 anos de
idade.

A mobilização autônoma cia sociedade civil não dispensa, senão que
amplia o campo l)ai'a as parcerias governo-sociedade. Unia parceria
notável, do ponto de vista da importância dos resultados. é a que
soma os recursos cio Governo Federal à rede de voluntários cia Pas-
toral cia Criança. As 150 mil voluntárias cia Pastoral visitam men-
salmente 1,5 milhão de crianças ate' seis anos de idade nas áreas
mais pobres cio Pais. Deve-se a essa parceria, em boa parte, a ace-
leração cia queda cia mortalidade inlhiitil no País nos últimos sete
anos.

Conselho do Comunidade Solidária
As parcerias cio Governo Federal na área social têm um instruinen-
to fundamental no Conselho do Comunidade Solidária, que reúne
ministros e representantes da sociedade civil nomeados P c" peno-
dos de dois anos. O l)aPeI do Conselho é conceber e colocar ciii prá-
tica formas inovadoras de combate á pobreza e à exclusão social,
por meio de l)i recrias governo-sociedade. Alguns programas intro-
duzidos pelo Conselho já foram experimentados, ampliados, avalia -
dos. modificados e autonomizados. Entre eles estão o Programa
Universidade Solidária, criado em 1995, que mobiliza universitã-
rios de todo o Pais para trabalhador (-rir comunidades pobres: o
Capacitação Solidária, criado em 1996. que financia ('ursos de
capacitaçâci profissional para jovens pobres de 16 a 21 anos e apóia
a capacitação de gestores de projetos sociais cm organizações não-
governamentais; o Alfabetização Solidária, criado em 1997, que
promove parcerias de empresas. universidades, pessoas voltintári-
as e prefeituras, com apoio cio Ministério da Educação, para a alfa-
betização de jovens e adultos: o Artesanato Solidário, que cuida de
revitalizar formas de artesanato tradicional como alternativa de
renda: o Projeto Rede Jovem, que clispotilbiliza pontos de acesso à
Internet e oferece alternativas de lazer e aprendizado para jovens,
especialmente aqueles em situação de risco social.

o Alfabetiza (. ao Solidária
promove parcerias de
empresas, universidades,
pessoas voluntárias e
prefeituras, com o apoio do
Ministério da Educação,
para a alfabetização de
jovens e adultos.
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O Programa Voluntários, criado pelo Conselho cia Comunidade So-
lidária. em 1997, trabalha para disseminar no Brasil a moderna
cultura do voluntariado, preocupada com a eficiência dos serviços e
a qualificação das pessoas e instituições. Dentro desse esforço. o
Programa Amigos da Escola, em parceria com urna rede de televi-
são, levou colaboradores voluntários a 30 mil escolas em todo o Pais.

Avaliação: do vôo cego à navegação por instrumento
Corno em qualquer empreendimento público ou privado, a boa ges-
tão de políticas sociais requer indicadores que permitam a avalia-
ção sistemática dos resultados das ações. Uma das razões pelas
quais o Estado brasileiro gastava mal na área social era a ausência
quase completa de instrumentos para medir o impacto do gasto.
Uma tarefa precipua do Governo Federal é produzir indicadores que
permitam, ao mesmo tempo, ir ao detalhe do município e fazer agre-
gações e comparações em escala regional e nacional. O Governo
tem investido para aperfeiçoar instrumentos de que já dispunha,
como as pesquisas por amostra de domicílios e os próprios censos
decenais, a cargo cio II3GE, e tem desenvolvido novos instrumentos.

Os processos de avaliação 
Os processos de avaliação desenvolvidos pelo Instituto Nacional de

desenvolvidos pelo INEP 
Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP foram fundamentais para

foram fundamentais para viabilizar os avanços conseguidos nos vários níveis de ensino, a

viabilizar os avanços 
começar pelo Fundef, cujos critérios de transferência de recursos

conseguidos nos vários baseiam-se no número de crianças atendidas por local e por nível

níveis de ensino, de Governo.

O esforço de melhorar a qualidade do gerenciamento dos programas
que compõem o Avança Brasil trouxe avanços importantes. A mai-
oria dos programas já tem definidos seus indicadores de processos
e de resultados e implantados sistemas que garantem o fluxo de
informações entre os diferentes níveis de execução. Complemen-
tarmente a esses sistemas de monitoramento e avaliação específi-
cos, está sendo criado um processo de avaliação de impacto do con-
junto dos programas de inclusão social.

No plano do micro-impacto. em cada unia das famílias pobres
beneficiárias, já é possível hoje, através do Cadastro Unico, aferir
dados que permitem calcular o que se pode chamar iL)H-Família. A
reaplicação sistemática do Cadastro Único possibilitará a avalia-
ção do impacto dos programas no processo de inclusão dos
beneficiários.

No plano macrossocial, estão sendo acompanhadas as variações dos
indicadores sociais que compõem o Índice de Desenvolvimento
Humano de cada município (IDH-M).
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Controle social
O aperíeicoamento das políticas nas áreas de educação, cultura,
saúde, trabalho. assistência social e reforma agrária, a partir de
1995, incluiu a criação ou fortalecimento de fundos e de conselhos
setoriais com a participação de representantes da sociedade civil.
Os fundos dão maior transparência à aplicação dos recursos. Os
conselhos permitem que representantes da sociedade participem
da concepção e monitorem a execução dos programas. Sendo condi-
ção necessária para o repasse dos recursos cia União, os conselhos
e fundos estaduais já existem em todas as Unidades da Federação e
caminham a passos largos para serem implantados em todos os
fliuflicipiOS.

Conselhos, associações e
fundos permitem o controle
participativo sobre os
programas sociais federais.
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Alimentação Escolar

Bolsa Escola

Unidade Executui,i entidade urídica da
comunidade escolar constitui da por
representantes ele pais de alunos, professores
e direção da escola Adrr.nistra os recursos
repassados pelo MEC e presta contas.

Conselho de Alimentação Escolar
Recebe e administra os recursos, define o
cardápio e atesta a qualidade dos al;n'entos.

Conselho de Controle Social Local Apresa a
rCkIÇAO dr bgrikrs	 stnrdas prkr podei esecutivo
nu*çaL as'akt e aconranha a execiçto do

propxaiiui.

Educaçvo
	 Diritk'rO Direto na Escola

Reconvço - Ederação de jovciic e 	 Conselho Municipal de Acompanhamento e
adukcis	 Fiscalização do FUNDEF

ControLa a execução do programa e prestação
de contas ao Tnbunal de Contas do Estado.

Saúde

Cultura

Saúde da Família /~es
Comunitários de Saúde

Bolsa Alimentação' Combate
ás car&x,as nutridonais

Interiorização dos Serviços de
Saúde

Incentivo fiscal a projetos
culturais

Conselho Municipal de Saúde
Aprova o número necessário de equipes,
homologa a seleção de agentes feita pela
preteitura
Comissão lntergestora Bipa.lite
Valida as decisões do Conselho Municipal.

Conselho Municipal de Saude
Homologa a adesão do município e a relação
dos hencfici,irios (esta pela prefeitura,
acompanha e avalia o programa.
Con'issao Intergestora Bipartite
Dá aprovação final à adesão do nudpio.

Conselho Municipal de Saúde aprova o
ru'reiro de profissionais necessário, honiologa
a indicação do profissional.
Comissão Intergestora Bipartite.
Aprova a contratação dos profissionais.

Comissão Nacional de Incentivo à Cultura
Aprova a concessão de incentivo.

Trabalho e Emprego Geração de Emprego e Renda
PROGER

Qualificação Profissional do
Trabalhador - PIANFOR

Abono Salarial

Seguro Desemprego

Conselho Deliberativo de
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT
Aprova os planos estaduais de geração de
emprego e renda e libera os recusos para os
agentes financeiros.

Comissões Municipais e Estaduais de
En-ç,rego
Defirvini o plano de qualificaçao do município
e do estado. respedivairvinte.
Conselho Deliberativo de Amparo ao
Trabalhador - CODLFAT
Aprova os planos estaduais.

Conselho Deliberativo de Amparo ao
Trabalhador - COOEÍAT
Aprova a prestação de contas dos benefloos
pagos e das despesas operacionais com o
programa.

Conselho Deliberativo de Amparo ao
Trabalhador - CODEFAT
Aprova a prestação de contas dos beneflcios
pagos e das despesas operacionais com o
programa.

continua
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Conselho Muruopal de Assistência Social
Identifica a erasténôa de trabalho infantil no
nJncipo e apresenta plano de trabalho
Conselho Estadual de Assistência Soaal
Valida o plano de trabalho
Conselho Nacional deAssistênoa Social
Define o montante de recursos a serem
repassados ao morsôpio,

Previdêrica e Assistência Social
	

Erradicaçáo do Trabalho Infantil
- PET1

Serviços Assistenciais -	 Conselhos Municipal, Estadual e Nacional de
Atendimentocriança, idoso e	 Assistência Social
portador de defioénoa crwente Controlam transferénoas fundo a fundo

Brasil Jovem - Agente Jovem de Conselho Municipal de Assistênoa Social
Desenvolvimento Valida a permanência, quando for o caso, do

Jovem no programa. A entrada do Jovem flO
programa não está condicionada a aprovação
do Conselho.

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Aprova o plano de trabalho referente a
PRONAF Infra-estrutura e de serviços públicos
rrursopais voltados para a agricultura
familiar.
Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural
no Agricola
Valida os planos do rruaradpro.
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural
Sustentável
Supervisiona execução do programa

Conselho Curador
Aprova e acompanha aplicação de recursos
em infra-estrutura e compra de terras.

Programas sociais
federais com
controle
participativo

RS 7 bilhões cio orçamento

federal de 2002 serão
controlados por conselhos
com participação da
sociedade civil.

Desenvolvimento Agrano	 Apoio a Agricultura Familiar
PROPAF

Banco da Terra

Os programas e ações federais na área social, controlados por Con-
selhos com participação da sociedade civil, têm destinados R$ 7
bilhões no orçamento de 2002. Esla é. de longe, a mais irnporlante
implc'nwizacão. no País, do conceito de orçamento pariicipa(iJ'c).

A 1)Irticipaçào direta no controle das políticas sociais ê reforçada
pela participação virtual. A clivuhaco das liberações de recursos
federais para os estados e municípios, por meio da Voz do Brasil e
da Internei, e o recebimento de denúncias e reclamações por tele-
fone e pela Internet tem sido um instrumento cada vez mais eficaz
de combate aos desvios e abusos na aplicação cio dinheiro público.
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Educação

\ mais importante realiza ão deste Governo na área social repre-
senta um marco histórico: cru 2002, o acesso ao ensino fundamen-
tal estará universalizado no Brasil. Os dados sobre atendimento
escolar nos últimos sete anos mostram a arrancada cio Pais para
colocar todas as suas crianças na escola. O atencliniento das crian-
ças de 7 a 14 anos saltou de 89%. em 1991, para 97 1?/o em 1999 e
deve chegar perto de 100% em 2002. Isto faz do ensino fundamental
a primeira política social efetivamente republicana da nossa histó-
ria: acessível a todos os brasileiros, sem distinção.

O inteiro significado dessa conquista aparece qtmaimdo se desagre- 	 Em 1992, uma de cada
,gani os dados por nível de renda e por classe. Em 1992.  urna de cada quatro crianças pobres
quatro crianças 1)01)1-es estava fora da escola: em 1999. essa propor- 	 estava fora da escola, ou
cão caiu para 7%. A distància das crianças milais pobres para as seja, 25%; em 1999, essa
mais ricas, em termos de atendimento escolar. diminuiu de 22 para proporção caiu para 7%.
menos de 6 l)ofltUs percentuais.

Quanto á raça, a distância das crianças negras para as brancas,
pelo mesmo critério, diminuiu de 19 para 6 pontos l)ercentliais.
Das crianças 1)ud1as para as brancas, a distáncia diminuiu de 16
para 4 pontos percentuais. Isto é inclusão social da forma mais mc-
cp.ii'oca e duradoura. Significa, em última análise, mais cidadania
e um País niais justo.

Toda criança na escola

A prioridade ao ensino fundamental encontra-se claramente ex-
pressa na Constituição de 1988, que garante o direito à educação
em geral e estabelece espeeilicamcnte a obrigação dos governantes
de assegurar a todas as crianças vaga na rede pública de CiiSifl()
fundamental. Faltavam, no entanto. instrurnei itos para traduzir o
comando constitucional em ação eletiva dos três níveis de governo.
A Constituição instituiu a vinetilação de 250/o das receitas de Esta-
dos. Distrito Federal e Municípios e 18% das receitas da União à
educação. Esta reserva de recursos, bastante significativa, não se
milostrou suficiente, contudo, para solucionar os problemas de aten-
dimento: não foi capaz de garantir o financiamento adequado ao
ensino obrigatório, nem de trazer maior transparência e eqüidade
ao gasto público correspondente.

Em 1994. ainda prevalecia um quadro de acentuado déficit de
cobertura e condições muito diferenciadas na oferta do ensino
fundamental. Embora em declínio, as taxas de evasão e repetência
e a distorção idade-série mantinham-se em patamares eleva-
dos. 0 principal desafio era, portanto, conseguir um aumento
de oferta suficiente para assegurar o acesso e a permanência
dos quase 10% da I) o Pullação de 7 a 14 anos, que continuavam
fora cia es(-ola, e ao mesmo tempo implementar políticas visan-
do melhorar a qualidade.

L57



Mensagem ao Congresso Nacional 2002 --	 -	 -	 - -	 -

Enquanto no Sudeste a taxa de atendimento de crianças de 7 a 14
anos no ensino fundamental era de 96%. no Nordeste era de 87%.
Em 1995, o número médio de anos de estudo cia população nordesti-
na de dez anos ou mais de idade era de 3,7 anos, enquanto na Re-
gião Sudeste era de 5.9 anos. Agravando os desequilíbrios esten-
tes, características históricas faziam com que o alunado se distri-
buísse de forma muito desigual entre as redes estaduais e munici-
pais. Nos municípios nordestinos, principalmente do interior, onde
os recursos são mais escassos, as prefeituras tinham que arcar
com a despesa de manutenção do ensino, enquanto nas regiões
mais ricas a presença dos governos estaduais predominava.

Em 1997, os governos estaduais do Nordeste assumiam 38% dos
alunos do ensino fundamental: mais da metade, portanto, fu2ava
com os municípios. No Sudeste. 63% dos estudantes de ensino fun-
damental estavam matriculados em redes estaduais. Em alguns
municípios do Sudeste. com arrecadação alta, registrava-se aten-
dimento apenas pela rede estadual: paradoxalmente, esses muni-
cípios não tinham escolas de ensino fundamental, embora deves-
sem gastar pelo menos 25 0/(> de suas receitas com a educação. O
resultado é que havia na rede pública de ensino fundamental esco-
las de qualidade muito diferenciada.

As iniciativas visando à universalização do ensino com qualidade
esbarravam, principalmente, na diferença de recursos disponíveis
em cada região ou na eslèra administrativa a que estava vinculada
a rede. Estas distorções representavam uni obstáculo para a
munici)aliZação do ensino fundamental.

Censo escolar e Fundef
O Governo Federal começou a mudar esse quadro a partir cia intro-
dução de dois instrumentos fundamentais: o Censo Escolar anual e
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério - Funclef.

A realização anual do Censo Escolar, a partir de 1996, tornou
Possível conhecer com precisão o número de alunos do ensino
fundamental público e onde estavam matriculados. O retrato cia
realidade mostrou que não se tratava de ampliar o volume de
recursos já comprometidos por Estados. Distrito Federal ou Munici-
pios para a educação, mas de assegurar prioridade para o ensi-
no fundamental e promover uma efetiva redistribuição, levan-
do em conta o número de alunos matriculados em cada rede. Os
dados consolidados do censo cio ano anterior servem de base para
definir coeficientes de distribuição dos recursos destinados à
educação para cada estado e seus municípios.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério - Fundef, criado pela Emenda
Constitucional n° 14 e regulamentado pela Lei n° 9.424. de 1996.
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veio assegurar a vinculação efetiva dos recursos da educação ao
ensino fundamental, com uma clislril)llicão mais justa. baseada no
número de alunos, e valorizar o magistério. possibilitando a
capacitação e a melhoria na remuneração dos professores.

O Fundef vem promovendo autêntica revolução nas condições
de oferta do ensino fundamental no Brasil. Seu grande mérito
enquanto política pública é a universalidade: pela Primeira vez,
concebeu-se um instrumento capaz de induzir transformações
onde estão de lato OS alunos e professores, das redes de ensino
público dos estados e municípios.

A legislação do Fundef prevê a distribuição de recursos e respoiisabili-
dades entre os estados e seus municípios, de tal forma que. pelo prazo
de dez anos, eles devem aplicar, no mínimo. 15% de suas l)rinipais
receitas de impostos e transferéncias cxcii isivamente na manutenção
e dcsenvoMiiu'i 110 do ensino fundanwnt aI público. Esse montante é
imediatamente redistribuido para contas especificas do estado e de cada
município, de acordo com o respectivo iiúmero de matriculas registrado
pelo Censo Escolar cio ano anterior. Foi determinada, ainda, a fixacão de
um valor mínimo anual, por aluno, cabendo ao Governo Federal comple-
mentar esses recursos sempre que, no úli1l)ito de cada estado, o míni-
mo definido não puder ser alcançado.

Reconhecendo que motivação. qualificação e remuneração cios pro-
fessores São elementos importantes para uma expansão com quali-
dade. deternii, ioii-se que, no mínimo. 60% cios recursos para o en-
sino fundamental devem ser destinados exclusivamente ao paga-
mento dos profissionais do magistério riu eletivo exercício. Até 200 1,
parcela desses recursos podia ser direcionada para a habilitação de
professores leigos.

o Fundef vem promovendo
autêntica revolução nas
condições de oferta
do ensino fundamental
no Brasil.

O Fundei` teve um efeito notável, sobretudo nos municípios mais Fundef incrementa a média
pobres. Sem ele. 2.564 municípios teriam menos de R$ 350.00 por de recursos em 112,6%.
aluno/ano, riu 2000. Nesse caso, estaria disponível para cada um
dos 11.4 milhões de estudantes matriculados naquelas redes mu-
nicipais apenas R$ 180.00, em média. Com o Fundei-. essa média
sobe para R$ 382.50. um incremento (Ir 1 12.6%.

Os efeitos mais importantes do Fundef não são. contudo. os íman-
ceiros. A realocação de recursos conduziu ao auúento da cobertura
nas matriculas cio ensino fundamental, propiciando acesso das cri-
anças das canladlas mais pobres da população à escola. Em três anos
(no período (te 1997 a 2000), foi possível conseguir resultados que
em três décadas de acelerada massilicação das matriculas flã() ha-
viam sido alcançados: registrou-se um acréscimo de 1.5 milhão de
alunos ao contingente cio ensino fundamental. crescimento de 4,3%,
Com isso. em 1999, 97% das crianças mia íiixa etária de 7 a 14 anos
estavam na escola. E ressalta-se ciuc o aumento foi milito) mais
expressivo nas Regiões Nordeste, com crescimento de 11 .8%. e
Norte, com 8.7%.

97% das crianças na faixa
etária de 7 a 14 anos
estavam na escola,
em 1999.
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Ao desafio de manter as crianças na escola, soma-se a busca de
escola boa para todos. Os resultados, também aí, são importantes.
Os dados cio censo indicam que. em 1996, 19% dos alunos matricu-
lados na rede municipal do ensino fundamental permaneciam ria
escola menos de quatro horas por dia. Em 2000, esse percentual se
reduziu a 11%. Além disso, se em 1996 19% dos alunos freqüenta-
vam turnos diários de 4 a 5 horas, em 2000 esse percentual já re-
presentava 39% do total de matrículas na rede municipal do ensino
fundamental.

São dignos de destaque os impactos sobre número. capacitação e
remuneração dos professores, tendo em vista que a valorização do
magistério também se apresenta como objetivo do Fundef.
Os indicadores referentes ao número de professores do ensino fun-
damental no período de dezembro de 1997 ajunho de 2000 mostram
um crescimento global da ordem de 8.8% - mais de cem mil novos
postos de trabalho apenas entre os docentes. sem contar auxilia-
res, profissionais de apoio administrativo e pedagógico etc. Cabe
ressalvar que o termo "professor" está associado à função docente e
não ao indivíduo especificamente, uma vez que pode ocorrer de um
mesmo profissional lecionar em diferentes redes públicas, dada a
heterogeneidade da jornada semanal.

Em decorrência da permissão para utilização, até 2001, de parte da parce-
la de 60% do Fundef vinculada ao pagamento cio magistério para habili-
tação de professores leigos, nota-se que se antes de 1998 apenas 23%
das redes de ensino desenvolviam atividades voltadas à capacitação.
em junho de 2000 nada menos cio que 73% cicias o faziam. Cerca de
85% do total das redes registrou redução da participação dos profissio-
nais sem habilitação nos seus quadros. Assim, uma das prioridades
vinculadas à criação do Fundef, que é a extinção da categoria de profes-
sores leigos, com a conseqüente melhoria na qualificação do corpo do-
cente, está sendo rapidamente atingida em todo o Pais.

Em dezembro de 1997, mais de 6% dos professores das redes públi-
cas do País haviam concluído somente o ensino fundamental: em
junho de 2000. essa proporção já estava reduzida a 3,1%. Nas Regi-
ões Norte e Nordeste, onde esses profissionais são mais numero-
sos, as reduções foram de 51% e 45%, respectivamente.

A remuneração média dos A remuneração média dos professores das redes públicas aumentou
professores das redes 29.5%, entre dezembro de 1997 e junho de 2000. Quando se anali-

públicas aumentou sam os dados referentes às várias regiões do País. constata-se que o
29,5%, entre dezembro de maior percentual de aumento cia remuneração ocorreu no Nordeste.
1997 e junho de 2000. No onde a elevação média foi de 60%. A segunda região com maior mdi-
Nordeste, aumentou 60%, cc de crescimento da remuneração média foi a Norte. Ali, também

em média. com referência à jornada de quarenta horas, o crescimento alcan-
çou 35%. As demais regiões exibem índices bastante semelhantes:
no Centro-Oeste, houve acréscimo na remuneração média da or-
dem de 27%: no Sudeste. de 24%: na Região Sul, de 22%.
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Analisando-se comparativamente a evolução da remuneração dos
docentes, no mesmo período, verifica-se um aumento médio de 330/6
nas redes iminicipais e de 25% nas estaduais. Isto reflete direta-
mente a redistribuição dos recursos, que beneficiou intensamente
os municípios, justamente os que dispunham de menores possibi-
lidades para arcar corri essas elevações, antes da criação do Fundef.
Note-se que a inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor INPC foi da ordem de 12% no período considerado.

Em resumo, registrou-se melhoria nos níveis salariais médios do
professorado. com reajustes maiores nas redes municipais em 10-
das as regiões, o que é ainda mais significativo quando se leva em
conta que foi nessas redes que aumentou substancialmente o nú-
mero de docentes. Os maiores índices foram concedidos aos profis-
sionais dos municípios e regiões mais pobres. com o que se reduzii.i
a distância entre seus vencimentos e a média das demais regiões.
Mesmo as redes estaduais reajustaram seus salários em níveis
superiores ao da inflação.

Para (lU( o Fiindcf funcionasse adequadamente, impunha-se criai-
mecanismos que incentivassem o controle social cia aplicação dos
recursos. O Governo Federal, aliado aos órgãos de fiscalização ejus-
tiça e especialmente à sociedade, tem agido no sentido de coibir o
diesvirtuamc'ntc) das finalidades cio Fundo.

A descentralização significou maior participação dos governos lo-
cais nos serviços educacionais, aproximando o cidadão dos tomadores
das decisões. Isto facilita a criação de condições de estabelecer no
Brasil controle das ações publicas pela comunidade. Os conselhos
municipais e as comissões escolares estão viabilizando a institui-
ção do diálogo público. ou seja. de relacionamentos produtivos entre
Governo e ('i(iadaO.

O depósito dos recursos do Fundcf passou a ser registrado em con-
tas separadas da conta única cio estado ou municipio, com meca-
nismos automit icos de repasse, com acornpanl ian iento e fiscaliza-
ção por parte (los Conselhos de Acompanhamento e Controle Social
do Fundef. Cada governo estadual e municipal deve apresentar,
mensalmente, uma planilha dos gastos para o Conselho, integrado
por representantes da comunidade escolar. Pesquisa realizada pela
Fundação Instituto de Pesquisa Económica - FIPE constatou que
93.1% das redes municipais e 92,6% das redes estacluaisjá dispu-
nham. de Conselhos em funcionamento em junho de 2000.

Também parzi garantir maior transparência, foram firmados diversos
convênios com o objetivo de divulgar a toda população os valores que
estão sendo destinados aos municípios. Os Correios fixaram cartazes
em todas as agencias do Pais. Um deles, que também está presente cm
escolas e secretarias de educação. inibnna. de maneira didática. o que
pode e o que não pode ser feito com o dinheiro cio Fundei'. O outro tem
espaços reservados para a colocação dos valores recebidos do Fundef
pelo município, mês a mês.

A descentralização
significou maior
participação dos governos
locais nos serviços
educacionais, aproximando
o cidadão dos tomadores
das decisões
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Com o mesmo objetivo de facilitar o acompanhamento e o controle
dos recursos, o Ministério da Educação celebrou, em setembro de
2000. Termo de Cooperação Técnica com o Banco do Brasil, preven-
do, entre outras medidas, a disponibilização dos extratos das contas
específicas do Fundo aos membros dos Conselhos de Acompanha-
mento e Controle Social, Câmaras de Vereadores e Assembléias
Legislativas, Ministério Público e Tribunais de Contas. Esta inicia-
Uva possibilita o acesso on-Une às contas do Fundef.

O serviço Fala Brasil, pelo telefone 0800-616161. l)Cfl1ite esclare-
cer dúvidas e encaminhar sugestões e reclamações sobre o Fundef
e todas as demais áreas de atuação do Ministério da Educação.

O Fundef mereceu o Prêmio Unesco 2000, em reconhecimento à
sua importância como iniciativa capaz de alcançar e mobilizar a
sociedade, possibilitando a promoção da justiça social e a correção
das distorções na aplicação dos recursos na educação fundamental.

Cinco milhões de novas A expansão das matriculas no ensino fundamental acrescentou ao
matrículas, de 1994 sistema educacional brasileiro cinco milhões de novas matrículas,

a 1999- um crescimento de 1994 a 1999 - um crescimento de 16%. A partir de então, se
de 16%. apresentou uma nova tendência neste nível de ensino.

O número de estudantes O tempo médio de conclusão dos oito anos de ensino fundamental,
que concluem o ensino que era de onze anos, em 1995, vem diminuindo ano a ano. A pro-

fundamental cresceu 67% porção de estudantes em atraso escolar, que era de 66% em 1994.
desde 1994. baixou para 42% no ano 2000. O número de estudantes que conclu-

em este nível de ensino cresceu 67% desde 1994.

Em 1995, os cálculos do fluxo escolar estimavam 52 concluintes
para cada cem ingressantes, sendo que as estimativas para o ano
de 1999 passaram a indicar uma taxa esperada de 61 concluintes
para cada cem ingressantes.

Os resultados sobre o desempenho dos alunos também já começam
a aparecer.

Ensino
Fundamental:
taxas médias

de promoção,
repetência e evasão

Brasil 1995 - 1999 Fonte: MEC/INEP/SEEC

Esses indicadores são particularmente importantes e já indicam
tendência de redução na distorção idade/série.
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Parâmetros curriculares

A discussão sobre a educação no Brasil está hoje ('entrada na qua-
lidade, o que é um importante sinal de avanço e amadurecimento.
Já não nos preocupamos com falta de vagas e filas para matricula:
no ensino fundamental a questão da oferta está equacionada e nos
demais níveis a expansão está se fazendo num ritmo acelerado.

Para tratar dessa cjuestão foram fixados. p la prinleira vez na histó-
ria do País, parâmetros curriculares nacionais para a educação fun-
damental, média, infantil e indígena. É uma referência de qualida-
de para professores e autores de livros didáticos.

Para capacitação dos professores, foi posto em marcha o Programa
Parâmetros em Ação. implementado a partir de 1999. e que hoje já
atinge efetivamente 2.515 municípios.

O Programa Parâmetros em Ação tem como propósito apoiar e in-
('entivar o desenvolvimento profissional de professores e especia-
listas em educação fundamental. de forma articulada com a
implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais - l'CN. dos
Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e da
Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos.

Em 1999 o programa atendeu 320 municípios e capacitou 3.239
coordenadores que aluam em allsbetizacào no ensino fundamental.
Até novembro de 2001, foram atendlidios 2.515 municípios e for-
miados 15.151 coordenadores, responsáveis por 11.257 grupos,
tendo atingido uru total de 287.173 professores que attiarri no
ensino hmfl(lalflefltal, na educação infantil e na modalidade de
jovens e adultos.

Em 2001 Ibi implantado o Programa de Formação de Professores
.Alfabeti.zadores - Profa, dando I)rosscguimnento à formação continuada
Parâmetros cm Ação, visando capacitar l)rolesSOres das séries iniciais
do CflSflO íïmndaniental. da pré-escola, na educação de jovens e adultos,
dando-lhes um acesso qualificado a conhecimentos em allàbclização
capazes de subsidiá-los em seu trabalho no ensino inicial cia leitura e
da escrita. Desenvolvido em parceria com secretarias estaduais e mu-
nicipais de educação, no decorrer de 2001 o Profa foi implantado em
vinte estados, atendendo a 1.188 municípios e formando 75.436 profes-
SOI'CS.

O Programa de Formação de Professores em Exercício -
Proforinação. lançado emjaneil'o de 1999. é um curso de nível médio
a distância para formar professores que exercem a profissão sem a
habilitação legal. Ele atende a cerca de trinta mil professores ma -
triculados. O curso eqimivale a 3.200 horas, utiliza material impres-
so e vídeo e sua implementação é frita cm parceria ruiu o Ftmnclo de
Fortalecimento da Escola - Funclescola e as secretarias estaduais e
municipais das Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste.

Até 2001. 287 mil
professores que atuam no
ensino fundamental, na
educação infantil e na
educação de jovens e
adultos, em 2.515
municípios, foram treinados
no uso dos Parâmetros
Curriculares Nacionais.
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Além de capacitação de professores, uso de novas tecnologias e da-
dos estatísticos confiáveis, provenientes dos censos, conta-se com
a implantação inédita de sistema de avaliação que permite medir o
que os alunos aprendem de fato. São elementos que permitem as-
segurar escola boa para todos, base para o resgate da dívida social
histórica que o Pais carrega.

Informação e avaliação
Uma verdadeira revolução ocorreu neste Governo em termos de
informação e de avaliação do ensino. O ponto de partida foi a trans-
formação do Instituto Naciona dc Estudos e Pesquisas Educacio-
nais - INEP em autarquia federal vinculada ao Ministério da Eciu-
cação. Nessa condição, o INEP passou a responder pelo sistema de
captação, avaliação e armazenamento de informações a respeito
de toda a área educacional do Pais.

A alta qualidade das pesquisas e cios levantamentos tornou-se ins-
trumento indispensável ao planejamento e à execução das políti-
cas públicas do Ministério da Educação. Graças a elas, além de gas-
tar mais, o Governo está gastando melhor os recursos.

O INEP tem produzido um impressionante conjunto de (lados e aná-
lises que permitem a tomada de decisões e a agilização cios progra-
mas, de modo a aumentar sua eficácia, eficiência e efetividade.
Além do Censo Escolar, que faz um retrato da educação básica cio
País, o Instituto realiza anualmente o Censo cia Educação Superior,
com informações detalhadas sobre esse nível de ensino. Também
faz parte cio escopo de atribuições do INEP a realização de levanta-
mentos especiais como, por exemplo. o Censo da Educação Indíge-
na. o Censo da Educação Profissional e o Censo da Educação Infan-
til, realizados nos últimos dois anos.

Ao lado das informações censitárias. o INEP responde pelas princi-
pais avaliações com abrangéncia em todo o Pais. O Sistema Nacio-
nal de Avaliação da Educação Básica - SAEB oferece, a cada dois
anos. um diagnóstico do nosso sistema educacional, fornecendo
subsídios para a formulação, reformulação e o monitoramento das
políticas relacionadas ao ensino fundamental e médio. O SAEB tam-
bém coleta dados para a identificação dos fatores associados ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem e, dessa forma, permite a adoção
de ações com o objetivo de melhorar a qualidade cio ensino.

Em 2001, inscreveram-se O Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM, para os concluintes do
no ENEM 1,6 milhão ensino médio, teve sua quarta edição em 2001, com cerca de 1,6

de concluintes milhão de inscritos graças à gratuidade da taxa de inscrição ofere-
do ensino médio. cida pelo Ministério da Educação aos alunos da rede pública e aos

carentes. Com essa medida o ENEM foi democratizado, proporcio-
nando à parcela significativa cios jovens que estão terminando o
ensino médio a oportunidade de participação no exame.
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Na educação superior o INEP realiza, desde 1996. o Exame Nacional
de Cursos - o Provão. um exame feito pelos alunos que estão con-
cluindo os cursos de graduação. O Provão consolidou-se como ins-
truinento de avaliação e serve como um importante refrencia1 para
que a sociedade possa ter um retrato dos cursos de educação supe-
nor no Pais, tanto do setor púl)lico como cio privado.

A clwLlidlade do trabalho feito l)e10 INEP nos Últimos cinco anos valeu-
lhe reconhecimento internacional. Graças aos avanços feitos nos sis-
temas de avaliação e de informação, o Pais participa hoje em estudos
internacionais comparativos como o World Educational lndicators -
WEI, (Ia Unesco/OCDE, e o PISA 2000 cia OCDE, que permitem um
diagnóstico cia situação do Brasil em relação aos demais países.

Todas essas informações estão disponíveis ao público no portal do
Ministério cia Educação na Internet (hIlp://www.me(,.gov.br).

A ação pública tem que estar submetida á avaliação permanente.
Quem implanta as políticas é o primeiro responsável por avaliá-la.
Ë preciso verificar se o caminho traçado está correto e se o resulta-
cio da ação concreta está sendo alcaflça(lo. 1 loje. o Brasil conta com
uni de avaliação da educação colnj)arávcl ao que dc melhor
existe no plano internacional.

Dinheiro Direto na Escola

Um dos instrumentos para promover a qualidade cio ensino fun-
dauiicntal é o Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE.
Implantado em 1995. ele segue os princípios estritos cia
universalizaçã() e cia descentralização, cobrindo todas as regi-
Ões cio País.

O programa tem como objetivo fortalecer a autonomia cia gestão
escolar mediante a remessa de recursos financeiros diretamente
pana as escolas, para que mantenham adequadas condições de fun-
cionamento - instalações fisicas. equipamentos, recursos pedagó-
gicos e recursos humanos.

De 1995 a 2001. Ibram repassados RS 2 bilhões para a manutenção,
ca)acitaÇão. aperfeiçoamento de profissionais. avaliação e apren-
dizagem, implementação de 1)roieto pedagógico e desenvolvimento
de atividades educacionais de escolas l)Úblicas cio ensino funda-
mental e de educação especial mantidas por ONGs.

Foram atendidas, em média. 132 mil escolas por ano - cerca de 87
mil nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e. aproximadamen-
te. 45 mil nas Regiões Sul e Sudeste.

Desde a implantação, alguns avanços merecem destaque. A propor- Em 2000, 55% das escolas
Ç() de escolas op.ie recebem recursos do programa diretamente em públicas recebem recursos
suas contaS correntes passou de 8% em 1995. para 55% - 70.935 - diretamente.
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em 2000. Em 2000, cerca de 85% dos recursos transferidos pelo
programa contaram com a participação de organizações do setor
público e privado no estabelecimento das prioridades dos gastos, no
acompanhamento e na fiscalização da aplicação dos recursos. Em
2001 foram repassados R$ 307 milhões. para 120 mil escolas, com
trinta milhões de alunos.

Ressalte-se que 87% dos recursos repassados foram creditados di-
retamente nas contas de setenta mil escolas que atenderam cerca
de 28 milhões de alunos, ou seja 93% do universo de alunos
beneficiários do PDDE.

A partir de 1999. as transferências dos recursos para a conta do
Programa Dinheiro Direto na Escola passaram a ser automáticas,
conferindo maior celeridade ao programa, em decorrência da eli-
minação da burocracia dos convénios. Além disso, com a permissão
para que as escolas beneficiárias pudessem reprogramar os saldos
remanescentes, não apenas foi reforçada a autonomia das escolas
na gestão financeira, como se estimulou, ainda mais, a economia
na utilização dos recursos.

Alimentação escolar

o Merenda Escolar, sistema o Programa Nacional de Alimentação Escolar - também conheci-
único no mundo com do como Merenda Escolar - é considerado um dos principais progra-

atendimento mas mundiais na área da alimentação escolar e o único de atendi-
universalizado, beneficia mento universalizado. Beneficia com uma refeição diária, durante
com uma refeição diária, duzentos dias letivos, mais de 37 milhões de alunos matriculados

durante duzentos dias no ensino fundamental e pré-escolar das redes públicas ou de esco-
letivos, mais de 37 milhões las mantidas por entidades filantrópicas.
de alunos matriculados no
ensino fundamental e pré- Seguindo os princípios radicais da descentralizção, registraram-

escolar. se avanços importantes desde 1994. No período de 1994 a 1998,
elevou-se de 1.532 para 4.314 o número de municípios que aderi-
ram à descentralização da merenda escolar. Significa que cerca de
77% de todos os municípios brasileiros passaram a receber. direta-
mente, recursos para a merenda escolar, sem a formalização de
convênios. E. a partir de 1999, a descentralização foi universalizada.
Todos os municípios recebem. diretamente, sem burocracia, os re-
cursos para a merenda escolar, determinando seus cardápios e re-
alizando suas compras, atendendo às ofertas e hábitos alimentares
de cada região. Os recursos financeiros aumentaram significativa-
mente. eram R$ 590 milhões em 1995 e hoje são R$ 900 milhões.

Saúde do escolar
As campanhas "Quem Para identificar problemas sensoriais que podem afetar o aprendi-

Ouve Bem Aprende zaclo, foram realizadas as campanhas "Quem Ouve Bem Aprende
Melhor" e "Olho no Olho" Melhor" e "Olho no Olho". Foram examinados, em cada uma, mais

de três milhões de alunos do ensino fundamental. Identificados osexaminaram mais de trêsmilhões de alunos. problemas. os alunos foram encaminhados para o atendimento ade-
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quado, incluindo concessão de óculos e aparelhos auditivos, quando
necessário. Atente-se que um dos ciescloi)ralncntos da campanha
"Olho no Olho" foi a criação de um programa para alunos com baixa
visão, que abrangeu desde a concessão de auxílios óticos até a
capacitação de professores e oftalmologistas.

Livro didático, bibliotecas na escola e literatura
para os alunos

Até 1994. o Programa Nacional do Livro Didático restringia-se
á clistribuicão de livros de algumas matérias, utilizados nas pri-
meiras quatro séries do ensino lunclanwntal. Deparava-se com
dificuldades de distribuição: ('oiiiiiinentc'. distribuía-se apenas
cerca de 25% do total de livros até o início das aulas. Além dis-
so. não havia avaliação cio contendo pedagógico, nem controle
de qualidade da produção.

O programa vem passando por ('oIItílllI() processo de aperfeiçoamento.
Desde 1996 os livros didáticos são distribuídos para as escolas pú-
blicas de ensino fundamental antes cio inicio do ano letivo, mesmo
nos mais distantes municípios cio Pais - no periodo de 1995 a 2001
foram 618,3 milhões de exemplares de livros didáticos. 110 milhões
apenas em 2001.

A escolha cio livro didático passou a ser pautada por rigorosa avalia-
ção, realizada por equipe de educadores integrantes de diversas
universidades federais cjue analisa a qualidade e conteúdo pedagó-
gico. e classifica os livros que poderão ser escolhidos. O resultado
da avaliação, divulgado por meio cio Guia de Livros Didáticos, serve
de base para a escolha dos professores e tornou-se referência tam-
bém para os estabelecimentos particulares de ensino. Além disso,
o programa já atende a todas as oito séries do ensino fundamental,
com os componentes curriculares de Língua Portuguesa, Mateniã-
tica, Ciências, História. Geografia u Estudos Sociais.

Nos últimos cinco anos investiu-se. ainda, na qualidade lisica cio
livro, ampliando sua vida útil de um para cerca de três anos. redu-
zindo os custos das novas aquisições.

Em 2001, pela primeira vez, o processo de distribuição dos livros
didáticos para 32.5 milhões de alunos foi iniciado três meses antes
do ano letivo. Além disso, foi incluída a distribuição de dicionários
da Língua Portuguesa para todos os alunos de 1 a 4 série. Ao con-
trário do livro didático, os dicionários - mais de vinte milhões não
serão devolvidos ao final cio ano letivo; irão acompanhar o aluno ao
longo do ensino funciamenlal e servirão de fonte de pesquisa para
os demais membros da familia.

Complementarmente ao livro didático. o Ministério cia Educação
reforçou a implantação de bibliotecas nas escolas cio ensino funda -
mental. Com acervo de 215  titulos indicados por Comissão Especial

Em 2001, pela primeira vez,
no Brasil, o processo de
distribuição de 110 milhões
de livros didáticos para 32,5
milhões de alunos foi
iniciado três meses antes do
ano letivo.
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composta por membros da Academia Brasileira de Letras, foram
contempladas, com pelo menos uma biblioteca, vinte mil escolas
com mais de quinhentos alunos em todo o Pais. Os 8.1 milhões de
livros de literatura e de referência estão beneficiando 27,4 milhões
de alunos.

Em 2001 houve outra inovação: a compra e distribuição de livros de
literatura diretamente aos alunos, iniciativa inédita no Brasil. Os
mais de oito milhões de estudantes de 4" e 5" série do ensino fun
damentai das escolas públicas vão receber, a partir de abril de 2002,
uma coleção de cinco livros cio Ministério da Educação. denomina-
da Literatura em Minha Casa. Serão distribuídos 47,5 milhões de
livros. A idéia é incentivar e criar o hábito da leitura entre os alu-
nos que. nessa idade, já têm desenvolvida a capacidade de leitura e
de COmJ)rC('flSã() dos textos.

Transporte escolar
Para facilitar o acesso à escola dos alunos cio ensino fundamental
da rede pública e cia educação especial que vivem em zonas rurais
e periferias de centros urbanos. o Governo Federal implantou efeti-
vamente. a partir de 1995, o Programa Nacional de Transporte
Escolar, criado no ano anterior. Para isso. reforçou a aquisição eles-
centralizada de meios de transporte - veículos automotores novos
para transporte coletivo ou embarcações a motor para transporte
por via fluvial.

Entre 1995 e 1996, o programa priorizou os municípios atendidos
pelo Programa Comunidade Solidária. A partir de 1997, estendeu
para outros municípios, sobretudo para os que comprovaram conso-
lidação, aglutinação ou nucleação de escolas. Até 1998. foram be-
neficiados 2.907 municípios e. em 2000. 1.091 municípios e 230
organizações não-governamentais, com a aquisição de 1.490 veí-
culos - ônibus, microônibus e pernas - e vinte embarcações. Em
2001 foram celebrados 1.160 convênios, dos quais 970 com Prefei-
turas Municipais, para atender ao ensino fundamental regular, e
190 com organizações não-governamentais, para atender à educa-
ção especial.

O projeto Correção do Fluxo
Escolar: Aceleração da

Aprendizagem resgata a
auto-estima do aluno e a

crença na sua capacidade
de aprender. Em 2001, mais

de quatro milhões de
alunos do ensino

fundamental foram
beneficiados.

Aceleração da aprendizagem
Ensino fundamental de qualidade requer, além do aumento da taxa
de aprovação, redução da distorção idade/série, que atinge, ainda,
índices elevados - em 1996 o índice de distorção idade/série era de
47%. Para possibilitar aos sistemas públicos de ensino que aten-
dem às séries iniciais do ensino fundamental as necessárias con-
dições para enfrentar o fracasso escolar, proporcionando aos alunos
meios para a superação de dificuldades no processo ensino-apren-
dizagem, foi instituído o projeto Correção do Fluxo Escolar: Acelera-
ção da Aprendizagem.
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Sua proposta de atuação transcende a aprovação cio aluno. O resga-
te cia auto-estima e a crença na capacidade de aprender recebem
merecida relevãncia. permitindo que seja assegurado aos alunos o
domínio do conteúdo e a aquisição de habilidades básicas do ensino
fundamental. Para essa ação, o Governo Federal financia a criação
de classes especiais destinadas a alunos com idade acima cio espe-
rado para a série que freqüentam.

Com o apoio financeiro do Governo Federal no período de 1997 a 2001
foram capacitados mais de cem mil professores e beneficiados cerca de
dois milhões de alunos das séries iniciais do ensino fundamental dos
clilërentes sistemas de ensino. O número de alunos matriculados em
classes de aceleração da aprendizagem nas quatro primeiras séries.
mantidas pelos sistemas estaduais e municipais de ensino, alcançou
em 2001 um total de 4.057.393 alunos.

A conjugação de esforços da União com os sistemas de ensino per-
mitiu a redução das taxas de distorção idade/série, atingindo em
2000 o índice de 41.7%.

Fundescola

O reconhecimento cia situação extremamente desfavorável da edu-
cação na Região Nordeste do Pais, que apresenta indicadores muito
abaixo das médias brasileiras, levou à implantação do Projeto Nor-
deste. naquela região. Além da aplicação substancial de recursos
em programas municipais e estaduais de educação, o projeto apóia
pesquisas que facilitem o desenvolvimento de estratégias eficazes
para superar as deficiências educacionais.

Entre 1993 e 1998. o Projeto Nordeste investiu com recursos naci-
onais e externos - estes provenientes de empréstimo junto ao Ban-
co Mundial - cerca de USS 500 milhões. O Projeto Nordeste encer-
rou em 1998 e neste mesmo ano foi instituído um novo programa
denominado F'undescola com o objetivo de implementar ações que
têm corno finalidade melhorar o desempenho do ensino fundamen-
tal ampliando a permanência das crianças com idade escolar nas
séries correspondentes, melhorar a qualidade da escola e dos re-
sultados educacionais e aprimorar a gestão das escolas, das secre-
tarias estaduais e municipais de educação. O Fundescola atende a
383 municípios distribuídos nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, atendendo cerca de 30% da população das três regiões.

Os resultados apresentados são relevantes. O crescimento quan-
titativo e qualitativo dos indicadores educacionais nas Regiões
Nordeste e Norte tem estado muito acima da média nacional.
Essa evolução favorável, que se acentuou nos últimos anos, mostra
que as diferenças regionais estão se reduzindo rapidamente. O
ensino fundamental na região cresceu 27.2% a partir de 1994.
contra 13% no conjunto do Pais: a matricula de 5' a 8' séries
cresceu 49% contra 27%.



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Bolsa Escola Federal
O Governo Federal vem perseguindo, desde 1995. os objetivos de
combater a pobreza estrutural e promover a inclusão social. Que-
brar o círculo vicioso da pobreza significa oferecer oportunidades
para as camadas de renda mais baixa, sobretudo por meio da edu-
cação de qualidade.

Além de ampliar a alerta dc vagas no cflslfl() tun(Iamcntal. o Gover-
no Federal tratou de adotar novas medidas de transferência de ren-
da. com vistas a incentivar as matriculas e a permanência na es-
cola. Foi implantado. em 1997. o Programa de Garantia de Renda
Mínima, que atribuía unia coinpiementação às famílias de crian-
ças de 7 a 14 anos matriculadas no ensino fundamental. Em 1999,
o programa beneficiou 1,1 milhão de crianças pertencentes a 504
mil famílias, em mil municípios, atingindo 853 mil familias e 1.7
milhão dc crianças cm 2000.

o Bolsa Escola Federal já é Em 2001, o Programa Bolsa Escola Federal veio substituir o
considerado o maior Programa de Garantia de Renda Mínima, com propostas mais

programa de redistribuição ousadas. inovadoras e abrangentes. Já considerado o maior pro-
de renda do Brasil, e um grama de distribuição de renda do Brasil. e um dos maiores do
dos maiores do mundo. mundo, o Bolsa Escola Federal está investindo no futuro de

toda urna geração de pequenos brasileiros, que terão a pernia-
nência na escola garantida. Assegura que "lugar de criança é
na escola", ao exigir a freqüência de 85% no trimestre como
condição para o recebimento do benefício.

Para concretizar uma política educacional baseada na promoção,
foram estabelecidos dois parâmetros e um requisito para definir a
população beneficiada: faixa etária e renda, e freqüência à escola.
Sendo assim, todas as crianças entre 6 e 15 anos que freqüentam o
ensino fundamental, cujas famílias tenham renda per capita men-
sal de até R$ 90.00, podem receber o beneficio do Bolsa Escola Fe-
deral equivalente a R$ 15,00 por mês, por aluno, limitado a R$ 45.00
por família.

Os municípios que adotam o Bolsa Escola assinam o termo de ade-
são: instituem por meio de lei municipal, um programa de renda
mínima: devem desenvolver ações sócio-educativas: criam o Con-
selho de Controle Social do Programa e cadastram todas as famílias
que tenham direito ao beneficio.

Acrescente-se que os benefícios do Bolsa Escola poderão ser ampli-
ados, já que incentiva a implantação de programas complementa-
res pelos municípios. ainda que não seja exigida dos mesmos
contrapartidas financeiras aos recursos federais.
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Todo o processo de acompanhamento e supervisão do programa é
feito por intermédio de um Conselho Municipal do Bolsa Escola, já
estabelecido ou criado especificamente para esse fim, integrado
por, no mínimo. 50% de representantes da sociedade, não-vincula-
dos à administração municipal. Urna parceria com a Pastoral da
Criança, que está em 3.403 municípios. irá ajudar na fiscalização
cio programa nas 32 mil comunidades aonde atua.

O pagamento do beneficio é feito de forma inovadora: repassado di-
retamente, sem intermediários, à mãe. ou responsável legal. por
intermédio de um cartão eletrônico que tem como agente operador
um banco federal com capilaridade nacional.

Merece realce o pagamento do beneficio. feito às mães das crian-
ças. Dados estatísticos demonstram o crescimento cio número de
mulheres como chefes de família e experiências anteriores confir-
rnam afirmações contidas cm Relatório elaborado pelo Banco Mun-
dial. em 2000: a transferência para a mulher. ao  invés de para o
homem. além de assegurar a participação cia mulher na educação
e no desenvolvimento da criança, resulta em tini mais apropri-
ado dos recursos. Os argumentos apresentados pelo Banco Mundial
reforçam uma idéia que já permeia o senso comum - as mães p0-
dern influir decisivamente na educação dos filhos.

A meta do Programa Bolsa Escola Federal para o biénio 2001-2002
é universalizar o acesso. assegurando a permanência e atingindo.
de fato, todos os que se enquadram nos critérios. Deverão ser bene-
ficiadas 5.8 milhões de famílias, totalizando onze milhões de crian-
ças, de 6 a 15 anos. em todo o País. Uma entre cada três crianças
que hoje freqüentam o ensino fundamental será atendida.

10
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SFamilias • Criancas

Totais Acumulados no Mês
Fonte: Secretaria do Programa Nacional de Bolsa Escola (SPNBE), Ministério da Educação
(1) A habilitação de famílias e crianças, no exercício de 2001. foi encerrada em novembro.

Em 2001, o Bolsa Escola
Federal contemplou 5.470
municípios, atendendo 4,8
milhões de famílias e 8,3
milhões de crianças.

Evolução da
concessão de
benefícios do
Programa Bolsa
Escola Federal 2001
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Maio	 Junho	 Julho	 Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

• Municípios

Fonte: Secretaria do Programa Nacional de Bolsa Escola (SPNBE), Ministério da Educação.
(1) A habilitação de municípios, no exercício de 2001, foi encerrada em novembro.

50C

40(

Evolução do
pagamento de 20(

benefícios do
Bolsa Escola	 101

Federal 2001
(valores acumulados

em R$ milhões)

Maio	 Junho	 Julho	 Agosto Setembro Outubro Novembro L)ezembro

•Valor Pago em Benefícios 1

Fonte: Secretaria do Programa Nacional de Bolsa Escola (SPNBE), Ministério da Educação.
(1) Em 11$ milhões. Os valores pagos são referentes à habilitação de famílias e crianças ocorridas
no mês anterior.

O beneficio do Bolsa Escola Federal representa, em grande parte
dos casos, um aumento de cerca de 20% na renda familiar. O pro-
grama está sendo implantado em velocidade recorde. Em 2001. o
programa contemplou 5.470 municípios, atendendo 4,8 milhões de
famílias e 8,3 milhões de crianças.
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Ensino médio

A universalização cio acesso e a melhoria da qualidade do ensi-
no fundamental levam a uma extraordinária expansão da de-
manda pelo ensino médio. De meio exclusivo de preparação das
elites para o acesso à educação superior. o ensino médio tende
a se tornar a base cia formação dos brasileiros. Urna série de
mudanças em andamento desde 1995 vem preparando o ensino
lflé(liO para esse papel.

O primeiro passo cia reforma, de natureza estrutural, foi separar o
ensino médio do ensino técnico. Agora, os dois existem de forma
independente, e o curso profissionalizante passou a ser comple-
mentar ao ensino médio. Além disso. o Ministério cia Educação pro-
moveu mudanças de natureza didático-pedagógica e curricular: o
novo ensino médio estará associando o conhecimento à vida práti-
ca do aluno, orientando-o em relação ao futuro, e não mais Iixnitan-
cio-se à etapa de preparação para ingresso no curso superior.

Foram definidas Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino
médio. de caráter obrigatório para todas as escolas cio Pais e que
junto com os Parâmetros Curriculares. conjunto de orientações e
recomendações, passaram a apoiar o trabalho dos professores na
nova concepção do ensino médio.

Os currículos tornaram-se mais flexiveis: 75% cio conteúdo curricular
compõem uma base nacional comum, e os restantes 25% passa-
ram a ser definidos pelas escolas, com base nas características só-
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As matrículas no ensino
médio regular passaram de

4,9 milhões de alunos em
1994, para 8,4 milhões em
2001, um crescimento de

71%. No supletivo as
matrículas cresceram 157%.
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cio-econômicas locais ou regionais ou nos interesses da comuni-
dade escolar. Com essa inovação, o aluno passa a ter maior liberda-
de na construção do seu próprio currículo.

Os números do ensino médio evidenciam o salto que vem experi-
mentando a educação brasileira. As matrículas no ensino médio
regular passaram de pouco menos de cinco milhões de alunos em
1994. para 8.4 milhões em 2001, com um crescimento de 71%. No
ensino médio supletivo também se observou um crescimento ex-
pressivo, conforme a tabela a seguir:

Matrícula e
concluintes no

Ensino Médio
Brasil 1994 - 2001

1994

2001

Crescimento 94/2001

1995

2000

Crescimento 9512000

Fonte: MECIINEP!SEEC
(') Concluintes referentes ao ano de 2000

4.936.211

8.398.008

71%

E
340.046

873.224

157%

917.298

1.836130

102%

76.413

380764°

398%

O ensino médio regular incorporou 3.5 milhões de novas matricu-
las desde 1994. Em sete anos cresceu o equivalente ao registrado
nos quatorze anos anteriores. No período 1980-1994, o sistema ha-
via acrescido apenas 2. 1 milhões de matriculas às Já existentes.

O sucesso em concluir os estudos aumentou também neste nível
de ensino. Em 1995 os cálculos de fluxo escolar estimavam 71
concluintes para cada cem ingressantes. As estimativas para o ano
de 1999 indicam uma taxa esperada de 78 concluintes para cada
cem ingressantes.

As maiores taxas de A distribuição nas matrículas também é digna de registro. As mai-
crescimento do ensino ores taxas de crescimento verificadas no período de 1994 a 2000

médio, de 1994 a 2000, ocorreram nas Regiões Nordeste, com 80,2%. e Norte, com 77.8%.
ocorreram nas Regiões Isto mostra que estão se reduzindo de forma significativa as dife-

Nordeste (80,2%) e renças regionais no acesso ao ensino médio.
Norte (77,8%).

Como podemos ver na tabela anterior, o número de concluintes tam-
bém cresceu cerca de 100%, passando de 917 mil alunos cm 1994.
para 1,8 milhão em 2001, possibilitando que mais e mais jovens
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875

3.606

7.054

2.454

1.368

19.456

1.309

4.816

8.565

3.080

.686

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Fonte: INEP

26,7

49,6

33,6

Número de
estabelecimentos

25,5
que oferecem

23,2	 Ensino Médio

Educação

alcancem a formação educacional básica que todo brasileiro deve
ter para exercer sua cidadania.

O crescimento do ensino médio se deu, no início, de forma desordenada.
ocupando espaços ociosos do ensino fundamental. Isto exigiu o
reordenamento da rede, a reorganização da infra-estrutura fisica e a
reclistribuicão dos recursos humanos. A vantagem imediata foi a cria-
ção de uma escola para jovens e jovens adultos com identidade própria.
distinta de uma escola para crianças, e o uso mais adequado dos qua-
dros docentes, técnicos e administrativos, favorecendo a permanência
dos professores em uma única escola. Temos agora mais escolas ofere-
cendo exclusivamente ensino médio, ou compartilhadas com as últi-
mas séries do ensino fundamental que também atendem a um grande
número de jovens, como se vê a seguir.

Para expandir a oferta, com ensino de qualidade, estão sendo
adotadas medidas destinadas a promover o uso de tecnologias mo-
dernas como a TV. o rádio e os computadores. ferramentas de apoio
para melhorar a prática pedagógica dos professores e colocar os alu-
nos em contato com novas realidades.

A propósito. como desdobramento das políticas mais amplas. o Go-
verno formulou o projeto Escola Jovem que, juntamente com o Pro-
jeto Alvorada, constitui-se em estratégia para apoiar financeira-
mente os estados, mediante a aprovação de projetos de investimento
para facilitar a compra descentralizada de insumos e equipamen-
tos - bibliotecas, computadores. aparelhos de televisão e
videocassete - para a formação continuada das equipes técnicas e
professores e para a realização de estudos e pesquisas.

Para essas iniciativas, as secretarias de educação dos estados
e do Distrito Federal contam com US$ 500 milhões cio projeto
Escola Jovem. Para treze estados do Norte e Nordeste foram
disponibilizados mais RS 960 milhões cio Projeto Alvorada, para
serem investidos exclusivamente no desenvolvimento do ensi-
no médio público e gratuito.

o ensino médio público
conta com USS 500
milhões do projeto Escola
Jovem, além de RS 960
milhões do Projeto
Alvorada.
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A prioridade dada ao ensino médio está contribuindo para melhorar
gradativamente as taxas de escolarização. A taxa de atendimento à
população de 15 a 17 anos, faixa etária em que os jovens devem
estar freqüentando o ensino médio, que em 1994 era de 69%, evo-
luiu para 84,5% em 1999. A taxa de escolarização bruta cresceu de
48% para 75%, no mesmo período, enquanto a de escolarização lí-
quida passou de 21% para 33%.

O fluxo deve ser destacado. A taxa de promoção. 65% em 1995. atin-
giu 74,5% em 1999. Nesse período, o índice de repeténcia caiu de
26.7% para 18,6% e o de evasão regrediu de 8.4% para 6,9%.

A avaliação é outro ponto a ser realçado. De forma inédita e inova-
dora, foi instituído o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. para
os concluintes cio ensino médio. Realizado pela quarta vez em 2001.
tende a se firmar como instrumento importante de avaliação do
desempenho dos alunos e das escolas. A credibilidade dos resulta-
dos do ENEM já os credencia junto a aproximadamente trezentas
instituições como prova válida para o acesso ao ensino superior, de
modo isolado ou combinado com o vestibular tradicional.

Educação profissional
A educação profissional vem passando por mudanças que são
emblemáticas na grande virada de qualidade e universalização da
educação que estamos construindo no Brasil.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, promulgada
em 1996, considera essa modalidade de ensino estratégica para a
competitividade e o desenvolvimento humano. Desde 1997, o Ministé-
rio da Educação vem comandando uma forte política para reformar a
educação profissional, determinando sua melhoria e expansão, sinto-
nizadas com as demandas do setor produtivo e com as necessidades de
desenvolvimento do País, da sociedade e dos cidadãos.

A primeira grande mudança é que a educação profissional
desvinculou-se do antigo ensino de segundo grau, passando a ser
complementar à formação básica, isto é, não substitui a educação
básica e nem com ela concorre. Temos hoje no Brasil a educação
profissional muito mais voltada para a realidade do mercado e em
sintonia com o mundo do trabalho.

Hoje, a educação Desmembrada do ensino médio, a educação profissional passou a
profissional está estruturada contar com cursos voltados às necessidades do mercado de trabalho

em três níveis: básico, - locais e regionais. Hoje, a educação profissional está estruturada
técnico e tecnológico. em três níveis: básico, independente de qualquer escolaridade an-

terior; técnico, simultãneo ou posterior ao ensino médio: e
tecnológico, pós-médio superior. A estrutura curricular em módulos
permite ao aluno fazer vários cursos de curta duração, em diferen-
tes momentos de sua vida profissional. e apresenta conteúdos flexí-
veis que levam em conta as preferências dos estudantes.
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Com identidade própria, a educação profissional vem atraindo
jovens que desejam, verdadeiramente, atuar como profissionais
de nível médio. Acabou, assim, uma distorção do passado quan-
cio, pela reconhecida qualidade do ensino oferecido, sobretudo
as federais, as vagas das escolas técnicas de nível médio eram
disputadas por centenas de jovens que pretendiam, de fato, pre-
parar-se para o vestibular.

Para consolidar a nova educação profissional, o Ministério da Edu-
cação promoveu uma intensa mobilização dos setores envolvidos.
Como resultado desse movimento merecem destaque: a institui-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profis-
sional de Nível Técnico e do Sistema Nacional de Educação
Tecnológica: o estabelecimento de funções estratégicas de fomen-
to, ensino, pesquisa e desenvolvimento cia educação profissional,
por meio dos Centros Federais de Educação Tecnológica e das esco-
las pertencentes á rede federal de ensino: a implantação de progra-
ma com a finalidade de promover a melhoria e a expansão ela edu-
cação profissional: a publicação de referenciais curriculares nacio-
nais para a educação profissional de nível técnico: e a captação de
recursos financeiros complementares aos nacionais, para expan-
são e melhoria da educação profissional.

O Censo da Educação Profissional, realizado em 1999, fornece ele-
mentos que atestam os efeitos desse novo modelo educacional: 3.948
escolas ou instituições - escolas técnicas federais, estaduais e
municipais e estabelecimentos privados de ensino - já ofereciam,
naquele ano, cursos básicos, técnicos e tecnológicos no País. Em
razão do caráter espontâneo do censo, os dados podem estar subes-
timados. Ainda assim, foram contabilizados 2.8 milhões de estu-
dantes matriculados, estando a maior concentração no nível básico
- cursos de curta duração -. com 71,5% das matrículas, seguido
daqueles inseridos nos níveis técnico e tecnológico. com  participa-
ções respectivas de 25% e 3.4%.

Para responder com qualidade a este crescimento, o Governo Iro-
moveu diversas ações. Atualizou cinqüenta mil profissionais que
atuam na área e elaborou, produziu e distribuiu 126 mil volumes
dos Rek'rcnciais Curriculares Nacionais para a educação profissi-
onal de uivei técnico, contendo orientações como as mudanças
curriculares que as escolas devem produzir em todos os seus cur-
sos. Ao todo foram beneficiadas 2.2 mil instituições, 717 mil alunos
e 77 mil professores.

Nesse Processo, cabe uni destaque às escolas da rede federal de De 1995 a 2001, o número
educação tecnológica. De 1995 a 2001. elas aumentaram em nú- de escolas da rede federal
mero. de 1 14 para 137 estabelecimentos em funcionamento, e de educação tecnológica
ampliaram em cerca de 300 1% as matriculas nos três níveis da edu- aumentou de 114 para 137.
cação profissional, passando de 89,7 mil, em 1995, para 267,4 mil
alunos, ('tu 2001.
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Importante instrumento para o processo de reformulação e amplia-
ção do ensino profissional. o Programa de Expansão da Educação
Profissional - Proer vem desenvolvendo ações desde 1997. O Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento - BID participa do financia-
mento do programa, com um contrato no valor de US$ 250 milhões,
aos quais se somam outros US$ 250 milhões de contrapartida naci-
onal (50% do Ministério e 50% do Fundo de Amparo ao Trabalhador
- FAT), perfazendo um total de USS 500 milhões.

No período de 1998 a 2001, foram firmados 230 convênios para a
criação de centros escolares de educação profissional, comprome-
tendo recursos da ordem de R$ 485 milhões, atendendo à rede fede-
ral, às redes estaduais e ao segmento comunitário. Em termos de
crescimento, a nova orientação para a oferta de cursos vinculados
às demandas, articulando as dimensões educação/trabalho/ciên-
cia/tecnologia. ampliará em cerca de 3.446% as matrículas dos
cursos de tecnólogo; 457% as dos cursos técnicos e em 1.774% as
dos cursos básicos, após a consolidação dos 230 projetos.

Visando ao reordenamento das redes, foram firmados ainda, no
âmbito do Proep. 27 convênios para preparação e implementação de
planos estaduais de educação profissional, que contam com cerca
de R$ li milhões.

Novas tecnologias na educação pública
Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB
foram criadas as condições legais para a institucionalização da
modalidade de educação a distância no sistema educacional
brasileiro. A educação a distância e as novas tecnologias são
elementos importantes para democratizar o acesso e elevar o
padrão de qualidade da educação.

Até 1995, eram poucas as experiências de utilização de novas
tecnologias na educação pública brasileira. Desde então. o Governo
Federal vem desenvolvendo programas que oferecem às escolas
infra-estrutura e diretrizes que respeitam a autonomia dos dife-
rentes sistemas educacionais, realçam o projeto pedagógico das
instituições e colocam a tecnologia a serviço da educação. Os focos
desses programas são a valorização do papel dos professores, a apren-
dizagem dos alunos e o enriquecimento do cotidiano das escolas.

A primeira inovação na utilização de novas tecnologias na educação foi
A TV Escola está presente

em 93% das escotas da rede a criação 
cia 1V Escola. Lançado em 1996, o projeto 1V Escola compreen-

deu a criação de um canal exclusivo, com transmissão via satélite, e a
pública brasileira de ensinofundamental. distribuição de equipamentos - antena parabólica, aparelho de TV e

vídeo para gravação e recepção - para as escolas do ensino fundamental
com mais de cem alunos. À fase de compra e instalação maciça de
equipamentos, que caracterizou o início cio projeto, seguiu-se o investi-
mento na capacitação de professores. elaboração de materiais de apoio
e produção e aquisição de programas televisivos.
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O canal transmite quatorze horas diárias de programas com con-
teúdo orientado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensi-
no Médio e Fundamental. Nos finais de semana, além da programa-
ção da Escola Aberta, destinada à comunidade, transmite também,
cm parceria com o Ministério da Cultura, a série Redescoberta do
Cinema Brasileiro, com uma seleção cios melhores filmes de longa
metragem já produzidos no País.

A TV Escola tem atuado em diversas áreas como a promoção do
aperfeiçoamento e valorização dos professores da rede pública, a
motivação dos alunos, o enriquecimento do processo ensino-apren-
dizagem e a melhoria da qualidade do ensino. Está presente em
93% (Ias escolas da rede pública brasileira de ensino fundamental,
atingindo cerca de 28 milhões de alunos e um milhão de professo-
res. E. desde outubro de 1999, está transmitindo programas volta-
dos ao ensino médio, orientando professores, gestores e alunos quan-
to aos parametros e diretrizes da reforma desse nível de ensino.

Cabe destacar a capacitação de professores para a utilização peda-
gógica de televisão e vídeo, que está sendo realizada desde 2000,
em parceria com a Universidade Virtual Pública do Brasil - UniRede,
por meio de um curso de extensão a distãncia. Houve mais de 250
mil inscrições, mostrando não só a aceitação do programa TV Esco-
la. luas também que há significativa procura por capacitação para
incorporar novas tecnologias ao cotidiano escolar.

Além cia 'TV Escola, outra inovação é  Rádio Escola. Implantado em 2000,
o Projeto Rádio Escola está constituindo-se em importante ferramenta
para a capacitação de professores e educação de jovens e adultos.

Para propiciar o acesso ao curso de nível médio a distância aos pro-
fessores que não possuem habilitação em magistério e atuam em
classes de alfabetização e nas quatro séries iniciais do ensino fun-
damental, foi lançado. cru janeiro de 1999. o Programa de Forma-
ção de Professores em Exercício - Proformação. Com 3.200 horas.
utiliza material impresso e vídeo. e está beneficiando cerca de trinta
mil professores nas Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste.

O Programa Nacional de Informática na Educação - Prolnfo está
permitindo aos professores e alunos cia rede pública o acesso à
telemática, ferramenta para a modernização e melhoria da quali-
dacle do ensino. Desenvolvido em parceria com os estados e muni-
cípios, tem como peça-chave para o sucesso a capacitaçào de recur-
sos humanos, de modo especial os professores. que são preparados
em dois níveis: o dos multiplicadores e o das escolas.

Já foram adquiridos 32.255 computadores com acesso à internet.
atendidas 2.477 escolas em 1.025 municípios. e implantados 259
Núcleos de Tecnologia Educacional - NTE. Em Brasília, foi criado o
Centro de Experimentação de Tecnologias Educacionais - CETE, para
dar suporte aos Núcleos e às escolas atendidas pelo Proinfo.

o Proinfo já adquiriu
32.255 computadores com
acesso à Internet, atendeu
2.477 escolas em 1.025
municípios e implantou
259 Núcleos de Tecnologia
Educacional.
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O processo de capacitação encontra-se em desenvolvimento. Já são
1.419 multiplicadores formados, e capacitados 58.640 professores
de 2.477 escolas

Os frutos do Proinfo estão aparecendo. 1-lá experiências com escolas
informatizadas que, por meio de parcerias e contando com o empe-
nho dos professores, desenvolveram projetos com adolescentes ca-
rentes, incentivando-os a permanecer em salas de aulas. Há tam-
bém experiências com educação indígena, projetos de integração
entre escolas brasileiras e estrangeiras e criação de comunidades
virtuais de aprendizagem entre escolas.

Para o biênio 2001-2002 está prevista a aquisição de mais 67
mil computadores para atender seis mil escolas de ensino fun-
damental e a instalação de 290 mil computadores, com acesso
à internet em 13.237 escolas públicas do ensino médio. Cabe
destacar que o programa conta com recursos do Fundo de
Universalização dos Serviços de Telecomunicações - FUST/Edu-
cação, e estará beneficiando sete milhões de alunos e 317 mil
professores em S. 185 municípios.

Educação de jovens e adultos
Em 1920. 65% dos brasileiros com mais de quinze anos eram
analfabetos. Esse índice caiu para 25% em 1980 e 13% em 2000.
Com as ações destinadas a universalizar o acesso ao ensino
fundamental, e voltadas para a educação de jovens e adultos.
até 2002 a taxa de analfabetismo no Pais deve cair para um
dígito, isto é. menos de 10%.

O maior desafio é atender a milhões de analfabetos e estudantes
que deixaram precocemente de freqüentar a escola, expandindo a
oferta de vagas até a 8 série do ensino fundamental, garantindo o
atendimento com escolas adequadas, com professores preparados e
capacitados e material didático atualizado, para proporcionar um
ensino /aprendizagem de qualidade.

De 1995 a 2000. o Ministério da Educação desenvolveu ações, em
parceria com estados e municípios, com o propósito de transformar
a educação de jovens e adultos em política pública no sistema de
ensino brasileiro. Em 1995, foram beneficiadas 33 instituições de
ensino em dezenove estados. Em 2000, foram contempladas 3.069
instituições em todas as unidades da federação.

O Censo Escolar de 2000 aponta. nas Regiões Norte e Nordeste, um
atendimento a cerca de 1.2 milhão de jovens e adultos. Para refor-
çar as ações nessas regiões e nos 389 municípios mais pobres, com
índice de Desenvolvimento Humano - ID!-! igual ou menor que 0.5,
foi lançado, em 2001. o Recomeço - Programa Supletivo classificado
como uma das prioridades do Projeto Alvorada.
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Constatou-se no Censo Escolar 2001 que, em relação ao Censo Es-
colar 2000. a matrícula cio ensino fundamental de jovens e adultos
cresceu na ordem de 34% na Região Norte, passando de 332.166
para 445.845 alunos. Na Região Nordeste, o crescimento foi de 541Vo
e a matricula passou de 540.868 para 835.513 alunos.

Em 2001, foram transferidos aos sistemas estaduais e municipais
de ensino cerca de R$ 190 milhões no âmbito do Recomeço - Pro-
grama Supletivo, permitindo beneficiar cerca de 830 mil alunos do
ensino fundamental de jovens e adultos das Regiões Norte e Nor-
deste e de municípios situados em microrregiões com IDH menor
ou igual a 0.5, de estados localizados em outras regiões.

Além dos recursos destinados aos sistemas de ensino pelo Recome-
ço - Programa Supletivo, foram transferidos cerca de RS 12 milhões
às prefeituras para o desenvolvimento de projetos de melhoria da
qualidade cia oferta de educação de jovens e adultos, beneficiando
as regiões metropolitanas dos riuinicipios-capital e municípios-pó-
los que desenvolvem o Programa Parâmetros em Ação das Regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Receberam, ainda, atendimento os
Municípios de Manaus e Macapá.

Os recursos devem ser empregados exclusivamente em manuten-
ção e desenvolvimento da educação de jovens e adultos, contem-
piando remuneração e formação cio corpo docente, aquisição e re-
produção de material didático que atenda às especificidades do seg-
mento beneficiado, e programa suplementar de alimentação para
OS alunos. Para 2001.0 Orçamento da União alocou cerca de R$ 310
milhões para a educação de jovens e adultos. dos quais R$ 190 mi-
lhões para o Recomeço - Programa Supletivo.

Educação infantil
O atendimento na educação infuntil. que até a década de 1980 era
tido ('01110 excecão e privilégio, vem disseminando-se de fornia posi-
tiva, abrindo-se para todas as crianças de O a 6 anos.

Até re('e1ltemente, as creches e pré-escolas destinadas ao atendi-
mento das crianças de O a 6 anos estavam vinculadas à assistên-
cia social e não faziam Parte cio sistema educacional. Somente a
partir de 1996, com  promulgação cia Lei de Diretrizes e Bases (ia
Educação - LDB é que esta integração, já prevista na Constituição,
começou a ser implantada de forma sistemática.

Segundo a LDB, a educação inlhntil deve ser oferecida em creches,
ou entidades equivalentes, para crianças de O a 3 anos de idade, e
em Pré-escola, para crianças de 4 a 6 anos de idade. Ainda que não
obrigatória, é um direito público, cabendo a expansão ela oferta aos
municípios, com o apoio da União e dos Estados.

De 1999 para 2000, a
matrícula de jovens e

adultos no ensino
fundamental cresceu 34%
na Região Norte e 54%
no Nordeste.
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Para auxiliar a implementação da nova institucionalidade da edu-
cação infantil, o Ministério da Educação criou o Referencial
Curricular Nacional para a Educação Infantil, os Referenciais para
Formação de Professores, além dos Subsídios para Credenciamento
e Funcionamento de Instituições de Educação Infantil. Atente-se
que os referenciais foram concebidos de maneira a servir corno um
guia de reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e
orientações didáticas para os profissionais que atuam diretamente
com crianças de O a 6 anos, respeitando seus estilos pedagógicos e
a diversidade cultural brasileira.
Na programação da TV Escola já são disponibilizados centenas
de programas voltados ao público infantil para auxiliar o traba-
lho dos professores. São programas nas áreas de artes, ciênci-
as, matemática, meio ambiente, literatura, saúde, ética e
pluralidade cultural. que estão contribuindo para o desenvolvi-
mento integral de nossas crianças.

O Censo Escolar passou a fazer, a partir de 1998, o cadastrarnento
das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) do País.
Em 2000, o Ministério da Educação realizou o primeiro Censo da
Educação Infantil, com vistas a ampliar o cadastro de instituições
que oferecem esse nível de ensino e a obter informações mais de-
talhadas sobre o tipo de atendimento realizado. Segundo os dados do
Censo Escolar de 2001, cerca de 5,9 milhões de crianças já estão
sendo atendidas pela educação infantil - 1. 1 milhão em creches e
4,8 milhões, predominantemente na faixa dos 4 aos 6 anos, na pré-
escola, conforme tabela a seguir:

Fonte: MEC'INEPISEEC

Com crescimento de 8,9% nas matrículas na pré-escola. em rela-
ção a 2000, os destaques cabem às Regiões Norte. Nordeste e Cen-
tro-Oeste, que registraram expansão de 17,9%. 11,4% e 10.5%. res-
pectivamente.

Vale ressaltar a existência ainda, mesmo que residual, das classes
de alfabetização, voltadas para alunos com mais de sete anos. A
dificuldade para oferecer ensino regular de pré-escola para todas as
crianças levou muitos estados e municípios, no passado recente, a
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criarem classes de alfabetização, que deveriam anteceder e facili-
tar o ingresso no ensino fundamental obrigatório. Em 2000, as clas-
ses de alfabetização contabilizavam 674 mil alunos, dos quais 77.2%
na faixa de 6 a 7 anos de idade. Em 1994, eram 1,6 milhão de alu-
nos. o que demonstra a eficácia das políticas de regularização do
fluxo escolar, com a ampliação do acesso ao ensino fundamental.

Educação especial

Tendo como principio o respeito aos direitos humanos, um dos de-
safios das políticas públicas para a educação é garantir escola de
qualidade para as pessoas com necessidades especiais.

As ações implantadas desde 1995, inéditas e abrangentes, ins-
tauraram um novo tempo para a educação especial. A maior
transformação foi torná-la, de fato e de direito, parte integrante
do sistema educacional brasileiro, e não mais um sistema pa-
ralelo. e fazer dela um agente de mudança da gestão e da práti-
ca pedagógica no processo de construção da educação inclusiva.
com a mobilização da sociedade e a promoção de ações visando
à equidade na educação.

Assim, passou a ser incluída em todas as políticas e programas cio
Ministério da Educação, como o Livro Didático, Saúde do Escolar.
Transporte Escolar, Dinheiro Direto na Escola, dentre outras.

A evolução da política de educação especial pode ser analisada no
gráfico a seguir:

100,0%..............................
Escola Especializada e Classes Especiais

80,0%...............

79,9%

60 ,0%	 ...................................................................................

40,0%h ..................................................................................
Classe Comum - Inclusão

20,1%
20,0%.

13,0%
0,0%

1998

Verifica-se que a parcela de alunos atendidos de maneira inclusiva
em escolas da rede regular de ensino, que era de 13% em 1998,
passou a 20% em 2001. Este resultado deixa claro que as políticas
adotadas no ãmhito da educação especial têm colaborado para que o
sistema de ensino se transforme para realizar uma educação de
qualidade realmente para todos.

2001

Em 1998, as escolas
regulares atendiam 43 mil
portadores de necessidades
especiais; em 2001 esse
número passou para 81 mil,
com o atendimento em
classes de integração
crescendo de 13%
para 20%.

Evolução da
política de
atendimento da
Educação Especial
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A mobilização da sociedade civil impulsionou o processo de mudan-
ças que vem sendo empreendido. Foram realizadas campanhas de
sensibilização sobre o direito à educação e detecção de problemas
sensoriais em alunos do ensino fundamental, e fortalecidas a arti-
culação e as parcerias com organizações da sociedade civil, com as
áreas de saúde, trabalho, justiça e assistência social. Consolidou-
se, ainda, a colaboração com o Ministério Público nas questões re-
lativas à garantia cio direito à educação.

Em primeiro lugar, as ações do Ministério da Educação destina-
ram-se a sensibilizar as famílias e as entidades de ensino para que
enxergassem as crianças e os jovens com necessidades especiais
como sujeitos do direito à educação. Por medo, preconceito ou
desinformação das famílias, muitos jovens e crianças permaneci-
am em casa, longe das oportunidades educacionais. Além disso,
muitos dos que estavam na escola não eram reconhecidos nas
matrículas, dificultando a provisão do apoio necessário.

Em 1996, estavam matriculados na educação básica 201 mil alu-
nos com necessidades especiais. No início do ano seguinte, com a
realização de uma grande campanha nacional de sensibilização para
a sua inclusão escolar, registrou-se um crescimento nas matrícu-
las de 66,3% -334 mil alunos em 1997. É de se destacar que um dos
efeitos de ter alunos especiais na escola, identificados nas estatís-
ticas educacionais, foi a melhoria das informações necessárias à
formulação de políticas.

De posse das informações. o Ministério da Educação põde
implementar um conjunto abrangente de políticas, que compreen-
dem desde a capacitação de professores e elaboração de material
apropriado, até o encaminhamento para atendimento adequado a
alunos com necessidades especiais, com o fornecimento de próteses,
óculos e aparelhos auditivos.

Reconhecendo que o acesso e o progresso dos estudantes com
deficiência visual dependia mais do seu esforço individual, em
decorrência da ausência de efetivo apoio para a igualdade de
oportunidade, foram implantados, em parceria com estados,
municípios e organizações não-governamentais, doze Centros
de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual - CAP. Além disso, com
a instituição da Comissão Brasileira do Brailie, está sendo rea-
lizada a unificação das grafias Braille em todo o Pais, e articu-
lada a compatibilização dessas grafias no ãmbito da Comunida-
de dos Países de Língua Portuguesa.

São dignas de destaque as ações do Instituto Benjamin Constant -
IBC, que, além de desenvolver um importante software. o Braille
Fácil, sistema informatizado para impressão de textos em Braille,
tornou disponíveis 120 títulos do projeto Livro Didático, adaptados e
transcritos para aquele sistema de leitura. De maneira inédita,
em 2001 foram distribuídos livros didáticos em Braille. henefician-
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do 583 alunos em 187 municípios. E mais: o IBC imprimiu e distri-
buiu cerca de um milhão de páginas de impressos, em cerca de
quatorze mil volumes. E foram também produzidos cerca de 25 mil
exemplares de material pedagógico grafo-tátil adaptado ás necessi-
dades do aluno deficiente visual.

Atuando na formação de recursos humanos e no desenvolvimento
de estudos e pesquisas para proporcionar a inclusão e escolarização.
com qualidade, dos portadores de deficiência auditiva, o Instituto
Nacional de Surdos - INES capacitou 4.700 profissionais. Além dis-
so, por meio de capacitação a distância, foram treinados outros cin-
co mil profissionais.

Acrescente-se que está sendo lançada uma grande Cruzada Libras.
que vai formar multiplicadores surdos e capacitar professores das
escolas públicas, para que a Língua Brasileira de Sinais seja defi-
nitivamente reconhecida e integrada ao processo educativo de alu-
nos surdos em todo o território nacional.

As novas tecnologias estão sendo utilizadas, também, na educação
para alunos com necessidades especiais. Em ação conjunta com o
Prolnfo, foi desenvolvido o curso de capacitação de multiplicadores
em informática na educação orientado para a educação especial,
visando proporcionar formação complementar aos multiplicadores
dos núcleos de tecnologia educacional. Adicionalmente, o Projeto
de Informática na Educação Especial - Prolnesp contempla escolas
especializadas que atendem a alunos com necessidades especiais.
Em 1999 e 2000 foram implantados, respectivamente, 38 e 100 la-
boratórios de informática e, em 2001, outros 89 laboratórios.

Para permitir efetiva integração do aluno especial à escola, o Mi-
nistério da Educação promoveu a capacitação de professores que
atuam na rede regular de ensino, com a utilização, inclusive, da
educação a distãncia. Há que se acrescentar a capacitação de pro-
fessores do ensino fundamental que atendem a diferentes necessi-
dades educativas especiais no ensino regular. Até 2001, foram ca-
pacitados 40.865 professores das redes estaduais, municipais e de
organizações não-governamentais.

Os resultados da política para a educação especial são animadores.
O número de municípios que oferecem educação especial cresceu
38% entre 1997 e 2001, passando de 2.375 para 3.295. Dados do
Censo Escolar indicam que, considerando tanto as escolas
especializadas como os alunos integrados nas escolas comuns, o
atendimento a alunos com necessidades especiais aumentou 20%,
entre 1998 e 2001. No período, o atendimento em classes comuns
cresceu 85%, passando de 43 mil em 1998 para 81 mil em 2001.
Como conseqüência, o percentual de alunos com necessidades es-
peciais atendidos pelas classes de integração passou de 13%, em
1998 para 20% em 2001.

O número de municípios
que oferecem educação
especial cresceu 38% entre
1997 e 2001, passando de
2.375 para 3.295.
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais deram espaço a inclusão da
questão da diversidade e promoveram a elaboração de orientação
para adaptações curriculares que fortaleceram as articulações da
educação especial com todos os níveis e modalidades de ensino.
Na área de acesso ao trabalho, o projeto Tecnologia para Pessoas
com Necessidades Especiais - TECNEP lançou as bases para uma
educação profissional conseqüente, em atendimento à legislação
vigente, que gerou nova demanda para o mercado de trabalho bem
como a implementação de uma melhoria de qualidade para a atual
educação profissional de pessoas com necessidades especiais.

Na esfera legal, a eqüidade na educação foi regulamentada. Colocou a
legislação brasileira dentre as mais avançadas do mundo e passou a
contar com novas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Edu-
cação Básica - Resolução n.° 2. de 2001, do Conselho Nacional de Educa-
ção - que se constitui um instrumento estratégico para expandir e me-
lhorar os serviços de educação especial nos municípios brasileiros.

Ensino superior
Um milhão de novos O sistema de ensino superior, apesar de reduzido para as dimcn-

estudantes universitários sões do País e das enormes diferenças de qualidade, incorporou.
entre 1994 e 2000: 62% nos anos que vão de 1994 a 2000, um milhão de novos estudantes.

de acréscimo. De 1997 a 2000 - o período de maior crescimento - a taxa média de
expansão foi de 11% ao ano. Para se ter urna idéia da velocidade
desse crescimento basta observar que este percentual é pratica-
mente o mesmo atingido pelo sistema em toda a década de 1980. O
percentual da população com nível superior completo, entre os adul-
tos com 25 anos ou mais, é semelhante ao de países como Áustria,
Itália e Uruguai, e superior ao da China. Indonésia e Turquia.

Na política para o ensino superior. o desafio que vem sendo enfren-
tado desde 1995 - garantir a expansão e diversificação do sistema,
com qualidade - desenhava-se claramente ao se atentar para o gran-
de incremento nas taxas de conclusão do ensino médio. somando-
se às exigências de um mercado de trabalho cada vez mais seg-
mentado e sofisticado.

Para o desempenho do ensino superior nos últimos sete anos, às
políticas adotadas pelo Ministério da Educação somaram-se as ino-
vações contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
- LDB, que permitiram maior flexibilidade, criação de novos cursos,
ensino a distância e cursos seqüenciais de menor duração.

Os procedimentos para a criação de novos cursos e novas institui-
ções de ensino superior foram simplificados. Foram elaboradas no-
vas diretrizes curriculares para o ensino de graduação, a educação
a distância foi regulamentada, e foram redefinidos os procedimen-
tos de autorização para cursos de especialização. Com  a criação dos
Centros Universitários, as instituições de ensino superior passa-
ram a gozar de maior autonomia administrativa e acadêmica.
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Em novas bases, as instituições de CflSifl() superior estão oferecen-
do. além (lOS cursos presenciais de graduação e pós-graduação. cur-
sos de educação a distância. e cursos seqüenciais. Já são várias
instituições, a maioria públicas, federais e não-federais, com cur-
sos a distância de ciências biológicas, matemática, física, química,
pedagogia ou magistério, entre outros. Estão sendo oferecidos, tam-
bém, cursos seqüenciais para estudantes que terminaram o ensi-
no médio, que não requerem aprovação em vestibular, e atendem a
demandas do mercado de trabalho.

Mais importante, foi institucionalizada a avaliação de desempenho
como o principal critério de credenciarnento e recredenciamento
(Id' ('USOS e instituições.

De maneira inédita, foi instituído mecanismo de avaliação das ins-
tituições - infra-estrutura física, inclusive laboratórios, equipamen-
tos, biblioteca. titulação e produção científica dos professores - e de
desempenho dos formandos em cursos de graduação. Os resultados
das avaliações, que contam com especialistas designados pelo Mi-
nistério cia Educação, permitem que a sociedade saiba quais são as
instituições C OS cursos de melhor desempenho. democratizam as
inlrmações, apontam as deficiências e favorecem a fiscalização e
o controle social.

Com a edição da Lei n.° 9.131. de 1995. foi instituído o Exame Naci-
onal de Cursos, que passou a ser conhecido como Provão e consoli-
dou-se como instrumento primordial de aferição da qualidade cio
ensino de graduação. Os cursos coni sucessivos resultados negati-
vos tanto nesse exame, quanto no de avaliação das condições de
oferta, passaram a contar com a suspensão automática do reco-
nhecimento, por um ano, e desativação se as deficiências perma-
necem após esse período. iniciado em 1996 com apenas três áreas
e 616 cursos, atingiu cm 2001 a avaliação de 3,7 mil cursos e 271.4
mil alunos de vinte carreiras. Em 2002. serão avaliadas 24 áreas,
4.7 mil cursos e 329.7 mil graduandos. cerca de 80% cio total de
lorinandos em cursos de graduação no País.

A expansão cio ensino superior foi retomada. depois de longo período
de baixo crescimento no número de alunos matriculados:

Em 2001, o Provão avaliou
271.400 formandos de
vinte carreiras de nível
superior, distribuídas em
3.700 cursos.

Ensino Superior
matrículas
na graduação
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Ensino Superior:
concluintes

na graduação
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Foram agregados mais de 1 milhão de alunos, crescimento de 62%
entre 1994 e 2000. Essa performance é ainda mais importante quan-
do comparada com o quadro vigente entre 1980 e 1994. período em
que o número de matrículas cresceu 20%. o de cursos 26% e o de
instituições de ensino superior apresentou uma redução de 3.5%.
A maior expansão ocorreu nas instituições privadas, que agrega-
ram cerca de 836,6 mil novos alunos, a partir de 1994, atingindo
1,8 milhão em 2000. Isso significa um crescimento de 86% - nas
instituições públicas, o crescimento foi de 29% e, especificamente,
nas federais, o aumento de 33% significou 119 mil novos alunos.
Considerando o período 1997 a 2000, o crescimento de foi ligei-
ramente inferior ao observado nos dezessete anos compreendidos
entre 1980 e 1997 - 41%.

Os resultados referentes aos concluintes também s() muito ex-
pressivos. Cada vez mais alunos estão se formando em nossas uni-
versidades e instituições de ensino superior.

Fonte: MEC/INEPISEEC

É de se registrar que nos cinco anos anteriores - 1989 a 1994 - o
número de concluintes havia crescido apenas 6%.

Se for considerado um prazo médio de cinco anos para a conclusão
de um curso de graduação, vamos constatar que. para cada cem
estudantes que ingressavam em 1989. 64 concluíram seus cursos
em 1994. No ano de 1999. para cada cem estudantes que ingressa-
ram em 1994, setenta passaram a concluir seus cursos. Nas insti-
tuições federais, a relação concluintes por ingressantes passou de
73% para 78%, enquanto nas instituições privadas essa relação
passou de 61% para 70%.

A ampliação da oferta de vagas no ensino superior, predominantemen-
te nas instituições privadas requereu ações destinadas a permitir o
acesso a alunos provenientes de famílias menos abastadas. Por isso, foi
implantado. em 1998.0 Programa de Financiamento Estudantil - FIES.
destinado a aperfeiçoar o financiamento a estudantes carentes do en-
sino superior. O FIES atende apenas aos cursos com avaliação positiva
no Exame Nacional de Cursos, o Provão, e exige o aproveitamento do
aluno em, pelo menos, 75% das disciplinas cursadas.

No novo sistema, com empréstimos contratados diretamente pelos
estudantes a uma taxa de juros de 9% ao ano - a mais baixa do
mercado -, há participação conjunta das faculdades, do agente fi-
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nanceiro e cio Governo Federal no risco futuro de inadimplência.
Com condições financeiras favoráveis, mecanismos eficazes de
acompanhamento e comprometimento do aluno com o resgate cio
financiamento, foram criadas, P01' meio do FIES, as condições para
a sustentabiliclacie do programa.

Em três anos, o FIES atendeu uma média anual de 51.600 alunos.
Já são 155 mil alunos contemplados, cabendo observar que os crité-
rios de seleção privilegiam os estudantes mais carentes, com OS
candidatos classificados em função de índice que leva em conta,
dentre outros fatores, a renda familiar, o número de membros cia
família, o lato de o candidato não ter moradia própria ou outro estu-
dante de faculdade paga no grupo familiar. Tudo isso de forma auto-
mática sem nenhuma possibilidade de interferência política.

Para atender aos requisitos de expansão com diversificação e qua-
lidade. as instituições de ensino superior estão estimulando a
titulação e a produção científica de seus docentes.

No universo de 174 mil funções docentes. em 1999. registra-se
um crescimento substancial cia proporção de professores com
pós-graduação em cursos dc mestrado ou doutorado. Em 1994. a
proporção de docentes com doutorado atingia 15%, percentual
que se eleva a 22% em 2000. E a participação de docentes com
mestrado ou doutorado - 390/a em 1994, já alcançava 51%  em
2000. conforme quadro abaixo.

Em três anos o FIES já
contemplou 155 mil alunos
carentes matriculados em
instituições de ensino
superior privadas.

1994
	

21.326	 15% 54.857	 39% 1 9.147	 21% 24.046 j	 55%

2000
	

39.522	 22% 94.141	 51% 1 16.302 1	 37% 29.509	 67%

Crescimento /e	 11
1994/2000

	

85%	 72%	 781/o	 23%

Fonte; /NEP

Consiclei'ando apenas as instituições federais, verifica-se que. en-
quanto 05 docentes com doutorado representavam 21% cio total em
1994, em 2000 esse percentual havia alcançado 37% - com mestrado
ou doutorado, essas participações se elevani de para 67%. Isso
significa que. em 2000, de cada dez funções docentes nas institui-
ções federais, pelo menos seis são ocupadas por mestres ou douto-
1-es, e pelo 1)leOOS três são doutores.

O crismo de pós-graduação também apresenta resultados muito
expressivos em ternos da expansão cio sistema e rias medidas vol-
tadas para o controle e elevação cia qualidade cia formação dos cur-
sos de mestrado e doutorado.

Ensino Superior:
qualificação de
docentes em
exercício
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Em 2001. a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior - Capes realizou a avaliação trienal da pós-graduação na-
cional, abrangendo um total de 1.545 programas, responsáveis pela
oferta de 2.351 cursos de mestrado e doutorado. Os resultados des-
se processo criterioso e sistemático, que retratam a situação e con-
dições de funcionamento de cada programa avaliado, servem de base
para o reconhecimento oficial da validade dos diplomas de mestrado
e doutorado emitidos por instituições brasileiras: fornecem subsí-
dios para a formulação da política nacional de desenvolvimento da
pós-graduação: orientam os investimentos governamentais no se-
tor e impulsionam a evolução de todo o sistema, à medida que esti-
mulam os programas a responderem aos desafios impostos pelos
avanços da ciência e tecnologia na atualidade.

Quanto à expansão da pós-graduação, os dados são elucidativos: cres-
ceu significativamente o número de programas, de cursos, de alu-
nos matriculados e de concluintes. O crescimento de 35%, em tão
curto espaço de tempo, de um sistema que depende da prévia
maturação de grupos de pesquisa, ganha maior relevo quando se
constata que essa expansão se verificou em todas as regiões cio
País e que diminui o índice de concentração dos programas e cur-
sos na região Sudeste: pela primeira vez, verificou-se o aumento
da participação relativa das regiões Norte, Nordeste, Sul e Centro-
Oeste na oferta da pós-graduação no País.

Pós-Graduação:
total de cursos

de mestrado
e doutorado

por região

Nos cursos de mestrado as
matrículas aumentaram 59%
de 1994 a 2000; no mesmo

período, as matrículas do
doutorado quase dobraram.

	

1991' -	 FI'I' 

Norte	 32	 43	 34%

Nordeste	 195	 289	 485'o

Sudeste	 1.189	 1.474	 24%

Sul	 231	 395	 71%

Centro-Oeste	 66	 110	 67!/o

Total	 1.713	 2.311	 35%

Fonte: MECICAPES

No que se refere às matrículas nos cursos de mestrado verificou-se
a elevação de 40.027. em 1994, para 63.614 em 2000, crescimento
de 59%. No mesmo período, as matrículas nos cursos de doutorado
quase dobraram, passando de 17.361 em 1994, para 33.004 em 2000.

Nas instituições federais, a expansão é ainda mais significati-
va. As matriculas nos cursos de mestrado passaram de 23.298.
em 1994. para 45.351. em 2000. crescimento de 95%. Nos cur-
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sos de doutorado, crescimento de 146%: 6.941 matriculas em
1994 e 17.065 em 2000.

O número total de titulados pela pós-graduação, em mestrado OU
doutorado, também é digno de destaque. Foram 24 mil. em 2000,
contra. 9.6 mil, em 1994. crescimento de 150%. Pelas instituições
federais Iram titulados. em 2000. 10 mil alunos do mestrado e 2.3
mil alunos cio doutorado. Esses números expressam um aumento
de 134% nos titulados em mestrado e 18811/o em doutorado. em rela-
çãoa 1994.

Vem contribuindo para essa posição a concessão de bolsas de estu-
do para pó-;-graduação, no Brasil e no exterior, por meio de progra-
mas direcionados para o desenvolvimento da pós-graduação nacio-
nal. coordenados e executados pela Capes. instituição vinculada ao
Ministério cIa Educação que em 2001 completou cinqüenta anos de
existéncia. Em 1994 foram c'oncedidas 5.7 mil bolsas para doutora -
do. contra 9.2 mil em 2001, além de 1.5 mil bolsas para estudos no
exterior.

Para democratizar a informação e facilitar as pesquisas, foi cri-
ado o Portal de Acesso Eletrónico a Publicações Periódicas, ins-
trunlcnt() de acesso ou une á informação científica internacio-
nal, O Portal conta com onze bases rcfereneiais e já em janeiro
de 2002 saltará de 1.800 para 2.2 mil periódicos científicos, be-
neficiando um milhão de professores e alunos de pós-graduação
de 95 instituições de todo o País. Em 2001. foram registrados
cerca de 350 mil acessos mensais.

Os fatos apontados acima tém um reflexo iimito positivo tia J)I'OClu-
ção científica brasileira. Segundo o Instilute oL Scientfic Iti/miation.
em 1985 o Brasil participava com 0.48 1 ,1/0 da produção científica
mundial, com 2.3 mil artigos indexaclos. Decorridos nove anos, a
proclucà() científica em 1994 atingiu 4.8 mil artigos. com  parti(ipa-
ção de 0.76 1 %. Em 2000. o Pais estava na 21' posição no rcinking
mundial. Com 9.5 mil artigos, a participação brasileira já repre-
senta 1.3 1Xo da produção mundial.

o Portal de Acesso
Eletrônico a Publicações
Periódicas - acesso on une
à informação científica
internacional
democratiza a informação
e facilita pesquisas: 350 mil
consultas mensais.
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Nos Últimos sete anos, o Brasil alcançou resultados que indicam
uma significativa melhoria das condicões de saúde da sua popula-
çáo. A mortalidade infantil declinou cerca de quatro vezes desde
1950: de 135 óbitos por mil nascidos vivos naquele ano para 85,6
pai' mil em 1980 e 39.6 por mil em 1994. Em 2001. alcançamos um
resultado mais próximo dos países desenvolvidos: 32.7 óbitos por
mil. A queda nas taxas de mortalidade infantil está apresentada no
gráfico a seguir:
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Taxa 85,6 82.5 78,9 75,0 70.9 66,6 62.3 58.2 54,4 50.9 47,8 45,2 43,0 41,1 39.6 38.4 37,7 36,7 36.1 34.6 33.6 32,7
Fonte: IBGE

A taxa de mortalidade
infantil caiu de 85,6 óbitos
por mil nascidos vivos em
1980, para 32,7 em 2001.

Mortalidade
infantil:
taxa por 1000
nascidos vivos
Brasil 1980 - 2001

A esperança de vicia aumentou cerca de 50%, passando de 45,7 anos No ano 2000, a expectativa
em 1950 para 69 anos cm 2000. Em todas as regiões. com  exceção de vida do brasileiro
cio Nordeste, ela já atingiu os setenta anos. Esta evolução pode ser alcança 69 anos.
observada no gráfico "Esperança de vicia ao nascer":

80,00 .... .	 . ........ . .. ... . ... ... .. . ...

20 11 JI1I 7I1 Ii Iii 1 Esperança de vida

ao nascer
Norte	 Nordeste	 Sudeste	 Sul	 CentroOeste	 Brasil	 Brasil e regiões

•1940 O 1950 01960	 1970 •1980 N1990 02000

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e indicadores Sociais

A proporção de mortes devidas a doenças infecto-contagiosas caiu
de 46 óbitos por cem mil habitantes, no início da década de 1930,
para 37 por 100 mil, no começo dos anos cinqüenta, e chegou a 5.3
óbitos por cem mil na última década.
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Consolidando o Sistema Único de Saúde
A evolução positiva dos indicadores de sacide, mais evidente no lon-
go prazo, tem uma sensível aceleração na última década. O Gover-
no Federal concorreu para esse resultado por meio de um conjunto
de ações que se traduzem na consolidação e aperfeiçoamento cio
modelo do Sistema Único de Saúde - SUS.

A Constituição dispõe que a saúde é um direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas voltadas para a redução do risco de
doenças e agravos e para a universalização do acesso às ações e servi-
ços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde. Tornar
realidade o ideal do acesso universal é a missão do SUS, contando para
isso com o financiamento compartilhado da União, Estados e Municípi-
os e tendo como diretrizes a descentralização de ações, a prioridade
para a prevenção de doen as e promoção da saúde e a participação da
comunidade. A realização desse ideal ficou mais próxima, flOS últimos
sete anos, graças a um amplo conjunto de iniciativas que incluiu a
reestruturação e a reorganização do SUS, a capacitação de profissio-
nais para a prestação de assistência humanizada e de qualidade, a ex-
pansão e melhoria da infra-estnitura física e da gestão, e por último,
mas não menos importante, a garantia de fontes estáveis de financia-
mento das ações e serviços de saúde pelos três níveis de governo.

A descentralização efetiva, com controle social, e a mudança radical na
distribuição dos recursos estão viabilizando a priorização das ações vol-
tadas para a promoção da saúde e a prevenção das doenças e agravos.

Os recursos, antes voltados Com a aprovação em 2000 da Emenda Constitucional n o 29, foram fixa-

	

principalmente para o 	 dos limites mínimos para os gastos da União, Estados. Distrito Federal e
pagamento de Municípios destinados a ações e serviços de saúde. A distribuição de re-
procedimentos cursos também apresentou avanços da maior importância. Os recursos

ambulatoriais ou da União para os estados e municípios, anteriormente baseados em pa-

hospitalares, passaram a gamentos por procedimentos ambulatoriais ou hospitalares realizados,

	

privilegiar ações preventivas 	 passaram a ser transferidos diretamente do Fundo Nacional de Saúde
e de promoção da saúde. para os fundos estaduais e municipais de Saúde, com base em um valor

fixo por habitante que é ampliado em função da execução das ações.

O Piso de Atenção Básica - PAB representou mais do que a altera-
ção no critério de distribuição e descentralização dos recursos fe-
derais. Significou uma mudança profunda na forma de financia-
mento e atuação do SUS, passando a privilegiar, efetivamente, as
ações de prevenção de doenças e agravos e de promoção da saúde.

Junto com a nova lógica de financiamento e distribuição dos recur-
sos, destaca-se a expansão do Programa Saúde da Família - PSF.
As equipes do Saúde da Família, formadas por médicos, enfermei-
ros e agentes comunitários de saúde, têm urna atuação abrangente,
com foco na prevenção das doenças, diagnóstico precoce e trata-
mento de todos os membros da família, realizado sempre que possí-
vel no próprio domicílio.
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Respaldando a nova forma de atuação, o Ministério da Saúde desenvol-
ve unia ampla política de assisténcia farmacêutica. A rccstri.ituração
cia política nacional de medicamentos vem garantindo o acesso da popu-
lação aos medicamentos necessários. compreendendo desde medica-
mentos de atenção básica até OS de alto custo e de última geração para
transplantados ou portadores cio vírus HI\ T . Além disso, várias medidas
foram tomadas no sentido de incentivar a ampliação da o1'rta de medi-
camentos mais baratos e de qualidade. A atuação firme cio Ministério
da Saúde, inclusive no plano internacional, e ilminou com a vitória da
tese brasileira defendida junto à Organização Mundial do Comércio -
OMC: os interesses cia saúde pública prevalecem sobre os dos laborató-
rios. em matéria de patentes.

A produção de medicamentos genéricos está provocando grandes
transformações no mercado. Já estão sendo comercializados mais
de quatrocentos medicamentos genéricos para usos terapêuticos
variados, com a mesma qualidade e com preços, em média, inferi-
ores em 409/o aos dos medicamentos de marca. Os preços dos medi-
camentos passaram a ser monitorados e regulados e a carga tribu-
tária incidente sobre antibióticos e medicamentos de uso contí-
nuo, que representam cerca de 50% dos medicamentos
comercializados pelas farmácias e drogarias, foi reduzida.

A política de prevenção da AIDS e de assistência aos portadores do vírus
1-11V também é objeto de reconhecimento internacional. A expansão da
doença ocorre em ritmo muito mais lento do que o previsto por organis-
mos internacionais há vinte anos. O Brasil realiza um procedimento
único no mundo: estão sendo atendidos, com modelos assistenciais aI-
ternativos e acesso gratuito aos medicamentos de alto custo e de últi-
ma geração cerca dc cem mil pacientes portadores do HIV.

As ações de saneamento básico se ampliaram, assim como o controle
de endemias e a cobertura das vacinações. De forma inovadora e inédi-
ta, a capacitacão dos profissionais da saúde está aumentando a quali-
clade e tornando mais humanizado o atendimento da população nas
unidades do SUS. Com a implantação do Programa Bolsa-Alimenta-
ção. cm 2001, o combate às carências, nutricionais ganhou um reforço
importante. A cobertura foi ampliada e significou um avanço nas políti-
cas implementadas pelo Governo desde 1995. destinadas a promover a
inclusão social e a construção da cidadania para todos.

Mais recursos com distribuição mais eqüitativa e maior
controle social
Priorizar a promoção da saúde, avançar na descentralização das
ações e buscar fontes estáveis de financiamento, com uma distri-
buição mais eqüitativa dos recursos, foram alguns dos desafIos en-
frentados na área da saúde nos últimos sete anos.

A aprovação da Emenda Constitucional n° 29 assegurou uma fonte es-
tável de financiamento para as ações e serviços de saúde, com limites

A atuação firme do
Ministério da Saúde deu
vitória ao Brasil na
Organização Mundial do
Comércio: os interesses da
saúde pública prevalecem
sobre os dos laboratórios.

Mais de quatrocentos
medicamentos genéricos
ganham preços, em média,
40% mais baratos do que os
de marca.

O programa brasileiro de
combate à AIDS é objeto de
reconhecimento
internacional: cem mil
pacientes portadores do
HIV têm acesso gratuito a
medicamentos de
alto custo.
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Fonte: SPSIMS - GPAB - Gestão Plena de Atenção Básica
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mínimos de recursos que a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios devem aplicar. Dos recursos federais, foi prevista a destinação.
em 2000, do valor correspondente ao empenhado em 1999, acrescido de
5%. Para os exercícios de 2001 a 2004. recursos correspondentes aos
verificados no ano anterior, corrigidos pela variação nominal do PIB.

Aos recursos federais agregam-se os dos Estados, Distrito Federal e
Municípios. ['ara 2000. foi prevista a destinação, para a saúde, de
7% das receitas dos estados e Distrito Federal com a arrecadação
cio ICMS. IPVA. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e com o
valor liquido das transferéncias constitucionais (quota-parte do
ICMS). elevando-se gradativamente tal percentual até 12% em 2004.

Os Municípios e o Distrito Federal destinarão à saúde, em 2000,
7% de suas receitas com o IPTU, ISS, Imposto sobre Transmissão
Inter-Vivos e transkréncias derivadas de impostos - percentual que
se deve elevar até 151V0 em 2004.

Em 2001, a Gestão Plena da A prioridade para a prevenção de doenças e agravos e para a promoção
Atenção Básica atingiu da saúde. bem como os novos critérios de distribuição dos recursos.

5.534 municípios, estão permitindo progressos importantes para a descentralização. Por
garantindo acesso a mais meio do Piso cia Atenção Básica - PAB, estão sendo repassados volumes

de 172 milhões de pessoas. crescentes de recursos diretamente cio Fundo Nacional de Saúde - FNS
para os fundos estaduais e municipais de saúde. Em 1995. OS recursos
repassados pelo FNS para os fundos estaduais e municipais atingiram
cerca de R$ 567 milhões, cobrindo menos de 20% dos municípios brasi-
leiros. Em 1996. cerca de 1.260 municípios recebiam menos de R$ 2.99
per capita. Já em 1998, com a implantação do PAB. os municípios pas-
saram a receber um valor mínimo de R$ 10,00 per capita para o finan-
ciamento das ações básicas de saúde, com repasses fundo a fundo-
equivalentes a R$ 1,7 bilhão.

Em 2001, estavam habilitados na Gestão Plena cia Atenção Básica
5.561 municípios. Significa gerir com total responsabilidade os sis-
temas de saúde, organizando-os e aperfeiçoando-os de acordo com
suas realidades e garantindo acesso a ações básicas a mais de 172
milhões de pessoas.

Municípios
habilitados em

gestão plena de
atenção básica e
gestão plena do

sistema municipal
por região
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saúde

À ampliação cios recursos e aos avanços na descentralização agre-
gam-se iniciativas, não menos importantes, destinadas a incenti-
var a participação social e o efetivo controle dos gastos. Além de
maior participação da população por meio dos Conselhos Estaduais
e Municipais de Saúde e intensificação da fiscalização direta na
aplicação dos recursos, registra-se formas inovadoras que permi-
tem que a população manifeste sua satisfação com a qualidade dos
serviços prestados e receba informações sobre os procedimentos
adotados no atendimento. A implantação cio serviço telefónico gra-
tuito - Disque Saúde, o encaminhamento de correspondências aos
lx'i lei i(iãrios (l(' ai cn(limentos hospitalares e a implantação do car~
1ao SU S const ii nem imupol-lanles instrumentos de controle social
dos gastos e niccen elemneimios limndaiticntais para o) adequado
planeiamml(nt() ( ( \ccIl('flO das ações de sainle.

A saúde mais perto

i\ e-I m t 'gia de roorgam tizacão la assisten(i a saude, ('01)1 priori-
dade jra a j) revc iicãu. tem semi hindainemito mio Programa de Saú-
de da Família - PSF, que lnmsca um iilo(lel() de alenção à saúde
resoli mi iV() e (lo' q malidade. a partir da aproximação dos serviços
olo'ii a(los ã cliemi 1 ela l ) t'e l're ucial . hicilitando o controle social e a
liii egr icão entre os diversos níveis de atenção.

O 1 Sl" T' um programa de execução municipal, com critérios de or-
ganização definidos pelo Governo Federal. A atuação das equipes,
compostas por inu médico, um enfermeiro. dois auxiliares de cri-
lerniagem e Cifl('() agentes de saúde, está calcada na aproximação
da assistência ao usuário, cabendo destacar que o recrutamento
dos agentes de saúde entre os membros das comunidades atendi-
das facilita a prestação do serviço e o controle social.

Com um enfoque preventivo abrangentc, cada equipe atende, em
média. 3.450 pessoas, proporcionando cobertura a todos os mem-
bros ela lmília. E, ainda, complementando as ações médicas, estão
sendo implantadas equipes de saúde bucal. voltadas para a preven-
ção e tratamento odontológico.

Em 1994, 328 equipes do PSF atendiam 1.1 milhão de pessoas, menos
de 1% cia população. No final de 2000, o Programa já contava com 10.674
equipes. atendendo 36,8 milhões de pessoas - 22.4% da população. em
3.109 municípios. Em 2001.já eram 13.168 equipes, cerca de 43,8 mi-
lhões de pessoas beneficiadas. em 3.684 municípios.

O Programa de Agentes Comunitários de Saúde — PACS que. em 1994.
contava com 29 ti iii agentes, responsáveis pelo monitormnento mensal
da saúde de 16.7 milhões de pessoas em 879 municípios, em 2001 já
colnpreCn(lia 152.865 agentes. atuando em 4.786 municípios, com uma
população beneficiada de cerca de 80.3 milhões de pessoas.

Em 2001, o programa
Saúde da Família contou
com 13.168 equipes,
atendendo 43,8 milhões de
pessoas em 3.684
municípios.
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Atuação das equipes de saúde da família

20.000

15.000

10.000

5.000

Equipes de Saúde

	

da Família	
1994

	

1994-2001	 N° Equipes	 328

	

Brasil	 de Saúde

1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

724	 847	 1.623	 3.147	 4.945	 10.674	 13.168

75.0 .

	

60,0	 ..................................................

	

30,0	

d-dio

15,0 

População
Atendida

	

(milhões)	 1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

População

	

1994-2001	 1,1	 2,5	 2,9	 5,6	 10.9	 17	 36,8	 43,8

Brasil

L98



si

3.

Situação em 2001
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Atuação dos agentes comunitários de saúde
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Situação em 2001
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Para a formação e qualificação de profissionais com o perfil voltado
para as orientações cio PSF, foram implementadas ações de apoio à
formação de pólos de capacitação em Saúde da Família, que com-
preendem 110 instituições de ensino, secretarias estaduais de saúde
e colegiado de secretários municipais de saúde.

Universalização da atenção à saúde nos ciclos

de vida da população
A redução da taxa de mortalidade infantil e o aumento da esperan-
ça de vida dos brasileiros já refletem os resultados cia estratégia
adotada e do conjunto de programas voltados para a universalização
do acesso e para a integralidade cia atenção e promoção da saúde
nos ciclos de vicia da população, abrangendo desde a concepção até
a velhice.

Saúde da criança

A desnutrição teve uma A mortalidade infantil está sendo reduzida em todo o Pais. No peno-
queda de 61%. do de 1995 a 2000, verificou-se uma queda de 23% nos ôl)iIOS em

entre 1995 e 1999. crianças menores de um ano. As taxas de desnutrição diminuíram,
assim como as internações por diarréia, que registraram urna que-
da de 37% no período de 1995 a 2000. Os óbitos acontecidos l)O
diarréia e pneumonia declinaram 67% e 40% respectivamente, no
mesmo período. Os óbitos por desnutrição apresentaram urna que-
da de 61%. entre 1995 e 1999. Na área urbana, o aleitamento ina-
terno de crianças até seis meses de idade evoluiu de 39% em 1989.
para 69% em 1999. E os avanços na descentralização das ações
nacionais de imunização permitiram a cobertura em 100 1% dos
municípios. de forma mais homogénea.

Nos últimos seis anos, As atividades de vacinação, desenvolvidas na rotina dos serviços de
estamos imunizando contra saúde e nas campanhas, têm contribuído para maior cobertura das

a tuberculose 100% das populações suscetíveis, representando um dos fatores decisivos para
crianças menores de 1 ano. a redução cia mortalidade infantil. O Programa Nacional de Imuni-

zações, que completa 28 anos de existência, merece destaque. Nos
últimos seis anos. estamos cobrindo 100% da populacão-alvo, cri-
anças menores de um ano, com a imunização pela BCG. Os resul-
tados da vacinação contra a poliomielite são conhecidos: há dez anos
não existe registro de caso de paralisia infantil no Brasil.

Até o final de 2000, foram
vacinadas contra o

sarampo 100% das crianças
entre um e onze anos.

A vacina contra a hepatite B está sendo aplicada em crianças me-
nores de um ano cm todo o País. Além disso, uma das principais
causas da meningite infantil está sendo atacada. com  a vacinação,
em caráter de rotina, das crianças menores de dois anos, contra o
agente Heamophilus fnfluenza tipo B. Outras ações de prevenção,
conjugadas com as imunizações, têm permitido manter sob contro-
le doenças corno tuberculose, tétano, coqueluche. difteria. sarampo
e caxumba.

Em 1999 foi implantado plano emergencial estratégico visando à
erradicação do sarampo até o final de 2000, 1111111 esforço conjunto
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com trinta paises cio continente. Para tanto, foi reforçada a vigilân-
cia. bem como as ações de vacinação em todos os municipios. Em
uma grande campanha. realizada em junho de 2000. foram vacina-
das mais de dezesseis milhões de crianças da faixa etária entre
um e onze anos, o que corresponde a 100% de cobertura vacinal.
Com a confirmação de 1 caso de sarampo em 2001. podemos afir-
mar que estamos em processo de erradicação dessa doença.

Co ri i r.i Mortalidad Infantil 	 1000 Nascidos Vivos
105 ............................................ 
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................. 55

95
	

50

85 1	 45

EL1I. i[[[- -fi
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• • 140

Cobertura
35	

de vacinação em
30	 menores de 1 ano

1993	 1999	 2000	
Rotina x Mortalidade Infantil

Poliomielite	 • Mortalidade Infantil
	

Br.sil 1990 - 2000

A desnutrição e a carência de micronutrientes, como o ferro e a
vitamina A também estão sendo atacadas. contribuindo rara a que-
cia da mortalidade in!inti1. E a redução da desnutrição materna
durante a gestação. de 18.4% para 5.7%. entre 1975 e 2001, contri-
bui para a diminuição da taxa de nascidos com baixo peso.

Implantado riu 1998. o Incentivo ao Combate às Carências
Nutricionais - ICCN permitiu que se alcançassem municípios
menores, com aumento expressivo dos recursos, repassados "fundo
a lundo", pura o atendimento a idosos, gestantes em risco nutricional
e crianças de 6 a 23 meses, com desnutrição energético-protéica, e
crianças na faixa etária de 2 a 5 anos, com deficiência de l'rro e/
OU de vitamina A.
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Em 5.061 municípios, mais O programa, implantado em 5.061 municipios, beneficia mais de
de oitocentas mil crianças e oitocentas mil crianças e gestantes com a distribuição de leite in-

gestantes foram tegral, ou de outro produto de comprovada eficacia na recuperação
beneficiadas com a da desnutrição. Na Região Nordeste e Vale cio Jequitinhonha (MG).
distribuição de leite onde a deficiência alimentar é endêmica, foram distribuídas qua-

integral. tro milhões de doses de vitamina A para crianças de 6 a 59 meses.

Nos municípios da Região Nordeste que implantaram o ICCN observou-
se urna queda de 13.6% na desnutrição, entre junho de 1999 e abril de
2000. Esse decréscimo é superior a mais de duas vezes a tendência que
vinha sendo observada na Região - 5% ao ano -, e a mais de quatro
vezes a verificada no Brasil na década passada (2.9% ao ano).

A partir de 2001. novos avanços foram registrados no combate às
carências nutricionais. Com implantação do Programa Bolsa-Ali-
mentação, em substituição ao Incentivo de Combate às Carências
Nutricionais - ICCN, estarão sendo beneficiadas gestantes, nutrizes,
e crianças de 6 meses a 6 anos e 11 meses de idade cm risco
nutricional, pertencentes a famílias com renda mensal per capita
inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo
em cada exercício. Filhos de mães soroposiuvas para HIV/AIDS,
que se enquadrem nessas condições, têm direito ao beneficio des-
de o primeiro mês de vicia, uma vez que, neste caso, o aleitamento
materno é contra-indicado.

A rede nacional de Bancos Com o objetivo de prestar assistência a recém-nascidos de alto
de Leite Humano conta risco e prematuros, foi implantada urna rede nacional de Ban-

com 136 unidades cos de Leite Humano. São 136 unidades instaladas em 22 esta-
instaladas em 22 estados, dos, com serviços de coleta, estoque, distribuição de leite pas-

beneficiando cerca de 299 teurizado, controle de qualidade e promoção da amamentação,
mil bebês. constituindo a maior rede de bancos desta natureza no mundo.

Dessa forma, foi possível a coleta de cerca de 240 mil litros de
leite entre 1998 e 2001. beneficiando cerca de 299 mil bebês e
disponibilizando informações sobre a promoção do aleitamento
materno para mais de 1,4 milhão de mulheres.
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Saúde

Além das campanhas nacionais, o Projeto Carteiro Amigo. em par-
('ria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
('anta com a participação de carteiros na divulgação de ações de
incentivo ao aleitamento materno às gestantes e nutrizes, benefi-
ciando mais de 550 mil crianças e gestantes na Região Nordeste, e
outras 440 mil no Norte e Centro-Oeste.

Ate 2001, já haviam sido credenciados cinzentos hospitais em 22
estados conu Hospital Amigo da Criança". A iniciativa, idealizada
cm 1990 pela Organização Mundial de Saúde - OMS e pelo Fundo
das Nações Unidas para a Infância - Unicef. tem Como objetivo pro-
mover. proteger e apoiar o aleitamento materno, por meio c
Inol)ilizaçá() dos funcionários dos estabelecimentos, fixando normas
de ('ondulas e rotinas que resultem em mudanças nos elevados
ii 1(li('eS de (lesmarne precoce.

Com o objelivo de intensificar as ações voltadas para htimanizacão
da assistência ao recém nascido de baixo peso. o Ministério cia Saúde
I)15S0L1 a normalizar. em 1998, o caclastramento de UTIs neonatais,
ate então consideradas UTIs pecliátricas, garantindo sua qualidade
técnica. Até 2001, foram cadastradas 125 UTIs neonatais cio tipo 2
e 3. com 1.086 leitos. E. para a utilização do Método Canguru. que
consiste no contato pele a pele precoce entre a mãe e o recém-
nascido de baixo peso, em substituição à iucul)adora. até 2001
loi'aiii capacitados 180 hospitais. com equipe multidisciplinar Com-
posta de ('bico profissionais de nível superior.

Saúde do adolescente

Atuando para manter a qualidade de vida dessa faixa da população,
o Ministério da Saúde vem agindo de forma preventiva, integrando
diversas políticas públicas como prevenção do uso de drogas, pr('-
venção da gravidez na adolescência, prevençáo cia violência urbana
e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis - DST/AIDS.

Ate' o final de 2000. foram formados quinhentos adolescentes, 25
educadores juvenis. dois educadores seniores e 190 orientadores
sociais cio Programa Agentes Jovens de Desenvolvimento Social
e Humano, ciue passaraiii a desempenhar o papel de miilt iplicadores
nas suas coniu nidacles. Outros trezentos multiplicadores também
foram capacitados em saúde na adolesc'ncia nos estados de
Tocantins e Roraima. No mesmo ano, foram publicados e distribui-
dos cerca de 83 mil exemplares de informativos, coletâneas sobre
diversos temas, tais como K.it adolescente e Saúde e Desenvolvi-
mento cia Juventude Brasileira.

Com a realização do Encontro das Tribos Jovens, em 2001, as ações
foram ampliadas. com a sensibilização de 2.700 adolescentes e
capacitação de 812 multiplicadores. Destaque-se a integração en-
tre jovens de diferentes culturas, oito grupos de afro-cic'scendentes
e seis etnias indígenas.

Formados mais de
quinhentos adolescentes,
educadores juvenis e
orientadores sociais do
programa Agentes Jovens
de Desenvolvimento Social
e Humano.
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No campo da humanização do atendimento ao adolescente foram
capacitados, até julho de 2001. 4.693 estudantes e profissionais de
enfermagem. e 466 coordenadores, monitores e animadores da Pas-
toral da Criança. Com o objetivo de atender integralmente o adoles-
cente, até 2001, foram sensibilizados 1.004 pediatras e outros pro-
fissionais de saúde de quatorze estados.

Saúde da mulher

A prioridade conferida ao Programa Saúde da Mulher. com a melhoria
da qualidade cia assistência á gestação. ao  parto. ao puerpério e ao re-
cém-nascido, já apresenta resultados muito importantes, como a redu-
ção cia morbi-mortalidade infantil e materna.

O fortalecimento cio atendimento pré-natal na atenção básica foi
responsável pelo aumento significativo de consultas, que passaram
de 1,8 milhão, em 1994. para 9.9 milhões em 2000 e até outubro de
2001, já haviam sido realizadas mais de 8.2 milhões de consultas.
Os partos cesáreos, que representavam 32 0% cio total. em 1994, de-
clinaram para 25,2% em outubro de 2001.

Treinados cerca de 4,3 mil Para o alcance desses resultados. foram determinantes as medidas
profissionais de saúde e adotadas pelo Ministério da Saúde. O Programa de Humanização do

disponibilizados 40.526 Parto e Nascimento prevê a realização de, no mínimo, seis consultas e

leitos obstétricos pelo todos os exames laboratoriais no decoiTer do pré-natal. além dos proce-
Programa de Atendimento à dimentos necessários à adequada assistência ao parto e nascimento. O

Gestante de Alto Risco. pré-natal foi incluído no âmbito de cobertura cio Piso cia Atenção Básica
- PAB e o valor pago pelo SUS para a realização de partos normais foi
reajustado em 160%. Introduziu-se o pagamento ao parto realizado por
enfermeiros obstetras e realizaram-se cursos de especialização para
esses profissionais. Em 2000. os estados do Acre. Alagoas, Bahia. Santa
Catarina. Rio de Janeiro. Minas Gerais. Rondônia. Rio Grande cio Sul e
o Distrito Federal receberam apoio para o treinamento dos rekriclos
profissionais. E, em 2001, 26 dos 27 estados receberam apoio para o
treinamento de profissionais de saúde. Promoveu-se o treinamento de
cerca de 4.3 mil profissionais de saúde, bem como a disponibilização de
40.526 leitos obstétricos em hospitais e maternidades integrantes do
Programa de Atendimento A Gestante de Alto Risco. Foram definidos
critérios para apoiar a implantação de Centros de Parto Normal e, com
a criação do Prêmio Galba de Araújo. estão sendo incentivadas experi-
éncias inovadoras em maternidades públicas.

Disponibilizados à O planejamento familiar foi estimulado com a implantação de ser-
população todos os viços relacionados a esta área na rede pública, e foram

métodos contraceptivos disponibilizados à população todos os métodos contraceptivos apro-
aprovados pelo Ministério vaclos pelo Ministério da Saúde. Além da elaboração e distribuição

da Saúde. cio manual Assistência ao Planejamento Familiar e Orientação Básica
para Implantação e Implementação de Serviços de Planejamento Fami-
liar dirigidos aos profissionais de saúde, estão sendo repassados
recursos financeiros aos estados e municípios para o pagamento de
consultas relativas ao planejamento familiar.
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Para a prevenção e o tratamento das doenças sexualmente
transmissíveis. cancer cervlco-utel-iIl() e (uu'er de mama, ampliou-
se o acesso ao atendimento, ao diagnóstico e ao tratamento. inclu-
sive com a elaboração de material ('cli n'ativo e intoi-inal ivo. e com a
realização de campanhas educativas na mnidia.

1-louve importante avan o na cobertLml-a da saúde (la ititilher com a iii-
corporação. pelo SUS. da realização de cinirgia plástica reparadora de
mamas. para OS casos decorrentes de 1 ralai 1 ici it() contra o cancer.

Saúde do idoso

A (itiecla na taxa de natalidade e o aumento cia esperança de vicia
dos brasileiros resultaram IS) aumento da pari icipação da popula-
ção com sessenta anos 01.1 niaiS. o que requer uma atuação especi-
fica cio setor para o atendimento de pessoas cia terceira idade. O
Ministério da Saúde tem relorniulacio a sua política de assisténcia
e as Práticas relacionadas à saúde cio idoso, compreendendo. den-
tre outras. ações de imunizaç	 hao, de umnanização cio atendimento
e de aplicação de normas de funcionamento das instituições geriã-
tricas e similares sujeitas à fiscalização pelos gestores cio SUS.

O Programa Valorização e Saúde do Idoso, que busca promoção cia
saúde. inciepenciéncia funcional e assisténcia social ao idoso, vem dali-
do continuidade à camnlxmha de vacinação contra influenza (gripe). dif-
teria e létario. Iniciada em 1999. a campanha alcançou 7.5 milhões de
pessoas com idade igual ou superior a 65 anos. A partir de 2000. a cober-
tura foi ampliada para a população a partir de sessenta anos. iinunizan-
do cerca 9.3 milhões de pessoas e em 2001 mais de 10.7 milhões foram
imnunizaclas, representando 82% cia ix)puIa(ão desta faixa etária.

Na humanização do atendimento ao idoso, destacam-se a permis-
são de acompanhamento ao idoso hospitalizado: a criação do Pro-
grama Nacional de Cuidadores de Idosos, em parceria con i o Mi-
nistério da Previcléncia e Assisténcia Social e o pacto contra a vio-
lência e maus-tratos aos idosos, em parceria c'om d)S Mliiislo"i'ios da
Justiça e cia Previdência. compreendiendlo a realização) de campa-
nhas de esclarecimento à população sobre os tipos de maus-tratos
praticados contra idosos e o treinamento de profissionais de saimcic
para a notificação de casos de abusos e miegligéno-ia ('outra idoso.

Prevenção e controle: saneamento básico, vigilância
ambiental em saúde, prevenção de doenças endêmicas
e combate a essas doenças.
A énfase na lronlocão cia saúde e na pre \, c li ção e controle de
doenças e agravos levou o Governo a intensificar a atenção mias
ações de saneamento básico. Os sistemas de abastecimento de
água, de tratamemmt o de esgoto sanil ário. de lixo e as mimelliomrtas
sanitárias domiciliares contribuem para a redução da muorbi-
mortalidade por doenças de veicuiação hicirica, que atingem prin-
cipalmente as crianças.

Em 2001, mais de 10,7
milhões de pessoas com
idade igual ou superior a 65
anos foram imunizadas
contra gripe, difteria e
tétano, representando 82%
da populaçào desta
faixa etária.
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O Programa Saneamento Básico desenvolvido pelo Ministério da
Saúde tem como objetivo fomentar as ações de saneamento básico
a partir de critérios epidemiológicos para a prevenção e controle de
agravos, bem como atender municípios com até trinta mil habitan-
tes. Foi oferecido aos municípios apoio técnico e financeiro para o
desenvolvimento, de maneira descentralizada, de ações de abaste-
cimento de água, melhorias sanitárias domiciliares. coleta e trata-
mento de esgoto sanitário e de resíduos sólidos.

No período de 1995 a 2000, foram realizados, além das ações apon-
tadas acima, serviços de drenagem para controle da malária,
melhorias habitacionais para controle de doença de Chagas, uni-
dades de controle de zoonozes e fatores biológicos de riscos e im-
plantação e manutenção de sistemas e serviços de saneamento
em áreas indígenas.

A partir de 2001. em decorrência da implementação do Projeto Alvorada,
que contempla investimentos expressivos em saneamento básico nos
municípios com Índice de Desenvolvimento Humano - IDH abaixo de
0.5, houve um acréscimo significativo nos recursos financeiros aplica-
dos e, conseqüentemente, no número de famílias beneficiadas, confor-
me demonstrado no gráfico e na tabela a seguir:
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Brasil 1995 - 2001	 Financeiro
1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

77,1	 74,5	 165,2	 262,7	 390.8	 274,8	 1.414

Fonte: FUNASAIMS
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1995	 134	 69.592	 98	 18.111	 40	 21.348

1996	 99	 44.500	 39	 6.366	 44	 20.496

1997	 238	 97.663	 95	 14.040	 76	 31.749

1998	 387	 146.197	 163	 22.235	 182	 70.391

1999	 407	 150.684	 262	 35.399	 203	 77.348

2000	 327	 108.319	 312	 49.864	 236	 79.146

2001	 1.013	 864.448	 1449	 364.113	 185	 236.967

Total	 2.605	 1.481.403	 2.415	 510.128	 966	 53]

Fonte: Funasa/MS

Nos últimos dois anos. por intermédio da Fundação Nacional de
Saúde - Funasa. o Ministério da Saúde vern estruturando e apoian-
do as secretarias estaduais de saúde na organização do sistema
nacional de vigilância ambiental em saúde, que prioriza a vigilân-
cia de fatores biológicos - vetores, hospedeiros, reservatórios, ani-
mais peçonhentos - e de contarninantes ambientais - químicos e
físicos - que possam interferir na qualidade da água, cio ar e do solo,
e os riscos decorrentes de desastres naturais e de acidentes com
produtos perigosos.

Os resultados dos esforços empreendidos para a implantação cio
Sistema já podem ser contabilizados: operacionalização, nos 27
estados. do Sistema de Informação para a Vigilância da Qualidade
daÁgua para Consumo Humano - Sisagua. caciastrarnento de 1500
sistemas de abastecimento de água e edição da Norma de Qua-
lidade da Água para Consumo Humano. com procedimentos e
responsabilidades inerentes ao controle e à vigilância da quali-
dade da água. e estabelecimento de padrão de potabilidade cia
água para consumo humano.

A avaliação de toda a rede de laboratórios resultou na elaboração de
uma proposta para a reestruturação do sistema nacional de labora-
tórios de saúde pública. Foram capacitados cerca de oitocentos pro-
fissionais e adquiridos equipamentos para vários laboratórios, per-
mitindo uma melhor resposta às demandas das ações de vigilância
em saúde.

Em 1999. iniciou-se a implantação do Sistema de Garantia da Qua-
lidade de Serviços Laboratoriais, com a implementação de normas
de biossegurança e adequação e construção de áreas laboratoriais
de contenção de nível de biossegurança 3 (NB3). Visando fortalecer
as ações de vigilância em saúde e colaborar no cumprimento dos

Ações de
saneamento básico
Brasil 1995 2001
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acordos internacionais quanto à prevenção e controle de doenças,
produtos e serviços, foram implantadas doze unidades laboratoriais
estratégicas, localizadas em regiões de fronteiras.

Para a concepção, formatação e execução desse sistema de quali-
dade, foi estabelecida parceria entre o Ministério da Saúde, o Center
for Diseases Cont rol - CDC de Atlanta - EUA. a Fundação Oswaldo
Cruz - Fiocruz, por intermédio do Núcleo de Biossegurança - NuBio
e o Instituto Nacional para o Controle de Qualidade em Saúde -
INCQS.

Nos últimos sete anos, a A febre amarela urbana foi erradicada. no Brasil. em 1942. Contu-
prevenção e o controle de do, o Ministério da Saúde tem envidado esforços para controlar a
doenças endémicas como forma silvestre da doença e também impedir a sua reurbanização.

febre amarela, dengue, Observando o delineamento do quadro epiderniolõgico, iniciou-se,
malária e doença de Chagas em 1998, uma ampla campanha de intensificação da vacinação
foram alvo permanente das antiamarílica na área de risco, com a aplicação de cerca de 61 mi-

ações do Ministério lhões de doses no período de 1998 a 2001.
da Saúde.

O surgimento de surtos epidémicos de dengue e o risco potenci-
al crescente de reurbanização cia febre amarela têm exigido atenção
redobrada. Com atuação direta e descentralizada de controle e
combate ao transmissor e campanhas nacionais de sensibilização
para a participação da população na batalha contra o Aedes aegtjpt(,
foram objeto de atenção prioritária, no período de 1997 a 2001,
em 3.623 municípios, distribuídos por todo o território nacional.
Com uma população beneficiada de 141,4 milhões de pessoas,
estes municípios compreendem 72.86% da área de maior inci-
dência da doença.

No período de 1999 a 2001. A incidência de malária no Brasil concentra-se nos estados do Nor-
verificou-se uma redução te, Centro-Oeste (MT). Nordeste (MA). Dos três tipos existentes no

de 38 % nos casos de Brasil, a causada pelo Falciparum é a mais grave, podendo levar o
malária no Brasil. doente ao óbito. O percentual de aparecimento deste tipo de malá-

ria, que nos anos de 1980 era, em média, de 50%, até o 1° semestre
de 2001 caiu para 20%.

Em julho de 2000, em parceria com os estados e municípios da
Arnazõnia, área de maior incidência, o Ministério da Saúde lançou
o Plano de Intensificação das Ações de Controle da Malária na Ama-
zônia Legal - PIACM, com o objetivo de reduzir os casos de malária
em até 50%, até o final de 2001.

A doença de Chagas, endêmica em áreas rurais, afeta, ainda, mui-
tas pessoas que se contaminaram no passado. Como resultado das
ações de controle e prevenção, já se constata uma redução da inci-
dência da doença e o início da interrupção da transmissão por
vetores (Triatomíneos).

O impacto das ações de controle é mais significativo, quando obser-
vado o Triatoma Infestans, principal vetor da doença de Chagas no
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Brasil. O número de municípios em que se registrava a presença
desse vetor caiu de 711. em 1983. para 53. em 2000. No mesmo
período, a participação relativa do Triaioina !nft'.síwis no total de cap-
turas passou de 13.54% IxlIa 0.81% e a taxa de infecção natural
pelo vetor. de 8.4% para 4,48%.

Prevenção e combate ao câncer
O envelhecimento da populacão, O intenso l)1)(''55() deurbaniza-
cão. com exposição continua a liutoi'es ambientais. e nuiclancas de
comportamentos responsáveis pela careinogénesis teili contribui-
do para que o câncer tenha se tratislorinado na terceira causa de
mortes no Brasil. Por essa razão, o Ministério da Saúde intcnsit-
cou, de forma expressiva. as ações voltadas para a prevenção e con-
trole do câncer, com prioridade naquelas de maior incidência e mais
facilmente evitáveis.

Câncer de Colo de Útero
Em 1995.1995. o Brasil assumiu o compromisso de desenvolver um pro-
grama de ãnibito nacional, visando ao controle cio câncer do colo de
Útero. «Já no ano seguinte, passou a rastrear a incidência desse
tipo de câncer, por meio do exame citopatológieo (Exame de
Papanicolaoii) em diferentes pólos do Pais.

Com a implantação. cm 1997. cio Projeto-Piloto "Viva Mulher", em
seis localidades, foram cadastradas 124.440 mulheres de 35 a 49
anos e aplicado o tratamento adequado a 72 1% dos casos CIUC em que
SC constatou algtiiri tipo de alteração. 3.674 (80%) lesões de baixo
grau e 928 (20 1 /1 ó) lesões de alto grau.

Em 1998. o programa foi expandido para 98 1 V0 dos lmlIiio'ipios l)rasi-
leii'os, em todos os estados, com a realização de 3.177.740 exames
citopatológicos. Com a implantação cio Siscolo - Sistema de Infor-
mação cio Cãncer do Colo do Ütero, foi possível o cadastramcnto de
informações SOi)rC os exames de colo de Útero de mais de ciok mi-
lhões de mulheres.

Em 1999. diversas ações merecem destaque. Além cio
monitoramelit() de 12.125 mulheres com lesões precursoras de alto
grau e 48.537 mulheres com lesões precursoras de baixo grau, ca-
dastradas no Siscolo, foi implantado o Programa Viva Mulher nas
27 secretarias estaduais de Saúde e no Distrito Federal e clist ribu -
íclos 74 equipmiientos para cirurgia de alta lreqüciicia.

No período de 1998 a 2001 foram realizados 32.614.597 exames em
mulheres de todas as faixas etárias, foram distribuídos 181 ( ,oluipamen-
tos para cirurgia de alta freqüência. 69 ginecologistas foram treinados
para cirurgia de alta freqüência. 997 profissionais foram capacitados
em monitoramento cio segmento de iiiulliei'es - Siscolo - e 1.422 prolis-
sionais foram capacitados para a operacionalizaçào cio programa.

Erir 1 )98 -- 2001, o
Prograni Viva Mulher
realizou 32.614.597 exames
em mulheres de todas as
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Controle do tabagismo e outros fatores de câncer
O tabagismo é a maior causa evitável de câncer e seu controle com-
preende o desenvolvimento de ações continuas e ações pontuais
em todo o território nacional. É importante destacar que os esforços
empreendidos na prevenção e vigilância para controle do câncer
foram coroados com a aprovação da Lei n° io. 167. de 2000, que res-
tringe a publicidade de produtos cio tabaco.

Gerenciado pelo Instituto Nacional cio Cãncer. o Programa Nacio-
nal de Controle do Tabagismo e Outros Fatores de Risco de Cân-
cer, em operação desde 1997, tem corno estratégia principal a
capacitação gerencial e técnica !as secretarias municipais de saú-
de. para o desenvolvimento de ações em nível local.

Entre 1996 e 2001, as ações No período de 1996 a 2001. as ações de capacitação voltadas para
de capacitação para o o controle do tabagismo atingiram 5.735 escolas. 59,4 mil pro-

controle do tabagismo fessores. 1.2 milhão de adolescentes. 1.643 unidades de saúde,
atingiram 5,735 escolas, 881 ambientes de trabalho e 13.785 profissionais de represen-

59,4 mil professores e 1,2	 tações municipais.
milhão de adolescentes.

Outras ações de prevenção e assistência aos
portadores de neoplasias
Para elevar a capacidade de atendimento aos portadores de
neoplasias em vinte hospitais do País, até 2004, foi iniciado, em
1998. o projeto Expande. Em 2001, já estavam implantados dois cen-
tros de alta complexidade em oncologia - CACONs, e ao final de
2002 a previsão é que sejam implantados sete novos CACONs.

A avaliação e a vigilância do cãncer e seus fatores de risco são
particularmente importantes, já que as informações sobre incidên-
cia e mortalidade são fundamentais para a orientação e análise,
prevenção e controle da doença. Iniciadas em 1999, ações destina-
das a aprimorar a capacidade de análise epidemiológica nas secre-
tarias de saúde já estavam implantadas. no ano seguinte, em 26
estados e no Distrito Federal.

No ano de 2000, destaca-se a inauguração do Banco de Sangue do
Cordão Umbilical e Placentário, que ampliou as possibilidades de
transplante de medula óssea no I'ais, para pacientes que não pos-
suem doador aparentado.

Dentre as principais ações de assistência em oncologia, com a iili-
lização de terapêutica especializada, tecnologia e medicamentos
de alto custo, devem ser destacadas:
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$ifTt. 1445 	1996	 1997	 1998ZiIi

Matrículas de
T11.988Pacientes	 12.732	 12.912	 12.798	 12.320	 10.794	 10.091

Consultas	 158.316 200.460 225.936 262.764 246.473 244.937 	 246.841

Internações	 j	 8.328J 10.980	 12.780	 13.321	 14.500	 16.224	 15.883

Cirurgias	 8.988	 13.704J 11.352	 11.820	 11.369	 12.675	 12.956

Aplicações de	
- T 15.972	 20.028	 40.028	 40.086	 34.686	 35.702Quimioterapia

Aplicação de

	

216.192 257.328	 249.588 131.458 169.606	 182.172	 191.822Radioterapia

Transplante de
Medula Óssea

	

70	 75	 75	 93	 83-

Fonte: 1N04 M5

Ações de
assistência
em oncologia
Brasil 1995 . 2001

Prevenção e assistência em doenças sexualmente
transmissíveis - DST e AIDS
Nos últimos sete anos, o Ministério da Saúde não tem poupado esforços
com vistas à prevenção, controle e assistência a portadores do vírus
HIV/AIDS. Os resultados alcançados, objeto de reconhecimento inter-
nacional. vêm servindo à reflexão. debate e proposição de novas ações.

A prevenção tem alcançado resultados significativos com a realiza-
ção de campanhas de esclarecimento sobre os riscos de contami-
nação. parcerias com estados e municípios e entidades da socieda-
de civil, além da distribuição gratuita de preservativos.

As pesquisas sobre o uso de preservativos revelam expressiva mu-
dança no comportamento: o uso de preservativos na primeira rela-
ção subiu de 4% para 48% entre 1986 e 1999 e a população passa a
adotar, cada vez mais, práticas seguras em relação ao HIV/AIDS.
As aquisições de preservativos pelo Ministério da Saúde, cerca de
dezenove milhões de unidades em 1994, atingiram duzentos mi-
lhões de unidades em 2000.

Estima-se que existam no País cerca de 630 mil pessoas com HIV. Ë
um número elevado, mas é a metade da projeção realizada pela
ONU vinte anos atrás. Até o final de 2000, foram notificados 203.353
casos de AIDS. dos quais 151.298 (74%) do sexo masculino e 52.055
(26%) do sexo feminino. Após o período de aumento na taxa de inci-
dência entre 1991 e 1995. e estabilização em torno de quatorze
casos por cem mil habitantes no período de 1996 a 1998, observou-
se uma queda em 1999. com 11.2 casos por cem mil habitantes.

No período de 1995 a 1999, o número de óbitos apresentou uma
redução de 50%, passando de doze por 100 mil habitantes em 1995,
para seis por 100 mil habitantes em 1999.

De 1995 a 1999, o número
de óbitos por AIDS diminuiu
em 50%.
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Além da diminuição dos óbitos, os modelos assistenciais alternati-
vos adotados pelo Ministério da Saúde nos últimos seis anos, que
priorizam o cuidado ambulatorial, têm possibilitado uma melhoria
na qualidade de vida do paciente e urna redução substancial no
custo do tratamento. Contribuem para a diminuição da quantidade
e da duração das internações e para a redução da necessidade de
tratamentos mais complexos.

Entre março de 1994 e 2001 foram implantados 74 hospitais/dia.
54 atendimentos domriliares terapêuticos. 700 serviços de assis-
tência especializada e eredenciaclos 375 hospitais convencionais.
Além dos modelos alternativos de assistência, outros 365 hospitais
estão credenciados a prestar atendimento a pacientes soropositivos.

o Brasil é o único no Cerca de cem mil pacientes são beneficiados pela distribuição gra-
mundo que oferece tuita de anti-relrovirais de última geração pela rede pública de saúde

distribuição gratuita de (95% adultos e adolescentes e 5% crianças). O Brasil é o único no
anti-retrovirais de última mundo que oferece essa cobertura. Houve um aumento de mais de

geração a cem mil 70% do número de gestantes diagnosticadas e tratadas com AZT
portadores do HIV. injetável, com o objetivo de reduzir a transmissão do vírus H1V de

mães infectadas para OS seus filhos recém-nascidos.

Tal política tem sido possível com benefícios para os pacientes e
economia de recursos públicos com internações e medicamentos.
Estima-se que 146 mil internações por ano tenham sido evitadas.

o custo médio de terapia Como resultado da atuação firme do Ministério da Saúde, inclusive
anti-retroviral passou de US junto aos organismos internacionais, e da implantação da política
3.810 por paciente/ano em de incentivo à oferta doméstica de genéricos, verificou-se uma re-

1996, para US 2.530 no dução significativa nos preços dos medicamentos destinados ao tra-
primeiro semestre de 2001. tamento de portadores do HIV. Em 1999. foram gastos U$ 336 mi-

lhões para atender a cerca de 73 mil pacientes, enquanto dispêndi-
os de U$ 303 milhões, em 2000. permitiram o atendimento a 87,5
mil pessoas - o custo médio de terapia anti-retroviral passou de U$
3.810/paciente/ano. em 1996, para US 3.320. em 2000. e U$ 2.530
no primeiro semestre de 2001.

Assistência farmacêutica: acesso a
medicamentos de qualidade
A assistência farmacêutica desenvolvida pelo Ministério da Saúde
foi estruturada no âmbito da Política Nacional de Medicamentos,
tendo como diretriz primordial o acesso da população aos medica-
mentos. com qualidade e segurança no uso.

Farmácia básica, farmácia popular, medicamentos
estratégicos e medicamentos de alto custo

O Programa de Incentivo à Assistência Farmacêutica Básica
compreende o repasse financeiro aos municípios para a compra
descentralizada e distribuição de medicamentos de atenção básica
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à saúde como analgésicos. antitérmicos, vermífugos, para ane-
mia. dentre outros. usados para o tratamento, no domicílio do
paciente. de doenças mais simples diagnosticadas pelas equi-
pes do Saúde da Família.

Em 2000. foram habilitados a receber o incentivo financeiro para
a compra dos medicamento de atenção básica. 5.442 municípi-
os. com cobertura populacional de 163.1 milhões de pessoas.
Em 2001. a ação atingiu todos os municípios brasileiros, com
cobertura total da população.

A Farmácia Popular, outra ação do Programa de Assistência Far-
macêutica, veio aumentar a eficácia da atuação das equipes do
Saúde da Família. Consiste na aquisição e distribuição de um kit
de medicamentos de atenção básica a cada equipe, para o pronto
fornecimento do medicamento necessário ao tratamento, realizado
sempre que possível no domicílio do paciente.

A distribuição de medicamentos estratégicos para doenças de perfil
endémico como tuberculose. hanseníase. AIDS, leishmaniose,
malária. esquistossomose. filariose, tracoma e peste, além de
hemoderivados usados no tratamento da hemofilia e
hipoglicemiantes para tratamento do diabetes, está permitindo um
melhor controle dessas doenças e melhor resultado no tratamento
dos doentes. Em 2000. foram beneficiadas cerca de dois milhões de
pessoas e. em 2001. vem sendo mantida a cobertura a todos os por-
tadores das patologias citadas acima.

O Ministério da Saúde está cumprindo também a sua função de
prestar assistência farmacêutica a portadores de patologias gra -
ves, ou que exigem tratamento prolongado ou de alto custo, com a
aquisição e distribuição de medicamentos excepcionais voltados
para o tratamento de doenças neurológicas, corno formas graves de
epilepsia. osteoporose. esclerose, esquizofrenia e outras correlatas,
bem como os medicamentos para transplantados. Em 2001. cerca
de 111.6 mil pessoas foram beneficiadas com os medicamentos de
alto custo para tratamento de patologias específicas.

Na área da saúde mental. o Ministério da Saúde repassa aos esta-
dos e municípios recursos financeiros para a compra descentrali-
zada dos medicamentos específicos ao tratamento das doenças
mentais, os quais são disponibilizados aos pacientes na rede
ambulatorial do SUS. E. complementando o Programa de Assistên-
cia Farmacêutica, o Ministério da Saúde garante o pagamento de
todos os medicamentos utilizados durante o tratamento dos doen-
tes em regime de internação, assim como dos quirnioterápicos usa-
dos no tratamento do câncer em regime ambulatorial, com eleva-
dos gastos nesta ação de assistênc Iarmacêutica. Em 2000, mais
de treze milhões de pessoas foram beneficiadas com o uso desses
medicamentos.

Em 2001, o Programa de
Incentivo à Assistência
Farmacêutica Básica atingiu
todos os municípios
brasileiros, com cobertura
total da população.

Em 2001, foram
distribuídos 28,5 mil kits de
medicamentos da farmácia
popular em cerca de três
mil municípios,
beneficiando mais de 37
milhões de pessoas.

Em 2000, mais de treze
milhões de pessoas foram
beneficiadas pela compra
de medicamentos
utilizados em regime de
internação, assim como dos
quimiotrápicos no
tratamento do câncer em
regime ambulatorial.
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Medicamentos mais baratos e de qualidade
O Governo tem atuado com firmeza, inclusive junto a organismos in-
ternacionais, para assegurar o acesso a medicamentos mais baratos e
de qualidade. O sistema de vigilância sanitária passou por uma
reestruturação para garantir a qualidade dos medicamentos. Entre as
medidas tomadas estão o estímulo à maior oferta doméstica e à produ-
ção de genéricos, o moriitoramento e a regulação de preços, além da
redução da carga tributária e simplificação e maior transparência nas
compras efetuadas pelos Governos Federal. Estaduais e Municipais.

Patentes
Com a aprovação das Leis n° 9.279. de 1996, e n".9.787, de 1999, a
oferta de medicamentos de qualidade no Brasil está passando l)OF
grandes transformações. Já l)0(1c11 ser copiados e produzidos local-
mente medicamentos com fórmulas patenteadas no exterior que
estejam com o prazo de validade cia patente vencido. Em casos espe-
ciais, está prevista a ciu(lJra da patente em vigor.

O Brasil tem se destacado no mundo por sua política em matéria de
medicamentos. A atuação junto aos organismos internacionais
culminou com vitória da tese brasileira na reunião da Organização
Mundial do Comércio - OMC, realizada em Doha. Qatar. em novem-
bro de 2001. Reconheceu-se que a saúde pública prevalece sobre os
interesses dos laboratórios detentores de patentes.

Genéricos

Em 2001, foram ofertados Os avanços na política de produção de medicamentos genérico são
expressivos. Até 2000, foram avaliados e aprovados para

no mercado nacional mais
de quatrocentos tipos e

comercialização mais de 150 medicamentos genéricos para diver-
d sas indicações terapêuticas, dentre os quais antibióticos,

medicamentos genéricos. antiinflamatórios e anti-hipertensivos. Em 2001. já estavam sendo
ofertados no mercado nacional mais de quatrocentos genéricos,
compreendendo medicamentos para indicações terapêuticas tão
amplas quanto controle do diabetes, hipertensão e outros agravos,
com a mesma qualidade e segurança dos medicamentos de marca.

Campanhas nacionais e medidas adotadas no âmbito do SUS estão
estimulando a prescrição, a comercialização e o uso dos medica-
mentos genéricos. Os genéricos apresentam preços, em média. 40%
menores que os dos medicamentos de marca. Em alguns casos, o
diferencial de preços atinge até 70%.

Monitoramento de preços
Foram adotadas, ainda, medidas visando à redução dos preços dos de-
mais medicamentos, com o monitoramento e a regulação de preços. e
redução da carga tributária incidente sobre os medicamentos de uso
contínuo e antibióticos, que representam cerca de 50% de todos os me-
dicamentos comercializados em farmácias e drogarias.
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A implantação do Registro Nacional de Preços está viabilizando com-
pras pelo Ministério da Saúde. Estados, Distrito Federal e Municípi-
os a preços menores, com transparência e agilidade. E os Núcleos
Avançados de Apoio estão se mostrando importante instrumento
para a melhoria do controle de qualidade e dos estoques regionais
dos medicamentos estratégicos adquiridos e distribuídos pelo Mi-
nistério cia Saúde aos estados e municípios.

Assistência ambulatorial e hospitalar: atendimento
humanizado e eficaz

O novo perfil cia assistência ambulatorial e hospitalar no SUS está
sendo reconstruído para oferecer maior capacidade e qualidade cios
serviços prestados. com humanização do atendimento.

Por meio cio Programa Qualidade e Eficiência do SUS, o Governo
Federal está prestando apoio técnico e financeiro aos demais
gestores cio SUS, para permitir a modernização gerencial, física e
tecnológica cio SUS, com o objetivo de elevar o padrão de qualidade e
a eficiência cio atendimento prestado à população.

Foi implantado o Projeto-Piloto de Humanização da Assistên-
cia Hospitalar. em dez hospitais, com o objetivo de melhorar a
qualidade rios serviços de saúde - humanizar o atendimento e
('apacitação (1.' profissionais, fortalecer a política de atendimento
ético e de valorização da vida humana e melhorar a imagem do
serviço público de saúde na perspectiva dos usuários e dos pro-
fissionais de saúde.

Com l)aSe no l)rojetO-piloto. teve inicio. em 200 1 o Programa Naci-
onal de Humanização da Assistência Hospitalar, com o propósito
de torriiar ti ina rede nacional de atendimento humanizado e pro-
mover mudanças na lógica assistencial por meio do desenvolvimen-
to de modelos alternativos e inovadores de atenção à saúde.

As diretrizes rio Programa estão baseadas na criação de sete Núcle-
os Regionais de Capacitação, com a capacitação de 220 profissio-
nais das secretarias estaduais e municipais de saúde, além de pro-
fissionais de 73 hospitais - dez hospitais que participaram do proje-
to-piloto e 63 que integram o Programa dos Centros Colaboradores.

A assistência ambulatorial pela rede do SUS é digna de registro.
Anualmente são realizados cerca de 350 milhões de atcnciirnentos
eia 56.642 unidades distribuídas por todo território nacional, com-
pi-eenclendo procedimentos de atenção básica, especializados e de
alta complexidade.

Merece destaque a atenção dispensada aos portadores de doenças
renais crõnicas. Em 1995. foram realizadas 3.3 milhões de sessões
(lc luemodiálise para atender cerca de 23 mil pessoas. Em 2001. 6.5
milhões de sessões de hcmnodiálisc' beneficiaram cerca de 43 mil

Anualmente são realizados
cerca de 350 milhões de
atendimentos ambulatoriais
em 56.642 unidades da
rede do SUS.

Em 2001, 6.5 milhões de
sessões de hemodiálise
beneficiaram cerca de 43
mil pacientes.
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pacientes, representando um crescimento de 86% no número de
pacientes beneficiados no mesmo período. Considerando que não
se registra há tempos um crescimento tão expressivo na ocorrên-
cia de insuficiência renal crónica. conclui-se que o aumento cia
clientela atendida, com a incorporação de aproximadamente vinte
mil novos pacientes. deveu-se à ampliação do acesso à hemodiálise.

Considerando a importância da qualidade das máquinas para o aten-
dimento seguro e de qualidade, o Ministério cia Saúde instituiu o
Projeto de Máquinas de Hemodiálise para a aquisição de 739 equi-
pamentos. com o objetivo de aumentar a oferta e substituir os anti-
gos nos serviços públicos e filatitrópicos. Com  um custo total de R$
18,5 milhões, o projeto já beneficiou 82 serviços de hemodiálise em
todo o Pais.

As políticas de prevenção de doenças e assistência à saúde e a ado-
ção de mecanismos gerenciais de programação, controle e avalia-
ção da assistência hospitalar possibilitaram a redução de 20% no
número de internações no período de 1994 a 2001. Verificou-se tam-
bém uma queda nas taxas de mortalidade de pacientes internos na
rede hospitalar cio SUS. A mortalidade de crianças menores de um
ano caiu 8% entre 1994 e 2000. A mortalidade hospitalar materna
caiu 25.1% e a de hospitalizados por doença diarréica. 57.8% entre
1995 e 2000.

Para o atendimento de urgência e emergência foi desenvolvido, em
1998. o Programa de Apoio à Implantação dos Sistemas Estaduais
de Referência Hospitalar para o Atendimento de Urgência e Einer-
gência. com repasse, para as secretarias estaduais de saúde, de
recursos na ordem de R$ 150 milhões destinados à compra de equi-
pamentos e treinamento de médicos e enfermeiras. Foram equipa-
dos 211 hospitais. adquiridas 267 unidades móveis, inclusive am-
bulãncias e outros tipos de equipamentos de resgate, e treinados
aproximadamente cinqüenta mil profissionais de saúde. de nivel
médio e superior.

Para a implantação dos sistemas estaduais de referência hospita-
lar à gestante de alto risco, estão sendo desembolsados recursos
para equipar 226 hospitais e capacitar 35.939 profissionais.

o Sistema Único de Saúde O sistema hospitalar cio SUS conta, atualmente, com 11.028 leitos
conta com 11.028 leitos de de unidades de urgéncia e tratamento intensivo (UTI), represen-

unidades de urgência e tando um acréscimo de 20% em relação a 1994. Até julho de 2001.
tratamento intensivo (UTI)e o Ministério da Saúde adquiriu 1.710 equipamentos para as UTI.

1.710 equipamentos para CIuC beneficiaram 319 hospitais.
UTI, beneficiando 319

hospitais. Para incentivar a realização de transplantes, foram adotadas mccli-
das que compreendem a alteração da legislação sobre doação de
órgãos. organização cio Sistema Nacional de Transplantes. mudan-
ças na forma e no valor do pagamento da cirurgia e fornecimento de
medicamentos para os pacientes transplantados.



O n'is1ro da O1)eo "doador" ou "não doador" nas carteiras de identi-
dade e de habilitação, que parecia urna inovação promissora, reve-
lou-se uni grande problema para o sistemade doação de órgãos. Por
essa razão, a lei Ioi alterada, consolidando-se a obrigatoriedade da
consulta à família para autorização da doação ou retirada de Órgãos.

Em 2000, foi criada a Central Nacional de 'l'ransplanlcs. Ela funci-
ona 24 horas por dia no Aeroporto de Bn sitia, articula o trabalho
das centrais estaduais e provê os meios para as transferências de
órgãos entre os estados. Foram implantadas 23 centrais de trans-
plantes - vinte centrais estaduais e três regionais. Um acordo lir-
llIadi() com as companhias aéreas garante o transporte gratuito de
órgaos e, eventualmente, das equipes médicas de retirada. Entre
agosto de 2000 até o final de 2001, foram transportados entre os
estados 395 órgãos ou tecidos.

Medida da maior importância foi a criação de Bancos de Órgãos e
Tecidos. Em 2000, foram estabelecidas normas de funcionamento
e caciastramento de Banco de Valvas Cardíacas: Banco de Olhos
(córneas): Banco de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário para
transplante de medula: e Banco de Ossos, para erLxertos de ossos e
tecidos ligamentosos.

Campanha de redução de filas - mutirões de cirurgia
Até 1998. OS procedimentos cirúrgicos de catarata. próstata e vari-
zes eram realizados apenas na rotina das unidades cio SUS. Para
aurnciitar a oferta de procedimentos eletivos, reduzir as filas de
espera e melhorar o acesso à assistência médica aos ustiários cio
SUS. foi iniciada cm 1999. a Campanha de Redução de Filas. com
os nu ii irões de ci n irgias.

Mutirão de cirurgia de catarata
Estima-se ci ne em 1998 existiam cerca (te seiscentas mil pessoas
cegas por causa da catarata, ('0111 O surgiinento de cerca de 120 mil
novos casos a cada ano. Com os riiutirões, k)rarn realizadas, apenas
em 1999. 295.680 cirurgias. um crescimento (te 113 1 /l ó ciii relação
ao ano anterior. Com a realização de 228.145 cirurgias em 2000.
São mais de 520 mil cirurgias no período de dois anos. o que leva à
expectativa de eliminação da demanda reprimida por 'ssc procedi-
mento rios próximos três anos.

Foram realizadas mais
de 520 mil cirurgias de
catarata entre 1999 e 2000.

ji
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1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

N* Cirurgias	 118.256	 127.732	 130,943	 138.459	 295.680	 228.145	 217.978

Fonte: SAS/M5

Mutirão de cirurgia de próstata
A hiperpiasia prostática benigna apresenta-se com maior incidên-
cia de acordo com aumento da idade, sendo bastante freqüente nos
homens com mais de setenta anos. Os procedimentos de rotina
não vinham conseguindo acompanhar a elevação da demanda
provocada pelo envelhecimento da população, principalmente das
cirurgias de câncer (lc próstata, que têm tratamento prioritário.
Com os mutirões, a freqüência desse procedimento cresceu 17%,
quando comparados os anos de 1995 e 2001.

40.000

30.000

20.000

	

Freqüência anual 	 10.000

de cirurgias de
próstata no SUS

	

Brasil 1995 . 2001	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

	

NI Cirurgias	 29.362	 27.956	 28.169	 28.948	 31571	 35.838	 35.100

Fonte: SASIMS

Mutirão de cirurgias de varizes
Estima-se que cerca de 35% das pessoas acima de quinze anos são
portadoras de varizes. Este número aumenta com a idade: na faixa
etária entre os 30 e 40 anos atinge 3% dos homens e 20% das mu-
lheres. Aos setenta anos de idade, 70% dos indivíduos apresentam
algum tipo de varizes. O crescimento da freqüência das cirurgias
de varizes no SUS foi de 77% entre 1995 e 2001.
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1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

N° Cirurgias	 30.359	 25.355	 22.979	 25.531	 38.070	 59.958	 55.132
Fonte SAS'MS

Campanha de redução da cegueira decorrente da
retinopatia diabética

Para melhorar a capacidade tecno1Óica dos serviços de oftalmolo-
gia do SUS. foram firmados cOflv('i1ios com hospitais universitári-
os. secretarias estaduais e municipais de saúde, para a implanta-
ção. em 22 estados da Federação, de 31 centros de referencia para
o tratamento da retinopatia diabética.

Iniciada no ano 2000, a campanha de redução da cegueira decor-
rente cia retinopatia diabética visa à ampliação cia oferta e do aces-
so ao diagnóstico e tratamento especializados para a população dia-
bética com problemas de retinopalia.

O gráfico "Freqüência anual defotocoagulação a laser no SUS" de-
monstra a evolução cia freqüéncia. no SUS, do procedimento de
fotocoagulação a laser, destinado ao ti-atamento da retinopatia, lio
período de 1995 a 2001.

Freqüência anual
de cirurgias de
varizes no SUS
Brasil 1995 . 2001
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o
1995

N° Cirurgias	 48.409

Fonte: DCAS/SASIMS

1995	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001
58.783	 68.617	 76.816	 99.815	 60.420	 74.358

Freqüência anual
de fotocoagulação
à laser no SUS
Brasil 1995 2001
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Um subsistema de atenção à saúde indígena
No período de 1995 a 1998, observou-se uma alteração no quadro
epidemiológico das populações indígenas. Em diversas situações,
as taxas de morbidade e mortalidade eram bem superiores às en-
contradas no restante da população brasileira. como em relação à
alta incidência de infecções respiratórias e gastrintestinais agu-
das, malária, tuberculose, doenças sexualmente transmissíveis,
desnutrição e doenças preveniveis P' imunizantes.

Ainda que as ações desenvolvidas pelo Ministério cia Saúde no refe-
rido período tenham apresentado resultados importantes como o
aumento de 40% na cobertura vacinal, incremento de 87% nos
municípios atendidos com ações de saneamento básico, instalação
de mais de cinco mil módulos sanitários e construção de sistemas
simplificados de abastecimento. beneficiando 27 mil índios com água
potável, constatou-se a necessidade de se convergir a execução das
ações de promoção. prevenção e recuperação da saúde dos povos
indígenas para a Fundação Nacional de Saúde - Funasa.

Em 1999. foi criado o Subsistema de Atenção à Saúde Indigena, no
ãmhito do SUS. A organização desse subsistema, com a estruturação
de Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI, já conta com 34
unidades com rede de serviços integrada e hierarquizada com com-
plexidade crescente, articulada com o SUS.

A atenção básica se dá na aldeia, por intermédio dos Agentes Indí-
genas de Saúde - AIS, nos postos de saúde, e pelas equipes
multidisciplinares, formadas por médicos, enfermeiros, dentistas
e auxiliares de enfermagem. Lotadas nos pólos-base, as equipes se
deslocam periodicamente às aldeias. Atente-se que os púlos-base,
localizados em alguma comunidade indígena ou município de refe-
réncia, atuam como apoio assistencial à comunidade atendida nas
aldeias, devendo ser referenciadas pela rede de serviços do SUS as
demandas que. pela complexidade. não puderem ser ali atendidas.

O Subsistema de Atenção à
Saúde Indígena conta com

mais de seis mil
profissionais de saúde; mais

de 260 unidades
assistenciais; 636 veículos e

mais de mil barcos e
equipamentos de

rádio- comunicação.

Para a organização deste subsistema, o Governo vem, desde 1999,
destinando recursos para a contratação de mais de seis mil profis-
sionais de saúde: construção e rclorma de mais de 260 unidades
assistenciais: aquisição de 636 veículos e de mais de mil barcos e
equipamentos de rádio-comunicação.

O Ministério da Saúde promoveu, entre 14 a 18 de maio de 2001,
em Luziãnia (GO). a 111 Conferência Nacional de Saúde Indígena.
para efetivar a participação das populações indígenas nas políticas
públicas específicas aos seus povos. O evento, que teve como tema
principal "Efetivando o SUS: acesso, qualidade e humanização na
atenção à Saúde Indígena com controle social", contou com 807
participantes, dos quais 408 indígenas de 113 etnias.

g2



Vigilância sanitária: garantindo qualidade de
medicamentos, produtos e serviços

Swuk'

l'ara fortalecer e reestruturar o sistema de vigilância sanilária. foi
criada Ciii 1999 a Agência Nacional de Vigilància Sanitária - Anvisa.
Responsável pela coordenação do sistema nacional de vigilância
sanitária. a Anisa exerce ainda as funções de orientar e regular a
fabricação e distribuição de medicamentos e produtos que afetam a
saúde da população. além cia fiscalização sanitária de portos, aero-
portos e fronteiras. Cabem à Anvisa as tarefas de coordenar o Pro-
grama Nacional do Sangue e Hemodenvados e o Programa Nacio-
nal de Prevenção e Controle de Infecções Hospitalares.

A descentralização está aumentando a eficácia da atuação da Anvisa
em todo o território nacional. A desburocratização e a recitição dos
I)iiZOS para concessão de registros ou para autorização (Id' fundo-
iiiIU('flt() de empresas que produzem. importam 011 comercializam
bens sujeitos às normas de vigilância sanitária (medicamentos,
cosméticos, alimentos, sancantes. etc) permitem uma i-e(liiç ,ão nos
custos das empresas e nos preços ao consumidor. A Anvisa vem
tendo especial importância na política voltada para a produção e a
comercialização de nie(licunicntos genéricos e similares.

Também estão sendo expandidas e aperfeiçoadas as atividades de con-
trole sanitário de vialantes. meios ele transportes e seus respectivos
terminais, bem como o controle aduaneiro de produtos sujeitos à fisca-
lii,acâo da vigilância sanitária. Em 2001. já estavam operando 120 jios-
(os de vigilância sanitária nos portos, aeroportos e fronteiras, contra
102 Clii 1998. O nirirnero de estações aduaneiras de interior mais que
(loi)roti, passando de 19 em 1998 para 43 em 2001. As 55$ mil inspeções
sanitárias realizadas a partir de 1999 representaram um acréscimo de
731 em relação ao periodo de 1994 a 1998.

Prevenção e controle de infecção hospitalar
Em 1999, a Anvisa constatou que apenas doze unidades cia Federa-
ção contavam COfli progi-amas estaduais de controle ele infecção
hospitalar em funcionamento. Durante o ano de 2000. a Anvisa.
cm parceria com os estados e o Distrito Federal, estruturou e im-
plantou em todo o País 26 comissões estaduais de controle de infec-
ção hospitalar - CECIH.

Dentre as atividades cio programa, destacam-se o treinaineuto e
capacitação de recursos humanos: a elaboração e divulgação de
material educativo e inl'orniativo: o desenvolvimento ole estudos e
pesquisas destinados a analisar a situação do Pais em relação às
infecções hospitalares e seu controle: e a implantação de um siste-
iria de informação para o con t role das infecções hospitalares.

120 postos de vigilância
sanitária nos portos,
aeroportos e fronteiras
realizaram 558 mil
inspeções.
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Qualidade do sangue
A meta "Sangue com garantia de qualidade em todo o seu processo
até 2003" tem o objetivo de impulsionar a hemoterapia brasileira e
garantir a todos a transfusão de sangue segura e de padrão inter-
nacional, já atingido pelos melhores serviços do Pais. A estruturação
do programa teve como base a implantação, cru todo o território
nacional, de um sistema de avaliação e alerta, com o objetivo de
recolher e avaliar informações sobre os efeitos indesejáveis e/ou
inesperados da utilização de hemocomponentes.

Em 2000, foram As principais ações em 2000 foram a implantação, a ampliação, a
implantadas, ampliadas 	 modernização e a adequação de 145 serviços de hemoterapia e a

modernizadas 1.094 inspeção de 1.094 unidades hemoterápicas - 254 nas capitais, 93
unidades hemoterápicas. em cidades com mais de duzentos mil habitantes e 747 em municí-

pios com população inferior a duzentos mil habitantes. Acrescen-
tem-se as ações destinadas a garantir a qualidade da testagem
sorolõgica e imuno-hematológica de todo o sangue coletado, com a
realização de exames para HIV, l-ITLV. hepatite B, hepatite C. doen-
ça de Chagas e sífilis.

A capacitação abrangeu 194 profissionais dos serviços de
hernoterapia, que atuarão como multiplicadores para a formação
de recursos humanos: e 6.752 profissionais, pelo método de educa-
ção a distância. Além disso, promoveu-se a sensibilização e o trei-
namento de 572 profissionais de serviços de hemoterapia pública
na metodologia de atuo-avaliação da gestão.

Em 2001, foram implementadas ações destinadas a permitir o
processamento de 100% do excedente de plasma de qualidade esto-
cado e a ser coletado no País e a implantação do sistema de vigilân-
cia sanitária em sangue.

Pesquisa e desenvolvimento, respaldando
as ações de saúde pública
A política de pesquisa e desenvolvimento em saúde pública. desen-
volvida por meio da Fundação Oswalclo Cruz - Fiocruz, estabelece
um balanceamento entre a liberdade científica e a necessidade de
dar respostas às questões de saúde pública. Utiliza-se para isso um
avançado sistema de planejamento organizado por objetivos e me-
tas, garantindo os graus de liberdade requeridos a urna atividade
criativa e à exploração do novo.

A área de pesquisa e desenvolvimento tecnológico desenvolve pro-
jetos que atendem. prioritariarnente, às demandas apontadas pelo
Ministério cia Saúde. Abrangem o tratamento de doenças crônico-
degenerativas, como diabetes e cardiopatias. controle da tuberculo-
se, dermatologia: saúde mental e AIDS, além de outros campos corno:
síntese química, produtos naturais, extração e validação de
fltoterápicos, farmacologia e toxicologia aplicadas, farmacotécnica
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Saúde

e planta piloto. respaldando a produção dos medicamentos essenci-
ais para o combate às endemias.

O atual foco do desenvolvimento tecnológico tem recaído nas áreas
dos fitoterápicos, fármacos sintéticos e novas formulações. Além
disso, tem sido relevante, no programa de pesquisa e desenvolvi-
mento, a criação de novas vacinas o aperfeiçoamento dos processos
das atualmente produzidas.

Importantes resultados demonstram o sucesso da estratégia.
As publicações elaboradas, indexadas na base de dados do fnstitute
for Scientfic InformaLiori - ISI, principal base de dados de publica-
ções científicas do mundo, passaram de menos de duzentos em
1994. para 339 em 2000. No mesmo ano, foram depositadas 36
patentes no Brasil e 38 no exterior, contra 12 no Brasil e 21 no
exterior, em 1994.

Os beneficios para a sociedade têm sido relevantes. Além de produ-
zir mais de 53.5 milhões de doses de vacinas para febre amarela.
sarampo. Hib. Hib/DTP e poliomelite, a Fiocruzjá produz doze medi-
camentos, que fazem parte do coquetel anti-AIDS, totalizando mais
de 120.3 milhões de unidades farmacêuticas. Dessa forma, é possí-
vel uma redução muito expressiva nos custos do tratamento dos
portadores do HIV/AIDS. Além disso. a Fundação está atuando na
transferência de tecnologia para agentes públicos e privados, e na
produção de medicamentos genéricos.

Saúde suplementar: regulação do setor de saúde

A reorganização do sistema de saúde vai além da reestruturação
dos serviços prestados pelo SUS. Com  a aprovação da Lei n° 9.961.
de 2000. foi implantada a Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, responsável pela regulação, normatização, controle e fisca-
lização de serviços de saúde contratados junto aos planos e seguros
de saúde, cooperativas e empresas de medicina de grupo, que aten-
dem a cerca de 32 milhões de pessoas em todo o território nacional.
A ANS tem pautado sua atuação na fixação de regras estáveis para
o mercado. na priorização da defesa dos direitos dos consumidores.
sempre com a inserção participativa das diversas organizações da
sociedade, buscando a construção de um sistema de saúde suple-
mentar justo. com empresas sólidas e aptas a garantir aos consu-
midores as condições contratadas.

Ações importantes devem ser mencionadas, como a revisão dos proce-
dimentos para registro provisório das operadoras e de produtos: a regulação
da cobertura assistencial e das condições de acesso, com a definição,
para os contratos novos, do plano referência: a revisão do rol de procedi-
mentos odontológicos e médicos: e a definição dos procedimentos de
alta complexidade para fins de cobertura parcial temporária, destinados
a ampliar a assistência e impedir restrições abusivas no acesso dos
usuários aos serviços prestados pelas operadoras.

Fundação Oswaldo Cruz
produz doze
medicamentos que fazem
parte do coquetel anti-
AIDS.
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Acrescentem-se, ainda, a ampliação na regulação dos preços das men-
salidades e da fiscalização, com vistas a prevenir a suspensão na cober-
tura dos usuários por problemas de gestão das operadoras. Os resulta-
dos já podem ser observados, tendo em vista que a média de autuações
por operadora foi reduzida de 5,3 para 1,9 entre 2000 e 2001.

A partir de 2001 a população passou a contar também com o Disque
ANS, central telefônica gratuita de informações, com abrangência
nacional, para permitir aos usuários a apresentação de sugestões,
queixas, reclamações etc.

Reforço à reorganização do
Sistema único de Saúde - Reforsus
Além de contar com nova estratégia de atuação, com ênfase na
prevenção de doenças e promoção da saúde e assistência com aten-
dimento humanizado, as ações do Governo, nos últimos sete anos,
voltaram-se para a reestruturação do SUS, com a expansão e
melhoria da infra-estrutura e aprimoramento da gestão.

Recursos do Reforsus para Implantado cm 1995. o Reforço à Reorganização do Sistema Úni-
capacitação, especialização co de Saúde - Reforsus conta com recursos federais e de financia-

e equipamentos mento contratado pela União junto ao Banco Interamericano de
beneficiaram 2.833 Desenvolvimento - BID e o Banco Mundial - BIRD para recuperar a

municípios e 66 milhões de rede fisica de saúde do País, com novos equipamentos, conclusão de
pessoas. obras iniciadas, ampliação, reforma e adaptação dos estabelecimen-

tos de saúde, capacitação de recursos humanos, aprimoramento da
gestão do sistema e o gerenciamento das unidades de saúde.

No âmbito do Programa Saúde da Família, foram destinados recur-
sos do Reforsus para a capacitação de recursos humanos, cursos de
especialização e residência, e aquisição de mobiliários e equipa-
mentos, beneficiando 2.833 municípios, onde residem 66 milhões
de pessoas.

Entre os mais de trinta projetos voltados para a melhoria da gestão,
merecem atenção especial o Cartão Nacional de Saúde - Cartão
SUS, a modernização gerencial de 28 hospitais de referëncia em
todos os estados brasileiros, a capacitação gerencial de profissio-
nais de saúde, membros do ministério público, do judiciário e con-
selheiros dc saúde e a Rede Nacional de Informações em Saúde -
Renis.

O Cartão SUS é um instrumento da maior importância. A iclentifi-
cação do usuário e sua vinculação à unidade de saúde, ao profissi-
onal responsável e aos procedimentos realizados pelo SUS permi-
tem maior eficácia rio atendimento, já que o profissional disporá de
informações sobre o histórico de saúde do paciente. Além disso, é
uma importante ferramenta para a coordenação de informações.
democratização cio acesso e humanização do atendimento, padroni-
zação dos procedimentos e racionalização e economia no uso dos
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recursos públicos. A propósito. vale assinalar que o cartão repre-
senta mais uma barreira ao duplo faturamento - cobrança ao SUS
e aos planos ou seguros de saúde - além de permitir o ressarci-
mento ao SUS dos procedimentos realizados em beneficiários de
planos ou seguros privados.

O processo de implantação do Cartão Nacional de Saúde, em
curso. compreende projeto-piloto em 44 municípios brasileiros,
desenvolvimento de uni soflware e construção de uma rede de
abrangência nacional, com cobertura de cerca de treze milhões
de usuários do SUS.

O Sistema está em operação em três municípios: Aracaju (SE). São
José dos Campos (SP) e Cerro Azul (PR). Já foram cadastradas 1.934
unidades de saúde nos 44 municípios do projeto-piloto. 6.6 milhões
de usuários. que representam 53% do total de usuários cio primeiro
ciclo, e 22 mil profissionais de saúde.

Promoveu-se a geração do número único de identificação SUS para
4.9 milhões de pessoas (39% do total do primeiro ciclo): emissão de
368 mil cartões, em processo de distribuição aos usuários dos mu-
nicípios de Florianópolis. São José dos Campos. Cerro Azul. Cabo de
Santo Agostinho e Aracaju: e emissão e distribuição de 1.077 car-
tões aos profissionais dos municípios do pré-piloto do projeto. Além
disso. foi ativada a rede informatizada do cartão. interligando o sice
federal de Brasilia com os Estados de São Paulo. Paraná. Sergipe.
Bahia. Pernambuco e Piauí.

O segundo ciclo do projeto do Cartão SUS foi concebido para ser
desenvolvido em três etapas. com o cadastra mento dos usuári-
os cio SUS em âmbito nacional e recadastramento de unidades
e profissionais de saúde: o desenvolvimento de novas funciona-
lidades para o sistema cartão e a inclusão de novos estados e
municípios no sistema.

Profissionalização dos trabalhadores
na área de enfermagem - Profae

Iniciativa inédita do Ministério da Saúde, o Programa Profis-
sionalização dos Trabalhadores na Área de Enfermagem - Profae
conta. desde setembro de 2000. com recursos do Governo federal e
de empréstimos da União junto ao BID. Os recursos estão sendo
destinados à qualificação e profissionalização dos trabalhadores da
área de enfermagem. beneficiando 225 mil atendentes. e ao de-
senvolvimento de ações voltadas para reforçar, de forma sustenta-
da, a educação profissional em saúde.

A ênfase é desenvolver condições e meios para que o setor da saúde
possa contar com uma oferta efetiva e permanente de cursos de forma-
ção técnica para o conjunto de seus profissionais. Estão sendo destina-
dos recursos para a modernização de 26 Escolas Técnicas do SUS.

Ações voltadas a educação
profissional em saúde
beneficiam 225 mil
atend entes.

^12]7
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capacitação de doze mil profissionais de saúde/enfermeiros para a
docência de educação profissional, implantação de sistema de
certificação de competências para os trabalhadores da saúde e criação
de sistema de acompanhamento do mercado de trabalho em saúde.

A estratégia central, para iniciar a implantação do projeto em todo
o País, foi a realização de um cadastramento nacional, onde se pôde
verificar a situação real cia demanda por estado. necessidades cdii-
cacionais e de qualificação profissional e localização para facilitar
o acesso dos trabalhadores aos cursos. Realizado em 2000. o pri-
meiro cadastramento identificou 130 mil trabalhadores como cli-
entela inicial, O Profac já é uma realidade nacional, atendendo à
clientela trabalhadora em 25 unidades federadas. com previsão para
atender a todos os estados até agosto de 2002.

O esforço de inclusão dos trabalhadores de enfermagem nos proces-
sos de qualificação profissional e escolarização, distribuídos por todo
o Pais, exigiu, mais uma vez, capacidade de atuação de forma des-
centralizada.

Até 2001. foram formadas 2.901 turmas com 81,3 mil alunos matri-
culados, representando uma cobertura de 36.17% da clientela alvo
identificada, em apenas um ano.

São 197 instituições contratadas ou conveniadas para ofertar cur-
sos e supervisionar a qualidade cia educação profissional desenvol-
vida para os trabalhadores atendidos, conformando uma rede cria-
da em tempo recorde. Além disso, desde 2001 o Profae está moder-
nizando 25 das 26 Escolas Técnicas de Saúde do SUS pertencentes
às secretarias de estado da saúde de dezesseis estados. São inves-
timentos em capacitação gerencial. formação de docentes, moder-
nização e fomento à criação de redes informatizadas para bibliote-
cas e áreas prioritárias para a manutenção de processos de ensi-
no-aprendizagem, de interesse para o SUS.

É importante frisar que os trabalhadores qualificados pelo Profae irão
passar por uma avaliação de competência profissional, estabelecida e
pactuada entre empregadores, representantes de trabalhadores e Mi-
nistério da Saúde, com o objetivo de assegurar que a formação proporci-
one, de fato. mais qualidade e humanização da assistência.

Reordenamento institucional
Com a finalidade de adequar a estrutura da assistência à saúde ao
novo modelo adotado, várias modificações institucionais foram
introduzidas, das quais se destacam:

• as bases para uma política expressamente relacionada a ques-
tão dos medicamentos, reaclequando e/ou elaborando planos,
programas, projetos e atividades em conformidade com as dire-
trizes. prioridades e responsabilidades de cada esfera adminis-
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trativa. foram estabelecidas pela Portaria n 3.916 do Ministério
cia Saúde. de outubro de 1998:

• a falsificação. corrupção. adulteracão ou alteração de produto
destinado a fins terapéuticos ou medicinais passaram a ser con-
sideradas crime hediondo com a promulgação cia Lei ri 9.695. de
1998:

• as atividades de regulação. normatização, controle e fiscaliza-
ção na área de vigilância sanitária foram regulamentadas pela
Lei n 9.782. de 1999. que criou a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária:

• a regulamentação do uso cio medicamento genérico, estabele-
cendo o uso do nome genérico no produto farmacêutico que con-
tenha o princípio ativo na sua comercialização à população. foi
estabelecida pela Lei nc 9.787. de 1999:

• a regulação. norniatização. controle e fiscalização das atiida-
des de assistência suplementar à saúde passaram a ser de res-
ponsabilidade da Agência Nacional de Saúde Suplementar. cria-
da pela Lei n 9.961. de 2000:

• a anipliacão cio acesso às ações de promoção e assistência à saúde
da gestante e do recém-nascido. bem como a elevação cia capa-
cidade de atendimento assistencial obstétrico e neonatal. no
âmbito do SUS. foram regulamentadas por inter médio cia Por-
tai-ia GM/MS n.° 569/GM. de 1 de junho de 2000:

• os recursos públicos mínimos para o financiamento das ações e
serviços de saúde foram garantidos pela Emenda Constitucional
n 29. de 2000. que estabelece percentuais minimos das recei-
tas federais, estaduais e municipais a serem empregados na
manutenção e desenvolvimento cio ensino e nas ações e servi-
ços públicos de saúde: e

• a Emenda Constitucional n° 31. de 2000. instituiu o Fundo de
Combate à Pobreza. para vigorar até 2010. Possibilitando a todos
os brasileiros o acesso a níveis dignos de subsisténcia. com  re-
cursos aplicados em ações suplementares de nutrição, habita-
ção. educação. saúde. reforço da renda familiar e outros progra-
mas de interesse social. voltados para a melhoria da qualidade
de vida.

Emenda Constitucional da Saúde

A Emenda Constitucional li" 29. de 2000. vincula recursos da União.
Estados. Distrito Federal e Municípios para serem gastos obrigatoria-
mente em ações e serviços públicos de saúde. Trata-se de importante
inovação, cujo objetivo primordial é garantir a estabilidade do financia-
mento da saúde e. também. consagrar o financiamento tripartite desta
1)Olitica social.

Esta Emenda assegurará os recursos mínimos para o financiamento
das ações e serviços públicos de saúde nas três esferas de governo.
Ela vem incrementar a disponibilidade de recursos financeiros nas
esferas estadual e municipal. propiciando uma melhoria no perfil
epiclemiológico da populacão.

112J9
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Na tabela "Percentual de aplicação" pode-se observar os limites
mínimos de recursos financeiros que a União, os estados. o Distrito
Federal e os municípios devem aplicar em ações de saúde:

Federal Mínimo de 5% a mais do
empenhado no exerddo
anterior

7%

7%

Valor apurado do Ano anterior acrescido
da variação nominal do PIB

Período em que o investimento em
saúde deve aumentar	 12%

gradativamente até atingir os
percentuais previstos para o ano
de 2004.	 15/o

Estadual/ Distrital (*)

Municipal / Distrital (*0)

(') Percentual do valor arrecadado com Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS,
Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. Imposto sobre Herança (transmissão causa
mortis) e o valor líquido das trans fcrdncias constitucionais - (cota parte do ICMS).
(°') - Percentuais do valor arrecadado com Imposto Predial  Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre
Serviços - ISS, Imposto sobre Transmissão Intervivos e das Transferências derivadas de impostos
(IR, IPI, ICMS).

^1 ^^3O
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A área da cultura beneficiou-se intensamente, neste Governo, dos
mecanismos de incentivo em parceria com organismos internaci-
onais, estados. municípios, empresas públicas e iniciativa privada,
assim como do aporte de recursos orçamentários da União a proje-
tos de especial relevância para o País. Os recursos canalizados para
a cultura aumentaram 69% de 1996 para 2001, passando de RS
266.9 milhões para RS 453.1 milhões. No final de 2001 e 2002 o
incremento pode chegar a 84%. favorecendo a consolidação de di-
versos segmentos culturais.

As Leis de Incentivo à Cultura (n° 8.313. de 1991- Rouanet e n°
8.685. de 1993 - Audiovisual), foram grandes criações de gestões
anteriores e vigoram até hoje. Passaram, no entanto, a funcionar
de modo mais amplo e efetivo a partir de 1995. quando se aumen-
tou o limite de descontos permitidos às empresas patrocinadoras
de projetos culturais, e quando se tornou mais ágil a autorização
para captação de recursos.

Alguns aperfeiçoamentos da legislação foram de fundamental im-
portância para atrair mais empresas para o sistema de mecenato.
que consiste na aprovação de projetos direcionados à captação de
patrocínio: para aumentar a receita orçamentária do Fundo Nacio-
nal de Cultura, que financia projetos culturais a fundo perdido: e
para otimizar a estrutura da máquina administrativa. Devem ser
destacadas, nesse sentido:

• regulamentação da Lei Rouanet. estabelecendo a sistemática
de execução do Programa Nacional de Apoio à Cultura -
Pronac:

• regulamentação da conversão da divida externa para aplicação
em projetos audiovisuais brasileiros de produtoras independen-
tes:

• aumento do percentual de abatimento do imposto de renda das
pessoas jurídicas de 1% para 3% nos casos de investimentos nes-
ses projetos audiovisuais:

• reestruturação do Ministério da Cultura, por áreas temáticas.
abrangendo uma secretaria executiva e quatro secretarias
definidas por segmentos culturais:

• aumento da dedução do imposto de renda devido pelos contribu-
intes às quantias efetivamente despendidas em projetos de ar-
tes cénicas: livros de valor artístico, literário e humanístico: mú-
sica erudita e instrumental: exposições de artes visuais: doa-
ções de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos pú-
blicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aqui-
sição de equipamentos para a manutenção desses acervos: pro-
dução de obras cinematográficas de curta e média metragem e
preservação e difusão do acervo audiovisual: e preservação do
património cultural material e imaterial:

Os recursos canalizados
para a cultura aumentaram
69% de 1996 para 2001,

passando de RS 266,9

milhões para RS 453,1

milhões.
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• elevação dos recursos orçamentários do Fundo Nacional de Cul-
tura, referentes a concursos de prognósticos e loterias federais
e similares, de 1% para 3%, por meio da Lei Ubiratan:

• criação da Agência Nacional do Cinema - Ancine e instituição
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacio-
nal - Prodecine, por meio da Medida Provisória n° 2.219. de 2001.

Não cabe ao Estado o papel de produtor, mas de responsável pela
definição das grandes linhas da política cultural, em conjunto com
a sociedade, os artistas e os produtores, e de articulador do apoio a
segmentos e iniciativas relevantes que transcendem a lógica de
mercado.

Com base nessa premissa, desde 1995. a ação do Governo Federal
foi pautada pela democratização da aplicação dos recursos disponí-
veis no Orçamento da União e dos captados no mercado, de forma a
contribuir para a redução das desigualdades sócio-culturais exis-
tentes entre as diferentes regiões do País, assim como pela maior
transparência e eficiência nos gastos.

De 1996 a 2001, foram De 1996 a 2001, os investimentos finalísticos na área cultural para
executados cerca de 9.700 a realização de aproximadamente 9.700 projetos, envolveram re-
projetos, com recursos da cursos da ordem de R$ 2,4 bilhões, sendo R$ 743 milhões dos orça-
ordem de R$ 2,4 bilhões. mentos anuais e R$ 1,6 bilhão decorrentes da captação à conta das

leis de incentivos, comportando-se essas aplicações por programa
de Governo, conforme se segue:

;l.11I T44

Música e artes cônicas	 571,6

Produção e difusão cultural 	 555,4

Cinema, som e vídeo	 492.0

Património cultural 	 483.4

Livro Aberto	 229,9

Cultura Afro-brasileira	 21,3

Fonte: MinC

O interesse dos contribuintes do Imposto de Renda em incentivar
projetos culturais por conta das Leis Rouanet e do Audiovisual au-
mentou significativamente graças à política de divulgação
implementada por este Governo sobre os mecanismos de financia-
mento cultural. Dos 2.365 contribuintes (1.426 pessoas fisicas - R$
731 mil e 965 pessoas jurídicas - R$ 169.3 milhões), com a capta-
ção de recursos da ordem de R$ 170 milhões, em 1996, o número de
incentivadores elevou-se para 4.398 (2.985 pessoas físicas - R$ 2.7
milhões e 1.413 pessoas jurídicas - R$ 316 milhões) e a captação de

^13^
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recursos somou R$ 318 milhões, cm 2001, ou seja: enquanto os
investimentos globais cresceram 87%, o número de pessoas flsicas
('I'CSCCLI 109%, e seus investimentos 266%: assim como o número
dc pessoas jurídicas elevou-se em 48%. com majoração de 86.5%
nos investimentos.

A criação de um centro nacional de formação de mão-de-obra e de
gestores da cultura, no bairro de Campos Elíseos. em São Paulo,
denominado Fábrica de Cultura, por meio de parcerias com a miei-
ativa privada, ajudou a colocar o universo da administração cultu-
ral ao alcance de toda a sociedade. Em 2000. 285 gestores foram
treinados nesse centro, devendo o Iniinero crescer em 2001 e 2002
à medida que se consolidem no mercado os reflexos da capacitação
de 1 -ecu rsos humanos.

Audiovisual
Nu inicio da década de 1990. a participação do cinema nacional no mer-
('ack) de exibição chegou ao nível mais baixo. O desmonte do sistema
estatal de apoio à produção e à distribuição cinematográfica, com a
extinção cia Embra.filme e do Concine, atingiu drasticamente a capaci-
dade do cinema brasileiro de operar com eficiência em seu próprio
mercado. O cinema estrangeiro, sobretudo o norte-americano, ocupou
a quase totalidade das salas de exibição, uma fatia significativa das
televisões e se tornou urna referência cultural absoluta para a popula-
ção brasileira, especialmente OS setores de mais baixa renda.

De 1990 a 1994, foram lançados 29 filmes nacionais, enquanto as
produções estrangeiras somaram 1. 157. ou seja: os lançamentos
nacionais corresponderam a apenas 2.5% dos lançamentos estran-
geiros. Em 1992, foram lançados apenas três filmes nacionais: de
75 milhões de espectadores. apenas 36 mil assistiram a filmes
nacionais, representando 0,05% do mercado.

1990	 7

1991	 8

1992	 3

1993	 4

1994	 7

Total	 29

Fonte: MinC
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A retomada do apoio governamental ao cinema brasileiro, a partir
das Leis de Incentivo à Cultura, permitiu começar a mudar essa
situação. O prêmio de apoio à produção de curtas, médias e longas
metragens. lançado em 1994, resultou na seleção de 21 curtas, nove
médias e 55 longa metragens. As leis, sobretudo, propiciaram a inau-
guração de uni novo modelo de relacionamento entre o público e o
privado, entre o Estado e o mercado. Junto com novos filmes, novos
talentos se projetaram. A qualidade do cinema nacional ganhou re-
conhecimento. A linguagem se enriqueceu, os estilos se diversifi-
caram, o que se refletiu na variedade de temas, abordagens e sim-
bolismos. O cinema retomou seu papel na busca das raizes e na
construção das identidades culturais brasileiras.

A partir de 1995, as A partir de 1995, as mudanças no setor audiovisual foram notáveis:
mudanças no setor 160 novos longas. 669 curta metragens e cerca de oitenta

audiovisual foram notáveis: documentários foram produzidos: a taxa de participação do cinema
160 novos longas, 669 nacional no mercado de exibição, em relação ao cinema estrangci-

curta metragens e cerca de ro, atingiu mais de 11% e os lançamentos nacionais representa-
oitenta documentários ram cerca de 18%. no ano 2000: surgiram 55 novos cineastas no

foram produzidos. País: quatro filmes foram indicados para o Oscar de melhor filme
estrangeiro: duzentos prêmios foram conquistados em competições,
cem dos quais em eventos internacionais: e 191 novas salas de
exibição foram colocadas à disposição da sociedade.

o público brasileiro voltou
a assistir a filmes nacionais:

de 350 mil espectadores
entre 1992 e 1994,

a freqüéncia às salas de
exibição alcançou seis

milhões em 1999 e superou
a marca de 7,5 milhões

em 2000.

Mais de cem filmes antigos, verdadeiros marcos da história cio ci-
nema brasileiro, foram lançados em VHS, sendo disponibilizados à
sociedade para venda em festivais e nas lojas da Fundação Nacio-
nal de Artes - Funarte. Destacando-se a Série Brasilianas e a cole-
ção 100 anos de Humberto Mauro.

Na comparação do período de 1990 a 1994 com o de 1995 a 2000, os
lançamentos de filmes nacionais apresentam um crescimento ex-
cepcional de 455%, passando de 29 para 132 filmes, enquanto os
estrangeiros tiveram uma ligeira queda de 1,3%, reduzindo de 1. 157
para 1.142 filmes.

O público brasileiro voltou a assistir a filmes nacionais. De 350 mil
espectadores entre 1992 e 1994, a freqüência às salas de exibição
alcançou seis milhões em 1999 e superou a marca de 7,5 milhões
em 2000, conforme o quadro "Evolução do cinema, 1995 a 2000".
Para 2001 e 2002, espera-se um crescimento progressivo no nú-
mero de espectadores de filmes nacionais, ultrapassando o pata-
mar de nove milhões, devendo chegar em 2003. com 20% de ocupa-
ção do mercado de exibição.

^1 ̂ ^34
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Fonte, t4inC

Evolução
do cinema
1995-2000

As ações de fomento do Governo Federal dirigiram-se também para
a realização de concursos públicos destinados a produção de curta
metragens, documentários culturais, desenvolvimento de projetos
e elaboração de roteiros, assim corno para a produção.
comercialização, distribuição e exibição de filmes brasileiros no
mercado nacional e internacional, com investimentos em torno de
RS 39 milhões.

O apoio à produção. comercialização, distribuição e exibição de fil-
mes brasileiros de longa metragem e de baixo orçamento viabilizou-
se por meio da seleção de 72 projetos, financiados pelos programas
Cinema Brasil, Mais Cinema e Apoio à Comercialização de Filmes.
instituídos em 1999. O Mais Cinema foi um programa de financia-
mento alternativo em parceria com o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Social - BNDES.

O cinema brasileiro foi incluído entre as treze metas do Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade, com o obl etivo de atingir
20% de ocupação do mercado de exibição até 2003. Para tanto, criou-
se. em 1999. o Projeto A Redescoberta do Cinema Nacional. para
promover. em televisões públicas e privadas, o reencontro do povo
brasileiro com suas bases históricas e culturais e com as fontes de
seu imaginário coletivo. Veiculado. originalmente, na TV Escola do
Ministério cia Educação, mas já exibido no Canal Brasil e nas TVs
Educativa. Cultura. Senado e Câmara, esse projeto tem hoje um
alcance de cerca de 62 mil escolas públicas e privadas espalhadas
de norte a sul do País e de 8.5 milhões de antenas parabólicas, com
um público potencial de trinta milhões, sobretudo de pessoas das
camadas menos favorecidas da população.

Filmes brasileiros também foram exibidos em praças públicas de
cidades de pequeno e médio porte. em 1999 e 2000. através cio Pro-
jeto Cinema na Praça, fazendo com que muitos brasileiros voltas

o cinema brasileiro foi
incluído entre as treze
metas do Programa
Brasileiro de Qualidade e
Produtividade, com o
objetivo de atingir 20% de
ocupação do mercado de
exibição até 2003.
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sem a assistir os filmes nacionais ou os vissem pela primeira vez.
Nas primeiras quinze sessões realizadas, a freqüéncia de público
atingiu o recorde de 7.650 espectadores.

A exibição de curtas e documentários também tem sido
incrementada por meio de mostras itinerantes. Iniciado em junho
de 2000, na cidade de Porto Alegre. o Programa Cinema dos Brasi-
leiros exibiu. em treze cidades brasileiras, 53 filmes premiados e,
em 2001, percorreu dez universidades públicas e privadas.

O Programa Curta Brasil, uma co-produção da Funarte. Riofilme e
TVE, exibido em canal aberto todos os domingos, cujo conteúdo se
baseia em curtas metragens de todo País, com debate entre produ-
tores e profissionais de cinema, até o final de 2000, levou ao ar
mais de duzentos programas.

A atividade audiovisual no Brasil recebeu um novo impulso com a
implantação cio Canal TV Cultura e Arte, inaugurado em abril de
2001, com a exibição de unia programação cultural centrada na
pluralidade temática, e hoje exibe seis horas de programação diári-
as, de segunda a sexta-feira e nove horas aos sábados e domingos.

O setor audiovisual brasileiro foi estimulado por meio do incentivo
à realização de 143 eventos nacionais, entre festivais, mostras,
seminários e workshops em várias regiões do País, de 1995 até 2000.
Desde então, este número vem crescendo e ampliando a
abrangência geográfica da produção e circulação de bens culturais.
Em 2001, dezesseis convênios já foram firmados para subsidiar a
realização de festivais, cabendo destacar os celebrados com as ci-
dades de Tiradentes, Florianópolis, Recife, Goiás, Curitiba, João Pes-
soa, São Luis e Fortaleza.

O cinema nacional também vem crescendo no exterior. Além
da presença constante em festivais internacionais, com mais
de unia centena de prêmios nos últimos anos, o Governo tem
apoiado mostras e festivais internacionais, como o Festival de
Cinema Brasileiro em Paris, Mostra de Cinema Brasileiro em
Los Angeles, Mostra de Cinema Brasileiro em Universidades
Inglesas. Mostra de Cinema Brasileiro no Mercosul, entre ou-
tros. Os acordos internacionais de co-produção Brasil - Portugal
e o Programa Ibermédia. cumprem um papel relevante neste
processo, estando em negociação a renovação dos acordos in-
ternacionais com a Itália. França e Alemanha.

Em 2001 foi criadã a Era preciso incentivar de maneira mais substantiva a indústria
Ancine, órgão de fomento, cinematográfica, aumentando a articulação entre os elos da cadeia
regulação e fiscalização da produtiva cio setor audiovisual representados pela produção, distri-
indústria cinematográfica e buição e exibição, e definindo um marco regulatõrio para a ativida-

videofonográfica. de cinematográfica no País. Isto levou o Governo a criar, por meio
da Medida Provisória n° 2.219, de 2001, a Agência Nacional do Ci-
nema - Ancine, como órgão de fomento. regulação e fiscalização cia
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indústria cinematográfica e videofonográfica, e instituir o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional - Prodecine.
destinado a captar e aplicar recursos necessários ao fomento de
projetos de produção, distribuição, comercialização e exibição de
obras cinematográficas e vicicolonográflcas brasileiras.

Patrimônio histórico, artístico e arqueológico
No período de 1995 a 2001, o Governo contou com parcerias estadu-
ais, municipais e cia sociedade na proteção do património cultural
brasileiro, elevando núcleos históricos e reservas naturais à cate-
goria de património mundial, titulo concedido pela Unesco. Os bens
brasileiros eleitos nesse período foram os centros históricos de São
Luis (MA) e Diamantina (MG): as reservas de Mata Atlântica do
Sudeste, em São I'aulo e no Paraná e da Costa do Descobrimento,
na Bahia e no Espirio Santo, o Parque Nacional do Jaú. no Amazo-
nas, o Complexo de Arcas Protegidas do Pantanal, no Maio Grosso e
Mato Grosso do Sul e a Cidade de Goiás (GO).

Os creclenciamentos desses sítios junto à Unesco foram precedidos
de uma série de realizações na área de saneamento básico, ade-
quação de espaços públicos e obras de engenharia, proporcionando
geração de emprego e renda. Vultosos investimentos foram realiza-
dos, criando possibilidades de inserção desses núcleos em roteiros
turísticos. com eleito multiplicador nos setores de hotelaria, arte-
sanato e cultura em geral, alavancando flOVOS recursos e amplian-
do a capacidade de arrecadação dos municípios.

A )reocupação com a preservação cultural refletiu-se num grande
número de tombamentos de bens móveis. imóveis, naturais e nú-
cleos históricos, cabendo destacar os conjuntos arquitetônicos e
paisagísticos de Penedo (AL). cia Lapa (PR), cia Pampulha cm Belo
Horizonte (MG), e do Bairro do Recife (PE): o conjunto arquitetônico
e urbanístico de Ieó (CE): a Ponte Ilercílio Luz cm Florianópolis (SC):
o Qmiilombo cio Ambrósio em Ibiá (MG) o Hangar de Zeppclins. situ-
ado na Base Aérea de Santa Cruz, a Lagoa Rodrigo de Freitas e o
Estádio Mário Filho (Maracanã). no Rio de Janeiro (RJ): e o Teatro
Municipal de São Paulo (SP).

Reconhecendo a importância (ias diversas religiões que compõem o
perfil espiritual do povo brasileiro e das etnias formadoras de nossa
cultura, o Governo Federal tombou ainda os pergaminhos da Torah,
li\TOS sagrados que fundamentam o culto e a vida religiosa cio povo
judeu. sol) a guarda cio Museu Nacional cia Quinta da Boa Vista, no
Rio de Janeiro (Ri), e o Terreiro IR' Axé Opó Ak)njã, casa de culto ao
Candomblé cru Salvador (BA).

lnumci'os bens foram restaurados, com a finalidade de induzir
o desenvolvimento cio turismo e das fontes de pesqisa e cio co-
nhecimento. entre eles: o eoIl)untc) arquitetônico cia cidade de
António Prado (RS): a Capela de São João Batista. em Belém
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(PA), onde também foram recuperados três exemplares da pin-
tura mural do artista italiano Antônio José Landi: o Mercado de
Diamantina (MG); a Igreja Matriz e o Teatro de Pirenópolis (GO):
a Igreja de Nossa Senhora do Carmo em Alcântara (MA). com

seu acervo de bens integrados: documentos dos séculos XVII e
XVIII, pertencentes ao Instituto Histórico cio Rio Grande cio Nor-
te, referentes ao Forte dos Reis Magos, em Natal: e o altar-mor
do Mosteiro de São Bento de Olinda (PE).

O Programa Monumenta é O Programa Monumenta - Preservação do Patrimônio Histórico
a maior fonte até hoje O Programa Monumenta é a maior fonte até hoje disponibilizada

disponibilizada para para financiar a preservação do patrimônio histórico nacional. Re-
financiara preservação do sultado de parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvi-

patrimônio histórico mento - BID, com a participação da Unesco, ele se destina a
nacional, revitalizar os principais conjuntos patrimoniais urbanos do País.

Em sua primeira etapa, a partir de 2000 até 2003. está mobilizando
mais de USS 200 milhões, sendo US$ 62.5 milhões de empréstimo
do BID. US$ 62,5 milhões dos Orçamentos Anuais da União e de
contrapartida dos estados e municípios, e o restante de institui-
ções financeiras e empresas participantes.

Tendo como parãmetro uma lista de prioridades de intervenção de
todas as áreas urbanas tombadas pelo Instituto do Patrimônio 1-lis-
tõrico e Artístico Nacional - IPI-IAN. por ordem de representatividade
histórica e urgência na recuperação. 27 cidades foram selecionadas
para participar do Monumenta: Olincla e Recife (PE): Ouro Preto,
Congonhas. Diamantina e Tiradentes (MG): Salvador. Cachoeira e
Lençóis (BA): São Luis e Alcântara (MA): a cidade cio Rio de Janeiro
(Ri): São Paulo e Pirapicuiba (SP): Antônio Prado. Pelotas e Porto
Alegre (RS): Belém (PA): Brasília (DF): Corumbá (MS): a cidade de
Goiás (GO): Icó (CE): João Pessoa (PB): Natividade (TO): Oeiras (P1):
Penedo (AL): São Francisco do Sul (SC). Em 2000, foram contempla-
das as cidades de Ouro Preto, Olinda, Rio de Janeiro e Recife, de-
vendo as demais serem beneficiadas até 2003.

Em Ouro Preto, serão realizadas obras voltadas para a urbanização
do Vale dos Contos, recuperação de edificações privadas e de monu-
mentos tombados, dos seus entornos e largos, estendendo-se ao longo
do centro histórico, recuperação das fachadas dos edifícios, antigos
terraços e dos arrimos, e instalação de iluminação adequadas ao
caráter histórico da cidade junto aos principais monumentos: Igre-
ja de Antõnio Dias. Casa do Gonzaga. Casa da Baronesa, Casa do
Folclore, Capela Nossa Senhora das Dores e Teatro Municipal.

Em Olinda. o roteiro atravessa toda a colina histórica, envolvendo
seus principais edificios - as Igrejas de Nossa Senhora cio Carmo.
do Rosário, e de Nossa Senhora do Amparo, assim como o Observa-
tório e o Museu Regional - definindo intervenções de natureza fisi-
ca e social. No entorno dos monumentos, serão revalorizados os
espaços públicos da Praça cio Carmo. do Largo do Amparo, do Beco do
Bajado e do Largo do Cruzeiro, dentre outros.

H^



('ult

No Rio de Janeiro, serão contempladas a restauração e a reciclagem
de uso dos imóveis nos arredores cia Praça Tiradentes: o Solar do
Barão do Rio Seco, as casas da Rua Gon çalves Ledo, a Igreja do
Santíssimo Sacramento, o tratamento dos logradouros públicos. in-
cliiindo recuperação de passeios e vias públicas, iluminação, sina-
lizacão e mobiliário urbano, a restauração cio monumento a Dom
Pedro 1 e o conjunto de esculturas com alegorias da República, além
da revitalizacão dos usos culturais. resgatando a vocação histórica
de lazer e diversões presente na área desde o Império.

Em Recife. os Íbcos de intervenção serão a Igreja Madre de Deus e o
seu entorno, como o Cais da Allnclega. a Rua da Moeda e a Rua
Madre de I)cus. por meio cia recuperação e restauração das facha-
das dos eclíficios. Pretende-se revitalizar e reciclar O USO dos imo-
V('íS, com ênfase no comércio diversificado e na habitação.

Para proteger e reprimir o tráfico de bens loraiii estabelecidas par-
cenas com a Policia Internacional - Interpol e o Conselho Interna-
cional de Museus, lançando no Brasil e nos demais países sul-ame-
ricanos a Campanha Lula contra o Tráfico Ilícito de Bens Cultu-
rais. Como resultado, produziu-se o Cadastro Nacional de Bens Pro-
curacios. decisivo na recuperação de obras e objetos de arte, dentre
os quais uma imagem de Santa Rita de Cássia pertencente à Igreja
Matriz de Nossa Senhora de Nazaré, no Distrito de Santa Rita Du-
rão, município de Mariana (MC). furtada em 1994, além das meda-
lhas roubadas cio Museu cio Homem do Nordeste, em Recife (PE),
encontradas em Londres, na Inglaterra.

Além do Cadastro Nacional de Bens Procurados, a sistematização das
informações na área do patrimônio cultural contemplou a realização de
inventários sobre bens imóveis em sítios urbanos tombados, bens mó-
veis e integrados, acervos iconográficos, rede de bibliotecas e o paulmõnio
arqueológico. que contabiliza hoje 12.495 sítios cadastrados. Esse traba-
lho gerou a produção e clisitibuição de 26 bancos de dados. em CI)-ROM,
com seus respectivos manuais. idlet)tilicandio e orgnizaiulo informa-
ções acumuladas desde a criação cio Iphan. em 1937.

Foi instituído o registro de bens culturais de imtureza imaterial e
criado o Programa do Patrimônio Imaterial. Com o objetivo de tes-
tar OS Procedimentos técnicos e administrativos de instrução de
registro, foram desenvolvidas experiências piloto em Belém (PA).
na festa do Círio de Nazaré. e no Espírito Santo, referente ao oficio
das panelciras de Goiabeiras.

Nova !se de produção editorial na área do patrimônio cultural teve
início com a reformulação da Revista cio Patrimônio. editada pelo

IPIIAN desde sua criação. A revista passou a ler números temáticos,
Sol) a curadoria de um especialista no tema selecionado. Dentro
dessa orientação foram lançados os seguintes números: Cidade.
Cidadania, Negro Brasileiro Negro. 60 anos: a Revista. Fotografia e
Arte e Cultura Popular. Também. foi produzido o Guia Básico de Edu-

Campanha de Luta contra
o Tráfico llicito de Bens
Culturais, resultado da
parceria com a Interpol
e o Conselho Internacional
de Museus, produziu
o Cadastro Nacional de
Bens Procurados.
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cação Patrimonial, que consiste num manual destinado a educado-
res e técnicos, apresentando diversas experiências na área ao lon-
go de urna década, com o objetivo de incentivar o conhecimento de
nossa cultura patrimonial, por meio de ações que envolvam comu-
nidades, escolas, núcleos históricos, sítios arqueológicos museus,
monumentos, arquivos e bibliotecas.

Brasileiros puderam ver, O atendimento ao público passou a ser urna das mais importantes aU-
ao vivo, as obras de Rodin, ,idades desenvolvidas pelos museus nacionais e casas históricas, in-

Monet, Botero, Dali, El clusive Museu Casa de Rui Barbosa, que foram revitalizados e moder-
Grecco, Velásquez, dentre nizados. Além da guarda e restauração de obras de arte. objetos arqueo-

outros. lógicos e uma infinidade de outros itens, grandes exposições foram rea-
lizadas nesses espaços, corno as mostras Augusle Rodin, Monet, Fernando
Bolero, DoliMonurnentaL Esplendores de Espanha. De El Grec.to a Velásquez
e Alefjadinho - O Que Vemos e o Que Sabemos, no Museu Nacional de
Belas Artes, no Rio de Janeiro. Objetos e documentos de seus acervos
foram emprestados à Fundação Bienal de São Paulo. para integrar a
exposição Brasil 500 Anos, inaugurada em maio de 2000 no Parque do
Ibirapuera, na cidade de São Paulo. A Mostra do Redescobrimento, como
também ficou conhecida, obteve grande repercussão internacional e
fez parte das comemorações oficiais dos quinhentos anos cia descoberta
do Brasil.

A Cinernateca Brasileira, localizada em São Paulo, reabriu seu La-
boratório de Restauração de Filmes em 1996, após cinco anos, rea-
lizando a recuperação de importantes títulos cia cinematografia
nacional, tais como Ganga Bruta. Terra em Transe, A Grande Cidade.
Sinfonia Amazônica, O Boca de Ouro e Xica da Silva.

Fundado por Augusto Ruschi e sediado na cidade de Santa Teresa
(ES). o Museu de Biologia Professor Mello Leitão comemorou, em
junho de 1999, seu aniversário de cinqüenta anos de dedicação à
conservação da natureza. O pioneirismo de seu idealizador na defe-
sa do meio ambiente e o trabalho de pesquisa científica e educação
ambiental que ali vem sendo realizado proporcionaram ao Museu a
conquista do IV Prêmio l-lenry Ford de Conservação Ambiental, na
categoria Ciência e Formação de Recursos Humanos, patrocinado
pela Conservatiori International do Brasil e Ford do Brasil.

Empresas, instituições e pessoas que desenvolveram ações de prote-
ção, preservação e divulgação do patrimônio cultural brasileiro recebe-
ram o Prémio Rodrigo Melo Franco de Andrade, entre as quais a Univer-
sidade de Caxias do Sul (RS), o Corpo de Bombeiros Voluntários de
Tiradentes (MG). o Museu Paraense Emílio Goeldi. a Secretaria da Cul-
tura do Governo do Estado de Tocantins, o Museu de Arqueologia e
Etnologia da Universidade de São Paulo, o casal Paulo e Maria Cecilia
Geyer, pela doação da Coleção Geyer ao Museu Imperial (a maior já
feita por particulares a uma instituição pública de natureza cultural) e
Dinara Helena Pessoa, de Recife (PE), que produziu e divulgou o CD
Pastoril: Viva o Cordão Azul! Viva o Cordão Encarnado!, resultado de dez
anos de pesquisa com grupos de pastoril religioso, em Pernambuco,
Paraíba e Magoas.
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Música e artes cênicas
A criação e a manutenção de bandas de música nos municípios
brasileiros, têm por finalidades a valorização e a difusão da música
instrumental, incentivando a participação de jovens em conjuntos
musicais e promovendo a utilização da música como instrumento
de socialização e cidadania. De 1996 a 2001, foram apoiadas 1.850
bandas musicais, em todas as regiões cio País.

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: MÍnC

Em função desse apoio, verificou-se a revitalização da tradição
das bandas de música no Brasil. A média de idade dos músicos
de bandas diminuiu. A demanda por ações de educação musical
aumentou.

Para o aperfeiçoamento e a especialização de profissionais ligados
à criação artística e cultural, de 1996 a 2001, foram concedidas 130
bolsas de estudo e trabalho no País e no exterior, abrindo espaço
para o reconhecimento de artistas brasileiros e o aumento da pro-
dução brasileira no mercado internacional. As bolsas também de-
ram maior visibilidade a manifestações culturais tipicamente bra-
sileiras e proporcionaram significativos ganhos de aprimoramento
técnico e artístico.

A partir de 1997, o Governo deu apoio às orquestras brasileiras que
se propunham a fazer apresentações gratuitas, adquirir instrumen-
tos e partituras, promover concertos didáticos e gravar CDs. Até
2001, esse apoio beneficiou 184 orquestras, cujos projetos caracte-
rizavam efeito multiplicador e repertório predominantemente na-
cional, destacando-se prioridade para aqueles que atendiam regi-
ões carentes de contato com a tradição musical erudita.

Em 2001, promoveu-se, ainda, o Fórum de Orquestras, a primeira
iniciativa governamental no sentido de reunir músicos, maestros
e administradores de orquestras para discutir questões
organizacionais, visando ao aperfeiçoamento e à modernização dos
processos de gestão. Os resultados se refletiram em diversas inici-
ativas, incluindo numerosos fõruns regionais.

1.850 bandas musicais
foram apoiadas, em todas
as regiões do País, de 1996
a 2001.

Bandas apoiadas
Brasil 1996- 2001
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Edino Krieger, Egberto
Gismonti, José Antonio

Rezende de Almeida Prado,
Ronaldo Coutinho de

Miranda e Jorge Antunes
compuseram sinfonias

alusivas aos quinhentos
anos do descobrimento

do Brasil.
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Também no âmbito da música erudita, o Governo tem apoiado a
edição de partituras de obras de compositores brasileiros. Esse con-
junto de realizações favorece a criação de um ambiente que permi-
ta às orquestras brasileiras ampliar e formar o seu público, fortale-
cendo e consolidando o movimento orquestral.

Para as comemorações dos quinhentos anos do descobrimento,
foram criadas sinfonias, alusivas ao tema, pelos compositores
Edino Krieger, Egberto Gismonti, José Antonio Rezende de Almeida
Prado, Ronaldo Coutinho de Miranda e Jorge Antunes, indica-
dos por meio de uma comissão de renomados maestros de or-
questras brasileiras. Os trabalhos foram gravados em CD intitulado
Sinfonias 500 anos.

Durante a cerimônia de entrega da Ordem do Mérito Cultural, no
Dia da Cultura (5 de novembro) de 2000, foi gravado o CD Imigrantes,
focado na história da imigração e na contribuição cultural dos imi-
grantes de diversas origens à formação da pluralidade cultural bra-
sileira, sendo distribuídas cópias para bibliotecas, universidades e
entidades representativas da cultura em todas as Unidades da Fe-
deração. Em 2001, a Ordem do Mérito Cultural, homenageou a con-
tribuição da cultura negra na formação da identidade cultural naci-
onal, tendo como ápice da comemoração do Dia da Cultura, a reali-
zação da Semana da Cultura Brasileira, composta por vários even-
tos representativos da cultura popular de todo o Pais. Destacou-se o
espetáculo musical Clássicos do Samba, que teve a participação de
grandes artistas, como Martinho da Vila, Dona Ivone Lara, Jamelão
e Eliane Faria, além das Escolas de Samba Império Serrano, Portela,
Vila Isabel e Mangueira, resultando no lançamento do CD de mes-
mo nome.

Para a consolidação e disponibilização de informação sistematiza-
da e de qualidade sobre a produção e a tradição cultural brasileira,
merecem destaques os CDs Cantos Sagrados Indígenas, Etnias, Noel
pela Primeira Vez, o Dicionário Cravo Alvin de Música Brasileira, o Livrão
da Música Brasileira (antologia de partituras de MPB) e o Mapeamento
das Orquestras Brasileiras.

1.338 textos de Teatro A partir de 2000, o Governo Federal começou a promover o Con-
Adulto e Infantil foram curso Nacional de Textos Teatrais Inéditos, com a finalidade de

inscritos no 1° Concurso fortalecer a produção dramatúrgica e de estimular o surgimento
Nacional de Textos Teatrais de novos talentos. Na sua primeira edição, 1.338 textos foram

Inéditos, realizado em inscritos, nas categorias Teatro Adulto e Teatro Infantil. Foram
2000. premiados: na primeira categoria, A Filha da..., de Carlos Eduardo

Silva; História Estranha, de Arailton Alexandre Públio; e Bodas
de Ouro, de Vicente Carlos da Costa Maiolino. Na segunda cate-
goria, Trabalho e Justiça... Vida e Obra de Oswaldo Cruz, de An-
tônio Marcos Gonçalves Pimentel; O Congadeiro das Estrelas, de
Gustavo José Lemos Resende Ferreira; e Charo YPaco, de Carlos
Henrique Roza Casanova.
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Com vistas à divulgação dos textos teatrais inéditos premiados, e
de seus autores, buscou-se parcerias com instituições que proulo-
veram leituras dramáticas em São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília.
No exercício de 2001, o referido concurso contou com participação
de 836 inscrições. sendo premiados na categoria adulto os textos
Carências Masculinas, de Ronaldo de Oliveira: Um Biqo, de Rubens
Rewalcl: e Valsa na Varanda, de Sebastião Vicente dos Santos e na
categoria infantil. OS textos As Roupas do Rei. de Cláudia Maria de
Vasconcelos; Miranda. de Vladirnir Capelia: e O Beijo da Terra, de
Marcus Vinícius de Arruda Carnargo.

Iniciativa importante, também, no ano de 2001, refere-se à
implementação do Projeto EnCENA Brasil. por meio do qual foram
selecionados 131 grupos de teatro e dança, que receberam prémios
para montagem e circulação de espetáculos, beneficiando todas as
regiões brasileiras.

Fonte. MinC

Destacaram-se no campo de música: a Festa da Música Brasileira
em Paris: os Festivais de Música Colonial e Música Antiga de Juiz
de Fora: de Inverno de Campos do Jordão e de Domingos Martins: de
Música de Montenegro: de Música de Câmara da Paraíba: e o Festi-
va] VilIa-Lobos, realizado desde a criação do Museu Vilia-Lobos em
1960 e considerado o evento de música clássica mais importante
do Brasil. que comemorou em 1997 os 110 anos de nascimento do
compositor, cumprindo acrescentar que, na abertura do 35'Festi-
val. no Theatro Municipal cio Rio de Janeiro, foi apresentada pela
primeira vez, na integra, a Série Choros. de Vilia-Lobos, com a par-
ticipação da Orquestra e Coro Sinfónicos do Theatro e da Orquestra
Sinfónica Brasileira: e, ainda, no âmbito das artes cénicas: a apre-
sentação da peca Vestido de Noiva. de Nelson Rodrigues, em Varsó-
via: e a realização cio 1 Seminário Circo Brasileiro - Direitos e De-
veres. que organizou diagnóstico da atual crise da atividade circen-
se e sistematizou propostas que se espera venham revitalizar e
modernizar esta manifestação cultural.

EnCENA Brasil,
grupos premiados
2001
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Livro e Leitura
De 1996 até 2001 o projeto Em 1995, a rede de bibliotecas públicas no Brasil contava com cer-Uma Biblioteca em Cada ca de 3.800 unidades em funcionamento real. A implementação doMunicípio implantou 1.551

novas bibliotecas; Projeto Uma Biblioteca em Cada Município vem promovendo a ex-
acréscimo de 40% sobre pansão do sistema de bibliotecas públicas num ritmo sem prece-

as existentes. cientes no País. Concebida em 1995 e em execução desde 1996.
essa iniciativa realizou até 2001 a implantação de 1.551 bibliote-
cas, correspondendo a um acréscimo de 40% das existentes. Desta-
ca-se a Região Nordeste com a instalação de 379 bibliotecas, ou
seja. 25% do total realizado. Só no exercício de 2001 foram instala-
das mais de quinhentas bibliotecas, representando mais de uma
biblioteca por dia.

Bibliotecas
implantadas
Brasil 1996 a 2001

1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001

Fonte: MinC

Novas bibliotecas públicas Essas bibliotecas encontram-se fora dos ambientes escolares,
oferecem 4,2 milhões de mas são freqüentadas por 80% de estudantes, além de pesqui-

livros e geram cerca de dois sadores e comunidade em geral. Elas representam 4.2 milhões
mil novos empregos de livros colocados à disposição da sociedade, possibilitaram a

diretos. criação de aproximadamente dois mil novos empregos diretos e
contribuíram para que 950 mil pessoas. diretamente, passas-
sem a ler mais. Em 2001, 26 milhões de brasileiros passaram a
contar com uma biblioteca pública em seu município, o que se
reflete no fortalecimento cia cidadania, no desenvolvimento do
hábito de leitura e na conquista da garantia da educação conti-
nuada. Até o final de 2002, apenas seiscentos municípios bra-
sileiros poderão ainda estar sem uma biblioteca.

Até 2001, 26 milhões de Ao completar 190 anos. em 2000, a Biblioteca Nacional, uma das
brasileiros passaram a dez maiores do mundo, pós-se em dia com a evolução tecnológica

contar com uma biblioteca mundial. Hoje sua página na Internet é visitada por mais de dois
pública em seu município. milhões de pessoas, enquanto sua sede recebe em torno de treze

mil usuários mensais.

O Escritório de Direitos Autorais abriu quinze representações regi-
onais, nas cidades do Rio de Janeiro, Salvador. Brasília, Belo Hori-
zonte, Recife, Natal, Florianópolis. São Paulo, Vitória. Cuiabá.

o
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Aracaju, Porto Alegre, Amapá, Belém e Curitiba. Graças a isso, os
registros de direitos autorais das obras produzidas flO Pais cresce-
ram 166%. passando de 94 mil em 1994, para 250 mil em 2001.

Até o final de 1994, a Agência Brasileira do international Standard
BookNtunber-JSBNtinha 63.141 títulos de livros cadastrados. Até o
final de 2000. esse número havia chegado a 197.704. O movimento
anual de,, registros aumentou 175% no período, de oito mil para 22
mil títulos. Esta é uma medida da vitalidade cio mercado editorial
brasileiro, refletindo tanto o aumento do número de leitores como o
da capacidade de consumo.

A presença efetiva da literatura brasileira em feiras nacionais e inter-
nacionais, juntamente com a publicação de cerca de trezentas obras.
entre as quais, mais de uma centena sobre artes. contribuíram para a
promocão e a difusão da nossa produção literária. Merecem referências
especiais as participações nas bienais internacionais cio livro de São
Paulo. Rio de Janeiro e Porto Alegre, assim como o lançamento da série
História Visual, em que se contam algumas de nossas atividades artísti-
cas, através de imagens, precedidas de um texto, em três línguas.

O estimulo ao hábito da leitura contou com a realização de 207 encon-
tros nacionais em todos os estados brasileiros, com 'a participação de
cinqüenta mil pessoas, por meio do Programa Nacional de Incentivo à
Leitura - Proler; a captação de 720 mil peças literárias em decorrência
do depósito legal, que consiste na remessa obrigatória de um exemplar
de todas as obras editadas no Brasil à Biblioteca Nacional: e a distribui-
ção de 903.718 publicações pelo Sistema de Bibliotecas IïIhli('as e por
intercâmbios nacionais e internacionais.

Cultura afro-brasileira
As ações visando a promover a inclusão e a participação da popula-
ção negra brasileira no processo de desenvolvimento cio País
centraraiii-se tia identificação, reconhecirnei'ito e titulação de ter-
ras das comunidades remanescentes de q u iloinbos, em eu mprimen-
to ao artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitóri-
as. Além disso. o Governo atuou na criação de condições de
sustentabilidade dessas comunidades: na realização de eventos afro-
brasileiros: na qualificação de recursos humanos e na preservação
cia memória cultural afro-brasileira. sempre em parceria com uno-
vimentos negros. estados, municípios e o setor empresarial.

Em 1995. a comunidade de Rio das Rãs (BA) teve suas terras reco-
nheciclas, demarcadas e delimitadas, e a comunidade de Boa Vista
(PA) recebeu o titulo de propriedade. De 1996 até 2001.  foram
identificadas 743 comunidades. 42 foram reconhecidas e 29 tive-
ram a concessão definitiva dos títulos de propriedade de suas ter-
ras. Destacam-se entre elas: Kalunga (GO): Mocambo (SE): Rio das
Rãs (BA): Castainho (PE): Mata Cavalo (M'l'); Boa Sorte (MS): Jamarv
dos Pretos (MA): Campinho da Independência (RJ): Porto Coris (MG):
Curiaúl (Al): Ilamorai (PA): e lvaporancluva (SP).

3.300 pessoas são
alfabetizadas em
33 comunidades
remanescentes de
quilombos, nas Regiões
Norte e Nordeste; os
moradores tocais recebem
treinamento como
alfabetizadores.
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Em parceria com o Programa Comunidade Solidária, foram execu-
tadas ações de alfabetização em áreas de concentração de popula-
ção negra nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, utilizando-se
espaços físicos de várias escolas de samba, beneficiando mais de
dois mil alunos. Em 33 comunidades remanescentes de quilombos,
nas regiões Norte e Nordeste, foram alfabetizados cerca de 3.300
quilombolas, além de serem treinados professores entre os mora-
dores locais.

Bibliotecas especializadas em cultura e literatura afro-brasileira e
africana de língua portuguesa, incluindo obras traduzidas de auto-
res de diversas partes do mundo, estão sendo construídas e/ou ade-
quadas em comunidades remanescentes de quilombos e em cida-
des e regiões de alta concentração de população negra.

Os parâmetros curriculares passaram a incluir orientações para o
tratamento adequado do multiculturalismo brasileiro e do negro,
em particular. Foi reeditado o livro Superando o Racismo na Escola,
para distribuição em bibliotecas e escolas públicas. Iniciou-se a
produção de material didático destinado ao ensino fundamental, que
promove os valores da igualdade e da tolerância, bem como enfatiza
o papel da comunidade negra entre outros grupos étnicos na forma-
ção da identidade nacional. Foram produzidos programas sobre a
temática da diversidade a serem transmitidos pela TV Escola.

No período de 1996 até 2001, foram realizados 49 eventos culturais,
dentre os quais, destacaram-se: Palmares 300 anos - Memórias e
Estratégias Comunitárias, que contou com a participação de espe-
cialistas de vários estados do Brasil. da África, do Caribe. dos Esta-
dos Unidos e da Europa: Dia Nacional da Consciência Negra, come-
morado em todo o território nacional, com destaque especial no
município de União dos Palmares e na cidade de Maceió, no Estado
de Alagoas; Seminário Internacional Rota dos Escravos, que teve a
participação de estudantes, professores e representantes das mais
diversas comunidades negras do País e de mais dezoito países: e
Reunião Preparatória do Encontro de Mulheres sobre Género, Po-
der. Cultura. Etnia e Desenvolvimento, que implementou o proces-
so de comunicação e intercãmbio entre mulheres dos países da
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, elevando a
representatividade mundial das mulheres negras brasileiras.

Para trazer ao público a dimensão efetiva dos valores e das tradi-
ções africanas na formação da sociedade brasileira, utilizou-se a
televisão, para o lançamento de uma minissérie de quatro capítu-
los, narrando a epopéia de Zumbi e o Quilombo dos Palmares. e a
realização de eventos e encontros de estudos, para exibição de um
vídeo documentário, intitulado A Herança de Zumbi, que retrata a
questão racial nas relações de trabalho.

:1^^
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Até o exercício de 2001, com parcerias de diferentes organiza-
ções da coiminidade afro-brasileira. foram qualificadas 1.960
pessoas. O Projeto Formação Profissional e Promoção Cultural
da População Negra possibilitou a instalação de núcleos cm di-
versos estados, para a realização de oficinas de ofícios, de es-
portes, de artes e de línguas. nos quais serão capacitados mais
de onze mil afro-brasileiros.

No ãmbito da justiça e segurança, vem sendo instituído o sistema
de informações para a proteção dos direitos da população negra e a
orientação de políticas de promoção da comunidade. Foram criadas
delegacias especializadas no atendimento a vitimas de crimes ra-
ciais. Um programa de valorização do papel econômico, político e
cultural da mulher negra cuida da sistematização da sua história,
capacitação e intercãmhios, assegurando a presença de mulheres
negras nos principais fóruns internacionais. O programa olèreceu
cursos de preparação para a organização cia Conferência Mundial
de Combate ao Racismo, patrocinada pela ONU. que acontecerá em
2002, na cidade de Genebra. Suíça. Os preparativos para esse evento
incluíram cinco pré-conferências temáticas onde foram discutidas
as propostas brasileiras para a superação dos racismos, dos sexis-
mos. das xenofobias e das formas diversas de discriminação e desi-
gualdade.

Zumbi dos Palmares foi incluído no livro dos heróis nacionais e o
aeroporto de Maceió (AL), recebeu o seu nome.

O Governo tem-se empenhado na nomeação de dirigentes ne-
gros, que pela primeira vez na República têm poder real para o
exercício de suas funções e que são quotidianamente compro-
metidos com a inclusão da população negra no pr ocesso de de-
senvolvimento nacional.

Em parcerias com a iniciativa privada e instituições do movimento
negro, com perspectivas de expansão para todas as regiões do País.
foi executada numa experiência piloto cjue, além de assegurar a for-
inação até o final da universidade para 21 jovens negros em São
Paulo. inclui dezessete escolas públicas e a produção de material a
ser utilizado por toda a rede escolar, inclusive TV Escola, transfor-
mando temas e situações de discriminação em oportunidades de
debate e valorização cia diversidade nacional.

Tem sido notável, neste período, o aumento cia auto-estima dos ne-
gros brasileiros. principalmente das mulheres. Concorrem para isso
os cursos e formações em estética étnica, implementados pelo Pro-
grama Capacitação Solidária em todo Pais, que gerou empregos e
melhorou a qualidade de vida de um número significativo de jovens
afro-brasileiras.

Formação Profissional e
Promoção Cultural da
População Negra
possibilitou a instalação de
núcleos em diversos
Estados, para a realização
de oficinas de ofícios, de
esportes, de artes e de
linguas, nos quais serão
capacitados mais de onze
mil afro-brasileiros.
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Esporte

A criação do Ministério do Esporte e Turismo, em 1999, teve o sig-
nificado de um reconhecimento da relevância da prática esportiva
na formação e no bem-estar dos brasileiros.

A missão do novo Ministério é a de exercer o papel do Governo Fede-
ral no fomento dos esportes, caracterizando-se como importante
instrumento de políticas sociais que tenham como reflexo a melho-
ra da saúde. a integração dos indivíduos e grupos sociais, a
reinserção social e, por fim, a construção da cidadania.

Em 2000, um marco institucional para o esporte foi a criação e
implantação da Comissão Nacional dos Atletas e a instituição da
Câmara Setorial de Esporte.

A Comissão Nacional de Atletas foi criada dentro de um espírito
participativo, para ser o elo entre os atletas nacionais e o Go-
verno Federal. Ë composta de personalidades esportivas, entre
atletas e ex-atletas, sendo cinco paraolímpicos, com a missão
de apoiar ações e encaminhar propostas que objetivem elevar o
nível do esporte no Brasil.

Esporte social
O esporte. com todo o seu potencial integrador e formativo, ao tra-
balhar uma dimensão privilegiada da expressão humana, que é a
ludicidade. pode dar uma contribuição fundamental para o processo
educacional e para a melhora da qualidade de vida do cidadão.
Os programas governamentais voltados para este fim são o recém-
criado Programa Esporte na Escola, o Programa Esporte Solidário
e o Programa Esporte Direito de Todos.

O Programa Esporte na Escola, criado no segundo semestre do ano Nos próximos doze anos o
de 2001. foi concebido para democratizar o acesso à prática esporti- Programa Esporte na Escola
va corno instrumento educacional, visando o desenvolvimento in- implantará cerca de cem
tegral das crianças e dos adolescentes. 	 mil núcleos de esporte.

Atenderá, nos próximos doze anos. a 36 milhões de alunos das esco-
las públicas de ensino fundamental, implantando em torno de cem
mil núcleos de esporte naqueles estabelecimentos de ensino.

Sua implementação e sua consolidação proporcionarão o desenvol-
vimento do esporte por meio da educação continuada, a utilização
do esporte escolar como ação preventiva de distorções sociais, o
favorecimento à disseminação de uma cultura esportiva diversificada
por meio de atividades com várias práticas esportivas escolares:
fortalecerão o envolvimento e o necessário estímulo para que a co-
munidade e a família se comprometam com as ações de esporte na
escola, favorecendo a permanência, a inserção e/ou reinserção das
crianças e adolescentes na escola, e fortalecendo o valor desta ins-
tituição para o desenvolvimento do cidadão.
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A partir de 1999, o
Programa Esporte Solidário

disponibilizou e
modernizou 2.775 espaços
esportivos em todo o País.

Dada a dimensão desse programa, foram estabelecidas parcerias
com a Presidência da República, o Ministério da Educação, o Minis-
tério da Defesa e com organizações não-governamentais, visando
a: garantir a obrigatoriedade da disciplina da Educação Física nos
ensinos fundamental e médio da Educação Básica, utilizar a TV
Escola como meio de capacitação de coordenadores, monitores e
estagiários, incluir os coordenadores na Rede de Formadores do
Ministério da Educação, sensibilizar a comunidade para o desen-
volvimento do Esporte na Escola através de convénio com o Progra-
ma Comunidade Ativa, disponibilizar a estrutura fisica de instala-
ções militares para uso das escolas que não possuem infra-estru-
tura adequada para a prática esportiva, e estabelecer termos de
cooperação para a disponibilização de instalações de AABBs e de
unidades de lazer do Sistema SESI e SESC, em todos os estados
brasileiros, para também favorecer aquelas escolas que não possu-
am espaço adequado à atividade física e esportiva.

Após o lançamento e no decorrer dos meses que precederam o
encerramento do exercício de 2001. foi possível constatar a sua
importância quando, na primeira etapa cio planejamento operacional,
foram cadastradas cerca de 25 mil escolas. Isto permitiu
dimensionar as reais condições das instituições e conduzir, a
partir de 2002, todas as ações efetivas para o seu pleno funcio-
namento.

O Programa Esporte Solidário desenvolve ações em regiões de re-
conhecida carência, voltadas para a diminuição das situações de
exclusão e risco social, por meio da intensificação da prática espor-
tiva. Utiliza o esporte como um instrumento de apoio ao processo de
desenvolvimento integral das crianças, dos adolescentes e dos jo-
vens na faixa etária de 7 a 24 anos, respeitando as experiências e
as expectativas individuais, democratizando o acesso a espaços
esportivos, valorizando o esporte corno complementar a técnicas de
saúde preventiva, incutindo valores éticos e resgatando culturas
esportivas locais.

Em 1996, o programa abrangia doze estados e atendia a quatorze
mil pessoas, através da implantação e funcionamento de 47 núcle-
os de esporte. Hoje, já são abrangidos 26 estados, e 239 mil pessoas
são atendidas em 857 núcleos.

Em relação à infra-estrutura esportiva, foram disponibilizados e
modernizados, desde 1999. 2.775 espaços esportivos.

O Programa Esporte Direito de Todos desenvolve ações voltadas
para a reinserção social, através da intensificação da prática es-
portiva em segmentos específicos da sociedade, e para o incentivo
às manifestações esportivo-culturais.

Utiliza o esporte como um instrumento fundamental no auxílio aos
idosos, aos portadores de necessidades especiais e a crianças e jo-
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vens, de 12 a 15 anos, regularmente matriculados na rede de ensi-
no. através da implantação e funcionamento de núcleos de esporte.

No segmento dos idosos ou terceira idade, os núcleos desenvolvem
atividades fisicas, esportivas e de lazer, com o intuito de proporcio-
nar mudanças no estilo de vida, reeducação postura!, boa disposi-
ção física e psíquica, descontração, interação, criatividade, aquisi-
ção de hábitos saudáveis, autonomia flsica. integração à comuni-
dade e integração com as demais gerações.

Em 1999. abrangia quatro estados e atendia a 3.560 idosos em 36
núcleos de esporte. Hoje já são quatorze estados da Federação e
31.439 idosos atendidos, através de 178 núcleos.

No segmento dos portadores de necessidades especiais, os núcleos
são adaptados e desenvolvem atividades fisicas, esportivas e de lazer,
com o intuito de proporcionar integração com a comunidade. socia-
lização, recuperação cia auto-estima, recuperação da autoconfiança
e minimização de distúrbios posturais.

Em 1996. o programa abrangia sete estados e atendia a 3.500 pes-
soas, através cia implantação e funcionamento de 47 núcleos de
esporte. Hoje já são abrangidos 21 estados e 15 mil pessoas partici-
pam das atividades em oitenta núcleos.

No segmento das crianças e jovens. OS núcleos são voltados para o
incentivo e popularização dos esportes náuticos (vela, canoagem e
remo), visando a desenvolver espirito de equipe. liderança, raciocí-
nio rápido e capacidade de concentração, e a despertar valores de
preservação do meio ambiente.

Teve início em 1999, abrangendo seis estados e atendendo a 2.800
pessoas, através de treze núcleos de esporte. Hoje já são quinze
estados e 7.880 crianças e jovens atendidos em 39 núcleos.

O programa também apóia eventos esportivos de identidade cultu-
ral. visando a promover e a estimular aquelas manifestações vin-
culadas às nossas raízes étnicas e históricas, preservando suas
características e difundindo-as junto à população brasileira.

Teve início em 1999, em um estado e abrangendo 570 pessoas,
com a promoção de um evento esportivo. Em 2001. foram pro-
movidos quatro eventos esportivos em quatro estados distintos,
abrangendo 7. 100 pessoas, destacando-se os Jogos dos Povos
Indígenas de 2001, que já vêm se consolidando corno evento tra-
dicional no cenário nacional.

Apoio ao esporte social
Ë de fundamental importância o destaque para o projeto Pintando a
Liberdade, que apóia todos os programas e projetos sociais no setor

o Programa Esporte Direito
de Todos atende a 31.439
idosos através de 178
núcleos.
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de esporte, prioritariamente o recém-criado Programa Esporte na
Escola. Com a utilização da mão-de-obra ociosa dos detentos do sis-
tema penal brasileiro. produz-se material esportivo de qualidade e
a baixo custo.

Iniciativa pioneira no Pais, tal projeto gera economia para os cofres
públicos e proporciona, além do apoio ao esporte, condições para a
ressocialização. a capacitação profissional e a melhora cia auto-es-
tima dos detentos, com a clara indicação de que é um passo real na
possibilidade de absorção social quando suas penas expirarem.

O trabalho realizado pelo O trabalho realizado pelo detento gera remuneração, parte da qual
detento gera remuneração é automaticamente direcionada para sua família, reduzindo ten-
que, direcionada à família, sões e propiciando condições de sustento básico. Além disso, o in-

reduz tensões e propicia terno é beneficiado com a redução de sua pena na proporção de um
condições de sustento dia para cada três trabalhados.

básico.
Esse projeto teve início em 1995, no Estado do Paraná, onde trinta
detentos trabalharam em uma única oficina, na fabricação de mil
itens esportivos.

Hoje todos os estados são abrangidos, com oficinas em 33 peniten-
ciárias, proporcionando atividade profissional para 9.540 detentos
e produzindo 763.665 itens esportivos (bolas, redes, uniformes, etc)
que estão sendo parte integrante dos projetos de fomento ao esporte
social brasileiro.

o Programa Esporte na Cabe ressaltar que. para o recém-criado Programa Esporte na Es-
Escola distribuiu cem mil cola, foram distribuídos cem mil itens de materiais esportivos, aten-

itensesportivos, atendendo clendo a três milhões de jovens em 3.500 escolas públicas do ensino

	

a três milhões de jovens. 	 fundamental.

Um importante registro, e comprovação da qualidade do material
produzido, foi a decisão da Federação Internacional de Esporte para
Cegos-IBSA de adotar as bolas de futsal corri guizo, como as oficiais
nas competições por ela organizadas.

Esporte de rendimento
O Programa Brasil Potência Esportiva vem apoiando as organiza-
ções de administração do desporto na realização de eventos e/ou
na participação brasileira em competições de alto-rendimento ou
de resultados, como forma de melhorar o desempenho dos atletas,
de promover o intercâmbio técnico-esportivo e de divulgar a ima-
gem do País no exterior.

125 eventos internacionais, Em 2001, o programa atendeu a 125 eventos esportivos internacio-
com a participação de nais, com a participação de 2.448 atletas e 924 dirigentes de 36

2.448 atletas e 924 entidades. As equipes brasileiras apoiadas conquistaram 261 títu-

	

dirigentes de 36 entidades. 	 los até o 50 lugar.

H152



Esporte

Merecem destaque os seguintes eventos: Jogos Mundiais cia Ju-
ventude. Campeonato Mundial de Ginástica Olímpica, XIII Copa 4
Continentes de Ginástica e Campeonato Mundial de Iatismo (Clas-
se Laser).

Também em 2001, o esporte de rcndlin)ento de pessoas portadoras
de necessidades especiais foi apoiado na participação em 43 even-
tos esportivos. com 8.400 atletas e dirigentes de dez modalidades.

Merecem destaque os seguintes eventos: 1 World Champioriship
Junior de Basquetebol em Cadeira de Rodas. Campeonato Mundial
de Futebol para Amputados, Campeonato Mundial de Atletismo para
Atletas Portadores de Deficiéncia. XVII SLvirninincj Inlerna(ional -
Tournemel lo Pool and Open Sect e Copa Mundial cli.' Judô para Cegos
e Deficientes Visuais.

Ciência e informação no esporte
Acompanhando a evolução técnico-científica cio esporte mLIn(lial. o
Governo adotou procedimentos no sentido de apoiar cientificamen-
te o esporte nacional. Foram estabelecidas parcerias com as uni-
versidades brasileiras, visando incrementar programas capazes de
desenvolver, aplicar e transferir metodologias e tecnologias com
foco em caj)acitação profissional. avaliação e monitoração de atle-
tas nas diferentes manifestações esportivas.

Foram criados e implantados, de 1995 até 2001. nove Centros de
Excelência Esportiva, aproveitando as estruturas fisicas e adminis-
trativas das instituições de ensino superior que compõem a deno-
minada Rede CNESP.

O objetivo é colocar à disposição das entidades nacionais de admi-
nistração cio desporto um conjunto de ações técnico-científicas 1w-
prescindíveis ao desenvolvimento do esporte brasileiro.
A aplicação Prática já viabilizou avaliação e orientação de mais de
quatro mil atletas em 2001. nos Jogos da Juventude, na Olimpíada
Escolar - de 15 a 17 anos, na Olimpíada Escolar - de 12 a 14 anos e
nas Seleções Estaduais e Nacionais.
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Expansão da política previdenciária

A partir da Constituição de 1988, houve um aumento expressivo na
quantidade de beneficiários e aumento do valor médio dos benefici-
os da Previdência Social no Brasil. Entre 1988 e 2001 o número de
beneficios pagos pelo sistema aumentou 75.4%, passando de 11.6
milhões para 20.3 milhões.

•Urbano URural

Fonte Ansãr,o Estat,cico da Previdência Social AEPS Elaboração: SPS/MPAS ' Os dados são preliminares

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca - IBGE. para cada beneficiário da Previdência Social, há em média
mais 2.5 pessoas que, indiretamente, são beneficiadas. Dessa for-
ma. pode-se dizer que em 2001 a Previdência chegou a 71.1 mi-
lhões de pessoas. o equivalente a 41.9% da população brasileira.

O incremento no número de benefícios é explicado, principal-
mente. pelo aumento expressivo dos benefícios rurais que, So-
mente entre 1991 e 1994, apresentaram um crescimento de
56.7%. Essa expansão é resultado das mudanças introduzidas
na Constituição e regulamentadas em 1991, tratando da equi-
paração, em termos de valor, dos benefícios urbanos e rurais e
da instituição dos benefícios para os trabalhadores rurais que
vivem em regime de economia familiar.

Desde 1991, os trabalhadores rurais podem aposentar-se com be-
neficio equivalente a um salário mínimo aos 60 e 55 anos de idade,
conforme sejam homens e mulheres. respectivamente. Como a
contribuição para este beneficio é inexpressiva e de difícil recolhi-
mento, a Previdência Rural representa um grande programa de ren-
da mínima para idosos no campo que, em 2001, transferiu recursos
para 7.2 milhões de beneficiários.

O aumento da quantidade de benefícios vem acompanhado da
melhoria do valor médio destes, resultado da estabilização de
preços e de uma consistente política de reajustes anuais,
implementada desde 1994. Entre 1988 e 2001, o valor médio dos
benefícios pagos pela Previdência aumentou, em termos reais,
71,7%. Entre 1994 e 2001, observou-se um incremento acumu-
lado de 54,3% em termos reais.

Entre 1988 e 2001,
o número de benefícios
pagos pelo sistema
aumentou 75,4%.

Evolução da
quantidade de.
benefícios
mantidos pela
Previdência Social,
segundo a clientela
1988 a 2001
(em milhões de benefícios)

A Previdência Rural, um
programa de renda mínima
para idosos no campo, em
2001, transferiu recursos
para 7,2 milhões de
beneficiários.
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Evolução do índice
do valor médio
dos benefícios
mantidos pela

Previdência
Social -
1988 a 2001

Evolução da
participação da

despesa com
benefícios

pagos pela
Previdência Social
em relação ao PIB

1988 a 2001 -

Evolução da renda
per capita mensal

domiciliar para
beneficiários e não

beneficiários da
Previdência -

1992 a 1999

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

190
171,7

1988'1989'199019911992 1993'199419951996 ' 1997 ' 19981999 ' 2000 2001

Fonte: AEPS. Elaboração: SPSIMPAS

A combinação entre o aumento da quantidade e do valor médio dos
benefícios fez com que a despesa com benefícios pagos pela Previ-
dência mais do que duplicasse, passando de 2.6% do PIB em 1988
para 6,4% em 2001.

6.4%

2.6%

1988'1989'1990'199119921993 ' 1994 ' 1995199619971998 1999 2000 2001

Fonte: INSS, IBGE e MF Elaboração: SPS/MPAS
Obs: P18 2001 = estimativa (SPE/MF)

O resultado desta política foi a elevação da renda per capita dos apo-
sentados. Ela subiu cerca de 30% entre 1992 e 1999, enquanto a
renda per capita média das farnilias que não têm beneficiários da
Previdência apresentou um incremento de 23%.

416

385	 386	 387	 395

312314
30	 303	 309	 3104

29 8

271	 277	 278	 271	
256
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Beneficiado	 • Não-Beneficiado	 -*- Total

Fonte: PNAD, Elaboração: IPEAJSPSIMPAS
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O desafio de aumentar ainda mais a cobertura
Os dados niostrain que a PrevicRncia Social brasileira protege gran-
de parcela da população idosa, cm especial aqueles de renda mais
baixa. No entanto, apesar de ser elevada a proporção de idosos que
se beneficiam, a proporção de pessoas ativas que contribuem para
a Previdência ainda é reduzida.

No setor l)ri\'acio existem quarenta milhões de pessoas que não
estão cobertas pela Previdência, conforme dados cia Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD de 1999. Isso corresponde
a 60% da população ocupada privada. No futuro, caso não te-
nham acumulado renda, essas pessoas dependerão de benefíci-
os assistenciais, onerando toda a sociedade, ou viverão às cus-
tas de suas famílias. Mesmo no presente. se  o trabalhador não
estiver filiado à Previdência, ele não tem garantias de reposi-
Ção de renda para si e para seus dependentes em caso de perda
da capacidade de trabalho temporária ou permanente, devido a
acidentes e doenças, ou mesmo o falecimento. Importante lem-
brar também os casos de maternidade, nos quais a Previdência
paga quatro meses de salário às mulheres para cine permane-
çam cm casa cuidando dos seus recém-nascidos.

Os setores tradicionalmente excluidos da proteção cia seguridade
social no mundo são, principalmente, os trabalhadores agríco-
las, autônomos e domésticos, além de trabalhadores assalaria-
dos informais. As principais causas cia exclusão são a insufici-
ência dc renda; as restrições legais que limitam a cobertura
aos trabalhadores assalariados: os problemas administrativos
que dificultam o registro dos trabalhadores e incentivos a acor-
dos entre patrões e empregados.

A tabela a seguir mostra que, no Brasil, a cobertura é extremamen-
te baixa, principalmente em relação aos trabalhadores por conta-
própria. 1)e cada dez trabalhadores dessa categoria, somente 1.6
contribui para a Previdéncia. deixando quatorze milhões de exclui-
dos. A situaçáo também é grave em relação aos trabalhadores do-
mésticos, dos quais 73% não têm seguro social. Em relação aos
empregados, cabe destacar a Situação dos 'sem-cart eira- assinacla",
São onze milhões (Id' eiiipregados, cu ï os patrões estão em situação
de ilegalidade, reduzindo a cobertura entre os empregados para 65%.
0 total de empregadores que não contribuem é de cerca de 40%.
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Contribuintes X
não-contribuintes

na população
ocupada privada
(exclui militares e

estatutários)
1999

Empregados	 1	 20.756.419

Não	 Total	 % de cobertura

	

 1	 11315080	 32.071.499

Com carteira	 19.648.963	 -	 19.648.963	 100,00

Sem carteira	 1.107.456	 11.315.080	 12.422.536	 8,9

Trabalhador doméstico	 1.445.331	 3.888.949	 5.334.280	 27,1

Com carteira	 1.335.300	 -	 1.335,300	 100,00

Sem carteira	 110.031	 3.888.949	 3.998.980	 2,8

Por conta-própria	 2.642.052	 13.971.120	 16.613.172	 15,9

Empregador	 1.759.273	 1.162.321	 2.921.594	 60.2

Trab. na produção e
construção p/o próprio	 12.343	 3.307.205	 3.319.548	 0,4

consumo

Não remunerados **	 105.472	 6.571.351	 6.676.823	 1,6

Total	 26.720.890	 40.216.026	 66.936.916	 39.9

Fonte: IBGE - PNAD/99. Elaboração: Secretaria de Previdência Social/MPAS
(")São trabalhadores que não recebem rendimentos do trabalho, mas possuem Outras fontes de renda.

Cerca de 25% dos O principal elemento que explica a não-contribuição é a insuflei-
não-contribuintes são ência de renda. Cerca de 25% dos não-contribuintes são pessoas
pessoas que, embora que, embora estejam ocupadas, não recebem nenhum rendimento

estejam ocupadas, não têm e não têm recursos para destinar a um seguro social. Além dos
recursos para destinar a um sem-rendimento. há ainda outros 24% que não contribuem porque

seguro social. recebem como remuneração menos do que um salário mínimo.
Depreende-se que cerca de 49% do contingente de não-contribuin-
tes, o que significa vinte milhões de pessoas, não contribuem sim-
plesmente porque não têm recursos. Estes são os potenciais
beneficiários de programas de assistência social focalizados no com-
bate à pobreza. E a inclusão deste contingente no sistema
previdenciário depende fundamentalmente cio crescimento econô-
mico. com geração de empregos formalizados.

Existe um contingente de trabalhadores que não contribuem em
razão da condição de trabalho precoce, já que a legislação brasileira
autoriza o trabalho, e portanto a filiação à Previdência Social como
trabalhador. somente a partir dos dezesseis anos. Cerca de 6% de
trabalhadores não-contribuintes estão na faixa de 10 a 14 anos,
configurando um problema para programas de erradicação cio traba-
lho infantil. Além disso, há cerca de 9% da população de não-contri-
buintes com mais de sessenta anos. Nesta faixa etária, cerca de
82% da população ocupada não contribui, e é muito dificil que ve-
nham a contribuir dada a dificuldade para a população idosa de pre-
encher as condições de elegibilidade relacionadas com a carência
e tempo mínimo de contribuição.
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Considerando-se uni conceito de população ocupada restrita, que
exclui os menores de quinze anos e os que ganham menos cio que
um salário miiiimo, chega-se ao potencial de contribuintes para a
Previdência Social, que pode ser incorporado mediante políticas de
conscientização, criação de incentivos e fiscalização. Neste con-
tingente, a cobertura previdenciária eleva-se para 57%, ou seja. a
proporção de não-contribuintes reduz-se para 43%. contra 60% se
considerada a população ocupada total.

Os dados para a população ocupada restrita indicam que a maior
cobertura está entre os trabalhadores empregados. 73% (vide tabe-
la a seguir). Embora seja a posição onde a cobertura é a mais eleva-
da, é preocupante o fato de que, dos 27 milhões de empregados. 8.5
milhões são empregados cujos empregadores não assinam suas
carteiras de trabalho.

A maioria dos trabalhadores domésticos não contribui para a Previdên- Dos 3,3 milhões de
cia. [)os 3.3 milhões de trabalhadores nesta posição, 2.1 milhões (64%) trabalhadores domésticos,
não ptern carteira assinada. A informalidade implica uni reduzido 2,1 milhões (64%) não
número de contribuintes. Entre os trabalhadores domésticos sem car- possuem carteira assinada.
teira. apenas 4.6% contribuem para a Previdência.

Empregados	 20047 593
	

7.450.992	 27.408	 /2.90

Com carteira	 19.030.854	 -	 19.030.854
	

100.00

Sem carteira	 1.016.739
	

7.450.992	 8.467.731
	

12,01

Trabalhador doméstico	 1.340.790
	

1.962.804	 3.303.594
	

40,59

Com carteira	 1.246.269	 -	 1.246.269
	

100.00

Sem carteira	 94.521
	

1.962.804	 2.057.325
	

4,59

Por conta-própria	 2.378.120
	

8.468.627	 10.846.747
	

21,92

Empregador	 1.624.894
	

948.281	 2.573.175
	

63.15

Não remunerados **	 4.504
	

10.147	 14.651
	

30,74

Total
	

25.395.901
	

18.840.851	 44.236.752
	

5.7.41

Fonte PNAD 99. Elaboração: 5P5/MPAS
(') Exclui militares e estatutários, trabalhadores sem qualquer fonte de renda e que ganham menos que
um salário ininimo e trabalhadores com menos de 15 e mais de 59 anos.
(**) 

Saci trabalhadores que não recebem rendimentos do trabalho, (nas possuem outras fontes de renda.

Os patrões dos empregados sem carteira, incluindo os domésticos,
estão na ilegalidade. Como a responsabilidade é do empregador. a
Previdência Social garante aos empregados o direito de requerer o
beneficio tio futuro, desde que comprovem o tempo de serviço. Com
o intuito de evitar que o beneficio seja concedido sein contrapartida
de contribuições, a Previdência Social permanentemente fiscaliza
Os cillpregadores e suas enipresas. Para reforçar estas ações, vigo-
ra desde o ano 2000 a Lei de Crimes contra a Previdência Social.

Contribuintes X
não-contribuintes
na população
ocupada privada
restrita (*)
1999



Merisagem ao Congresso Nacional 2002

Um dos incentivos à inforrnalidade reside na possibilidade de que
patrões e empregados pactuein em não formalizar a relação, de for-
ma que o empregado no curto prazo tenha uma remuneração supe-
rior. O empregado, no entanto, poderá posteriormente requerer seus
direitos na Justiça cio Trabalho. Quando isto ocorre, na maioria dos
casos, a pendência é resolvida por conciliação, o que implica deságio
sobre o valor requerido inicialmente.

Para desincentivar esses tipos de acordo, implementou-se a partir
da Emenda Constitucional n° 20, de 1998, a competência da Justi-
ça do Trabalho para executar, de oficio, contribuições sociais decor-
rentes de sentença que proferir ou acordos que homologar. Assim,
se o empregado sem carteira assinada provar o seu vínculo
empregatício na Justiça do Trabalho, automaticamente o empre-
gador será condenado a pagar as contribuições sociais.

Entre os empregadores. o índice de cobertura é de 63 1Xo. Dos 2,6
milhões de pessoas exercendo esta ocupação. 950 mil estão exclu-
idas da proteção previdenciária. Considerando que entre os empre-
gadores o uivei de renda é mais elevado e que o sistema é de fácil
acesso, ainda restam muitos empregadores descobertos, cujas ra-
zões para a evasão ao sistema devem ser investigadas.

Os trabalhadores por conta-própria representam 24% das pessoas
ocupadas. O elevado número de trabalhadores nesta ocupação é
resultado de modificações no mercado de trabalho, com aumento cio
setor de serviços e autonomização da mão-de-obra. Nesta ocupa-
ção, verifica-se uma cobertura bastante reduzida. 22%. Para os tra-
balhadores autônomos, embora a filiação ao sistema previdenciário
seja obrigatória, a inscrição ocorre a partir de iniciativa cio próprio
trabalhador e não por intermédio cio empregador. Neste caso. não
há meios eficazes de fiscalização das contribuições.

Foi instituída uma série de Para tentar adaptar o sistema às modificações na estrutura das
medidas visando criar posições na ocupação, em novembro de 1999 foi instituída uma sé-

incentivo aos trabalhadores rue de medidas visando criar incentivo aos trabalhadores autôno-
autônomos para se filiarem mos para se filiarem à Previdência, destacando-se: ampliação do

à Previdência, acesso ao salário-maternidade: eliminação da escala de salários-
base, que obrigava os trabalhadores autônomos a cumprirem uma
escala de interstícios de contribuição: e redução das contribuições
de autónomos que prestam serviços para empresas: redução das
multas para indenização de tempo de serviço passado.

A incorporação de grande parte dessas pessoas depende do clesen-
volvimento econômico, com aumento cia renda dos trabalhadores
que hoje não conseguem contribuir porque não dispõem de recur-
sos sequer para o consumo mensal. Outra parcela depende de le-
gislação trabalhista e tributária, com flexibilização das relações de
trabalho e diminuição dos custos do emprego formal. À parte estas
questões estruturais, ainda há bastante espaço para políticas de
inclusão social, voltadas para o aumento cia cobertura.

[1 ^6O



Prerick'ncia Social

E fundamental a criação de atrativos para a filiação à Previdência
Social, principalmente cm relação aos cerca de 11.3 milhões de
trabalhadores por conta-própria, domésticos e empresários que,
apesar de terem renda, não estão inscritos. Recentemente, as
medidas descritas acima foram aprovadas. Mas é preciso avançar
mais, aprendendo e incorporando lições bem-sucedidas praticadas
na inicial iva pii'ada, como a realização de programas de fidelização,
sorteios e a ok'rta de vantagens adicionais ao segurado.

Por outro lado, cerca de 7,5 milhões de trabalhadores que ganham
mais que um salário mínimo não estão formalizados porque os seus
patrões não assinam suas carteiras. Eles estão concentrados prin-
cipalmente Ciii empresas dos setores de serviços, construção civil
e agricultura. Neste caso, o aumento da cobertura passa pelo apri-
moramento dos procedimentos de arrecadação e fiscalização, que
devem ser adaptados conforme as especificidades de cada segmen-
to económico. Um exemplo disso foi a instituição da retenção das
cont ribuições das empresas prestadoras de serviço, o que permitiu
o incremento de RS 1.5 bilhão em 2001, comparado ao período em
que a medida não estava em vigor.

Além disso, é importante conscientizar a população acerca cia im -
l)ortâIcia da filiação à Previdência. Pesquisa realizada recentemen-
te revelou que 660/o da população não sabe o que é Previdência e
3011W) ainda acha ciue a principal função do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS é prestar assistência à saúde. Ë uma situa-
ção preocupante, pois o INSS tem um dos mais completos planos
previclenciários cio mundo, oferecendo dez diferentes tipos de bene-
ficios e a pol)lllação não conhece OS seus direitos. Por isso, foi cria-
cio o Programa de Estabilidade Social - PES. que opera de forma
descentralizada em cem comités regionais thzendo parcerias com
entidades da sociedade civil para realização de palestras e cursos,
disseminando informações sobre a Previdência e efetuando inscri-
cões no sistema. O programa faz o caminho inverso do que tradici-
onalmente ocorre no serviço público. Em vez de esperar pela socie-
dade em seus balcões de atendimento, a prática é de ir ao encontro
cia sociedade, legítima proprietária cia Previdência Social.

Em 2000. o PES contabilizou 1.543 ações externas como palestras,
reuniões, feiras e exposições, encontros, fóruns. seminários, den-
lfl' outros. Em 2001. forain mais de três mil ações. O público-alvo
desses eventos foi principalmente trabalhadores e produtores ru-
rais, alunos de escolas do ensino médio e de cursos
profissionalizantes, camelõs, ambulantes. feirantes. empregados
cloinesticos, costureiros. lideres comunitários, assistentes sociais,
agentes de saúde, usuários de programas e serviços de secretarias
municipais, universitários e profissionais liberais.

Além disso. o I D ES vem realizando várias ações internas com o in-
tuilo de orientar os servidores no sentido de sensibilização e clivul-
gação dos benefícios previdenciãrios. 0 programa efetivou 180 par-

A retenção das
contribuições das empresas
prestadoras de serviço
permitiu o incremento de
RS 1,5 bilhão à arrecadação
em 2001.
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cenas com sindicatos, associações, prefeituras. cooperativas e en-
tidades do Sistema "5"

Outra importante ação do programa vem sendo a realização do curso
"Formadores em Previdência Social", que busca capacitar pessoas per-
tencentes aos quadros de entidades organizadas para a disseminação
do funcionamento do sistema previdenciário. em especial sua impor-
tância, o Plano de Custeio e o de Beneficios e a estrutura e os serviços
da Previdência Social disponíveis ao público. Em 2001. foram realizados
aproximadamente noventa cursos Formadores em Previdência Social,
com uma média de cinqüenta alunos por turma, o que totalizou 4.500
pessoas treinadas/ informadas sobre Previdência.

Efetivadas 3,3 milhões de Com relação à quantidade de pessoas inscritas na Previdência, desde
novas inscrições de a implementação do PES foram efetivadas 3,3 milhões de novas ins-

contribuintes individuais, crições de contribuintes individuais, segurados facultativos, em-
segurados facultativos, pregados domésticos e segurados especiais (tabela a seguir). Os

empregados domésticos e segurados especiais foram responsáveis por 39,3% das inscrições,
segurados especiais. seguidos dos contribuintes individuais (38.1%). empregados domés-

ticos (16.8%) e facultativos (4,80/0).

Quantidade de
inscrições por tipo

de contribuinte
desde a

implementação do
Programa de

Estabilidade Social
2000 e2001

Contribuinte Individu,i

Empregado Doméstico

Facultativo

Segurado Especial

Não Classificados

TOTAL

Fonte: CADCIIDA TAPREV
Elaboração: Secretaria de Previdência SociaIlMPA.S

	

551.451
	

16,8

	

155.545
	

4,8

	

1.286.901
	

39.3

	

32.437
	

1,0

	

3.274.422
	

100.0

Entretanto, de nada adiantam todos os esforços se o INSS não se
firmar no seu papel de seguradora oficial do trabalhador, prestando
eficientemente serviços de qualidade. Os procedimentos para se
filiar, contribuir, requerer e receber beneficios, além de outros ser-
viços. devem ser simples, informatizados e desburocratizados.

Modernização gerencial
O Governo tem investido na modernização gerencial com reformas
nas agências e disponibilização de mais de quinze serviços em ter-
minais de auto-atendimento. Internei e telefone. Ao mesmo tem-
po, a Previdência tem percorrido grande parte do território nacional
com barcos e carros, levando informações e benefícios à população
dos municípios do interior e das margens dos rios amazônicos, tra-
dicionalmente sem acesso às políticas públicas.

g6
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Para atender a esse objetivo, a Previdência está passando por um
profundo processo de reestruturação gerencial para poder ficar cada
dia mais perto cio cidadão. Um exemplo disso são as agências da
Previdência Social.

Ali ialnwnte. o atendimento ao público tem sido feito através de uma
rede de oitocentas agências cia Previdência Social e 325 Unidades
Avançadas de Atendimento, totalizando 1. 125 unidades distribui-
das por todo território brasileiro, sendo 1.052 unidades fixas de aten-
dimento e 73 móveis. Em um mesmo local, o trabalhador encontra
atendimento integrado e eficiente para a resolução de todas as ques-
tões relacionadas com a Previdência Social, tanto na área de bene-
ficios como na de arrecadação.

Transcorridos pouco mais de três anos da abertura da primeira

agência, em setembro de 1998. mais de 22,5 milhões de atendi-
menlosjã foram efetuados. O tempo médio de permanência do usu-
ário na agência é cli' 32 minutos, sendo dezenove minutos de espe-
ra e treze minutos de atendimento.

Em cada agência há um telefone vermelho que se comunica dire-
tainente com a Ouvidoria-Geral. Esta funciona como um canal di-
reto, de acesso fácil e gratuito, com os usuários da Previdência So-
cial. O objetivo é a melhoria na qualidade rios serviços prestados e o
aumento do grau de satisfação. A atuação desse õrgão cio Ministério
cia Previdência e Assistência Social amplia o controle social do sis-
tema na medida em que facilita ao cidadão o exercício cio direito de
queixa. Desde sua criação, cm agosto de 1998, foram realizadas
mais de 235 mil ocorrências, tendo sido solucionados e respondidos
mais de 207 mil casos, o que representa uma taxa de resolutividade
de quase 88%.

A Ouvidoria-Geral atua dentro cio INSS para agilizar procedimen-
tos. alterar condutas de atendimento ina(lcquaclas, sugerir mudan-
ças para reduzir os prazos de prestação de serviço e eliminar exi-
gências desnecessárias e procedimentos repetitivos. Além disso, a
Previdência atende aos segurados pelo PREVF'one (0800-780191) e
pela PREVNet (ht tp: //www.previdenciasocial.gov.br). Estes instru-
mentos representam mais um canal de coilitinicação entre a Pre-
vidência Social e a população, oferecendo informações e serviços
importantes, dos quais destacam-se a inscrição no Regime Geral
de Previdência Social e o agenciamento de atendimento com hora
marcada nas agências da Previdência.

Pelo PREVNet é possível, também, requerer o salário-maternidade.
auxilio-doença e pensão por morte e emissão de Certidão Negativa
de Débito - documento que comprova a regularidade de empresas
junto i Previdéncia Social. No PREVNeI o trabalhador pode consul-
tar a conta individual de contribuições (PREVCidadão) e fzer o cál-
culo cia renda mensal inicial, que corresponde ao valor do beneficio
a que o segurado terá direito, além de fiscalizar se o seu patrão está

O atendimento ao público
é feito através de uma rede
de 1.125 unidades.

Em cada agência há um
telefone vermelho que se
comunica diretamente com
a Ouvidoria-Geral.

Pelo PREVNet é possível
requerer o salário-
maternidade, auxílio-
doença e pensão por morte,
além da emissão de
Certidão Negativa de
Débito.
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fazendo os recolhimentos corretamente. Todo o sistema de comu-
nicação de acidente do trabalho. de cálculo de contribuições e de
emissão de guias também funciona por intermédio da Internet.

Para os que não têm acesso à Internet, há os PREVFád11, que
são quiosques de auto-atendimento instalados nas agências da
Previdência Social e em outros espaços públicos, como prefei-
turas, associações e sindicatos. Entre os serviços oferecidos,
destacam-se a emissão de Certidões Negativas de Débito das
empresas, extratos de pagamentos, inscrição de contribuintes
individuais. Pode-se, também, pelo PREVFáci1, obter informa-
ções sobre todos os benefícios oferecidos pela Previdência Soci-
al. De 1999 até dezembro de 2001, foram efetuadas mais de 3.5
milhões de atendimentos através do PREVFáciI.

Porém, a Previdência Social ainda não consegue estar fisicamente
presente em todos os mais de 5.500 municípios brasileiros, deixan-
do uma parcela da população sem acesso aos seus serviços.

Para diminuir os problemas que essa realidade impõe aos aposen-
tados, pensionistas e contribuintes, foi criado o PREVMóve1, atendi-
mento volante terrestre e fluvial da Previdência Social, que permi-
te a ampliação da rede de atendimento, com ênfase na sua
interiorização.

O PREVMóveI adapta-se às Q PREVMóve1 adapta-se às características de cada região. Na Re-
características de cada gião Norte, onde o meio de transporte principal é o fluvial, são utili-
região. Há 69 veículos zados quatro barcos. No restante do País. há 69 veículos utilitários

utilitários equipados com adaptados e equipados com toda estrutura de microinformática e de
toda estrutura de telecomunicações. As unidades móveis dispõem de todos os servi-

microinformática e de ços, inclusive os necessários à concessão de benefícios decorren-
telecomunicações. tes da incapacidade laborativa. Tudo é feito em parceria com pre-

feituras, associações, sindicatos e outras entidades. Em 2001, fo-
ram realizados mais de 650 mil atendimentos, totalizando 1, 1 mi-
lhão desde a implantação das Unidades, em janeiro de 2000-

A modernização gerencial da Previdência deve levar em conta a
realidade social e económica do País, onde convivem estruturas
modernas e tradicionais. É importante incorporar ao sistema
previdenciário o trabalhador por conta própria que faz de sua casa o
escritório e trabalha na economia virtual "globalizada". em rela-
ções laborais e com remuneração flexíveis. Ao mesmo tempo, é fun-
damental levar a proteção social ao trabalhador rural, no interior do
Brasil ou às margens dos rios amazônicos, inserido em formas de
relação de trabalho que remontam ao século XVIII.

Da mesma forma que a Previdência está investindo na provisão de
serviços pela Internet para adaptar o sistema de atendimento às
novas demandas geradas pela modernização tecnológica e das rela-
ções de trabalho, estão sendo feitos investimentos maciços nas
unidades móveis para resgatar a dívida social com setores que até
o momento estavam excluídos das políticas públicas.

H,
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Todo esse estorço está sendo feito em parceria Com a sociedade
civil, com o objetivo de aumentar a cobertura da Previdéncia e de-
sarmar a — bomba relógio" cia expansão dos benefícios sem expansão
correspondente das contribuições. Esta é uma tarefa que extrapola
os limites da ação governamental e na qual a sociedade deve
engajar-se para que as futuras gerações não sejam sobrec)neradas.

Principais mudanças na legislação da Previdência Social
Signilic'at ivas alteracoes foram introduzidas no sistema de previ-
ciência a partir da Emenda Constitucional n° 20. de 1998, tendo em
vista a Con'e('à() de distorções. a aclequacão a princípios básicos de
previdência e a sua manutenção de 1oiao l)l.

Em relação ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. que
abrange os trabalhadores da iniciativa pri\'ada, as mudanças
visam a adequá-lo ao novo perfil demo ráfico e do mercado de
trabalho do País, promovendo maior eqüidade social, elimina-
ção de privilégios e aumento cia proteção social em sólidas ba-
ses financeiras e atuariais.

Os critérios para concessão de benefícios foram alterados, introdu-
zindo-se o conceito de tempo de contribuição, o mais decisivo para
a garantia do equilibrio atuarial cio sistema, cm substituição ao
conceito de tempo de, serviço. Apenas as aposentadorias por tempo
de serviço, que correspondiam a 15 1% cio estoque em manutenção,
foram afetadas pelos novos dispositivos constitucionais, em especi-
al. a proporcional, que foi extinta. As aposciitacloi-ias especiais fica-
rWIl restritas a funções específicas que impliquem prejuízo à saú-
cli' e à integridade física cio segurado, incorporando os professores
universitários, magistrados e outras categorias ao regime geral.
Para os demais beneficios, pensão por morte e auxilios em geral,
dentre outros, foram mantidos OS antigos requisitos.

As regras de cálculo dos benefícios previclenciários também foram ii
eliminadas cio texto constitucional. Isto permitiu a ampliação cio
período de contribuição computado para efeito de cálculo cio valor
dos benefícios com a aprovação cia Lei n° 9.876. de 1999, que esta-
beleceu incentivos para OS trabalhadores por conta própria se filiarem
ao RGPS. alterou a fórmula de cálculo dos benefícios cio RGPS e ins-
tituiu o fator preidcnciário. Com esta lei, o salário-maternidade,
antes restrito a seguradas empregadas, também foi universalizado.

Além de introduzir critérios atuariais na regra de cálculo do bene-
licio, mediante a ampliação gradual do período de referência para o
cálculo do beneficio, que passara a refletir toda vida laboral do tra-
balhador, o fator previolenciário, que leva em consideração o tempo
de contribuição, a expeclativa de sobrevida e a idade do segurado no
momento da aposentadoria, estabelece um princípio clejustiça. pre-
miando aqueles que permanecem mais tempo trabalhando e
dcscstimulanclo as aposentadorias precoces.

Significativas alterações
foram introduzidas no
sistema de previdência
a partir da Emenda
Constitucional n° 20,
de 1998.
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O capítulo sobre reforma fiscal desta mensagem trata em mais de-
talhes as modificações no sistema previdenciãrio.

Um marco importante na Marco importante na legislação previclenciiria é o que permite
legislação previdenciária é ao INSS utilizar as informações sobre as remunerações dos se-

o que permite aolNSS gurados constantes no Cadastro Nacional de Informações Soei-
utilizar as informações ais - CNIS para fins de cálculo do salário-de-benefício, a partir

sobre as remunerações dos de julho de 1994. dispensando o segurado da apresentação da
segurados constantes relação de salários e contribuições. Trata-se, em verdade, de

noCNIS inversão do ónus cia prova, pois em vez do segurado comprovar a
sua situação perante o INSS é este que o informará sobre os
seus registros, assegurando-lhe o direito. em caso de divergên-
cia, de solicitar a inclusão, exclusão ou retificação dos dados
mediante apresentação de proas convincentes.

Esse procedimento permitirá à Previdência Social conceder os be-
neficios de auxilio-doença e salário maternidade, que correspondem
a 70% dos beneficios concedidos Pelo INSS, unicamente com base
nos seus registros, sem que o segurado tenha que apresentar qual-
quer documento de comprovação de vínculo ou de contiihuição. Tam-
bém a concessão de aposentadorias e pensões será agilizada, pois
os segurados só terão que comprovar os vínculos anteriores a pri-
meiro de julho de 1994.

Ao lado dessa simplificação de procedimentos, a medida assegura,
ainda, maior segurança na concessão dos benelicios, permitindo
ao INSS coibir fraudes mediante a inserção, nas Carteiras de Tra-
balho e Previdência Social, de tempo de serviço fictícios, já que com
o CNIS todas as informações sobre o segurado estarão ali cadastra-
das, sendo possível cruzar informações sobre o segurado, para se
verificar os exatos vínculos de trabalho já existentes, bem como os
respectivos salários de contribuição.
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Trabalho e Emprego

O fim cio processo inflacionário e a integração competitiva cia eco-
nomia brasileira á economia global repercutiram no liincionarncn-
to cio mercado de trabalho e exigiram mudanças substantivas nas
instituições que regulam as relações de trabalho.

O Governo, empenhado em corrigir as distorções inerentes à
evolução do mercado de trabalho, tem cksenvolvido ações de fo-
mento ao emprego e ao trabalho e de proteção e assistõncia ao
trabalhador, contando com recursos do Fundo de Amparo ao Tra-
i)aillaclor - FAT. Essas ações objetivam criar os mecanismos que
permitam a melhoria das condições de trabalho e da qualidade
dc' vida do trabalhador.

Fomento ao trabalho e emprego

Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador
Em 1995. o Governo, por meio cio Ministério do Trabalho e Emprego,
instituiu o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador -
Planfor, visando a assegurar a integracão cio trabalhador ao merca-
do de trabalho, promovendo o alimento de sua ernpregabiiiclade, pro-
dutividacle e renda.

Financiado majoritariamente com recurscs cio FAT. o Planfor é exe-
culado de forma descentralizada, por instituições de formação pro-
lissiojial, sob a responsabilidade dos conselhos estaduais e munici-
pais de emprego e das parcerias nacionais e regionais com associ-
ações Patronais e centrais sindicais.

Nos primeiros seis meses após a implantação cio Planfor. os inves-
tiinentos, que em 1994 haviam sido de R$ 15 milhões, chegaram a
RS 28 milhões. Esses recursos pro'ocaram um aumento de 85% no
número de treinanclos, que passanini de 83 mil cm 1994 para 153.4
mil em 1995.

Na primeira etapa cio Planfor. 1995 a 1998, foram qualificados 5.6
miiill mães de trabalhadores, com investimentos de R$ 1 bilhão do FAT.
Entre 1999 e 2001 o número cli.' trabalhadores qualificados foi de 9.3
milhões, com a aplicação de R$ 1.3 bilhão. O período de 1995 a 2001
acimintila. portanto, 14.9 milhões de pessoas qualificadas, com re-
CUFSOS cia ordem de RS 2.3 l)iihõcS do FAT.

No ano de 2002. o programa deve atingir mais 2.5 milhões de traba-
lhadores, represemitandio investimentos de R$ 300 milhões de re- -
cl.mrsos cio FAT. A meta é terminar 2002 com um total acumulado,
desde 1995, da ordem de 17.4 milhões de pessoas qualificadas. ie- -
presentanclo investimentos de R$ 3 bilhões.

Após a imp!antção do
Planfor, os investimentos
chegaram a R$ 28 milhões.
Esses recursos provocaram
um aumento de 85% no
número de treinandos
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1994
	

83

Planfor
resultados
1995-2000

e metas
2001-2002

Pia nfo r
trabalhadores

qualificados
(milhares)

1995
	

153
	

28
	 nd

1996
	

1.198
	

220
	

500

1997
	

2001
	

348
	

827

1998
	

2.321
	

409
	

1.323

Acumulado 199511998
	

5.673
	

1.005

1999
	

2.663
	

354
	

1.466

2000
	

3.421
	

437
	

2.066

2001
	

3.200
	

482
	

2.000

Acumulado 199912001
	

9.284
	

1.273

Acumulado 199512001
	

14.957
	

2.278

2002
	

2.500
	

300

Fonte: Relatórios gerenciais do Plan for 95198199 e SIGAE 200012001.

1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001	 2002

• Realizado	 Metas

Fonte: Relatórios gerenciais do Plan for 95198199 e S!GAE 2000/2001.
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1994	 1995	 1996	 1997	 1998	 1999	 2000	 2001	 2002

URealizado	 Metas

Fonte Re/atorios gerenciais do PIn for 95/98/990 SIGAE 2000/2001.

Além desses resultados, é importante destacar alguns aspectos da
qualificação promovida pelo Planfor, em especial quanto ao público
alvo. cobertura espacial e integração com outros programas.

Público-alvo

Desde 1995 o Planfor está focalizado em populações vulneráveis, ou
seja, aquelas que têm menos acesso a outras oportunidades de qua-
lificação, por razões de pobreza, baixa escolaridade e fatores de dis-
criminação no mercado de trabalho. O Planfor coloca-se como um
instrumento para romper o circulo vicioso da discriminação no
mercado de trabalho e da exclusão social. Desse modo, está
direcionado para pessoas desempregadas ou precariamente ocupa-
das, que são, para fins de implementação dos programas, agregadas
em quatro categorias:

• pessoas desocupadas, em especial os beneficiários do seguro-
desemprego:

• pessoas em risco de desocupação permanente ou conjuntural,
por latores como reestruturação produtiva, crises econômicas,
fenômenos climáticos:

• pequenos e microprodutores, do setor urbano e rural:
• trabalhadores do setor informal - autônomos. cooperados.

Pia nfor
recursos aplicados
(R$ milhões)

Desde 1995 o Planfor está
focalizado em populações
vulneráveis, que têm mais
dificuldades de acesso a
outras alternativas de
qualificação, por razões de
pobreza, baixa escolaridade
e fatores de discriminação
no mercado de trabalho.
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Orupos Prcvrt.u.us

Pessoas	 1,494	 186	 1.958	 227	 1.815	 253
desocupadas

Pessoas sob risco	 424	 51	 650	 73	 564	 76
de desocupaçao

Trabalhadores .	 371	 35	 323	 35	 367	 43
por conta própria

Pequenos e	 247	 22	 267	 24
mic;oprodutores

Subtotal -	 2.549	 290	 3.177	 357	 3.013	 395

Outros públicos	 114	 64	 244	 80	 187	 88

Pia nfor
Total	 2,663	 354	 3.421	 437	 3.200	 482

publico-alvo
1999-2001:	 Fonte: Relatório gerencial do Plan	 for 1999 e S!GAE 2000 2001

O primeiro grupo é prioridade absoluta no programa: do total de 9.3
milhões de pessoas qualificadas em 1999/2001, 57% (5,3 milhões)
estão na categoria de desocupadas, incluindo beneficiários cio se-
guro-desemprego.

Cobertura espacial

O Planfor atendeu 86% dos O Planfor atingiu. em 2001. 78% dos 5.547 municípios brasileiros.
1370 municípios Em relação aos 1.370 municípios selecionados pelo Comunidade

selecionados pelo Solidária, onde se situam os focos de pobreza e exclusão do País, o
Comunidade Solidária, onde Pianlbr chegou a atender 1.180, ou seja. 86%.

se situam os focos de
pobreza e exclusão do Pais.

Pia nfor
municípios
atendidos

1996-2001	
Fonte: MTE

7o
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Integração com outros programas sociais

Alem de localizar como prioridade os municípios selecionados
pelo Comunidade Solidária. o Planfor atua de forma integrada
com vários outros programas da ãrea social cio Governo. Na área
de direitos humanos, ele tem Sido o Suporte para a implantação
cio Serviço Civil Volunlãrio, para moças e rapazes de dezoito anos,
cime une qualificação profissional com elevação de escolarida-
de, formação para a cidadania e prestação de serviços comuni-
tários. com bolsa auxílio para todos os participantes. Entre 1998
e 2001. mais de 39 mil jovens jã realizaram o Serviço Civil Vo-
luntário por meio cio Planfor. Em 2002, outros doze mil serão
incorporados cm todos os estados.

Entre 1998 e 2001, mais de
39 mil jovens já realizaram
o Serviço Civil Voluntário
por meio do Pia nfor.

Capacitação Solidária (qualificação de jovens) 	 15	 10

Brasil Empreendedor

	

"583

3

!

10

Serviço Civil Voluntário (qualificação e cidadania
para jovens)

Segurança Pública (qualificação de policiais civis e
militares)

Qualificação de cuidadores de Idosos

Qualificação de educadores infantis

Footí' SIGAE200I

141	 13

0,3

Planfor- 2000:
integração com

0,7 outros programas
sociais do Governo
Federal

Mais empregos e renda: o Proger Urbano e Rural

janeiro-outubro
Proger
1995-2001
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O Programa Geração de Emprego e Renda - Proger. instituído em
março de 1994. teve suas primeiras operações contratadas em 1995.
O programa vem consolidando-se como um dos principais instru-
mentos para incrementar a política pública de geração de emprego
e renda e melhoria da qualidade de vida do trabalhador. Sua
operacionalização ocorre mediante concessão de créditos em con-
dições especiais. destinados ao financiamento de atividades produ-
tivas nos setores formal e informal da economia, nas áreas urbana
e rural. Essas ações, voltadas para a geração de emprego e renda,
integram e complementam as demais iniciativas do sistema públi-
co de emprego, tais como a qualificação profissional e a
intermediação de mão de obra.

As operações de crédito têm como agentes financeiros o Banco do
Brasil. Banco do Nordeste, Caixa Econômica Federal e Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econômico e Social. A concessão de cré-
dito está vinculada a programas de capacitação técnico-gerencial,
qualificação profissional, assistência técnica e acompanhamento
dos empreendimentos beneficiados.

Desde o seu início até Desde o seu início até outubro de 2001. o Proger aplicou R$ 6,7
outubro de 2001, o Proger bilhões em cerca de 841 mil operações contratadas.
aplicou R$ 6,7 bilhões em A meta do Proger no PPA para 2002 prevé a aplicação de RS 1,6

cerca de 841 mil operações bilhão em 134 mil operações de crédito.
contratadas.

Uma recente avaliação do Proger Urbano, realizada pelo Ministério
do Trabalho e Emprego, analisou o comportamento do emprego dire-
to com carteira assinada de quase trinta mil micro e pequenas
empresas que se beneficiaram do programa. Os seguintes resulta-
dos positivos foram alcançados:

Cada operação de crédito gerou 1.22 emprego direto com cartei-
ra assinada ou foi observado um custo médio de R$ 19.724,01 por
posto de trabalho direto com carteira assinada'. Considerando
os postos de trabalho indiretos e decorrentes do efeito renda,
chega-se a estimativa de que foram gerados nove postos de tra-
balho por operação de crédito ou um posto de trabalho a cada RS
2.668,62 aplicados no programa.
Houve sustentabilidade dos empregos diretos com carteira assi-
nada gerados. Mesmo mais de três anos depois do crédito ainda
ocorreu geração de empregos, ou seja, não apenas se mantive-
ram os postos de trabalho criados nos três primeiros anos, assim
como ainda estavam sendo criadas novas ocupações.
As micro e pequenas empresas apoiadas pelo Proger Urbano ti-
veram incremento de 34,8% na geração de empregos diretos nos
seis meses depois do crédito relativamente aos seis meses an-
teriores ao crédito.
As micro e pequenas empresas apoiadas pelo Proger Urbano ti-
veram incremento de 18,1% no estoque de empregados diretos
com carteira assinada depois do crédito.
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Enquanto as micro e pequenas empresas, no Brasil como um
todo, tiveram crescimento de 2,64% no emprego formal no ano
de 1998, uma amostra daquelas financiadas pelo Proger Urbano
em janeiro de 1998 tiveram incremento de 29,91% do estoque
de empregados diretos com carteira assinada no mesmo inter-
valo de tempo.

Brasil Empreendedor

Atento às modificações estruturais em curso no mercado
ocupacional, o Governo deu inicio, em outubro de 1999, à
implementação do Programa Brasil Empreendedor, como instru-
mento de gestão integrada de programas voltados para o apoio a
micro, pequenas e médias empresas. O programa visa ao fortaleci-
mento e a integraçào das ações desenvolvidas por vários órgãos do
Governo Federal, mediante a concessão de crédito e assessoria téc-
nica ao empreendedor. A melhoria da capacitação gerencial e
tecnológica dos empreendedores e fundamental para a
sustentabilidade dos empreendimentos financiados (Proger Urba-
no, Protrabalho e Proemprego).

Programa de Expansão do Emprego e Melhoria da
Qualidade de Vida do Trabalhador - Proemprego

Instituído em 1995, o Proemprego 1, sob responsabilidade do Banco
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social - BNDES, visa
a criar novos empregos; incrementar a renda do trabalhador;
proporcionar a melhoria da qualidade de vida da população, em
especial cia camada de mais baixa renda, de forma a preservar e
expandir as oportunidades de trabalho e assegurando o equilí-
brio do meio ambiente.

Nos exercícios de 1996 a 1998 o Programa contou com R$ 3,5 bi-
lhões de recursos do FAT, além de R$ 2,5 bilhões de contrapartida
do BNDES, perfazendo um total de R$ 6 bilhões, sem contar a
contrapartida das empresas financiadas.

Com o sucesso do programa, o Governo lançou em 1999 o Proemprego
II, que prcvé uma diversificação maior de setores a serem apoiados
entre 1999 e 2002. Essa iniciativa busca o atendimento das de-
mandas oriundas dos setores públicos e privados que resultem na
geração de emprego e renda, e contribuam para o aumento cio bem-
estar das populações menos favorecidas.

O volume dos recursos estimados para o Proemprego ii é da ordem
de R$ 9 bilhões, sendo R$ 3,5 bilhões oriundos do FAT. Tais recur-
sos estão sendo investidos em áreas de saneamento ambiental,
saúde, educação, transporte coletivo de massas, programa de
melhoria da administração tributária municipal, comércio, servi -
ços, energia, telecomunicações, infra-estrutura viária e constru-
ção naval, e o incentivo ao crescimento das exportações brasilei-
ras, com prioridade às pequenas e médias empresas.

De 1996 a 1998,0
Proemprego contou com
R$ 3,5 bilhões de recursos
do FAT, além de R$ 2,5
bilhões de contrapartida
do BNDES, perfazendo um
total de RS 6 bilhões, sem
contar a contrapartida das
empresas financiadas.

Estimados RS 9 bilhões
para o Proemprego II,
sendo R$ 3,5 bilhões
oriundos do FAT.
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Proemprego 1 e II

Entre 1995 e setembro de 2001, o total acumulado, Proemprego 1 e
II, foi de 4,7 mil operações contratadas, representando investimen-
tos de R$ 9,9 bilhões.

Relatórios trimestrais - 2001 (jan-set)
**Valores apresentados referem-se aos recursos do FAT e da contrapartida do BNDES.

Programa de Promoção do Emprego e Melhoria da
Qualidade de Vida do Trabalhador - Protrabalho
Instituído em 1998, o Protrabalho é outra iniciativa que, por meio
do Banco do Nordeste, tem como objetivo investir em infra-estrutu-
ra econômica e social na Região Nordeste, no norte de Minas Ge-
rais e norte do Estado do Espírito Santo. Sua finalidade é aumentar
o número de empregos diretos e indiretos, ampliar a competitividade
do setor produtivo, financiar setores estratégicos de desenvolvimento
regional e melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores.
Do início do programa em 1998 até outubro de 2001, foram aplica-
dos R$ 731 milhões referentes a 45 mil operações de crédito. A meta
para o exercício de 2002 é a aplicação de R$ 300 milhões.

* janeiro a outubro de 2001

Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar
Instituído em 1995, o Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar - Pronaf, executado pelo Ministério do De-
senvolvimento Agrário, tem parcela expressiva de seus recursos
oriunda do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

FGTS: poupança que gera empregos
O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, criado em 1966,
além de ser uma modalidade de poupança para o trabalhador, tem
seus recursos direcionados para investimentos sociais relevantes
- como construção de moradias populares, saneamento básico e
infra-estrutura urbana - que têm sido preponderantes para a c nação
de postos de trabalho.
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Os números do FGTS são bastante expressivos, como observamos
adiante. No quadriênio 1995-1998, ele contratou operações num
montante de RS 9.4 bilhões. 30% superior em relação ao qüinqüênio
anterior. No período de 1999 ajunho de 2001, as contratações atin-
giram RS 10,3 bilhões, com aplicação em habitação, saneamento
básico e infra-estrutura urbana.

II-. abítaçãoIn7Ãrn1

	

	 _____________
Beneficiada Gerados ~nciadas

1990	 1.051	 1.095	 2.146	 6.106.631	 348.249	 165.61J

1991	 3.232	 1.792	 5.024	 10.354.339	 728.586	 359.719

1992

1994	 24	 37	 61	 192.267	 10.521	 2.513

1995	 60	 83	 142	 620.003	 32.170	 16.491

1996	 661	 740	 1.401	 5.728.682	 274.571	 87.282

1997	 3.331	 571	 3.902	 4.244.025	 197.238	 199.878

1998	 2.659	 1.266	 3.925	 8.679.300	 426.401	 283.814

1999	 4.434	 2 [
	

4.436	 2.522.463338.567	 182.380

2000	 3.269	 17	 3.285	 1.327.857	 159.390	 296.671

^*2:001 	 2.616	 -	 2.616	 987.433	 115.570	 247.538

FOnte:CAIXA. Os valores de 1990 a 1994 foram convertidos para reais, corrigidos pela URP Dez/94. ()
Estimativa

O total das contratações nos últimos sete anos foi de RS 19.7 bi-
lhões. beneficiando 24 milhões de pessoas e gerando 1.5 milhão de
empregos. A média anual de contratação superou em 95% a do pri-
meiro qüinqüênio da década de 1990.

Dos valores contratados após 1995. os recursos direcionados para
habitação somaram RS 17 bilhões, ou 86% do total contratado, o que
representa uni crescimento médio anual de 182% sobre as
contratações verificadas no período de 1990 a 1994. Os recursos
foram suficientes para financiar 1.3 milhão de moradias.

Ainda no período de 1995 a 2001. o FGTS obteve unia arrecadação
liquida positiva em RS 4,1 bilhões. Arrecadou em contribuições RS
109 bilhões e pagou cerca de RS 105 bilhões aos trabalhadores titu-
lares de contas vinculadas.

O desempenho recente do FGTS mostra uma firme tendência
de crescimento da arrecadação bruta anual. Em 1999,  foram de-
positados RS 17.4 bilhões. cifra que evoluiu para 18.7 bilhões
em 2000. Seguindo essa tendência, a arrecadação atingiu RS

FGTS
contratações
de operações
(valores em RS mIIIhões)
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21.4 bilhões no ano 2001, gerando um superávit recorde, da or-
dem de R$ 2.7 bilhões.

Graças aos esforços cio Governo, de trabalhadores e de empregado-
res. conseguiu-se um acordo para o pagamento dos créditos de
complementação monetária em contas vinculadas do FGTS refe-
rentes aos Planos Colior 1 e Verão, que foi consubstanciado na Lei
Complementar n° 110.

Em junho de 2002. 38 milhões de titulares de contas vinculadas.
beneficiários desses créditos complementares serão beneficiados.

Reinserção no mercado de trabalho

O Sistema Nacional de Emprego - SINE, serviço de intermediação
de mão-de-obra que possui cobertura em todo o País, complementa
o rol de políticas ativas de fomento ao emprego.

O número de trabalhadores que se inscreveram no SINE em busca
de emprego no ano de 2000 foi nove vezes superior ao verificado no
início da década, em 1991. No mesmo período, o número de traba-
lhadores colocados foi multiplicado por cinco.

800

600

400

200

Sistema Nacional
de Empregos

Em 2000, cerca de 582 mil
trabalhadores conseguiram

empregos por meio do
SINE. A meta 2002 é a

colocação de cerca de 850
mil trabalhadores.

19901991 1992 19931994 19951996 199719981999 20002001 2002

• Inscritos • Vagas • Colocados 	 Encaminhados

Conforme gráfico da evolução dos índices, verifica-se que a partir
do Plano Real houve uma aceleração expressiva no crescimento do
número de trabalhadores colocados. De 1991 a 1994 o crescimento
foi de 9%: no período de 1995 a 2000 a variação foi de 289%, o que
representa um crescimento médio de aproximadamente 31% ao
ano, contra cerca de 2% ao ano no período 1990 a 1994.

No ano 2000, 582 mil trabalhadores conseguiram empregos por
meio desse serviço, que também é custeado pelo FAT. As metas
para 2001 e 2002 são a colocação de 750 mil e 850 mil trabalha-
dores, respectivamente. O desempenho da intermediação de mão-
de-obra reflete, cm boa parte, as melhorias introduzidas pelo
Governo Federal, por meio do Conselho Deliberativo do FAT. e
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seus parceiros (SINE. Centrais Sindicais e Confederações Pa-
tronais). O Sistema está. cada vez mais, auxiliando efetivamente
os trabalhadores brasileiros na (re)inserção no mercado de tra-
hlho. com o perfil exigido pelas empresas.

1990	 478	 284	 335	 118

1991	 536	 250	 355	 119

1992	 577	 194	 308	 95

1993	 606	 228	 345	 108

1994	 745	 323	 500	 128

1995	 1.127	 381	 639	 149

1996	 1.321	 386	 637	 155

1997	 1.859	 452	 774	 210

1998	 3.124	 653	 1.075	 288

1999	 3.763	 1.044	 1.666	 422

2000	 4.806	 1.281	 2.560	 582

	

5.500	 1.600	 3.300	 750

*2002	 6.000	 1.700	 3.500	 850

(') 2001 e 2002 são projeções

Programas de transferência de renda

Seguro-desemprego: mantendo a dignidade do trabalhador
O Seguro-Desemprego é uma ação de amparo aos trabalhadores
demitidos sem justa causa. Para sua concessão, o trabalhador de-
mitido sem justa causa deve comprovar vínculo empregaticio for-
mal nos últimos seis meses anteriores à data da dispensa. O
beneficiário pode ter direito a um número de parcelas entre três e
cinco, de acordo com o número de meses trabalhados nos últimos
36 meses. O requerimento do beneficio está disponível em cerca de
1.483 pontos de atendimento, localizados nos postos das Delegacias
Regionais de Trabalho e agências do Sistema Nacional de Emprego
- SINE ou nas 450 agências da Caixa Econômica Federal.

Em 2001, foi implantada uma inovação importante, que aperfeiçoa
o sistema de concessão do seguro-desemprego, com a conferência
de informações junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais
- CNIS. Isso permite maior confiabilidade na liberação do beneficio,
com mecanismos inibidores de fraudes, como o pagamento de par-
celas indevidas.

Sistema Nacional
de Empregos - SINE
movimentação da
intermediação da
mão-de-obra
(milhares)
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Cerca de 4,3 milhões
de trabalhadores foram

beneficiados pelo
Seguro- Desemprego,
com um desembolso
de aproximadamente

R$ 4,6 bilhões.

Seguro-
desemprego

Mensagem ao Congresso Nacional 2002

Nos onze primeiros meses de 2001 foram beneficiados cerca de 4.3
milhões de trabalhadores, implicando desembolsos de R$ 4.6 bilhões,
em valores de dezembro de 2001. Para 2002, estima-se que serão
necessários recursos da ordem de R$ 5.5 bilhões.

1990

Númbro de Número de	 Taxa de	 Ben~5	 Médio

	

 3.099.910	 2.806.820	 90,55% 2.058.478.720 	 213,20

1991	 3.724.840	 3.498.235	 93,92% 2.622.403.074	 210,28

1992	 4.015.225	 3.895.157	 97.01% 2.843.042.470 	 205,64

1993	 3.828.060	 3.760.223	 98,23% 2.943.156.886 	 196,58

1994	 4.090.975	 3.760.223	 91.92% 2.974.252.977	 197.09

1995	 4.792.288	 4.742.043	 98.95% 4.584.911.057	 218,45

1996	 4.397.264	 4.360.917	 99,17% 4.552.430.175	 232,25

1997	 4.426.718	 4.400.738	 99,41% 4.482.720.681	 239,72

1998	 4.398.302	 4.357.528	 99,07% 5.078.356.176	 247.93

1999	 4.416.358	 4.315.593	 97,72% 4.583.565.150 	 247,84

2000	 4.270.366	 4.155.147	 9730% 4.560.021.324	 249,55

2001'	 4.809.788	 4.582.292	 95,27% 4.971.050.712 	 262.51

Média
199094	 3.751.802	 3.544.132	 94,46% 2.688.266.826	 204,56

Média	 4.501.583	 4.416.323	 98,11% 4.687.579.325	 242,61

Variação %	 19,98	 24,61	 3.85	 74.37	 18,60

Fonte: CGSØAS/DES/SPPE/Ministério do Trabalho e Emprego
(1) Execução de janeiro a novembro. A projeção para dezembro foi feita com base no desempenho médio
do ano.
(2) A conversão para reais de dez.200 1 foi feita com base no INPC, levando-se em conta as mudanças de
unidade monetária ocorrida nos anos 90.

Considerando o período de 1995 a 2001. o número médio de parce-
las pagas foi de 4,5 no valor de 1.55 salário mínimo, sendo que no
período de 1990 a 1994 foi de 3,7 parcelas ao valor de 1.65 salário
minimo.

Na média de 1995 a 2001. tiveram acesso ao programa 4,4 milhões
de trabalhadores por ano de um total de 4.5 milhões de requeri-
mentos, ao custo anual de aproximadamente R$ 4.7 bilhões (em R$
de dez.2001). O número de beneficiários no período supera a média
do período de 1990 a 1994 em cerca de 20%, enquanto o dispêndio
médio real cresceu 74%. Também o valor real médio do beneficio
apresenta um crescimento significativo da ordem de 18.6%.
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• Total dos Benefícios
(R$ milhões de dez/01)

1 Segurados
(milhares)

1 Requerentes
(milhares)

Seguro
desemprego

O aumento do volume de segurados reflete a elevação cio patamar
de demissões no segmento formal cio mercado de trabalho e, tam-
bém, a Ilexibilização dos critérios para a sua concessão. A partir da
segunda metade da década de 1990, houve redução do tempo de
vínculo e1fl)regatício necessário ao acesso do beneficio.

Outro indicador de desempenho que revela a importãncia cio seguro
para os trabalhadores é a "taxa de cobertura do rendimento médio men-
sal do trabalhador assalariado com registro cm carteira", que mede quanto
da renda salarial é preservada para o conjunto dos trabalhadores dis-
pensados imofivadamente no mercado de trabalho formal. No gráfico a
seguir, compara-se o valor médio do beneficio do seguro-desemprego
(VMB) com a renda mensal dos empregados com carteira de trabalho
assinada (RMECC), chegando-se à taxa de cobertura.

Observa-se que, na década de 1990. segundo a Pesquisa Nacio-
nal de Amostra de Domicílios - PNAD do IBGE, o pagamento do
beneficio cio seguro-desemprego ajudou a preservar, em média,
pouco mais de 1/3 da renda de salário do trabalhador cio setor
privado com carteira de trabalho assinada, dispensado sem jus-
ta causa, considerando a remuneração média mensal cio traba-
lhador com carteira assinada,

O aumento do volume de
segurados reflete a
elevação do patamar de
demissões no segmento
formal do mercado de
trabalho e, também, a
flexibilização dos critérios
para a Sua concessão.

30% Valor médio

20% do benefício e
rendimento médio

10% do assalariado com
0%	

carteira assinada
sI,rlo\ riinos)

60%

50%

40%
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Em 2001, o seguro-desemprego passou a dar cobertura também
ao empregado doméstico. A expectativa é que o número de
beneficiários dessa nova modalidade não passe de cinco mil no
primeiro ano de execução.

O segmento dos trabalhadores domésticos representa, de acordo com
a PNAD de 1999. 7.4% da população ocupada. totalizando 5,3 mi-
lhões de trabalhadores. Destes. 1.3 milhão, ou seja, 25% possuem
carteira assinada. A remuneração média mensal, em termos no-
minais, era de 1,24 salário mínimo. Trata-se de um segmento bas-
tante desfavorecido, com um baixissimo nível de renda e cuja sub-
sistência depende totalmente do rendimento do trabalho.

Abono salarial: mais um salário

Outra iniciativa de assistência ao trabalhador é o pagamento
anual de um salário mínimo. estendido a lodo trabalhador da
iniciativa privada ou do setor público que esteja inscrito no Pro-
grama de Integração Social - PIS ou no Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público - PASEP há mais de cinco
anos, que tenha trabalhado pelo menos trinta dias para empre-
gadores contribuintes do fundo de participação PIS/PASEP. e cuja
remuneração média mensal não tenha superado dois salários
mínimos no ano de referência.

No período de 1995 a 2001 foram atendidos, em média. 5,4 milhões
de trabalhadores por ano, número 23% superior à média de traba-
lhadores assistidos no período de 1990 a 1994 (4,4 milhões).

O percentual de trabalhadores que receberam o pagamento do abo-
no aumentou de um período para o outro, de 71% CIII inêdia, entre
1990 e 1994, para 83% em média, de 1995 a 2001.

....................................100%

1 Identificados 1 Pagos m %

Em 2001, 5,8 milhões de Para 2001, dados preliminares de janeiro a dezembro indicam que
trabalhadores receberam o 5,8 milhões de trabalhadores receberam o beneficio do abono sala-

benefício do abono salarial. nal, totalizando despesas para o FAT da ordem de R$ 978 milhões. A
previsão é de que 5,8 milhões de trabalhadores serão assistidos
pelo abono em 2002, com dispêndio de R$ 1 bilhão.
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(milhares)

1119

2000	 2001
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Calcula-se que o impacto do abono na renda anual cio trabalhador
beneficiado é. ein média. 5%, o cine é uma complementação signi-
ficativa. No mês que é pago o beneficio. Cm impacto na renda 1)OdiC
alcançar aproximadamente 70%, ou seja, o hei iclicio do abonosaIa-
rial funciona quase como um 140 sahrio.

Novas formas de gestão
Nova Carteira de Trabalho e Previdência Social
A Carteira de Trabalho e Previdêmicia Social CTIS, um docu-
mento indispensável para o trabalhador, agora também se ajus-
ta à modernidade. A nova CTPS incorpora Vários itens de segu-
rança que clificultani as fraudes contra o seguro-desemprego, o
FGTS e os benefícios previdenciários. Dentre esses itens de
segurança estão a identificação do trabalhador por meio do nú-
mero do PIS/PASEP e a digitalização da fotografia, assinatura e
impressão digital do trabalhador.

O projeto de implantação nacional cio novo modelo da CTPS teve
inicio em janeiro de 1997 e ji está implantado na totalidade dos
estados da Região Sul. cm Roraima. Sergipe e Anmpá, e nas capi-
tais de Minas Gerais, Pará, Amazonas, Tocantins, Ceará. Piauí,
Bahia, Goiás, Mato Grosso e Rio Grande cio Norte.

A conclusão das iniplantacões está prevista para o ano de 2002 e
abrangerá as capitais e interior dos estados ainda não implanta-
dos, incluindo os estados cia Região Sudeste.

A emissão prevista para 2002 é de aproximadamente três milhões
de Carteiras. No total. desde 1997 até 2001. aproximadamente 1.8
milhão de Carteiras cio novo modelo já foram emitidas.

Após a iniplantação de todos os pontos emissores cia nova CTPS, a
expectativa será a emissão de cinco milhões de CTPS / ano.

O gráfico a seguir clemimonstra a evolução da emissão cia nova CT1S
em todo o Pais desde o inicio da implantação do projeto.

226

143
56 

L^^ - _M
1997	 1998	 1999
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Transparência das informações

O SIGAE é um O Sistema de Gestão Integrada de Ações de Emprego - Sigae é um

instrumento de 
instrumento de participação democrática que tem assegurado a

participação democrática 
melhoria da gestão, o monitoramento e a transparência da aplica-

que tem assegurado a ção dos recursos do FAT. O sistema integra as ações de qualificação

melhoria da gestão, profissional, seguro-desemprego, intermediação de mão de obra e
monitoramento e 

informações ao trabalhador. Ele foi idealizado para possibilitar o

transparência na aplicação 
acesso direto às informações em todo o Pais, tanto por parte dos

dos recursos do FAT. usuários do Ministério, como por órgãos de controle e pelo público
em geral. O acesso ocorre através da Internet e permite consultas
sobre os recursos repassados a todos os estados e parceiros, os re-
cursos disponíveis em cada município. a relação das entidades exe-
cutoras, a programação de cursos e a lista dos inscritos nas ações
de qualificação em todos os municípios do País.

Melhorando o atendimento
Por meio do Ministério do Trabalho e Emprego, o Governo está im-
plantando a Agência Modelo de Atendimento ao Trabalhador, vincu-
lada ás Delegacias Regionais do Trabalho nos estados. Essas agên-
cias estão sendo localizadas estrategicamente, em função da alta
concentração de usuários, e projetadas para disponibilizar serviços
aos trabalhadores, empregadores e sindicatos, relativos à área cio
trabalho e do emprego nas regiões metropolitanas. O objetivo é as-
segurar um atendimento ágil e eficaz, com alto padrão de qualida-
de, em ambientes confortáveis e funcionais.

As primeiras unidades já estão funcionando nas regiões metropoli-
tanas do Rio de Janeiro e de São Paulo. Até o final de 2002, está
prevista a implantação de outras unidades nas regiões metropoli-
tanas de Salvador. Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Brasilia,
Curitiba, São Luís e Manaus.

O padrão de excelência das agências servirá como parâmetro para
o aperfeiçoamento do atendimento ao trabalhador em toda a rede
de atendimento do Ministério do Trabalho e Emprego.

Consultas pela Internet
O trabalhador já pode obter na página do Ministério do Trabalho e
Emprego na Internet (http://www.mte.goV.br) informações sobre a
aprovação e valor de seu beneficio do Seguro-Desemprego, data de
liberação da parcela, local de pagamento, bem como orientações
quanto aos procedimentos a serem tomados, caso o pedido tenha
sido negado por insuficiência de comprovação. A página disponibiliza
também a legislação em vigor e dados estatísticos que permitem ao
cidadão um acompanhamento das ações do Ministério.
Aliada a essas medidas, o sistema de Ouvidoria do MTE foi criado
para dar voz ao usuário dos serviços desta instituição.
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Atendimento ao cidadão
A Central de Atendimento "Alô Trabalho", em funcionamento desde
1997. tem como objetivo a prestação de informações por telefone
aos trabalhadores, em ãmbito nacional, permitindo atuar de forma
interativa e eficaz, mediante o acesso às informações e serviços
prestados pelo Ministério do Trabalho e Emprego e suas unidades
descentralizadas.

O serviço, prestado de forma gratuita, atendeu cerca de 5.1 milhões
de ligações durante o ano de 2000 a junho de 2001. Em 2002, com
vistas a atender à crescente demanda, o sistema terá sua capaci-
dade expandida para 10.3 milhões de ligações.

Aperfeiçoando a legislação trabalhista
O Governo apresentou. ao longo dos últimos seis anos, várias pro-
postas de alteração da legislação trabalhista, com vistas a adequá-
la aos novos padrões de relação entre capital e trabalho. A tônica
desse conjunto de propostas é o reforço à via negocial para a solu-
ção dos conflitos inerentes às relações de trabalho.
• Desindexação salarial e outras medidas complementares ao Plano

Real - originalmente na forma de Medida Provisória n° 1.053, de
junho de 1995. hoje Lei n° 10.192. de 2001.

• Participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em-
presa (PLR) - reeditada como Medida Provisória durante quase
seis anos e transformada na Lei n° 10.101. de 2000.

• Banco de horas - mecanismo já previsto na própria CLT, o seu
período de vigência. originalmente de uma semana, foi estendi-
do. em 1998, alcançando hoje doze meses (Lei n° 9.601. de 1998.
Medida Provisôria n° 1.709. de 1998. e suas reedições).

• Novo contrato de trabalho por prazo determinado - Lei n° 9.601.
de 1998. com alterações no prazo de vigência por meio da Medida
Provisória cuja reedição mais recente é a de n° 2.164-4 1, de 2001.

• Regime de trabalho a tempo parcial - (Medida Provisória n° 1.709.
de 1998. e suas reedições) para uma jornada não superior a 25
horas semanais. são preservados os direitos trabalhistas, inclu-
sive o valor do salário, proporcional à jornada em relação aos
empregados de mesma função em tempo integral: essa modali-
dade. de certo modo, proporciona redução da folha de pagamento,
pois. embora o valor da hora trabalhada seja igual, o total de ho-
ras é menor: é recurso que pode atender a segmentos do merca-
do de trabalho cuja necessidade de auferir renda coexista com
outras demandas. como estudantes ou mães com filhos peque-
nos, por exemplo.
Suspensão do contrato de trabalho com qualificação profissional
- (Medida Provisória n° 1.709. de 1998. e suas reedições) alter-
nativa importante à demissão e à rotatividade no emprego: a
empresa não rescinde, mas suspende, por período de dois a cin-
co meses. o contrato de trabalho, oferecendo ao trabalhador cur-
so de qualificação profissional de igual duração. O trabalhador
com contrato suspenso passa a receber uma bolsa-qualificação.

A Central de Atendimento
"Aló Trabalho", em
funcionamento desde
1997,  atendeu cerca de
5,1 milhões de ligações
durante o ano de 2000 e
até junho de 2001.
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custeada pelo FAT, nos moldes do seguro-desemprego quanto a
periodicidade, valores, número de parcelas etc., facultada à em-
presa a extensão, a esse empregado, do beneficio do Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT.
Mesas de Entendimento - esse mecanismo de fiscalização, de
caráter pedagógico, não punitivo, busca o estabelecimento de um
termo de compromisso para a regularização da situação que sus-
citou a ação fiscal, por meio de entendimentos entre a fiscaliza-
ção, a parte fiscalizada e a que se quer proteger. (IN SEFIT/SSST/
MTE 13, de 1999, com nova redação dada pela IN SIT n° 18. de
2000: MP 1879-17, de 1999, e suas reedições, sendo a última de
n°2.164-41, de 2001):
Comissão de Conciliação Prévia - com a Lei n° 9.958. de 2000.
abriu-se a possibilidade legal cia criação de instâncias
extrajudiciais de solução dos conflitos trabalhistas, que evoluí-
ram para as comissões de conciliação prévia, que estimulam a
conciliação, reduzem custos indiretos para as empresas e per-
mitem uma solução mais ágil e rápida para conflitos trabalhis-
tas. São quatro tipos de comissões: intersindical: sindicato e
empresa: por empresa: por grupo de empresas. O Ministério do
Trabalho e Emprego tem cadastradas, previstas ou instaladas
1.004 comissões de conciliação prévia espalhadas pelo Brasil.
Está prevista a instalação de 1.500 comissões até o final de 2002,
contribuindo para o clesrepresamento de processos no judiciário
trabalhista, bem como para o dinamismo na resolução de confli-
tos laborais.
Rito sumaríssimo - a Lei n° 9.957. de 2000. instituiu o procedi-
mento sumarissimo no processo trabalhista para os dissídios in-
dividuais cujo valor não exceda a quarenta salários-mínimos, o
equivalente, hoje, a R$ 7,2 mil, excluídas as demandas em que é
parte a administração pública. O rito sumaríssimo reduz prazos
e desburocratiza procedimentos, conferindo maior celeridade à
tramitação judicial, além de estimular a conciliação. De acordo
com dados do TST, de janeiro a setembro de 2001, cerca de 46%
das reclamações trabalhistas que chegaram aos 24 TRTs foram
resolvidas por meio do rito sumaríssimo.
Extinção do juiz classista - a extinção da representação classista
na Justiça do Trabalho, por meio da Emenda Constitucional n°
24. de 1999, poupará ao Tesouro RS 200 milhões anuais. A medi-
da, ademais, contribui para a definição de um novo perfil da Jus-
tiça do Trabalho, mais técnico e jurídico, que se revelará à me-
dida que findarem os mandatos dos remanescentes juizes
classistas.
Aprendizagem dos jovens - a Lei n° 10.097, de 2000. contempla o
entendimento de que os programas de formação profissional de-
vem ser ampliados para além dos Serviços Nacionais de Apren-
dizagem, incluindo, assim. as Escolas Técnicas de Educação e
as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a as-
sistência ao adolescente e a educação profissional. Dispõe, ain-
da, sobre o contrato de aprendizagem, seus termos e condições,
garantindo ao aprendiz o salário mínimo por hora e a duração cio
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trabalho não superior a seis horas diárias, vedadas a prorroga-
ção e a compensação de jornada. O contrato está condicionado à
freqüência escolar cio jovem e à inscrição em programa de apren-
dizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em
formação técnico-profissional metodológica. Em razão da
especificidade desse contrato, a alíquota relativa ao recolhimento
do FGTS ficou reduzida para 2%. Essa iniciativa beneficiará cer-
ca de sete milhões de jovens entre 14 e 16 anos.
Condomínio de empregador - é a união de produtores rurais, pes-
soas físicas, com a finalidade de contratar trabalhadores rurais,
que prestarão serviços exclusivamente para seus condômi 1 ms.
Projeto de Lei n° 3.811. de 2000. alterando a Lei n° 5.889, de
1973. dispõe sobre o trabalho rural: aperfeiçoa o chamado condo-
ininio de empregadores rurais, cuja implementação está resul-
tando na formalização de centenas de milhares de empregos:
somente no biênio 2000-2001. com o estímulo do Ministério do
Trabalho e Emprego, foram formados 95 condomínios, o que
corresponde à formalização de cerca de 62.2 mil trabalhadores.
envolvendo 2.848 produtores rurais.
Desoneração de beneficios - refre-se à Lei n° 10.243. de 2001,
que exclui da duração cio trabalho o tempo necessário à marca-
ção cio ponto e as horas in itincre. bem como visa a melhor regu-
lar a jornada do trabalhador e a não-incidência de encargos so-
bre benefícios concedidos pelo empregador, tais como transpor-
te, educação, assistência médica e odontológica, previdência
privada, seguros de vicia, vestuários, equipamentos e outros aces-
sórios fornecidos ao empregado. estimulando, assim, a conces-
são, pelos empregadores. de tais benefícios aos empregados.
Inserção do deficiente físico - Projeto de Lei em tramitação no
Congresso Nacional dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras
de deficiência e sua integração social, uma das prioridades do
Governo, já que o trabalho é o meio mais eficaz para promover
essa ação em prol do desenvolvimento pessoal do deficiente. O
objetivo da definição das modalidades de inserção da pessoa por-
tadora de deficiência no merca(lo de trabalho, como a "colocação
seletiva", é potencializar parcerias para a capacitação e para o
emprego. mediante a intermediação de mão-de-obra por entida-
des especializadas, o que gerará novas oportunidades de traba-
lho ira esses cidadãos.
Fortalecimento do poder negocial dos sindicatos -- (Aprovado na
Cáinara como Projeto de Lei n° 5.483, de 2001: tramita no Sena-
cio como Projeto de Lei Complementar n° 134, de 2001) Fortaleci-
incuto cio processo negocial e reforço à autonomia das entidades
sindicais, com a perspectiva de que os termos da negociação co-
letiva Possam prevalecer sobre o disposto na legislação. Direitos
constitucionais, dentre outros, não 1)0(1cm ser negociados.

O grande esforço de trabalhadores, empregadores e Governo resultou
na aprovação, pelo Congresso Nacional, da Lei Complementar n o 110.
de 2001. a qual transformou o maior contencioso do mundo, envolvendo
cerca de R$ 40 bilhões, no maior acordo cio mundo: para não paralisar o



O impacto da fiscalização
do trabalho sobre o FGTS

elevou a arrecadação de RS
600 milhões mensais, em

1995, para uma média
superiora R$ 1,5 bilhão

mensais em 2001.
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sistema judiciário brasileiro, o Poder Executivo conseguiu articular um
acordo para o pagamento do complemento de atualização monetária cio
FGTS relativo aos planos econômicos Verão e Color 1.

Inspeção do trabalho
Está em andamento o Programa Trabalho Legal, que tem como objeti-
vos assegurar o cumprimento dos direitos trabalhistas e estimular a
negociação e a cooperação entre trabalhadores e empregadores. A in

m	
s-

peção do trabalho vem desenvolvendo ações de cobate à infonnalidade,
combinando a fiscalização do trabalho com mecanismos para facilitar a
regularização da situação de trabalhadores nas empresas, tais como as
mesas de entendimento e o consórcio de empregadores.

A intensificação da fiscalização conseguiu registrar no período de
1996 a 2001 um total de 2,1 milhões de trabalhadores, inicialmen-
te desprotegidos.

A fiscalização do trabalho também teve impacto sobre o FGTS. A arreca-
dação global, que tinha uma média de R$ 600 milhões mensais em
1995, alcançou em 2001 uma média superior a R$ 1.5 bilhão mensais.

Para 2002, pretende-se ampliar o número de registros de trabalha-
dores por meio cia ação fiscal e aumentar os níveis de arrecadação
das contribuições sociais. Para tanto serão buscadas parcerias com
outros órgãos que tenham um papel na melhoria das condições de
trabalho da população.

1990

fiscais	
Eviipresas	 Empregados	 Empresas	 fiscal

	

 3285	 414675	 22.721111	 82.521

Média Média

	

 126,29	 H.48

1991	 2.948	 327.398	 18.784.232	 85.963	 111,05	 10,09

1992	 2.531	 321.741	 19.746.980	 87.868	 127.12	 11,55

1993	 2.356	 384.562	 23.815.673	 112.949	 163.22	 14.83

1994	 2.139	 407.732	 23.650.843	 100.632	 190,61	 17,32

1995	 1.960	 420.893	 19.070.982	 94.208	 214.74	 19,52

1996	 2.774	 404.755	 15.955.168	 91.852	 145.91	 13.26

1997	 2.589	 369.315	 17.075.038	 107.962	 142,64	 12.96

1998	 2.398	 315.605	 18.014.488	 94.801	 131,61	 11,96

1999	 2.470	 347.380	 17.842.511	 88.297	 140.63	 12,78

2000	 2.420	 353.617	 19.116.793	 83.246	 146,12	 13,28

2001	 2.399	 296.741	 17.707.443	 81.057	 123.69	 11.24

Total	 4.364.614	 233.501.562	 1.111.356

Fonte: MTE



1999 19,98 12,32 20,07

2000

Fonte: MTE

16,88 9,39 15,19

1998	 21,55 ,	 15,86 1	 19,73

Trabalho e Emprego

Combatendo o trabalho forçado
Outra iniciativa da fiscalização do Ministério cio Trabalho e Empre-
go é o Programa Erradicação do Trabalho Escravizador e Degra-
dante. O trabalho escravo é caracterizado pela continua violação de
seus direitos mais elementares, e também pelas ameaças, muitas
vezes ostensivas. de violência. O maior instrumento de ação do
Ministério do Trabalho e Emprego é o Grupo Especial de Fiscaliza-
ção Móvel, que atua em todo o País atendendo denúncias de traba-
lho escravo. Desde 1995. quando foi criado, o grupo libertou cerca
de 3.500 trabalhadores.

1995

	

N.* de	 Estabelecimentos; Trabalhadores Trabalhadores 	 Prisão

	

 2	 83	 26.242	 150	 11

1996	 28	 237	 76.238	 288	 -

1997	 21	 129	 29.971	 220	 -

1998	 18	 64	 6.656	 119	 2

1999	 19	 123	 6.713	 639	 2

2000 [
	

26	 120	 11.873	 583	 1

2001	 33	 317	 7.852	 1.433	 3

Total	 157	 943	 165.545	 3.432	 19

Fonte: MTE

Trabalho seguro e saudável
O Governo intensificou as ações de fiscalização e prevenção desti-
nadas a diminuir a incidência dos acidentes e doen ças decorren-
tes da atividade ocupacional. bem como assegurar a melhoria dos
ambientes e condições de trabalho. O objetivo principal tem sido a
redução da taxa de mortalidade por acidentes de trabalho e da taxa
de morbidade por agravos decorrentes do trabalho.

Com a implementação do Programa Trabalho Seguro e Saudável e
do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP, esse
objetivo vem sendo alcançado. Entre 1998 a 2000, houve uma redu-
ção de 23% na taxa de mortalidade, sendo 22% na morbidade decor-
rente de acidentes de trabalho e 41% na morbidade decorrente de
doença do trabalho.

Desde 1995, quando foi
criado, o Grupo Especial de
Fiscalização Móvel libertou
do trabalho escravo cerca
de 3.500 trabalhadores.

Entre 1998 a 2000, houve
uma redução de 23% na
taxa de mortalidade, sendo
22% na de morbidade
decorrente de acidentes de
trabalho e 41% na
morbidade decorrente de
doenças do trabalho.
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Para alcançar esses resultados, tem sido de fundamental impor-
tãncia a adoção de modelos alternativos e novas abordagens da fis-
calização, na busca da otimização e efetividade: fiscalização com
acompanhamento sindical; notificação coletiva: fiscalização anun-
ciada: emissão de ordens de serviços dirigidas: fiscalização indire-
ta: valorização do embargo e interdição: realização de acordos
intersetoriais: realização de negociação coletiva por câmaras
setoriais e mesas de entendimento.

1 

Fiscalizações	 Trabalhadores Alcançados	 Trabalhador fação fiscal

1996	 101.112	 10.946.561	 108,26

1997	 140.799	 10.845.999	 77,03

1998	 160.950	 14.755.427	 91,68

1999	 163.882	 14.690.313	 89,64

2000	 139.515	 12.856.076	 92,15

2001	 127.414	 13.086.067	 102,71

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - DSSTISIT/MTE.

Na área de segurança e saúde do trabalhador. a meta para 2002 é
realizar 160 mil inspeções, com o intento de garantir efetividade
nesse processo.

Trabalhador bem alimentado
No período de 1994 a 2000, Por meio do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT as
foi de 120% o aumento no empresas são estimuladas a fornecer alimentação ao trabalhador,

número de empresas que permitindo a dedução das despesas no imposto de renda devido em
aderiram ao PAT, com um até 4%. Melhorando as condições nutricionais dos trabalhadores, o

incremento de 41% no PAT garante ganhos de qualidade de vida, de produtividade e contri-
número de trabalhadores bui para a redução dos acidentes no trabalho. O número de empre-

beneficiados nesse período. sas que aderiram ao programa atingiu 95 mil no ano 2000. benefi-
ciando aproximadamente 7,5 milhões de trabalhadores. No período
de 1994 a 2000. foi de 120% o aumento no número de empresas que
aderiram ao PAT, com uni incremento de 41% no número de traba-
lhadores beneficiados nesse período.
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Trabalhadores Beneficiados 	 Ei.itiiParticipantes

1992	 5.453.378	 36.343

1993	 5.831.078	 38.832

1994	 5.376.322	 43.265

199211994	 -141%	 +19,04%

1995	 5.776.633 
T	

54.208

L
1996	 6.022.186	 65.083

1997	 6.134.623	 68.994

1998	 6.537.354	 73.020

1999	 6.605.271	 73.339

2000	 7.585.313	 95.325

199512000	 +31,31%	 +75,86%

2001	 8.100.000	 105.000

Fonte: MTE

Para 2002, estima-se que esses números sejam de 120 mil empre-
sas com 9.7 milhões de beneficiários. A meta para 2003 é alcançar
135 mil empresas e doze milhões de trabalhadores.

Programa
de alimentação
do trabalhador
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Reforma Agrária e Agricultura Familiar

Desde que surgiram os primeiros movimentos sociais de luta pela
terra, como as Ligas Camponesas em 1945, a questão agrária tem
sido um dos maiores desafios para os governantes no Brasil. A es-
trutura agrária brasileira tem raízes num Brasil Colonial que se
desenvolveu a partir da grande propriedade, cio latifúndio. O siste-
nm de capitanias hereditárias, que permitia aos súditos da Coroa
Portuguesa a exploração econômica da teria, e o regime de
sesmarias, que entregava grandes porções de terras a quem se dis-
pusesse a explorá-las, foram determinantes para a concentração
fundiária verificada no Pais.

Na década de 1960. as pressões dos agricultores sem terra e
minifundiários e da opinião pública conseguiram incluir a reforma
agrária entre as Prioridades do Governo na década de 1960. Os es-
forços dai decorrentes, no entanto, tiveram pouco efeito. Mesmo
com a criação da Superintendência de Política Agrária. em 1962. a
promulgação cio Estatuto da Terra. em 1964. a criação do Instituto
de Colonização e Reforma Agrária. em 1970, e os vários programas
de desenvolvimento implementados, persistiram as pressões por
uma reforma agrária justa e efetiva.

Esse cenário mudou decididamente, a partir de 1995. em função de
um conjunto de iniciativas deste Governo. O trabalhador está tendo
acesso i terra numa escala nunca antes vista no Brasil e sem pa-
ralelo no mundo em países democráticos. Além disso, em conexão
com a distribuição de terras, a agricultura familiar passou a ser
apoiada numa escala igualmente sem precedentes, tornando-se a
principal aliada cia reforma agrária e do pequeno produtor.

Novo mundo rural

O Programa Novo Mundo Rural nasceu cia conjugação desses dois
instrumentos de justiça social no campo - a reforma agrária e o
apoio à agricultura familiar. Um único ministério passou a se res-
ponsabilizar, a partir de 1999. por todas as ações cio Governo Fede-
ral voltadas para a mudança da realidade fundiária brasileira, in-
cluindo o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar - Pronaf. o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - mera e o Programa Banco da Terra, cine conta com recur-
sos cio Fundo de Terras e da reforma agrária. Essa reestruturação
resultou em maior eficiência, agilidade e eficácia na concessão de
financiamentos, considerável redução na grilagem de terras e na
violéncia no campo e o fim das superincienizaçôes.

Critérios para a obtenção de terras
A partir da definição elas diretrizes do Novo Mundo Rural, o Incra
passou a ter a preocupação de só obter terras com qualidade, além
de estabelecer parámetros de custos para investimentos e propici-

A estrutura agrária
brasileira tem raízes num
Brasil Colonial que se
desenvolveu a partir da
grande propriedade, do
latifúndio.

A partir de 1995,  o
trabalhador está tendo
acesso à terra numa escala
nunca antes vista no Brasil
e sem paralelo no mundo
em países democráticos.
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ar ao novo agricultor uma visão abrangente do processo, possibili-
tando o desenvolvimento sustentado do seu empreendimento.
São elementos imprescindíveis à obtenção de terras e à implanta-
ção dos projetos de assentamento:
• análise de mercado e dos sistemas produtivos potenciais como

pressuposto para obtenção fundiária:
• capacitação básica das famílias beneficiárias:

formulação do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Assen-
tamento:

• obtenção de licença ambiental:
execução dos serviços topográficos relativos à organização espa-
cial definida no Plano de Desenvolvimento Sustentado do Assen-
tamento:

• outorga de títulos de domínio:
• prestação de serviços de assist'ncia técnica:
• construções habitacionais:
• implantação de infra-estrutura básica:
• concessão de crédito para implantação de atividades produtivas.

Os assentamentos
Em sete anos deste A realidade no campo, hoje. apresenta mudanças sensíveis em relação

Governo, mais de 565 mil ao passado de expansão cio latifúndio e esmagamento do minilïindio.
famílias foram assentadas. Em sete anos deste Governo, mais de 565 mil famílias foram assenta-
Nos trinta anos anteriores, das em cerca de 4.275 projetos de assentamentos criados e mais de
foram assentadas 218 mil dezenove milhões de hectares de terras foram obtidos. Nos trinta anos

famílias, anteriores, até 1995, foram assentadas 218 mil famílias. Esta nova re-
alidade tira o Brasil das primeiras posições do ranking dos países com
pior distribuição de terras cio continente americano: saímos da 5a para
a 12a colocação. Hoje estamos na 9a posição entre os 22 países do conti-
nente americano de maior concentração. A meta para o ano de 2002 é
assentar em torno de cem mil famílias, seja pelo instituto da desapro-
priação ou obtenção funciiária, pelo mera, ou por meio do crédito fundiário
do Banco da Terra. O Brasil está realizando - em plena democracia,
sem atropelos nem arranhões ao Estado de Direito - a maior reforma
agrária do mundo.

A consciência de que não basta viabilizar o acesso à terra tem leva-
do o Governo a ampliar sistematicamente os programas de
sustentabilidade nos assentamentos e grupamentos de pequenos
produtores, propiciando assistência técnica, capacitação de técni-
cos, consciência ecológica, apoio à comercialização, obras de infra-
estrutura e educação para jovens e adultos nos assentamentos de
reforma agrária.

Banco da Terra
o Banco da Terra financia a O instituto da desapropriação não é mais o único meio de o agricultor

terra ea infra-estrutura obter a terra. Foi criado, pela Lei Complementar n°93, de 1998,
básica para trabalhadores o Programa Banco da Terra, que financia não só a terra, mas
rurais que queiram tornar- também a infra-estrutura básica para trabalhadores rurais que

se proprietários. queiram tornar-se proprietários. Hoje, é mais fácil fixar-se no
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campo porque estamos dando melhores condições de acesso ao
crédito e financiamento.

O Banco da Terra concorre para tomar a reforma agrária mais rápi-
da, barata e democrática. A necessidade de realizar uma ampla re-
forma agrária no Brasil é. há tempos, consenso na sociedade. O
Banco da Terra está inserido nesse contexto por propiciar o acesso
à terra de forma inovadora, por sua capacidade de geração imediata
de ocupação e renda. pela distensão das relações sociais no campo
e pela redução do fluxo migratório rural-urbano, proporcionando o
cumprimento eficiente das funções clássicas da pequena unidade
de produção. fixando o homem no campo.

De outubro de 1999 a dezembro de 2001, foram atendidas pelo
Banco da Terra quarenta mil famílias. corri um investimento
total de RS 681 milhões e uma área de 760 mil hectares em
imóveis adquiridos. O sucesso da experiência projeta, para 2002,
o atendimento de mais 24 mil famílias, com investimentos da
ordem de RS 398.3 milhões.

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar - Pronaf
Criado por este Governo, o Programa Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar - Pronaf fornece crédito com juros favore-
ciclos aos agricultores familiares e às cooperativas e associações
de produção de agricultores familiares. Os recursos podem ser usa-
dos no custeio da safra e da atividade pecuária ou em investimen-
tos, corno a compra de máquinas, equipamentos agrícolas, bens de
produção e outros itens de infra-estrutura indispensáveis ao em-
preendimento agropecuário e não-agropecuário do estabelecimen-
to, corno turismo rural e artesanato.

Além disso. o Pronaf apóia a instalação de infra-estrutura e
serviços essenciais para fortalecimento da agricultura famili-
ar. em municípios mais Pobres e com concentração de agricul-
tores familiares. Tais obras e serviços são executados pelas pre-
feituras municipais e aprovadas e acompanhadas pelos conse-
lhos municipais de desenvolvimento rural sustentável. garan-
tinclo o controle social do Programa.

Com o Pronaf. pela primeira vez na história cio País, os agricultores
familiares tiveram acesso ao crédito bancário. Isto fez dele um dos
principais programas do Governo na área de desenvolvimento ru-
ral. Ele está criando novas perspectivas para cerca de 1,5 milhão de
pequenas propriedades rurais, gerando emprego e renda e consoli-
dando a cidadania no campo. Favorece, ainda, a desconcentração
do desenvolvimento econômico. o que traz beneficios, não só ao meio
rural. como também às pequenas e médias cidades cio interior.

Foram atendidas pelo
Banco da Terra quarenta mil
famílias, com um
investimento total de
RS 681 milhões e uma
área de 760 mil hectares
em imóveis adquiridos.

Com o Pronaf, pela primeira
vez na história do País,
os agricultores familiares
tiveram acesso
ao crédito bancário.
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De 1995 a 2001, foram contratadas pelo Pronaf mais de 4,2 milhões
de operações, com a aplicação de mais de R$ 10 bilhões.

Total de 332.827 
1 

496.550 1 709.906	 802.849	 969.727	 909.802 1 4.221.661
Operações

Evolução das
operações

do Pronaf -
Crédito Rural

Brasil - Recursos
aplicados, número

de municípios
beneficiados

e números de
famílias

beneficiárias
do Pronaf Infra-

estrutura e serviços
municipais

Valor
Aplicado	 649.796 1.637.440	 1.814.972	 1.829.732	 2.188.655 2.151.068 10.271.663
(R$ mil)

Fonte: MOA

A partir de 1999, quando fbi transferido para o Ministério do Desen-
volvimento Agrário, o Pronaf passou a ser chamado de Pronaf Plan-
ta Brasil. Desde então, ele vem ampliando os beneuicios aos agri-
cultores familiares, seja no apoio à implantação de infra-estrutura
em municipios, sela no apoio à capacitação, na assistência técnica
e extensão rural ou no financiamento de atividades produtivas dos
agricultores familiares, que vem proporcionando créditos a juros
fixos de 4% ao ano para mais de 1.3 milhão de famílias a cada ano.
Em 2001, foram capacitados em gestão social cerca de 27.400 agri-
cultores, técnicos, conselheiros e lideres rurais, buscando assegu-
rar. cada vez mais, o controle social do programa.

Va lor 1i)

1997	 461	 375.000	 69.000.000

1998	 712	 479.000	 88.000.000

1999	 1.006	 817.000	 150.000.000

2000	 916	 800.000	 152.000.000

2001*	 1.253	 1.028.000	 145.000.000

Fonte: MOA
*Inscritos em restos a pagar

O fortalecimento da agricultura familiar é a base para o desenvolvi-
mento sustentável dos pequenos municípios brasileiros. Cerca de
70% dos municípios têm menos de vinte mil habitantes e a maio-
ria tem na agricultura familiar sua base econõmica e social.
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Para que realmente possamos avançar para o desenvolvimento sus-
tentável do espaço rural, a educação e a formação profissional dos
agricultores familiares são consideradas Pontos de partida. O apoio
do Pronaf Planta Brasil a jovens agricultores, às mulheres
agricultoras e às formas alternativas de produção tem contribuído
de forma efetiva para consolidação desses objetivos.

Combate à grilagem de terras
A grilagern de terras, cine telii origem na falta dc controle e fis-
calização sobre os registros públicos, sofreu um golpe de morte
neste Governo. O combate à grilagem nunca foi fácil, visto que
ela ocorre, muitas vezes, com a conivência de cartórios de re-
gistros imobiliários que registram áreas superpostas ou criam
registros sem procedência.

O Ministério cio Desenvolvimento Agrário vem agindo com rigor para
combater a grilagem. A Portaria n° 558. de 1999, determinou o
recadastramento de 3.065 imóveis rurais com área superior a dez
mil hectares. Isto resultou no cancelamento cio registro irregular
de 63 milhões de hectares, uma área equivalente aproximadamen-
te, a 7.5% cio território nacional.

Graças a esta medida, à ação cio Ministério Público Federal e à
decisão cia Justiça, o maior latifundiário cio Brasil foi preso em
Manaus. Ele alegava ter o registro cia propriedade de 1.5% cio
território brasileiro.

Sistema público de registro de terras
A Lei n° 10.267, de 2001. que cria o Sistema Público de Registro de
Terras, tem como objetivo dar maior transparência aos registros
cartoilais e imobiliários, garantindo aos proprietários a legitimicia-
de quanto ao domínio cio imóvel. Ela impede o uso de mecanismos
que possibilitavam a grilagem de terra no Pais, ao introduzir a uni-
forrnização e a articulação de todos os cartórios de registro de ter-
ras com o mera.

Os cartórios serão obrigados a enviar mensalmente ao lucra qual-
quer alteração nas matrículas, como mudança de tiltilariclacle,
remembi-amento, desmembramento. Parcelamento. modificação de
área, loteamento e alterações relativas a aspectos ambientais. Em
contrapartida. o Inera encaminhará mensalmente aos cartórios o
código do imóvel para fazer constar na matricula. As infrações co-
metidas pelos titulares ou prepostos dos cartórios poderão levá-los a
responder administrativa, civil e criminalmente.

Fica criado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR,
gerenciacio conjuntamente pelo lucra e a Secretaria cia Receita
Federal, onde os imóveis rurais passam a ser identificados por
meio de um código único, propiciando o cruzamento de informa-

o recadastramento de
3.065 imóveis rurais com
area superior a dez mil
hectares provocou o
cancelamento do registro
irregular de 63 milhões de
hectares, área equivalente a
7,5% do território nacional.

Os cartórios serão
obrigados a enviar
mensalmente ao Incra
qualquer alteração nas
matrículas dos imóveis.
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ções do mera, da Secretaria da Receita Federal. dos cartórios e
demais órgãos participantes. como Ibama. Funai e órgãos esta-
duais de terras.

Medidas administrativas Mediante medidas administrativas, será possível a União, Estado,
podem cancelar Distrito Federal ou Município prejudicado requerer o cancelamen-

matrícula e registro de to da matrícula e do registro na forma prevista em lei, quando veri-
terras públicas que forem ficado que terras públicas foram objeto de apropriação indevida por

objeto de apropriação quaisquer meios, inclusive decisões judiciais, à vista de prova da
indevida, nulidade identificada. O litígio de terras públicas da União com o

setor privado passa, também, com a nova lei, para a esfera da Jus-
tiça Federal.

O primeiro passo que o Governo Federal deu para a implementação
da nova lei foi a constituição de um grupo de trabalho formado
por representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrário.
Ministério da Fazenda, Associação Nacional dos Órgãos Estadu-
ais de Terras - Anoter. Associação dos Notários e Registradores
- Anoreg, Instituto dc Registro Imobiliário do Brasil - IRIB, lhama,
Funai e Serviço de Patrimônio da União - SPU. Esse grupo ela-
borou uma proposta de minuta do decreto regulamentador e de-
finirá as estratégias de estruturação do Cadastro Nacional de
Imóveis Rurais - CNIR, que busca unificar os dados dos diver-
sos cadastros de imóveis rurais. O prazo para o término do tra-
balho encerra-se no mês de junho de 2002.

A lei prevê que a localização geográfica e a área total do imóvel
serão determinadas com a exigência do memorial descritivo
georreferenciado. Isto facilitará a definição da malha fundiária bra-
sileira, evitando fraudes e superposição de áreas. Os proprietários
de imóveis rurais com área de até quatro módulos fiscais estão
isentos de qualquer custo financeiro para a elaboração do memorial
descritivo e da planta georreferenciada.

Ouvidoria agrária
Em 1999, o Governo criou a Outra grande conquista, fruto do diálogo e de mecanismos legais,
Ouvidoria Agrária Nacional, foi a redução da violência, das mortes e das invasões de terra no
com o objetivo de prevenir campo brasileiro. Em 1999, o Governo criou a Ouvidoria Agrária

e diminuir os conflitos Nacional, com o objetivo de prevenir e diminuir os conflitos agrári-
agrários. os. O trabalho é feito em parceria com órgãos governamentais e

não-governamentais, com o Poder Judiciário, o Ministério Público,
as secretarias de segurança pública, a Ordem dos Advogados do Bra-
sil, as defensorias públicas e as procuradorias-gerais dos estados,
entre outros.

A Ouvidoria Agrária Nacional implantou, com a ajuda dos governos
e dos poderes judiciários estaduais, ouvidorias nos Estados do Acre,
Rondônia, Roraima, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará e Paraná.
Dados da Comissão Pastoral da Terra mostram que, em 1985, 180
trabalhadores rurais haviam sido assassinados. As iniciativas eles-
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te Governo na área da reforma agrária concorreram para reduzir
expressivamente a violência no campo. Em 2001, houve quatorze
mortes por razões ligadas à questão agrária.

Resultados das ações de combate às invasões no campo

A aplicação de mecanismos legais mais rigorosos contribuiu sensi-
velmente para a queda no número de invasões de propriedades ru-
rais. A Medida Provisória n° 2.183. de 2001, determinou que imóvel
que for objeto de esbulho possessório ou invasão motivada por con-
flito agrário ou fundiário não será vistoriado, avaliado ou desapro-
priado para fins de reforma agrária nos dois anos seguintes à sua
desocupação. ou no dobro desse prazo, em caso de reincidência.

A Portaria n° 101. de 2001. do Ministério do Desenvolvimento Agrá -
rio. exclui do Programa Reforma Agrária do Governo Federal as
pessoas que forem efetivamente identificadas como participantes
diretos ou indiretos de invasões ou esbulhos de imóveis rurais.
A legislação rigorosa, aliada a uma política de apoio ao trabalhador
rural assentado, já deu resultados: quanto a invasões de terras.
houve considerável redução nos últimos sete anos. As invasões,
que em 1997 chegaram a 502. em 2001 foram reduzidas para 157.

Novos procedimentos na reforma agrária

Acesso direto à terra

Uma parceria entre a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
e o Ministério do Desenvolvimento Agrário garante outro beneficio
aos trabalhadores rurais. Desde dezembro de 2000, as agências dos
Correios de todo o Brasil estão cadastrando os cidadãos interessa-
dos em ingressar no Programa Reforma Agrária. Isto concorre para
democratizar ainda mais o acesso à terra. Pode-se também acom-
panhar o andamento do pré-cadastro pela internet.

Participantes de invasões de
imóveis rurais são excluídos
do Programa Reforma
Agrária do Governo Federal.

O resultado foi imediato. Mais de 693 mil pessoas compareceram. Mais de 693 mil pessoas
desde dezembro de 2000. às doze mil agências dos Correios em 26 compareceram às doze mil
estados e no Distrito Federal. Destas. mais de 97 mil pessoas ins- agências dos Correios para
critas já foram entrevistadas e encontram-se em fase de seleção cadastrar-se no programa
para assentamento,	 de reforma agrária.

Sistema cidadão

O Sistema de Informação e Acompanhamento da Aplicação dos Re-
cursos Públicos, lançado em agosto de 2000, em parceria com a
Caixa Económica Federal. vem permitindo maior controle nas ações
do Ministério do Desenvolvimento Agrário quanto à transferência
de recursos para as obras de infra-estrutura na reforma agrária
(mera) e agricultura familiar (Pronaf). São recursos destinados a
construção de estradas vicinais, açudes, poços artesianos, arma-
zéns. eletrificação rural. construção de casas etc.
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O Ministério do Desenvolvimento Agrário dissemina as informações
obtidas da Caixa Econômica Federal pela mídia (Voz do Brasil, rádios
locais e internet) e por cartas informatizadas enviadas às prefeituras,
câmaras municipais e conselhos de desenvolvimento rural. Quarenta
e cinco dias após a liberação dos recursos, o Ministério também envia
cartas-resposta com porte pago, em formato de questionário, a cidadãos
comuns, na proporção de um para cada grupo de quinhentos habitan-
tes. para que também ajudem a promover a fiscalização das obras. Fal-
tando sessenta dias para o término do convênio/contrato, o Ministério
envia outra carta informatizada para as prefeituras e os responsáveis
pelo projeto, lembrando-lhes do vencimento da prestação de contas. Ao
disseminar essas inlbrmações sobre a liberação dos recursos, o Minis-
tério do Desenvolvimento Agrârio solicita que lhe sejam relatadas even-
tuais irregularidades na execução dos projetos. além de orientar as pró-
prias contabilidades das prefeituras. Sem prestar contas do dinheiro
público, os municípios tornam-se inaclimplentes e não poderão se bene-
ficiar de novos convénios/contratos cio Governo Federal e ainda terão
de responder a tomadas de contas especiais do Tribunal de Contas cia
União - TCU.

A transparência no repasse e aplicação dos recursos reforça a cer-
teza de que o dinheiro público está sendo aplicado corretamente e
que, de fato, a vida das populações rurais está melhorando.

Programa empreendedor social
As metas estabelecidas para As metas estabelecidas pelo Governo para a reforma agrária em 1995 já
a reforma agrária em 1995 foram alcançadas e superadas. Das muitas ações que concorreram para

já foram superadas. a realização das metas, cabe destacar o Projeto de Modernização do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, instituição que já
completou seus trinta anos. Uma das principais inovações do projeto de
modernização do mera foi a criação da figura do empreendedor social.

Os empreendedores sociais são servidores do mera treinados para
trabalhar, de forma inovadora, em contato direto com o trabalhador
rural assentado. Estão em campo cerca de quinhentos empreende-
dores sociais, promovendo a integração das ações do desenvolvi-
mento agrário nas localidades, sensibilizando e articulando insti-
tuições governamentais, não-governamentais, movimentos soci-
ais, órgãos técnicos e a sociedade civil, além de participarem dos
assentamentos nos foros formalmente constituídos.
Desta maneira, os empreendedores sociais também contribuem
para tornar mas ágil a concessão e a utilização dos recursos técni-
cos, humanos e financeiros colocados pelo Governo e pela socieda-
de civil à disposição das famílias de trabalhadores rurais.

Conselho nacional de desenvolvimento rural sustentável
Dezessete estados já Criado em 1999, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural

criaram seus conselhos de Sustentável - CNDRS é um foro de representantes do Governo e da
desenvolvimento rural sociedade civil com a finalidade de elaborar e propor um plano de

sustentável. desenvolvimento sustentável do Brasil rural e adequar políticas
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públicas para a reforma agrária e a agricultura familiar. Um terço
da população brasileira, 80% dos municípios e 95% do território es-
tão inseridos nesse contexto, apresentando peculiaridades que vêm
sendo consideradas no âmbito das instâncias estaduais (CEDRS) e
municipais (CMDRS) do Conselho. Dezessete estados já criaram
seus conselhos, entre eles Acre, Ceará, Espírito Santo, Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Sul, Rondônia, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal.

Em suas câmaras técnicas, o CNDRS discute e avalia o mundo ru-
ral dentro da sua especificidade, visando a necessária diversifica-
ção das economias locais. Abre-se, assim, espaço para discutir ques-
tões relativas ao empreendedorismo, à saúde, educação, gênero e
etnia, assistência técnica, pesquisa e capacitação, geração de ren-
da e organização da produção, crédito rural e orçamento.

Maior expressão ganha essa dinâmica quando se sabe que a dis-
cussão se processa não apenas na esfera de governo, mas também
da sociedade civil e dos movimentos sociais. A contribuição desses
parceiros tem fortalecido o propósito do CNDRS, colocando o mundo
rural sob o foco do respeito social, da dignidade humana e da demo-
cracia que são bandeiras deste Governo.

Programa de ações afirmativas: gênero, raça e etnia
A feminização da pobreza é uma realidade nos países com econo-
mia em transição e está diretamente relacionada com a falta de
oportunidades de acesso ao crédito, à propriedade da terra, direito à
herança, à educação, aos serviços de apoio e à sua mínima partici-
pação no processo de tomada de decisões. Pensando na inclusão de
categorias sociais presentes no campo, foi instituído, em março de
2001, o Programa de Ações Afirmativas do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, pioneiro no Governo Federal. O objetivo é promo-
ver a democratização das relações sociais e a igualdade de oportu-
nidades no ambiente de trabalho e no campo, independente do sexo,
raça, etnia e geração.

Entre as medidas tomadas pelo Ministério para melhoria da condi-
ção da mulher estão: Título da Terra, fornecido em nome do homem
e da mulher; cadastramento da mulher como trabalhadora rural, a
fim de garantir seus direitos previdenciários; 30% dos cargos de
direção para servidoras do Ministério e do Incra até 2003; 30% de
recursos dos créditos do Pronaf, preferencialmente, para mulheres
trabalhadoras rurais; 30% de vagas para a capacitação e assistên-
cia técnica destinadas às mulheres trabalhadoras rurais.
Todo um trabalho de capacitação em gestão social, com enfoque de
gênero para servidores e servidoras no nível dos estados, já vem
sendo implementado desde 2001.

As diretrizes para a seleção e titulação de beneficiárias da reforma
agrária, facilitando o acesso das trabalhadoras rurais à terra e aos

No âmbito do Conselho
Nacional de
Desenvolvimento Rural
Sustentável, foram
definidas diretrizes para
facilitar o acesso das
trabalhadoras rurais à
terra e aos benefícios da
Previdência Social.



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

beneficios da Previdência Social, foram definidas no âmbito do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Raça e etnia na reforma agrária

A comunidade quilombola Coube a este Governo colocar em prática o comando constitucional
de Boa Vista foi a primeira de 1988 que reconheceu aos habitantes das comunidades dos

a ser beneficiada com o quilombos a propriedade das terras que ocupam tradicionalmente.
título de posse da terra, A comunidade quilomhola, de Boa Vista, em Oriximiná (PA), foi a

ainda em 1995. primeira a ser beneficiada com o título de posse da terra, ainda em
1995, com uma área de 1,1 mil hectares.

O avanço concreto no pro:esso de titulação deste Governo já atende a
várias outras comunidades quilombolas. Trabalhar para incorporar o
enfoque de raça e etnia nas políticas transversais do Ministério tam-
bém é um grande desafio do Programa de Ações Afirmativas.

Como parte do Programa de Ações Afirmativas, a portaria assina-
da, em setembro de 2001 pelo Ministro do Desenvolvimento Agrá-
rio, determina a adoção de urna cota mínima de 20% para o preen-
chimento de cargos para negros e negras no Ministério. Até 2003,
esse percentual deverá chegar a 30%. A medida também prevê que
20% do total de funcionários e consultores contratados por empre-
sas prestadoras de serviços terceirizados e de organismos interna-
cionais deverão ser preenchidos por profissionais negros. Os editais
para o provimento de cargos de concursos públicos do Ministério e
do Incra deverão incluir a cota de 20% das vagas disponíveis para
candidatos negros.

Também foi criado, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento
Agrário, o Núcleo de Estudos Agrários de Gênero, Raça e Etnia. O
objetivo é promover pesquisas multidisciplinares sobre as relações
de gênero, raça e etnia nos assentamentos de reforma agrária, na
agricultura familiar e no ambiente institucional.

Sala do cidadão
O atendimento digno e ágil ao beneficiário da reforma agrária le-
vou à criação das Salas do Cidadão no Incra em todo o Pais. Esse
programa de atendimento e orientação ao público é implementado
por funcionários especialmente capacitados para atuar orientando,
encaminhando, informando e dando respostas ás demandas apre-
sentadas.

Na Sala do Cidadão, o beneficiário é informado do andamento de
processos do seu interesse e obtém informações gerais sobre o Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário e seus órgãos.
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Programas que mudaram a realidade
do trabalhador rural
Programa de geração de emprego e renda rural

Executado pelo Ministério do Trabalho, o Programa de Geração de
Emprego e Renda Rural - Proger Rural e um programa voltado ao
desenvolvimento das atividades rurais dos pequenos irocliitores, de
forma individual e coletiva. Foi criado em 1995 e destina recursos
para a agroinclústria, com vistas a aumentar a produção, melhorar
a produtividade, criar postos de trabalho e lixar o homem no campo.

Previdência rural
o maior programa rural de renda mínima cio Pais. Mesmo que

nunca tenha contribuído com o sistema l)reviclenciário, o trabalha-
dor faz jus ao beneficio. O programa garante aposentadoria e pen-
são a mais de seis milhões de trabalhadores.

Projetos casulo
Criamos o Projeto Casulo cm 1997. O objetivo é o de propiciar o
retorno ao campo de trabalhadores rurais que, estão vivendo na pe-
riferia das cidades e OS incorporar a unidades de produção agrícola
e melhorar a qualidade de vida da população beneficiada.

Roda viva
O projeto Roda Viva introduz melhoramentos nas áreas assenta-
das, instalando sistemas simplificados de abastecimento de água,
redes de eletrificação rural, kits sanitários e consi rução de qua-
dras poliesportivas e escolas.

Projeto emancipar
O projeto realiza ações de regularização da propriedade cia terra.
Ainda hoje há assentamentos, alguns que datam de 1927, que ja-
mais foram emancipados, permanecendo sob a tutela do Governo
Federal. por intermédio cio mera, gerando custos para toda a socie-
dade.

Programa nacional de alfabetização nos assentamentos -
Pronera

a expressão de parceira estratégica entre o Governo, as universi-
dades e os movimentos sociais rurais com o objetivo de desencade-
ar um amplo processo para a educação de jovens e adultos nos as-
sentamentos de reforma agrária, incluindo formação nas ativida-
des rurais que lhe são próprias e gerenciamento da terra.

Agência regional de comercialização —Arco
Em instalação desde o final do ano 2000, são organizações criadas
com apoio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e gerenciacias
por associações de produtores rurais com o objetivo de assessorar o
agricultor familiar e o trabalhador rural assentado na
comercialização de suas saíras. Para isso, a Arco oferece apoio ao
produtor desde a escolha da melhor cultura até a melhor forma de

O maior programa rural de
renda mínima do País,
garante aposentadoria e
pensão a mais de seis
milhões de trabalhadores.

Assentamentos que datam
de 1927 estão em processo
de emancipação.

As Arcos assessoram o
agricultor familiar e o
trabalhador rural assentado
na comercialização de suas
safras.

2̂O 1]



Mensagem ao Congresso Nacional 2002

venda, passando pela seleção de sementes, adequação de métodos
de plantio e beneficiamento do produto.

Um beneficio imediato da nova estrutura foi a possibilidade de in-
clusão da produção agrofarniliar brasileira no sistema de comércio
eletrônico do Banco do Brasil, que disponibiliza a oferta de produtos
agropecuários via internet.

O meio ambiente e a reforma agrária
Ainda neste Governo, foi criada a Agenda Ambiental, cujas diretri-
zes norteiam as ações da relrma agrária sob o enfoque ambiental,
impondo alguns condicionantes, de características
preservacionistas e de sustentabilidade, fundamentais para o ple-
no desenvolvimento de uma política integrada de redistribuição de
terras associada ao desenvolvimento local sustentável. Dentre suas
várias orientações, encontra-se o direcionamento das ações de de-
sapropriação para imóveis já antropizados e a exclusão das práticas
da reforma agrária do corte raso em áreas com cobertura florestal
caracterizadas como Mata Atlãntica.

Além disso, uma das mais antigas reivindicações do mera, junto
aos órgãos ambientais, teve seu desenlace no decorrer de 2001,
quando o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama. em sua
3U1 Reunião Extraordinária, aprovou resolução que estabeleceu as
diretrizes para o licenciamento ambiental de projetos de assenta-
mentos de reforma agrária. Essa regulamentação, adequada às pe-
culiaridades e à relevância social do Programa Nacional de Refor-
ma Agrária, é de fundamental importância na definição de procedi-
mentos de controle e gestão ambiental, para orientar e disciplinar
o uso e a exploração dos recursos naturais de forma sustentável
nos projetos de assentamentos.
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